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PREFÁCIO

Eis a segunda edição do livro Gestão de Pessoas por Competên-
cias nas Instituições Públicas Brasileiras, sob a organização do Prof. 
Dr. Anielson Barbosa da Silva, resultante da realização de ajustes na 
sequência lógica e do aperfeiçoamento dos títulos e/ou dos conteúdos 
dos capítulos da primeira edição, assim como do desenvolvimento 
da parte IV, com textos que versam sobre competência, trabalho e 
subjetividade nas organizações públicas. Novamente, fui agraciado 
pelo organizador com o convite para escrever o prefácio da obra. 

Em 2015, na primeira edição, ao encetar o prefácio, eu afirmava:

Escrever o prefácio de um livro não é algo trivial. Pelo 
contrário, resumir em alguns parágrafos o propósito 
e o conteúdo de uma obra, bem como apresentar o seu 
organizador e os seus autores, é uma tarefa de enorme 
responsabilidade, mas também muito honrosa. [...]. 
O meu respeito pelo professor [Anielson] advém da 
nossa amizade de longa data, da nossa permanente 
relação acadêmica como docentes de programas de 
pós-graduação em administração no país voltados para 
o setor público, e da nossa frequente interlocução como 
pesquisadores no entorno da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Administração (ANPAD) 
(COELHO, 2015, p. 15, grifo nosso). 

Decorridos seis anos do lançamento da primeira edição, rea-
firmo minhas palavras, bem como reitero meus agradecimentos por 
esta oportunidade de reler o manuscrito, revisado e ampliado, com o 
desígnio de (re)apresentá-lo, referenciando os autores e destacando suas 
reflexões que, sem dúvida, perfazem uma contribuição ao debate sobre 
a tríade pessoas-aprendizagem-trabalho no setor público nacional. 



O livro reflete a trajetória de ensino, pesquisa, extensão e 
gestão do organizador, o Prof. Anielson, na Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) a partir de 2008, além de sua interlocução acadêmica 
com colegas de diversas instituições de educação superior (IES) nesse 
período. Ademais, provém de sua linha de pesquisa em Aprendizagem 
nas Organizações, iniciada após a conclusão de seu doutorado em 
2005, o qual completou, em 2020, 15 anos. Neste ínterim, o docente, 
entre diversas atividades: 

•	 Ministrou várias disciplinas em nível de graduação, espe-
cialização e pós-graduação stricto sensu sobre recursos 
humanos, comportamento organizacional e desenvolvi-
mento gerencial na UFPB e algumas IES adicionais (neste 
caso, como professor convidado); 

•	 Reposicionou, como coordenador do programa, a Pós-Gra-
duação em Administração (PPGA) da UFPB para a área de 
concentração de Administração e Sociedade, incluindo a 
implantação do curso de doutorado; 

•	 Liderou vários projetos de pesquisa sobre ensino de admi-
nistração/gestão, com desdobramentos em extensões no 
âmbito de universidades, de escolas de governo e de órgãos 
públicos nacionais e internacionais; 

•	 Geriu a Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas (CDP) 
da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) da UFPB 
entre 2010 e 2011; 

•	 Coordenou a Divisão Acadêmica de Ensino e Pesquisa em 
Administração (EPQ) da ANPAD no biênio 2013-2014;



•	 Realizou um pós-doutorado em Psicologia na Universidade 
de Valência, na Espanha, no ano letivo de 2017-2018; e 

•	 Foi diretor de Ensino de Pós-Graduação da ANPAD no tri-
ênio 2018-2020. 

Todo esse rol de ações e funções acadêmicas de grande enverga-
dura permitiram ao Prof. Anielson uma acumulação de conhecimento 
sobre a temática da Aprendizagem Organizacional que, além de posi-
cioná-lo como uma das principais autoridades nacionais no assunto, 
originou a estruturação de um grupo de pesquisa consentâneo e rele-
vante cadastrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq): o Núcleo de Estudos em Aprendizagem e 
Competências (NAC) da UFPB, no qual integra seus orientandos de 
mestrado e doutorado do PPGA nos seus projetos de investigação. No 
esteio do NAC, várias dissertações de mestrado e teses de doutorado 
foram desenvolvidas na última década (2011-2020), inter-relacionando 
as discussões sobre gerência de recursos humanos e abordagem de 
competências nas instituições públicas, aproveitando-se do perfil de 
alunos-gestores e do link entre pesquisa aplicada e a práxis de assistên-
cia técnica do núcleo. Logo, das dissertações e teses elaboradas no NAC 
derivaram muitos artigos apresentados em congressos acadêmicos e 
publicados em periódicos científicos.

Eu, entre 2010 e 2020, ora como líder de tema, ora como mem-
bro do comitê científico e ora como coordenador da Divisão Acadêmica 
de Administração Pública (APB) da ANPAD, sendo um dos responsá-
veis pela programação de tal área nos Encontros de Administração 
da ANPAD (EnANPADs) e nos Encontros de Administração Pública 
e Governo (EnAPGs) dessa associação nesse período, acompanhei a 



produção científica do Prof. Anielson com seus orientandos nas sessões 
e nos anais desses congressos. Muitas vezes, estruturamos mesas sobre 
Gestão de Pessoas em Instituições Públicas nos eventos, nas quais eram 
recorrentes as apresentações de jovens doutores e doutorandos, assim 
como de recém-mestres e mestrandos, orientados pelo docente. 

Registro que minhas relações acadêmicas – e amizade – com 
o Prof. Anielson iniciaram em 2011. Na oportunidade, participei 
do exame de qualificação do projeto de mestrado e da banca de 
apresentação da dissertação do Márcio Medeiros Oliveira, Dire-
tor do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
(DDRH) da Universidade Federal de Goiás (UFG). Sob a orientação 
do Prof. Anielson no PPGA da UFPB, o então mestrando elaborou 
o trabalho Difusão do Sistema de Gestão por Competências em Ins-
tituições Federais de Educação Superior no Nordeste Brasileiro. Neste 
livro, por exemplo, o Márcio é um dos 24 autores e responsável 
pelo Capítulo 1, simbolizando a feição de pesquisador-gestor que 
caracteriza a equipe de acadêmicos do NAC. 

Em adição, com o perfil de ex-orientandos do Prof. Anielson 
e/ou colaboradores de investigações do NAC na UFPB, temos como 
autores nesta obra: Ana Carolina Kruta de Araújo Bispo – professora 
adjunta da UFPB; Aline Lucena Costa Pereira – psicóloga do Instituto 
Federal da Bahia (IFBA), campus Camaçari; Jandmara de Oliveira 
Lima Lira– administradora na Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG); José Wilker de Lucena Macedo – chefe de Serviços de 
Benefício do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); Keliane 
de Oliveria Cavalcanti – administradora na Universidade de Brasília 
(UnB); Simone Maia Pimenta Martins Ayres – docente de Adminis-
tração da Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF). 



Ainda, completam os autores desta obra vários docentes e téc-
nicos da área de gestão de pessoas com nível de mestrado/doutorado 
vinculados à UFPB, à Universidade de São Paulo (USP), à Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), à Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (UFRRJ), dentre outras IES, os quais integram a 
rede profissional do Prof. Anielson e/ou cooperam em seus proje-
tos de pesquisa interinstitucionais, a saber: Alice de Freitas Oleto 
– professora do Centro Universitário Unihorizontes; Ana Cristina de 
Albuquerque Lima Rodrigues – professora do Colégio Federal Pedro II; 
Andrea Leite Rodrigues – professora associada da USP; Antônio Alves 
Filho – professor adjunto da UFRN; Ângela Lobo Costa – psicóloga da 
UFRN; Beatriz Q. Villardi – professora associada da UFRRJ; Harrisson 
Emanuel Grigório da Silva – coordenador de Gestão de Pessoas do 
Instituto Federal do Pará (IFPA); José Bezerra Honório – servidor 
técnico-administrativo na UFPB; Maria Teresa Pires Costa – pro-
fessora associada da UFRN; Mirella Rocha Ribeiro Pinto – servidora 
técnico-administrativa na UFPB; Nilda Maria Domingos Mendes – 
professora do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB) e gestora 
da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab); Sandra Maria 
Perón de Lima – técnica em assuntos educacionais – Instituto Federal 
de Mato Grosso do Sul; Simone Lopes de Melo – psicóloga da UFRN; 
e Tatiana Aguiar Porfírio de Lima – assistente de administração na 
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFPB ; Uyguaciara Veloso Cas-
telo Branco – professora associada da UFPB; e Viviane Arno Di Palma 
– fisioterapeuta da UFRRJ. 

Em suma, este livro integra professores e gestores, todos pes-
quisadores de alto nível acadêmico e/ou profissional e com formação 
acadêmica em diversos campos do saber que dialogam com a área 



de recursos humanos. Cada qual com sua especialidade na gestão de 
pessoas em instituições públicas, esses 24 autores são conhecedores 
da abordagem por competência e de suas interfaces disciplinares e 
dimensões organizacionais. 

Embora o conceito de competência, mote deste livro, nos 
remeta à literatura norte-americana e francesa publicada desde 
os anos 1970, no Brasil tal reflexão e sua aplicação nas organi-
zações como modelo de gestão são contemporâneos. Na gestão 
privada nacional, por exemplo, as discussões sobre a abordagem 
por competência iniciaram com a abertura econômica da década 
de 1990 e suas consequências na competitividade empresarial e na 
organização do trabalho pelo binômio produtividade-qualidade. 
No setor público brasileiro, por sua vez, a agenda de pesquisa sobre 
a abordagem por competência e seus desdobramentos em planos, 
programas e projetos se apresenta a partir deste século, consi-
derando as reformas e inovações administrativo-institucionais 
pós-burocráticas; seja na atividade-meio de gestão de organiza-
ções públicas, baseada nos princípios da New Public Management 
de orientação para flexibilidade e resultados que permeiam os 
subsistemas de recursos humanos; seja na atividade-fim de for-
mulação de políticas públicas que englobam o ideário de ‘cidadão-
-produtivo’ consagrado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), como a política de educação e, indiretamente, a política de 
trabalho e emprego. 

Assim, pode-se afirmar que a abordagem por competência 
está em gestação na administração pública do país nas últimas duas 
décadas, embora a sua incorporação às práticas de gestão de pes-
soas seja – naturalmente – incremental pelos limites normativos 



e pelo enraizamento sociocultural da tradição burocrática. Assim 
como muitos dos novos elementos do chamado modelo gerencial, 
que começa a ser desenhado com o Plano Diretor de Reforma do 
Aparelho do Estado (PDRAE) em 1995 e a Emenda Constitucional 
n.º 19 de 1998 no governo federal, a gestão por competência está em 
um estágio entre incipiente e emergente no contexto atual da nossa 
gestão pública. Existem, indubitavelmente, casos de sucesso e ben-
chmarks de adoção de tal abordagem em processos organizacionais 
de recursos humanos em diversos órgãos e entidades públicas da 
União, muitos dos quais incentivados pelo Decreto nº 5.707 de 2006 
– que instituiu, pela primeira vez, a Política Nacional de Desenvol-
vimento de Pessoal (PNDP) para o nível federal sob os preceitos da 
gestão por competência – e pelas legislações subsequentes, como o 
Decreto nº 9.991 de 2019, que alterou, recentemente, a PNDP.

Nas instituições federais de educação (IFE), loci empírico de 
vários capítulos desta obra, a realidade não é diferente. Observam-se 
várias boas práticas que necessitam de escala e de espraiamento pelas 
69 universidades federais do país, bem como por toda a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica concernente à edu-
cação superior – que abrange os Institutos Federais (IFs) e os Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CEFETs). Afinal, são organizações 
públicas que, pela sua natureza de prestação de serviços públicos e 
pela função de formação de pessoal e de produção de conhecimento, 
são intensivas em recursos humanos e não podem prescindir da ges-
tão por competências em seus processos de recrutamento e seleção, 
treinamento e desenvolvimento, design de cargos/carreiras, alocação 
de pessoal e avaliação de desempenho. 



O livro é, portanto, um convite aos dirigentes e servidores de 
instituições públicas, incluindo as IFEs, para a ressignificação dos 
modelos e dos instrumentos de gestão por pessoas pela abordagem da 
competência – vide os 13 capítulos que compõem as partes I, II e III da 
obra, quais sejam: a dinâmica da gestão de pessoas por competências 
(capítulos 1-4); as estratégias de gestão de pessoas por competências 
(capítulos 5-8); e a aprendizagem e desenvolvimento de competências 
(capítulos 9-13).

Todavia, se envolvermos as organizações públicas subnacio-
nais, além da administração pública federal, o panorama da gestão de 
pessoas nas instituições públicas brasileiras encontra-se em uma fase 
embrionária tanto na suplantação do paradigma de departamento 
de pessoal quanto no desenvolvimento da abordagem do comporta-
mento organizacional. Destarte, é muito oportuna a incorporação, 
nesta segunda edição do livro, dos capítulos 3 e 5 das partes I e II e 
dos capítulos 14-19 da parte IV da obra, todos inéditos. Os últimos 
seis capítulos despertam para a humanização da gestão de pessoas, 
discutindo os problemas de estigma, condições de trabalho, assédio 
moral, transição para a aposentadoria, qualidade de vida e gestão 
das emoções, que significam o ‘espaço do trabalhador’ enquanto 
experiência humana no setor público. 

Como uma coletânea de 19 capítulos, o manuscrito é, igual-
mente, uma fonte para os docentes de administração de recursos 
humanos (ARH) do país buscarem algumas reflexões, sistematizações 
e cases domésticos sobre a gestão de pessoas por competências em 
instituições públicas, com o intuito de depreender as especificidades 
do ensino e da pesquisa de ARH aplicados ao setor público. 



Em linhas gerais, você, leitor, independente se practitioner 
ou acadêmico, encontrará um pool de textos reflexivos e didáticos; 
enfim, um livro-texto para o gestor de pessoas no setor público e, 
simultaneamente, uma obra de consulta para o professor-pesquisador 
de ARH com foco nas organizações público-estatais. Desejando uma 
boa leitura a todos, faço votos para que muitas das ideias deste livro, 
agora em sua segunda edição, continuem servindo de referência – 
com insights e orientações – em prol da modernização da gestão de 
pessoas em instituições públicas brasileiras e da amplificação da 
agenda de pesquisa neste tema. 

Encerro, assim como no prefácio da primeira edição, para-
benizando todos os autores deste livro por cobrirem uma lacuna 
na literatura nacional e apresentando minhas distinções ao Prof. 
Anielson como organizador da obra: as duas edições do livro evi-
denciam tanto a sua liderança como pesquisador (reconhecida pelo 
CNPq como bolsista-produtividade) quanto o seu notório saber 
como docente que interpenetra as questões de gestão de pessoas – e 
os processos de aprendizagem/competências – com o ambiente das 
organizações públicas. 

Prof. Fernando de S. Coelho1

1  Professor do curso de graduação e do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Políticas 
Públicas da Universidade de São Paulo (USP). Doutor e Mestre em Administração Pública 
e Governo pela Fundação Getulio Vargas de São Paulo (FGV-SP). Foi visiting scholar – com 
bolsa de professor visitante júnior da Capes – no Departamento de Management da London 
School of Economics and Polítical Science (LSE) em 2019, coordenador da Divisão Acadêmica de 
Administração Pública da ANPAD no triênio 2018-2020 e presidente da Sociedade Brasileira 
de Administração Pública entre 2016 e 2018. Foi editor adjunto da Revista de Administração 
Pública (RAP) entre 2015 e 2021.
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APRESENTAÇÃO

A gestão de pessoas no setor público passa por um processo de 
transformação em decorrência de um contexto de crise, de reestrutu-
ração administrativa e da publicação de um conjunto de dispositivos 
legais e de políticas públicas em todos os poderes e níveis institucionais. 

A implantação da Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoas (PNDP), institucionalizada em 2006 e atualizada em 2019, 
tornou a gestão de pessoas um processo complexo, inicialmente pela 
falta de conhecimento sobre como operacionalizar práticas de gestão 
de pessoas de forma integrada e introduzir políticas e sistemas de 
gestão de pessoas por competências, o que ainda continua sendo um 
desafio para muitas organizações. A nova PNDP apresenta uma con-
cepção limitada de gestão de pessoas por competências, restrita ao 
mapeamento e ao plano de desenvolvimento por competências. Não 
há mais referência à necessidade de as organizações desenvolverem 
sistemas de gestão por competências, que era uma das diretrizes do 
Decreto nº 5707/2006 (BRASIL, 2006).

A disseminação da digitalização de processos e serviços por 
meio do governo eletrônico, o elevado número de aposentadorias, a 
falta de um efetivo planejamento de recursos humanos e as perspec-
tivas de reforma administrativa geram incertezas quanto ao futuro 
das políticas de gestão de pessoas para muitas organizações públicas. 

A necessidade de revitalizar a cultura organizacional no setor 
público e a dificuldade de viabilizar ajustes na estrutura organiza-
cional da área de gestão de pessoas também dificultam a difusão de 
sistemas de gestão de pessoas alinhados ao novo contexto da gestão 
pública. Além disso, a falta de valorização e de comprometimento de 
muitos dirigentes e gestores públicos em aderir às mudanças e pro-
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mover transformações na forma de gerir as pessoas a partir de uma 
orientação mais estratégica, visando à delimitação de um sistema 
de gestão por competências, é outro desafio. 

Para minimizar os entraves e as resistências de gestores, assim 
como a falta de conhecimento sobre o processo de implantação das 
políticas e diretrizes estabelecidas nas leis e decretos, órgãos do governo 
federal ligados à gestão de pessoas promoveram eventos e seminários 
com o objetivo de qualificar os gestores e estimular a mudança na lógica 
da estrutura e da concepção das políticas de gestão de pessoas por com-
petências, bem como fomentar a sua implantação e acompanhamento.

Ressalta-se a iniciativa da Escola Nacional do Serviço Público 
em promover eventos e publicar livros envolvendo a gestão por com-
petências. Um deles foi publicado em 2005 (Gestão por competências 
em organizações públicas), um em 2009 (Escolas de governo e gestão 
por competências) e outros dois em 2019 (Desenvolvimento de carreiras 
por competências e gestão de pessoas: liderança e competências para o 
setor público). As obras contribuem significativamente para o avanço 
das reflexões sobre a difusão da gestão de pessoas por competências. 

Apesar deste esforço, os primeiros anos de implantação e estru-
turação do plano de carreira e da PNDP foram marcados por muitas 
dúvidas e incertezas. Os gestores sabiam o que deveriam fazer, uma vez 
que os dispositivos legais apresentavam as diretrizes e os instrumentos 
e delimitavam prazos para a sua aprovação pelas instituições públicas 
federais. Contudo, a principal dificuldade estava em como fazer, ou 
seja, no processo de concepção, implantação e acompanhamento de 
políticas públicas para a gestão de pessoas no contexto público. 

Esse descompasso entre a legalidade e a realidade da difusão 
das políticas de gestão de pessoas estimulou um grupo de pesquisa-
dores vinculados ao Núcleo de Estudos em Aprendizagem e Conheci-
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mento (NAC) (www.ccsa.ufpb.br/nac), do Programa de Pós-Graduação 
em Administração (PPGA) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
a realizar pesquisas e a fornecer apoio técnico a algumas Instituições 
Federais de Educação (IFE) na implantação de políticas de desenvol-
vimento e de um sistema de gestão por competências.

Outros pesquisadores, vinculados à Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN) e à Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ), também realizaram estudos e viabilizaram a 
implantação de políticas de gestão de pessoas por competências. O 
resultado das pesquisas possibilitou a publicação da primeira edição 
deste livro no ano de 2015.

Nos últimos cinco anos, ocorreram muitas mudanças no setor 
público e, em 2019, uma nova PNDP foi publicada. O documento 
valorizou os processos de desenvolvimento de competências, mas 
reduziu a amplitude da política em relação aos sistemas de gestão 
por competências, que era uma das diretrizes da PNDP de 2006.

Mesmo diante dessa limitação, os pesquisadores que integram 
a segunda edição desta obra consideram a gestão de pessoas por com-
petências como a abordagem que possibilita maiores perspectivas de 
modernização no serviço público. Entretanto, apesar da necessidade 
de difundir modelos de gestão de pessoas mais alinhados às moder-
nas práticas de gestão pública, ainda há dificuldade para efetuar essa 
modernização. Os motivos incluem a falta de conhecimento dos ges-
tores públicos sobre como implementar processos de gestão de pessoas 
por competências e a necessidade de rever a estrutura organizacional 
da área e de instituir normas institucionais que regulamentem as pro-
postas de mudanças na gestão de pessoas. 

Este livro, desde a primeira edição, tem como objetivo con-
tribuir para a difusão de experiências de pesquisadores e servidores 
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públicos em cargos de gestão preparados academicamente para com-
preenderem melhor a dinâmica da gestão de pessoas por competên-
cias no setor público. Nesta segunda edição, foram agregados outros 
pesquisadores e servidores públicos preocupados não apenas com as 
dimensões que envolvem a prática da gestão de pessoas, mas também 
com o trabalho e a subjetividade do servidor público. 

Por um lado, os capítulos recém-incluídos retratam que 
o servidor público passa por uma crise de identidade, enfrenta a 
necessidade de ressignificação do trabalho, vivencia condições labo-
rais precárias e com impacto na saúde mental, além de situações de 
assédio moral e dilemas em relação à aposentadoria. Por outro lado, 
sinalizam caminhos para a melhoria da qualidade de vida no trabalho 
e para a gestão das emoções. 

A incorporação desses capítulos nesta obra sinaliza que não 
é preciso apenas modernizar os processos de gestão de pessoas. É 
necessário resgatar a imagem do servidor público, oferecer boas con-
dições de trabalho e criar um clima organizacional favorável ao bom 
desempenho de suas atividades. A gestão das emoções também se 
configura como um dos grandes desafios para minimizar os riscos 
de absenteísmo, bem como os afastamentos no trabalho por causa 
de transtornos mentais e comportamentais e de assédio moral. 

Os 23 pesquisadores e servidores públicos que integram a obra 
estão vinculados a doze instituições localizadas nas regiões Nordeste, 
Norte, Centro-Oeste e Sudeste do Brasil. Grande parte já vivenciou 
a experiência de atuar como gestor da área de gestão de pessoas de 
suas instituições ou forneceu apoio técnico a outras organizações na 
implantação de programas e processos de gestão de pessoas.

O livro está estruturado em quatro partes. A primeira aborda 
a gestão de pessoas por competências numa perspectiva dinâmica, 
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a partir de uma reflexão sobre a evolução histórico-legal da gestão 
de pessoas no setor público e de uma perspectiva conceitual sobre a 
gestão por competências. Também apresenta uma abordagem prá-
tica para o planejamento estratégico de gestão de pessoas e fornece 
diretrizes e etapas para a implantação de um sistema de gestão de 
pessoas por competências. O objetivo da primeira parte é ajudar a 
entender a evolução da gestão de pessoas e indicar caminhos pos-
síveis de serem trilhados pelos gestores públicos na implantação do 
planejamento estratégico e da gestão de pessoas por competências.

A segunda parte da obra discute as estratégias de gestão de 
pessoas por competências. Os capítulos abrangem a provisão de ser-
vidores nas instituições públicas, o plano de desenvolvimento por 
competências, a proposição de um sistema de capacitação baseado em 
competências (SCBC) e a gestão de desempenho por competências. 
O objetivo da segunda parte é indicar caminhos e apontar diretrizes, 
desafios e processos para a implantação de estratégias potencializa-
doras da difusão da gestão de pessoas por competências. 

A terceira parte do livro discute os vínculos entre aprendi-
zagem e desenvolvimento de competências. Os capítulos abordam 
o papel da mentoria na socialização de servidores públicos como 
estratégia para a gestão de pessoas por competências, a relação entre 
capacitação e desenvolvimento de competências, as competências 
gerenciais na gestão pública, a aprendizagem e desenvolvimento de 
competências coletivas e gerenciais. O objetivo da terceira parte é 
contribuir para os processos de desenvolvimento de competências 
dos servidores, tanto em nível administrativo quanto gerencial.

Os capítulos da terceira parte discutem que as ações de aprendi-
zagem são fundamentais no desenvolvimento de competências, havendo 
uma maior ênfase à dimensão gerencial e coletiva, pois acreditamos que 
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a aprendizagem e o desenvolvimento de competências podem tornar os 
gerentes agentes de transformação das práticas de gestão de pessoas 
no setor público, dada a sua relevância nos processos de formulação de 
estratégias, de delimitação de políticas públicas e de acompanhamento 
das ações dos servidores no contexto da ação profissional.

A quarta e última parte do livro refere-se a temas associados 
às competências, ao trabalho e à subjetividade. Os capítulos abor-
dam os estigmas e a vocação associados a ser servidor público; a 
relação entre condições de trabalho, mobilização de competências 
e impacto na saúde psíquica do servidor público; o assédio moral e 
os desafios para aposentadoria no serviço público; uma visão para 
além do assistencialismo nos programas de qualidade de vida no 
setor público; e a gestão das emoções, com ênfase no desenvolvi-
mento de competências socioemocionais no trabalho de servidores 
públicos. O objetivo da quarta parte é promover uma reflexão mais 
crítica e prospectiva sobre o trabalho do servidor público e sobre as 
implicações do significado de ser servidor público, de suas condições, 
processos de trabalho, qualidade de vida e emoções.

As discussões empreendidas neste livro indicam caminhos 
para difundir uma gestão estratégica de pessoas orientada pela 
lógica das competências, sem deixar de considerar a subjetividade 
dos servidores públicos. Por isso, devem ser criadas condições para 
garantir oportunidades de desenvolvimento balizadas pela merito-
cracia, relações de trabalho mais harmoniosas e ações de qualidade 
de vida, saúde e bem-estar. Desse modo, o serviço público pode se 
tornar um espaço social significativo e inclusivo para os servidores 
e empregados públicos. 

As mudanças na filosofia da gestão de pessoas no setor público 
implicam alguns desafios para os gestores públicos, tais como: maior 
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participação dos servidores na formulação das estratégias institucio-
nais; comprometimento dos servidores na implantação do sistema; 
elaboração de programas de desenvolvimento gerencial para tornar os 
servidores agentes de mudança; institucionalização de normas espe-
cíficas regulamentadoras da implantação da gestão por competências 
para adequar a legalidade à realidade; investimentos em programas 
de qualidade de vida e de educação emocional; elaboração de progra-
mas de valorização do trabalho do servidor, visando difundir para a 
sociedade o sentido de ser servidor público; realização de ações para 
conscientizar os servidores sobre as implicações legais e sociais do 
assédio moral; criação de programas de preparação para aposentado-
ria; e instituição de um plano de sucessão para as instituições públicas. 

Espero que este livro auxilie os gestores de pessoas em seus 
processos de aprendizagem na condução de ações da no contexto 
público. Além disso, que ele sirva de referência para a implantação 
de programas de formação de gestores e de capacitação de servidores 
públicos interessados em entender a natureza dinâmica e complexa 
da gestão de pessoas por competências. Outro desejo é que os ges-
tores possam realizar ações de valorização do servidor público, con-
siderado agente de transformação do Estado, e que principalmente 
garantam a melhoria das condições de vida da sociedade e tornem a 
justiça social uma realidade em nosso país.

Boa leitura reflexiva!

Anielson Barbosa da Silva
Organizador



	 PARTE I	 A DINÂMICA DA GESTÃO 
		  DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS
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	CAPÍTULO 1	 EVOLUÇÃO HISTÓRICO-LEGAL 
		  DA GESTÃO DE PESSOAS 
		  NO SETOR PÚBLICO

		  Márcio Medeiros Oliveira

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo você será capaz de: 
•	 Compreender a evolução histórico-legal da gestão de pes-

soas no Setor Público Federal, contextualizada no cenário 
da administração pública brasileira; 

•	 Identificar contradições e/ou pontos críticos advindos do 
desenvolvimento na gestão de pessoas por competências; 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Embora a discussão sobre gestão de pessoas esteja presente no 
ambiente acadêmico, tanto a partir de atores do setor público, quanto 
do setor privado, não é possível constatar um diálogo mais aprofun-
dado, que seja capaz de concentrar um conhecimento específico sobre 
essa gestão no Brasil nas últimas décadas. A partir dessa carência, o 
ponto principal deste capítulo é centralizar uma análise da evolução 
histórica dessa gestão, sobretudo em seu contexto público. 

Por outro lado, é perceptível que vários dispositivos legais 
foram implantados pelo Governo Federal ao longo dos últimos anos, 
com o objetivo de promover melhorias na administração, assim como 
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o reconhecimento e a valorização dos profissionais. Nesse sentido, o 
intuito foi o de promover a dedicação das pessoas que estabeleceram/
estabelecem vínculo contratual de trabalho com o serviço público 
federal. Entretanto, a implantação de tais dispositivos gerou e ainda 
gera um embate no contexto da gestão de pessoas.

Os principais pontos inerentes à Legislação instituída no 
âmbito da administração pública federal serão abordados na próxima 
seção, a partir da contextualização de seu progresso histórico. Logo 
em seguida, em outra seção, descreveremos os dispositivos legais 
atinentes ao desenvolvimento da gestão de pessoas, apresentando 
as evidências críticas dos vínculos entre a legalidade e a realidade.

1.2 PRIMÓRDIOS E O DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO 
DE PESSOAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
BRASILEIRA

A origem do funcionalismo público no Brasil, segundo Car-
valho et al (2009), remonta à própria formação do Estado Brasileiro. 
Os achados sobre a origem dessas pessoas como trabalhadores do 
quadro público indicam que esta teve início com o período imperial, 
compreendido logo após a emancipação política do Estado, por meio 
da Proclamação da Independência ao Reino de Portugal. Carvalho 
(2003, p. 148) menciona que “magistrados e militares, ao lado de 
agentes do fisco, estiveram entre os primeiros funcionários do Estado 
moderno a se organizarem em moldes profissionais”.

Durante o período mencionado, o ingresso de pessoas nos 
cargos públicos era baseado na lógica da distribuição de privilégios 
e apadrinhamentos. Durante essa época, no geral, a classificação de 
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cargos era precária, a divisão de atribuições apresentava-se pouco 
nítida, não havia institucionalização do sistema de mérito, as nome-
ações e promoções não se constituíam por competências técnicas e, 
por fim, as carreiras eram mal estruturadas e as aposentadorias não 
generalizadas (CARVALHO, 2003; MOTTA, 2007).

A evolução histórica da gestão de pessoas na administração 
pública federal brasileira (Figura 1.1) pode ser classificada em quatro 
momentos principais, conforme sugerido por Carvalho et al (2009) 
com adaptações e acréscimos de Brasil (1995, 2006a, 2019a, 2019b), 
Carvalho (2003) e Pires et al (2005): década de 1930; década de 1960-
1970; década de 1980 e primeira metade da década de 1990; segunda 
metade da década de 1990 e primeiras décadas do século XXI.



Capa  |  Sumário  |  29

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Figura 1.1 – Evolução histórica da gestão de pessoas em organizações públicas 
federais do Brasil e o período compreendido entre os dispositivos legais
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Fonte: elaboração própria a partir de Carvalho et al (2009), com acréscimos de Brasil (1995, 
2006a, 2019a, 2019b), Carvalho (2003) e Pires et al (2005).

Na década de 1930 – primeiro momento da evolução histórica 
da gestão de pessoas (Cf. figura 1.1) –, houve uma preocupação e um 
primeiro esforço efetivo de constituição de um serviço público profis-
sional no Brasil, aflorando a criação do Conselho Federal do Serviço 
Público Civil, que se transformou em Departamento Administra-
tivo do Serviço Público (DASP) em 1936 (CARVALHO et al, 2009; 
MATIAS-PEREIRA, 2008; PIRES et al, 2005). Desde 1889 o Estado 
já era caracterizado como República – portanto, não era Império – e 
continuava com os apadrinhamentos permanentes realizados dentro 
das instituições públicas (AMARAL, 2006).
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Com a existência do DASP (Departamento Administrativo 
do Serviço Público), foram desenvolvidas várias ações no intuito de 
amenizar as práticas patrimonialistas/clientelistas da administração 
pública federal. O ingresso aos cargos públicos baseou-se em carac-
terísticas meritocráticas, por meio do concurso público (MATIAS-
-PEREIRA, 2008); no entanto, a estrutura paralela de admissão por 
apadrinhamento foi mantida. A instituição e a criação de uma sis-
temática de classificação de cargos, a estruturação de quadros de 
pessoal, o estabelecimento de regras para a profissionalização de 
servidores, além do sistema de carreiras baseado no mérito foram 
as medidas de maior repercussão nesse período (PIRES et al, 2005). 
O DASP possibilitou a introdução de uma burocracia “weberiana” 
– a exemplo de modelos preexistentes e predominantes na época 
em países como Japão, França e Canadá – que nunca se consolidou 
totalmente para os efeitos de carreiras. Essa especificidade ficou 
caracterizada no Brasil como modelo híbrido das carreiras de servi-
dores (AMARAL, 2006).

A década de 1960-70 – segundo momento – foi marcada pela 
edição do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. Logo após 
31 anos da criação do DASP (Cf. figura 1.1), esse decreto marcou o 
início de um importante movimento de organização e reforma da 
administração pública federal (CARVALHO et al, 2009; PIRES et al, 
2005). Segundo Carvalho et al (2009, p. 100), “muito do que foi esta-
belecido por esse decreto permanece até hoje, como, por exemplo, a 
divisão entre administração direta e indireta e a divisão de alguns 
ministérios e respectivas áreas de competência.” Amaral (2006) des-
taca, todavia, que o mencionado decreto previa a constituição de 
uma burocracia “weberiana”.
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A descentralização, a coordenação e o planejamento de ações, 
os mecanismos de controle e a delegação de competências regimen-
tais foram instituídos por tal dispositivo legal, além de estabelecer 
normas sobre o serviço público civil. Ademais, foi aberta a possibi-
lidade de estruturar sistemas de atividades auxiliares para gerenciar 
atividades de pessoal, dentre outras atividades inerentes à adminis-
tração pública (CARVALHO et al, 2009).

Para regulamentar o Decreto-lei nº 200, em 1970, foi institu-
ído o Decreto nº 67.326 (Cf. figura 1.1), criando o Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal (SIPEC), que vigora até os dias atuais 
e é responsável pela organização da gestão do quadro de servidores 
(CARVALHO et al, 2009; PIRES et al, 2005). Pires et al (2005, p. 10) 
observam que o SIPEC “tem como funções básicas a classificação e 
a redistribuição de cargos e empregos, o recrutamento e a seleção, 
o cadastro e a lotação, o aperfeiçoamento e a legislação de pessoal.” 
O SIPEC é composto pelas coordenações gerais de recursos huma-
nos dos ministérios – unidades setoriais – e os departamentos de 
recursos humanos das autarquias e fundações – unidades seccionais 
–, possuindo a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, como seu órgão central (CAR-
VALHO et al, 2009; PIRES et al, 2005).

Já na década de 1980 e primeira metade da década de 1990 
– terceiro momento –, aconteceram três eventos muito próximos 
uns dos outros, corroborando essa análise histórico-legal de ges-
tão de pessoas no setor público brasileiro. O primeiro evento foi a 
promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988 – após 18 anos 
da instituição do dispositivo legal que criou o SIPEC (Cf. figura 1.1).

A seleção e o ingresso de pessoal no setor público, nessa 
Constituição, limitavam-se exclusivamente ao concurso público, 
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impedindo outras formas de processo seletivo. O esforço gover-
namental, ao implantar o concurso público a partir daí, objetivou 
reduzir sensivelmente o clientelismo político e o nepotismo na ocu-
pação de cargos públicos (BRASIL, 1995). No entanto, o concurso 
público convivia com a nomeação de cargos de confiança de livre 
provimento. Havia relativa liberdade para a ocupação desses cargos. 
Porém, a maioria era provida por servidores concursados perten-
centes ao quadro funcional do Estado brasileiro (AMARAL, 2006).

O segundo e o terceiro eventos aconteceram simultaneamente 
em 1990 (Cf. figura 1.1), após dois anos da promulgação da Constitui-
ção. Foram, respectivamente: o Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos (SIAPE), instituído pelo Decreto nº 99.328, de 
19 de junho de 1990, sendo um programa informatizado de controle da 
folha de pagamento e um repositório de informações referentes a todos 
os servidores civis e militares, ativos e aposentados, pensionistas, 
estatutários e celetistas da administração pública federal (CARVALHO 
et al, 2009); e o Regime Jurídico Único (RJU) para os servidores civis 
da União, dos estados-membros e municípios, instituído pela Lei nº 
8.112/90, que trouxe uma redução imediata da flexibilidade operacional 
dos órgãos da Administração Indireta, e pelo qual os servidores foram 
submetidos às normas de funcionamento idênticas às estabelecidas 
para os órgãos da Administração Direta (PIRES et al, 2005).

Durante todo o período anterior a 1995, observou-se uma carên-
cia na administração de recursos humanos dos organismos públicos, 
marcada pela inexistência de incentivos para os servidores públicos 
– esses incentivos existiam somente através de gratificações por ocu-
pação de funções de direção/assessoria/coordenação – e pela ausência 
de políticas de formação, de capacitação permanente e de remuneração 
condizente ao exercício da função pública (BRASIL, 1995).
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A política de remuneração estava distorcida: enquanto um 
pequeno quantitativo de servidores com nível educacional superior 
possuía uma média salarial menor à paga a um trabalhador com 
mesmo nível educacional no setor privado; podia-se presenciar a 
existência de um grande quantitativo de servidores, em cargos opera-
cionais, que possuíam uma média salarial maior em relação à paga ao 
trabalhador de mesmo nível educacional no setor privado (BRASIL, 
1995; MARCONI, 2003). 

O quadro funcional do setor público estava concentrado em 
atividades operacionais e não possuía uma carreira específica. Por 
outro lado, os avanços na construção de sistemas informatizados de 
informações gerenciais não foram acompanhados por investimentos 
em treinamentos e desenvolvimento, implicando na fragilização dos 
demais processos relacionados à gestão de pessoas (PIRES et al, 2005).

Dessa maneira, conforme disposto na figura 1.1, todo o perí-
odo descrito até aqui foi caracterizado pelo contexto da “adminis-
tração pública patrimonialista” com sobreposição da “administração 
pública burocrática weberiana”. 

Porém, Magalhães (2007) afirma que, a partir do ano de 1995 
– simultaneamente à publicação do Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado –, a área de recursos humanos da administração 
pública federal iniciou um processo de considerável atenção e valo-
rização, por meio da capacitação, qualificação e profissionalização, 
dos servidores públicos que compunham o quadro de pessoal. Como 
consequência desse modelo de modernização, introduziu-se a “admi-
nistração pública gerencial”, baseada em avaliação de desempenho, 
por meio de sua implementação e sobreposição num contexto da 
“administração pública burocrática” (Cf. figura 1.1).
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A referida “administração pública gerencial” originou-se 
através do diálogo com as práticas internacionais do “New Public 
Management” (NPM), que esteve em curso na década de 1990, em 
países como Inglaterra, Nova Zelândia, França, Estados Unidos, 
Suécia, dentre outros (BRESSER-PEREIRA, 2017; LEITE, 2019).  
Sua implementação no Brasil foi possível, à época, por meio de 
adaptações às ideias, princípios e teorias gerais emanadas de experiências 
práticas vivenciadas por aqueles países desenvolvidos e, em seguida, de 
discussões orquestradas nos âmbitos político – através do Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), a partir de 1995, no 
governo do então Presidente Fernando Henrique Cardoso – e acadêmico 
– em conceituadas instituições de ensino superior –, preconizadas pelo 
intelectual Luiz Carlos Bresser Pereira (LEITE, 2019).

Ainda, conforme aduz Leite (2019), a proposta desse “modelo 
estrutural de governança e gerência pública” se traduziu na combi-
nação de esforços para uma construção burocrática, concomitante-
mente à introdução de modelos e instrumentos do NPM – adoção do 
gerencialismo nos moldes do contexto empresarial – que visavam 
melhorar o desempenho e a performance do aparelho de Estado 
brasileiro.

Finalmente, a segunda metade da década de 1990 e primeiras 
décadas do século XXI – quarto e último momento – compreendeu 
a aprovação da Emenda Constitucional (EC) nº 19 de 1998, após oito 
anos de instituição do RJU. Carvalho et al (2009) e Pacheco (2002) 
argumentam que de maneira geral essa EC estabeleceu, dentre outras 
coisas, o teto remuneratório para cargos públicos e eletivos, a exis-
tência de escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
de servidores, situações que geravam a perda do cargo e limite para 
as despesas com pessoal.
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Até então, uma “política nacional de capacitação” deveria ser 
regulamentada em decreto, que seria editado até o final do ano de 
1997. Uma minuta do Decreto fora disponibilizada pela Internet, à 
época, para colher comentários e sugestões, enfatizando a partici-
pação dos coordenadores de recursos humanos dos diversos órgãos 
e entidades (BRASIL, 1997).

Em decorrência dessa ação – descrita no parágrafo anterior 
– e do ato legal publicado em 1998, o Governo Federal implantou 
em 2006 o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro, versando sobre a 
instituição da política e diretrizes para o desenvolvimento da admi-
nistração pública federal (Cf. figura 1.1). O decreto destacava, em 
seu início, a instituição da Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoal (PNDP), implementada no âmbito dos órgãos e entidades 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
(BRASIL, 2006a, art. 1º). 

O mencionado Decreto discorria sobre as finalidades dessa 
política, citando a “melhoria da eficiência, eficácia e qualidade 
dos serviços públicos prestados ao cidadão”, o “desenvolvimento 
permanente do servidor público”, a “adequação das competências 
requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo 
como referência o plano plurianual”, a “divulgação e gerencia-
mento das ações de capacitação”, e a “racionalização e efetividade 
dos gastos com capacitação” (BRASIL, 2006a, art. 1º, incisos I ao 
V). Ou seja, o artigo com os respectivos incisos destacava as vias 
para a consolidação de uma administração pública gerencial com 
enfoque para gestão por competências.

Ainda nesse Decreto, o Artigo 3º dispunha sobre as diretri-
zes da PNDP com forte repercussão, em metade dos seus incisos, 
sobre o apoio, promoção, incentivo, estímulo e acessibilidade à 
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capacitação dos servidores para o desenvolvimento de competên-
cias individuais e institucionais (BRASIL, 2006a, art. 3º, incisos I 
ao VI). Ademais, os instrumentos da PNDP eram três: o plano anual 
de capacitação, o relatório de execução do plano anual de capa-
citação e o sistema de gestão por competências (BRASIL, 2006a, 
art. 5º, incisos I ao III).

Todavia, o Governo Brasileiro revogou o Decreto nº 5.707/06 
no ano de 2019 e ainda normatizou outro no dia 28 de agosto: 
Decreto nº 9.991 – denominado aqui de “nova” PNDP para efeitos 
didáticos (Cf. figura 1.1). Este dispôs sobre uma “nova” política 
no âmbito da estrutura organizacional federal, regulamentando 
enfim a Lei nº 8.112/90 no que diz respeito aos afastamentos e 
licenças para as ações de desenvolvimento.

Destarte, quando se realizou uma macroanálise no Decreto 
nº 9.991/19 e em seus respectivos artigos, constataram-se notó-
rias semelhanças ao seu antecessor; a exemplo do exposto: (a) nos 
Arts. 1º de ambos os Decretos – que discorreram sobre o “Objeto 
e Âmbito de Aplicação” da PNDP – e, (b) no Art. 5º do Decreto  
nº 5.707/06 e no Art. 2º do Decreto nº 9.991/19 – que definiram os 
“Instrumentos” dessa PNDP. 

Novamente, porém, em uma microanálise realizada em ambos 
os textos normativos, percebeu-se que o decreto mais recente diferiu 
do seu anterior, na medida em que uma abordagem minuciosamente 
detalhada foi discorrida em forma de procedimentos. Isto é, retratou-
-se “o como fazer” a PNDP nos diversos Organismos Públicos Federais 
existentes pelo País. O Decreto de 2006 retratou “o que fazer”, muito 
relevante à época de sua publicação, uma vez que já se presenciava 
um contexto ainda incipiente da “administração pública gerencial”. 
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Cita-se como exemplo: os Arts. 9 e 10 do Decreto nº 5.707/06 
– o primeiro artigo mencionado delineou sobre o “Treinamento Regu-
larmente Instituído” e, o segundo, a “Licença para Capacitação” dos 
servidores públicos federais – e, os Arts. 18 ao 24 e os Arts. 25 ao 29 
do Decreto nº 9.991/19 – a primeira sequência de artigos aludidos, 
normatizou os “Afastamentos do servidor para participação em ações 
de desenvolvimento” e, a segunda sequência estabeleceu critérios na 
“Licença para capacitação” dos trabalhadores públicos, respectivamente.

Por fim, ainda em 2019, no dia 11 de setembro, foi estabelecida 
a Instrução Normativa nº 201 (Cf. figura 1.1) que, conjuntamente ao 
Decreto nº 9.991/19, dispôs sobre critérios e procedimentos especí-
ficos para a implementação da “nova” PNDP em todos os Órgãos da 
Administração Pública Federal. Este dispositivo normativo, a princí-
pio, cumpriu a rigor o seu intuito, a saber, o de regulamentar/orien-
tar/nortear as Instituições Públicas no “como fazer” a PNDP, a partir 
de sua publicação. A propósito, antes de esse ato normativo vigorar, 
era atribuída uma “autonomia limitada” a cada Instituição Pública no 
sentido de regulamentar/nortear a aplicabilidade da PNDP, quando 
da sua criação, a partir do ano de 2006, por meio da publicação de 
regramentos internos próprios – portarias, resoluções, regimentos 
internos, estatutos, dentre outros atos normativos.

Em suma, compreendeu-se que uma flexibilidade maior na 
aplicabilidade da PNDP, muito almejada pelos organismos públicos 
a partir da publicação do último decreto, em 2019, não seria possível 
de imediato. A uniformização e o nivelamento de procedimentos 
entre as organizações, pressupostos indispensáveis, são determinan-
tes para uma efetiva orientação estratégica na exequibilidade futura 
de políticas/ações de gestão de pessoas no setor público brasileiro; 
algo obscuro na vigência do Decreto de 2006. 



Capa  |  Sumário  |  38

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

1.3 EVIDÊNCIAS CRÍTICAS NO PROGRESSO DA GESTÃO DE 
PESSOAS: VÍNCULOS ENTRE LEGALIDADE E REALIDADE

Ao examinar dispositivos legais responsáveis pela aproxi-
mação da gestão de pessoas à gestão por competências, a exemplo 
daqueles inerentes às Instituições Federais de Ensino (IFE) brasilei-
ras – Decretos nos 5.824/06, 5.825/06 e a Legislação instituidora do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 
(PCCTAE), Lei nº 11.091/05 –, com o Decreto nº 5.707/06 – regula-
mentador da PNDP nos organismos públicos brasileiros –, perce-
beu-se à época, inicialmente, uma dificuldade na aplicação desses 
instrumentos legais no contexto da “realidade vivenciada”, de acordo 
com as evidências relatadas por Martins et al (2009), Oliveira, Silva 
e Cavalcante (2011) e, Cavalcante e Oliveira (2011).

Depreendeu-se que a “realidade vivenciada” foi considerada 
dinâmica e multifacetada, recebendo influências de vários “dispo-
sitivos legais”. Esses, por vezes, não estavam alinhados à realidade. 

As dificuldades na tentativa de alinhar os “dispositivos legais” 
iniciaram-se quando supostamente existiu uma “resistência da rea-
lidade” e/ou o dispositivo que não estava apropriado à realidade e, 
evidentemente, as “ações legais” não se firmaram com tal “realidade 
vivenciada” (MARTINS et al, 2009; OLIVEIRA; SILVA; CAVALCANTE, 
2011; CAVALCANTE; OLIVEIRA, 2011).

Isto é, imaginou-se que os “dispositivos legais” responsáveis 
pela aproximação da gestão de pessoas à gestão articulada por com-
petências supostamente não exerciam o alinhamento perfeito, por 
desempenharem um “caráter transversal” a “realidade vivenciada” 
que, dentre outras possibilidades, continham, por exemplo, uma cul-
tura local consolidada (MARTINS et al, 2009). Consequentemente, 
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tais dispositivos não proporcionaram a aplicação preconizada pelo 
legislador à realidade, com propensão, dessa forma, a um contexto 
de indefinição.

Ou ainda, as dificuldades na tentativa de alinhamento pro-
vavelmente estão associadas ao fato de os “dispositivos legais” 
desempenharem um caráter reducionista em relação à “realidade 
vivenciada” (MARTINS et al, 2009; OLIVEIRA; SILVA; CAVALCANTE, 
2011; CAVALCANTE; OLIVEIRA, 2011). Dessa maneira, percebeu-se 
que a Legislação não abrangia toda a realidade, apesar do empenho 
do legislador na tentativa de normatizar todas as conjecturas reais 
vivenciadas (BRASIL, 2006a, 2006b, 2006c), contextualizando uma 
propensa indefinição. 

Diferentemente, no modelo primoroso em que o legislador 
proclamou, o alinhamento dos “dispositivos legais” foi perfeito. 
Esse dispositivo estava apropriado à “realidade vivenciada”, além 
de não sofrer qualquer resistência dela, compondo essencialmente 
um propenso contexto definido, proporcionando às “ações legais” 
uma fixação junto à “realidade vivenciada”. Entretanto, não abarcou 
a totalidade da realidade, devido ao caráter reducionista preconizado 
pela Legislação.

É importante destacar que, como mencionado no início dessa 
seção, a “realidade vivenciada” no setor público é complexa, admi-
tindo-se, porventura, a permanente construção e convivência simul-
tânea entre os modelos citados acima.

Assim, para efeitos de uma análise construtiva foram conside-
rados evidências práticas – de publicações – e políticas – observadas 
em algumas passagens reducionistas da Legislação –, envolvendo 
a gestão de pessoas por competências. Essas foram aproximadas e 
alinhadas perante o próprio conceito da gestão de pessoas por com-



Capa  |  Sumário  |  40

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

petências e seus subsistemas. O estudo realizado por Oliveira (2011), 
para analisar o impacto da legalidade da gestão de pessoas no con-
texto das Instituições Federais de Ensino, revelou evidências críticas 
– isto é, merecedoras de maior atenção – sobre a gestão de pessoas, 
totalizando nove itens indicados no quadro 1.1.
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Quadro 1.1 – Evidências críticas observadas e aproximações teóricas e legais sobre a gestão de pessoas por 
competências nas IFE

ID

T
IP

O
S

EVIDÊNCIAS CRÍTICAS OBSERVADAS 
NA LEGISLAÇÃO E OUTRAS FONTES

APROXIMAÇÕES TEÓRICAS E LEGAIS SOBRE A GESTÃO DE 
PESSOAS POR COMPETÊNCIAS

01

PO
LÍ

T
IC

A Noção de “gestão por competência” redu
cionista, orientada exclusivamente para 
a capacitação – subsistema treinamento/
desenvolvimento – de servidores.

A noção de “gestão por competências” é algo maior e compreende 
outros subsistemas, além do treinamento/desenvolvimento, como: 
mapeamento, recrutamento/seleção, avaliação de desempenho e, 
remuneração (BIEMANS et al, 2004; BRANDÃO; GUIMARÃES, 
2001; BRANDÃO; BAHRY, 2005; BRANDÃO et al, 2008; CARBONE; 
BRANDÃO; LEITE, 2005; CARVALHO; PASSOS; SARAIVA, 2008; 
FARNHAM; STEVENS, 2000; MASCARENHAS, 2008; NAQVI, 2009; 
NYGAARD; BRAMMING, 2008; SOUZA, 2005; STRUYVEN; DE MEYST, 
2010).

02

PO
LÍ

T
IC

A

Convivência entre “cargos” e “ambientes orga
nizacionais”.

A utilização de “ambientes organizacionais” é essencial para uma 
gestão por competências, pois a flexibilidade funcional é permitida 
nesse contexto (BRASIL, 2006b, 2006c; LE BOTERF, 2003; ZARIFIAN, 
2001). Inicialmente, a descrição de cargos é necessária para a 
determinação daqueles ambientes. Entretanto, os cargos expressam 
a rigidez, bem como, atividades fixas desconexas com o contexto 
institucional (LE BOTERF, 2003; MASCARENHAS, 2008; RUAS, 2003; 
SOUZA, 2004; ZARIFIAN, 2001).

03

PO
LÍ

T
IC

A

Ingresso nos cargos, por meio de concurso 
público, medido com base em conhecimentos 
expressos em provas ou provas e títulos.

Outras metodologias podem ser trabalhadas em conjunto com as 
existentes, no decorrer do processo de recrutamento/seleção. Como 
é o caso de entrevistas que medem o grau de habilidades e atitudes, 
articulando uma operação proativa e conjunta da área de pessoal 
com a chefia imediata que irá liderar o servidor recém-chegado na 
atividade pública (FARNHAM; STEVENS, 2000).
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04

PR
Á

T
IC

A Desenvolvimento do servidor por interesses 
pessoais, motivado pelo aumento na remu
neração percebida (MARTINS et al, 2009; 
OLIVEIRA; SILVA; CAVALCANTE, 2011; 
CAVALCANTE; OLIVEIRA, 2011).

Desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais 
(BRASIL, 2005).

05

PR
Á

T
IC

A

Avaliação de desempenho funcional realizada 
por critérios subjetivos (MARTINS et al, 2009).

Avaliação de desempenho funcional dos servidores, realizada mediante 
critérios objetivos decorrentes de metas institucionais (BRASIL, 
2005, 2006c).

06

PR
Á

T
IC

A

Resultado da avaliação de desempenho funcional 
não repercutindo em outras ações de recursos 
humanos e não interagindo, por exemplo, 
com as ações de capacitação – subsistema de 
treinamento/desenvolvimento (MARTINS et 
al, 2009).

Avaliação permanente dos resultados de ações de capacitação, bem 
como considerá-la com a mensuração do desempenho do servidor, 
complementares entre si (BRASIL, 2006a).

07

PO
LÍ

T
IC

A Perspectiva de aumento na remuneração de 
servidores atrelado, principalmente, às ações 
de capacitação – subsistema treinamento/ 
desenvolvimento (BRASIL, 2006b).

Os outros subsistemas da gestão de pessoas por competências também 
são importantes na consideração de um aumento da remuneração, pois 
esse constitui o último subsistema e como tal, objetiva a valorização 
justa e verdadeira dos servidores (BIEMANS et al, 2004; BRANDÃO; 
GUIMARÃES, 2001; BRANDÃO; BAHRY, 2005; BRANDÃO et al, 2008; 
CARBONE; BRANDÃO; LEITE, 2005; CARVALHO; PASSOS; SARAIVA, 
2008; FARNHAM; STEVENS, 2000; MASCARENHAS, 2008; NAQVI, 
2009; NYGAARD; BRAMMING, 2008; SOUZA, 2005; STRUYVEN; DE 
MEYST, 2010).
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08

PO
LÍ

T
IC

A Normatização pouco clara e/ou insuficiente, 
sobre os subsistemas treinamento/ desen
volvimento, avaliação de desempenho e 
remuneração (BRASIL, 2005, 2006a, 2006b, 
2006c).

O treinamento/desenvolvimento pode consolidar seu foco principal
mente na aprendizagem centrada em reflexão das resoluções de ações 
praticadas no dia-a-dia (NYGAARD; BRAMMING, 2008). Identificação 
de competências disponíveis realizadas por meio de avaliação de 
desempenho, pois a competência humana se expressa em função do 
desempenho no trabalho (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). Dessa 
maneira, o mapeamento de competências é uma dimensão primária no 
sistema de gestão por competências. A remuneração dos profissionais 
que se destacam de forma exemplar deve ser a última etapa do sistema, 
validando as competências necessárias ao alcance dos objetivos 
organizacionais (BRANDÃO; BAHRY, 2005).

09

PO
LÍ

T
IC

A Normatização insuficiente e/ou incompleta 
sobre os demais subsistemas de gestão por com
petências, a saber: mapeamento e recrutamento/
seleção (BRASIL, 2005, 2006a, 2006b, 2006c).

A totalidade dos subsistemas de gestão por competências, contem
plando mapeamento, recrutamento/seleção, treinamento/desenvol
vimento, avaliação de desempenho, remuneração (BIEMANS et 
al, 2004; BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001; BRANDÃO; BAHRY, 
2005; BRANDÃO et al, 2008; CARBONE; BRANDÃO; LEITE, 2005; 
CARVALHO; PASSOS; SARAIVA, 2008; FARNHAM; STEVENS, 2000; 
MASCARENHAS, 2008; NAQVI, 2009; NYGAARD; BRAMMING, 2008; 
SOUZA, 2005; STRUYVEN; DE MEYST, 2010).

Fonte: elaboração própria a partir de Oliveira (2011).
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Notou-se a predominância de evidências críticas provenientes 
da Legislação, consideradas aqui como “políticas”, seguidas pelas 
“práticas” publicadas no meio acadêmico, conforme análise do quadro 
1.1. A primeira totalizou o quantitativo de seis itens e a segunda, 
apenas três. Ou seja, as evidências críticas de ordem “prática” se 
apresentaram em quantitativo menor, pois provavelmente retrata-
ram, ainda, resultados iniciais no debate proveniente da academia.

Na imersão sobre a totalidade das informações apresentadas 
no quadro 1.1, existiu o seguinte questionamento: como incorporar 
efetivamente as evidências críticas – terceira coluna – pelas apro-
ximações teóricas e legais – quarta coluna? Sabe-se que as evidên-
cias críticas “políticas” não deixarão de existir na gestão pública 
das organizações federais, por serem normatizadas pela Lei. Haverá 
desse modo a necessidade de incorporá-las e alinhá-las às aproxi-
mações teóricas, principalmente no que diz respeito aos conceitos 
consolidados na gestão de pessoas por competências.

1.4 REFLEXÕES FINAIS

A princípio, a gestão de pessoas em organizações públicas 
foi entendida como a maneira de gerenciar e orientar o comporta-
mento humano no trabalho, por meio de uma lógica de modelo de 
departamento de pessoal. Ou seja, a orientação desse comportamento 
no trabalho esteve atrelada à rigidez cartorial, apoiada em regras e 
normas que descaracterizaram as pessoas e consideraram-nas seres 
desprovidos de capacidade e iniciativa próprias no desenvolvimento 
de suas atividades profissionais.
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O serviço público brasileiro era, então, orientado pelo princípio 
da isonomia, refletindo no direcionamento das políticas de gestão de 
pessoas. Mas entendia-se que era perfeitamente possível a introdução 
de um modelo de gestão de pessoas orientado para o desenvolvimento 
de talentos e por uma ótica meritocrática alinhada à missão da insti-
tuição, sem infringir os princípios da administração pública brasileira.

No passado, o servidor público federal que compunha os qua-
dros das instituições por meio do apadrinhamento político passou a 
conviver com reestruturações no sistema de gestão de pessoal, preco-
nizadas pela Legislação, que instituíram uma carreira meritocrática 
balizada em processos e procedimentos burocráticos.

Em dias recentes, presenciou-se a evolução legal do antigo 
contexto para outro caracterizado pelo gerencialismo nas atividades 
públicas, que reconheceu o potencial humano e proporcionou con-
dições para o seu desenvolvimento. Assim, a conquista de um perfil 
de pessoas por “mérito” foi aproximada e emparelhada a uma por 
“competências”, nos quadros da gestão pública federal.

Portanto, esse processo de atenção e valorização do servidor 
público federal brasileiro foi apoiado em capacitação, qualificação e 
profissionalização. Como consequência dessa modernização, introdu-
ziu-se todo um aparato legal para contextualizar e caracterizar uma 
“administração pública gerencial”, por meio de sua sobreposição ao 
contexto legal pré-existente de “administração pública burocrática”.

Espera-se, então, que um alinhamento entre a legalidade e a 
realidade seja concretizado por meio de ações que minimizem as evi-
dências críticas apontadas e/ou maximizem as aproximações teóricas 
consolidadas da área em questão à Legislação pertinente.

Com efeito, foi importante perceber que um maior detalha-
mento de procedimentos apresentados às Instituições Públicas Fede-
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rais, por meio do Decreto denominado de “nova” PNDP, juntamente 
com a Instrução Normativa, existiu mediante o esforço realizado por 
todos os atores envolvidos com a gestão de pessoas. O que refletiu, 
enfim, em uma exposição de conhecimentos sistematizados e neces-
sários dentro desses normativos federais, acumulados no decorrer 
dos últimos 13 anos – 2006-19 – (Cf. figura 1.1); através do resgate de 
informações provenientes da “experiência vivenciada” pelos Órgãos 
Setoriais de Gestão de Pessoas, componentes do SIPEC, situados 
em localidades diversas do Brasil, e o respectivo intercâmbio dessas 
informações com o seu Órgão Central, localizado em Brasília/DF. 

Por último e não menos importante, constatou-se que a evolu-
ção orgânica e sistêmica dos dispositivos legais retro não se manifestou 
da forma esperada. Priorizou-se apenas uma apresentação desses orde-
namentos de maneira linear e tecnicista/mecanicista. Contrassenso? 
No mínimo incoerente com uma lógica de gestão por desempenho, 
outrora apregoada por teóricos defensores do NPM e experimentada 
por vários países desenvolvidos (TRUSS, 2013; HUGHES, 2018). 

É evidente que toda a reflexão exposta até aqui teve notória 
repercussão dentro de cenários específicos. E isso abalou/abala a 
maneira de gerir pessoas dentro das Instituições. Enfim, observou-se 
que a dissimulada “contradição” entre a Legislação e a teoria con-
solidada em gestão por competências desestimulou uma tradição 
existente baseada na gestão de pessoas como um departamento de 
pessoal – ou seja, uma gestão estritamente cartorial. Isso certamente 
tem gerado nos gestores públicos diferentes reflexões e decisões com 
repercussões pragmáticas benéficas no cotidiano da “realidade viven-
ciada” pela área em algumas Instituições Públicas Brasileiras.
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Questões para discussão

1)	 A gestão de pessoas do setor público brasileiro presen-
ciou/presencia uma evolução ou uma contradição? Comente.

2)	 Qual é o seu ponto de vista sobre a valorização da gestão 
de pessoas no âmbito das carreiras públicas? Pode-se consi-
derá-la completa? Faça uma análise reflexiva dessa situação.

3)	 O Serviço Público Federal Brasileiro está preparado para 
trabalhar em uma lógica de gestão de pessoas por compe-
tências, apesar da orientação reducionista preconizada pela 
Legislação? Por quê? Justifique.
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	CAPÍTULO 2	 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 
		  NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

		  Jandmara de Oliviera Lima Lira 
		  Keliane de Oliveira Cavalcante

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de compreender 
brevemente a gestão por competências e suas nuances no contexto 
das instituições públicas brasileiras.

2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

No capítulo 1, observou-se o desenvolvimento da gestão de pes-
soas no setor público brasileiro. As novas diretrizes, apresentadas pela 
Administração Pública Federal, têm buscado o atingimento de um perfil 
laboral para os servidores, condizente com o novo papel do Estado. 

É imperioso destacar que a administração pública brasileira 
está sendo cada vez mais demandada a institucionalizar uma política 
de desenvolvimento continuado de servidores para direcionar as 
ações dos gestores públicos, sob a busca de um alinhamento entre as 
características individuais e as qualidades requeridas para o alcance 
dos objetivos institucionais.

No âmbito das instituições públicas, avanços podem ser obser-
vados com o desenvolvimento de planos de carreira que são concebi-
dos a partir de três pilares: capacitação, avaliação de desempenho e 
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dimensionamento das necessidades de pessoal. De acordo com Silva, 
Bispo e Airyes (2019), um sistema de gestão da carreira deve promover 
o desenvolvimento de competências dos servidores com o objetivo de 
agregar valor e significado ao trabalho como servidor público, gerando 
benefícios coletivos que contribuam para a eficiência, eficácia e qua-
lidade do serviço público. É considerado pelos autores como um fator 
estratégico, que visa ao alinhamento da carreira ao desenvolvimento 
de competências.

Estes planos precisam estar alinhados à estratégia institucio-
nal para promover a melhoria da qualidade na prestação de serviços, 
o cumprimento dos objetivos institucionais, o desenvolvimento das 
potencialidades dos ocupantes da carreira e a realização profissio-
nal como cidadãos, sob a ótica das competências. Essa orientação 
foi reafirmada, inclusive, a partir da atualização da “nova” política 
nacional de desenvolvimento de pessoal – PNDP, com a publicação 
do Decreto nº 9.991/2019.

A importância do processo de modernização da gestão de 
pessoas é de fato indiscutível. Todavia, a noção das competências 
no contexto público é sensível aos entraves culturais da gestão, o 
que demanda uma reflexão sobre um modelo que alcance todas as 
suas especificidades. Nesse sentido, a análise dessa gestão no setor 
público sugere uma considerável contribuição à academia. 

Este capítulo apresenta algumas especificidades da gestão 
por competências, discorrendo sobre o seu surgimento, conceitos 
e abordagens, níveis de análise e a promoção do seu mapeamento. 
Assim, na seção a seguir, buscar-se-á expor sua inserção no contexto 
do serviço público.



Capa  |  Sumário  |  58

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

2.2 A EMERGÊNCIA DA NOÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

O termo competência remonta ao final da idade média, sendo 
que, naquele contexto, era mais aplicado à linguagem jurídica. Pos-
teriormente, esse entendimento foi estendido ao do reconhecimento 
social acerca da capacidade de uma pessoa se portar diante de uma 
questão específica. Só depois, o termo ficou atrelado ao conceito 
de trabalho.

A noção das competências passou a ser discutida nas últimas 
décadas, em especial, na área de gestão de pessoas. Esse enfoque 
decorreu de pesquisas empíricas elaboradas nos Estados Unidos 
na década de 1970, por meio da observação do vínculo existente 
entre os resultados obtidos pelas pessoas no trabalho e os compor-
tamentos observáveis no desempenho de suas atividades laborais 
(MCCLELLAND, 1973; LONGO, 2002, PRABAWATI; MEIRINAWATI; 
AOKTARIYANDA, 2018).

Hondeghem, Horton e Scheepers (2006) apontam que essa 
noção surgiu no setor privado, com a finalidade de assegurar a melho-
ria da competitividade no mercado. Entretanto, no setor público, ela 
ocorreu, inicialmente, nos EUA e no Reino Unido nos anos de 1980, 
coincidindo com a introdução da Nova Gestão Pública (NGP, New 
Public Management) no Reino Unido e do governo empreendedor nos 
EUA (Entrepreneurial or Re-engineered Government). 

Na Europa, as competências também foram objeto de debate, a 
partir dos anos de 1970, por meio do questionamento sobre a defini-
ção de qualificação e do processo de profissionalização dos trabalha-
dores (RUAS, 2005; CAPUANO, 2015). Nesse desenrolar histórico, a 
origem delas se confunde com a origem da qualificação, sendo que o 

https://www-scopus-com.ez292.periodicos.capes.gov.br/authid/detail.uri?authorId=57201196564&amp;eid=2-s2.0-85043793271
https://www-scopus-com.ez292.periodicos.capes.gov.br/authid/detail.uri?authorId=57201198222&amp;eid=2-s2.0-85043793271
https://www-scopus-com.ez292.periodicos.capes.gov.br/authid/detail.uri?authorId=57201200845&amp;eid=2-s2.0-85043793271
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conceito apresentado pela escola francesa na década de 1990 buscava 
ir além dessa definição.

A lógica das competências se sobressai mediante a percepção 
de um contexto mais amplo, apoiado ao novo sentido da atividade 
de serviços e a dinamicidade inerente às organizações (CAPUANO, 
2015). Diante disso, o foco se volta aos resultados ao invés dos pro-
cessos, como ocorria diante da qualificação.

A disseminação desse modelo no setor público brasileiro é 
contemporânea. O resultado de uma mesa-redonda realizada em 
2005, abrangendo atividades de gestão de recursos humanos do Poder 
Executivo Federal, apontou questões e desafios para o seu desenvol-
vimento, com relatos de várias instituições que estão aplicando esse 
sistema em uma ou mais áreas de RH (PIRES ET AL., 2005). É possível 
observar que, naquele período, as organizações públicas enfrentavam 
muitas dificuldades na implantação da gestão por competências. 

Em resposta às dificuldades encontradas no contexto público, 
houve a implantação da Política Nacional de Desenvolvimento 
de Pessoas – PNDP, com a publicação do Decreto nº 5.707/2006.  
A PDNP ocorreu em substituição à Política Nacional de Capacitação 
dos servidores públicos federais, prevista pelo Decreto nº 2.794/1998. 
A sua importância deu-se, especialmente, pela apresentação de novos 
conceitos e diretrizes para o desenvolvimento contínuo dos servido-
res, frente aos anseios das instituições que compõem a Administra-
ção Pública Federal – APF, buscando sempre o aprimoramento dos 
serviços prestados à sociedade (CARVALHO et al., 2009). Camões e 
Menezes (2017) acrescem que esse decreto configura a formalização 
da gestão por competências na administração pública.

Em atenção à necessidade de melhoria contínua dos seus pro-
cessos, o governo federal fez a atualização dessa política em 2019,  
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a partir da publicação do Decreto nº 9.991/2019, que passou a explici-
tar o seguinte objetivo “promover o desenvolvimento dos servidores 
públicos nas competências necessárias à consecução da excelência na 
atuação dos órgãos e das entidades da administração” (BRASIL, 2019). 

Diante desse breve histórico, pode-se entender a necessidade 
de as organizações públicas estabelecerem mecanismos de difusão 
e compartilhamento dos conhecimentos, atrelados aos conceitos da 
gestão por competências, de modo a promover a sua aplicação de 
forma adequada aos novos moldes das políticas de gestão de pessoas. 

Parte desse entendimento depende da conscientização dos 
gestores públicos sobre a importância desse modelo no contexto 
de suas instituições, assim como do planejamento de processos de 
aprendizagem capazes de subsidiar esse sistema, como veremos na 
parte III deste livro.

Observa-se que as instituições públicas enfrentam algumas 
dificuldades para realizar a transição de seus modelos de gestão de 
pessoas para o sistema de gestão por competências. Parece haver 
lacunas entre o preconizado na legislação e a prática vivenciada no 
seu contexto profissional. Tal situação demonstra que a evolução 
não vem ocorrendo em consonância com a legislação e que vários 
esforços ainda serão necessários até que se perceba uma aproximação 
da realidade atual à noção das competências. 

Nesse sentido, é preciso que a administração pública reco-
nheça a importância da PNDP. Um dos seus pressupostos indica a 
necessidade das instituições públicas de fomentarem práticas de 
gestão de pessoas, que sejam capazes de promover um alinhamento 
entre competências requeridas aos servidores para a sua atuação e 
as competências institucionais necessárias para o alcance de seus 
objetivos. Inclusive, a nova PNDP inova, em seus dispositivos, ao 
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preconizar que a elaboração do Plano Anual de Desenvolvimento dos 
servidores de cada órgão deverá ser precedida, preferencialmente, 
por diagnóstico de competências (BRASIL, 2019).

Esses aspectos serão aprofundados no capítulo 3, que apre-
senta uma visão estratégica do planejamento da gestão de pessoas 
e, no capítulo 4, que propõe diretrizes para implantação do Sistema 
de Gestão de Pessoas por Competências (SGPC).

A discussão sobre a noção de competências, no setor público, 
vem se intensificando em decorrência da publicação de vários dispo-
sitivos legais já discutidos no capítulo 1. Contudo, há de se considerar 
as especificidades de cada contexto, a fim de compreender que os 
resultados das políticas de gestão, nesse modelo do setor privado, não 
podem ser diretamente aplicados ao setor público. A esfera pública 
requer a adequação do sistema às suas particularidades, relacionadas 
à cultura organizacional, à forma de ingresso, à estabilidade, entre 
outros aspectos.

2.3 O CONCEITO COMPETÊNCIA 

Para Zarifian (2008), a lógica da competência relaciona a 
atitude com a aceitação da responsabilidade pelo indivíduo a res-
peito dos problemas e situações enfrentados na atuação profissional. 
Baseados nas obras de Philippe Zarifian, os autores Lima, Zambroni-
-de-Souza e Araújo (2015, p. 1232), entenderam que, nesse modelo, 
“os indivíduos competentes não são simplesmente alocados em uma 
organização: eles a produzem e são competentes dentro da organi-
zação e em relação a ela”. 
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Cabe lembrar que o surgimento da noção de competência teve 
início com os princípios da lógica privada e capitalista. Porém, a sua 
compreensão, ao longo da sua aplicação no âmbito organizacional, 
gerou diferentes entendimentos sobre o seu significado. O seu debate 
conceitual e de sua gestão torna-se pertinente, na medida em que per-
mite compreender os vários posicionamentos em relação ao assunto 
e sua atual aplicabilidade no setor público.

O conceito de competências pode ser representado por duas 
linhas de pensamento, uma mais funcional e outra social. A linha 
mais funcionalista admite que é o conjunto dos conhecimentos 
(saber algo), habilidades (saber fazer algo) e atitudes (querer fazer 
algo), conhecido como CHA, sob uma perspectiva mais instrumen-
tal (DUTRA et al, 2000; BARBOSA, 2003; BRANDÃO, 2005). 

O enfoque mais social amplia o conceito para o contexto 
coletivo e do ambiente social, onde os autores participam e inte-
ragem na prática de suas competências conjuntas. Considera que 
elas estão contextualizadas com a cultura organizacional. Desse 
modo, o desempenho não é responsabilidade apenas das pessoas 
individualmente, mas da organização como um todo, ou seja, do 
ambiente onde elas estão inseridas (RAMOS, 2001; HONDEGHEN 
et al., 2006; ZARIFIAN, 2008; LE BOTERF, 2008; CAPUANO, 2015; 
BERGUE, 2019; SILVA, BISPO, AYRES, 2019). 

Ao contrário do setor privado, o serviço público tem um foco 
maior no social e, no que diz respeito ao alcance dos objetivos, a 
finalidade é voltada para o interesse coletivo. Portanto, a maneira de 
gerenciar competências será diferente para ambos os setores.

Na realidade do setor privado, os salários podem ser definidos a 
partir da lógica da produtividade e dos resultados. No contexto do ser-
viço público, o vencimento é fixado por lei e está relacionado ao cargo 
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ocupado pelo servidor. No entanto, transformações vêm ocorrendo no 
sentido de atrelar a melhoria dos ganhos financeiros ao mérito, a partir 
da institucionalização de programas de avaliação de desempenho. 

Ao retirar o foco da lucratividade, próprio das empresas priva-
das, a gestão por competências, na esfera pública, perpassa a lógica 
do conhecer a realidade da organização e buscar melhorias de gestão 
que levem ao alcance dos objetivos organizacionais – que em princí-
pio devem estar associados ao atendimento das necessidades sociais. 

No serviço público, o desenvolvimento de carreira deve estar 
relacionado ao desenvolvimento de competências, cujo objetivo é 
agregar valor à instituição e ao trabalho realizado pelo servidor, 
não apenas com a finalidade de promover benefícios financeiros e, 
consequente, aumento na remuneração. A carreira deve ser inte-
grada ao sistema de gestão de pessoas de forma dinâmica, visando 
atender à sociedade (SILVA, BISPO, AYRES, 2019).

2.4 NÍVEIS DE ANÁLISE DAS COMPETÊNCIAS

No conceito de competências, o tripé formado pelos conhe-
cimentos, habilidades e atitudes, a princípio, está relacionado ao 
plano individual. Mesmo considerando a individualidade na sua 
construção, essa acontece em um contexto, que pode ser o ambiente 
de trabalho, ou seja, onde existe a participação de outros integrantes 
da organização. 

Assim, entende-se que os processos e o desempenho das orga-
nizações são estabelecidos a partir de ações realizadas por pessoas 
em coletividade e se consolidam por meio de relações de colaboração 
e interação (SILVA, RUAS, 2016).
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Este entendimento leva à compreensão de um nível mais com-
plexo de competência que existe no plano coletivo. Nesse cenário, ela 
surge da sinergia entre os membros do grupo e, portanto, é maior 
do que a soma de conhecimentos adquiridos individualmente, con-
tribuindo para o desenvolvimento de competências coletivas como 
veremos no capítulo 12. 

De acordo com Ruas (2005), competência pode ser compre-
endida em dois planos: o individual, relativo ao conjunto de cada 
pessoa isolada e o coletivo, associado à organização como um todo 
e a áreas específicas do nível funcional. 

Já Brandão (2017) classifica de outra forma. Para ele, as com-
petências podem ser individuais, que são aquelas relacionadas ao 
indivíduo e que influenciam as competências da equipe ou das uni-
dades organizacionais e, finalmente, as organizacionais, ou seja, da 
organização como um todo. Esse processo é bidirecional, isto é, as 
organizacionais podem fomentar o desenvolvimento das coletivas ou 
vice-versa. O autor destaca a influência do contexto organizacional, 
o que está associado ao que Silva (2009) denomina de perspectiva 
coevolucionária da prática gerencial.

Com base no pensamento de Ruas (2005), associado ao de 
Brandão (2005), podem-se categorizar as competências, no âmbito 
das organizações, em três níveis:

d)	 individual: refere-se ao conjunto do indivíduo em par-
ticular;

e)	 coletivo: engloba as competências funcionais, dos gru-
pos ou equipes que formam a organização. Origina-se da 
sinergia do grupo e da incorporação individual; 
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f)	 organizacional: envolve as competências da organização 
como um todo e são desenvolvidas a partir dos aspectos 
funcionais. 

De acordo com Zarifian (2008), é a organização que permite 
unir competência individual à coletiva, uma vez que possibilita a 
troca de saberes e experiências a conexões entre atividades diferen-
tes. O capital de competência individual, associado ao grupo, per-
mite o desenvolvimento da coletiva e esta, no espaço intermediário, 
desdobra-se para o nível organizacional. 

No entanto, o desafio para as instituições públicas não é apenas 
estabelecer práticas de gestão de pessoas que possibilitem o desen-
volvimento das competências, mas estabelecer processos para a sua 
gestão nos diversos níveis e em acordo com a legislação. O mapea-
mento de competência será a base para instrumentalizar os gestores 
na aplicação deste novo modelo, cujo desenvolvimento será abordado 
na parte III deste livro.

2.5 GESTÃO E MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS 
NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

Hondeghem, Horton e Scheepers (2006) entendem que a gestão 
por competências considera o indivíduo como recurso primordial no seio 
da organização e como fonte de seu sucesso ou fracasso. Brandão (2005) 
compreende que uma competência profissional resulta da mobilização, 
por parte do indivíduo, de uma combinação de recursos. Le Boterf (2008) 
extrapola esse entendimento, ao sugerir que seja compreendida como 
um processo. Para ele, ter recursos é uma condição necessária para que 
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se possa agir com competência e ser competente é ter a capacidade de 
agir com sucesso em uma determinada situação de trabalho.

Nesse sentido, o sistema de gestão por competências surge como 
alternativa real aos métodos tradicionais de se estruturarem as ações de 
recursos humanos e como uma tentativa de ajuste, a partir de modelos 
que proporcionem ganhos organizacionais e, ao mesmo tempo, recom-
pensem os indivíduos (DUTRA et al, 2000; BARBOSA, 2003). 

Para Brandão (2017), esse modelo de gestão faz uso do con-
ceito de competência para nortear os processos da organização, 
especialmente os de gestão de pessoas, convergindo para o alcance 
dos objetivos institucionais. Por esta razão, em tal gestão deve-se 
ter clara a visão e missão da organização, porque a partir da missão 
é que se definem as competências fundamentais da organização ou 
o core competences, que é o conjunto de competências essenciais 
(SANTOS, 2001; BRANDÃO, 2017).

O domínio de certos recursos é determinante para o desempe-
nho das pessoas e da organização, propondo-se a gerenciar a lacuna 
de competências, também entendida como gap de competências,  
com o objetivo de reduzir a discrepância entre as necessárias à con-
secução dos objetivos organizacionais e àquelas existentes na orga-
nização (BRANDÃO; BAHRY, 2005).

A identificação dos gap’s está condicionada a realização de um 
mapeamento de competências. Para isso, a organização pode fazer uso 
de diversos métodos e técnicas de pesquisa social, que auxiliam na rea-
lização de um diagnóstico, permitindo não apenas a identificação da 
lacuna de competências, mas também o planejamento de ações voltadas, 
inclusive, para o desenvolvimento profissional das pessoas (BRANDÃO, 
BAHRY, 2005; BRANDÃO, 2012; SILVA, BISPO, AYRES, 2019).
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Cabe ressaltar que as competências das pessoas são mutáveis, 
podendo ser desenvolvidas e aprimoradas ao longo da trajetória pessoal e 
profissional. Desse modo, são recursos disponíveis à organização para a 
realização do trabalho e a geração de valor à sociedade (BERGUE, 2019). 
Isso reflete a importância do seu mapeamento e a necessidade da sua 
atualização periodicamente, tendo em vista que o planejamento das 
instituições públicas é realizado, muitas vezes, para um ciclo de vários 
anos e, com isso, o seu contexto muda, impactando nas competências 
em seus diferentes níveis e nos seus resultados do trabalho.

No contexto da administração pública, além da identificação de 
lacunas, o mapeamento se configura como uma metodologia impor-
tante para identificação da força de trabalho, proporcionando subsídios 
para dimensionamento do quadro de servidores, de modo a contribuir, 
não apenas para a definição de um quadro ideal de servidores e sub-
sidiar a lotação dos mesmos após a nomeação, como também pode 
auxiliar na relotação de servidores para setores mais relacionados com 
suas habilidades, experiência e formação, com o intuito de gerar valor 
para a organização e para o próprio servidor.

Alguns pontos que merecem atenção especial no processo 
de mapeamento são: a compreensão do significado de competên-
cia, o uso das competências mapeadas, o método utilizado para o 
levantamento das informações e a sua articulação com o plano de 
desenvolvimento institucional. Para sistematizar o modelo de Gestão 
por Competências nas instituições públicas, deve-se fundamentar 
teoricamente a institucionalização do modelo a partir da literatura 
disponível sobre a temática. Deve-se dar atenção especial ao que 
pode ser aplicado ao serviço público, usando-o, como balizador para 
o plano de carreira e de desenvolvimento. Para tanto, é importante 
observar a descrição de cargos e funções, os fluxos de processos, o 
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plano de dimensionamento da força de trabalho com seu modelo 
de alocação de vagas, e os programas de gestão de desempenho, de 
capacitação e de aperfeiçoamento. 

Alguns questionamentos podem ser suscitados durante tal 
mapeamento: Quais as competências essenciais à instituição? Quais 
as funcionais? Os servidores demonstram um desempenho compatí-
vel ao domínio das competências definidas pela organização? Qual 
a discrepância entre as competências necessárias e as existentes na 
organização? (CARBONE, 2006). 

Para reflexão, outras questões podem ser acrescidas a esse 
respeito, tais como: os órgãos definem e atualizam as suas estraté-
gias? Como anda a governança em gestão de pessoas nas instituições 
federais? As competências institucionais e individuais são delibe-
radamente definidas? Os desempenhos dos seus colaboradores são 
mensurados? A alta gestão é comprometida com a implantação da 
gestão por competência em seu contexto?

Essas questões serão discutidas nos próximos capítulos.  
É difícil perceber o impacto positivo da gestão por competências 
sem o comprometimento da alta gestão (CAMÕES, MENESES, 2017; 
BERGUE, 2019). Ademais, é imperioso destacar que a gestão de pes-
soas precisa figurar nas organizações como parte fundamental da 
sua estratégia. Do mesmo modo, é válido ressaltar que estratégia 
de uma organização é condição essencial para efetiva implantação 
da gestão por competências (BRANDÃO, BAHRY, 2005; CERIBELI, 
MACIEL, GUILARDUCCI, 2017; BRANDÃO, 2017).

Brandão e Bahry (2005) recomendam, na ocasião do mapea-
mento, evitar listas genéricas de competências desprovidas de con-
texto ou desalinhadas das estratégias organizacionais, pois cada 
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organização possui sua própria realidade e sua necessidade particular 
de um conjunto específico. 

No entanto, esse alinhamento é uma das dificuldades enfren-
tadas para disseminação da gestão por competências, visto que muitas 
instituições públicas não têm uma estratégia de atuação deliberada, 
assim como suas áreas de gestão de pessoas ainda se encontram com 
modelos de atuação atrasados, com estruturação focada na área de 
administração de pessoal (SILVA, BISPO, AYRES, 2019).

Os últimos relatórios de governança elaborados pelo Tribu-
nal de Contas da União, demonstraram que o índice de governança 
em gestão de pessoas2 é um ponto frágil na administração pública.  
Em 2017 e 2018, mais de 60% das instituições pesquisadas se encon-
travam nos estágios iniciais de capacidade de gerir esse ativo tão 
importante, as pessoas (TCU, 2019). Essas informações ressaltam a 
dificuldade no estabelecimento de estratégia pelas instituições, assim 
como o seu alinhamento à área de gestão de pessoas. Por sua vez, 
torna mais lenta a implantação da gestão por competência em seu 
contexto e ressalta os desafios e oportunidades a serem enfrentados 
e buscados, respectivamente, para melhoria da prestação de serviços 
à sociedade.

2   Acórdão 358/2017-TCU-Plenário, baseado no art. 2º, II, da Resolução TCU 247/2011, 
conceitua a governança de pessoas como o conjunto de diretrizes, estruturas organizacionais, 
processos e mecanismos de controle que visam a assegurar que as decisões e as ações relativas 
à gestão de pessoas estejam alinhadas às necessidades da organização, contribuindo para 
o alcance das suas metas.
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2.6 REFLEXÕES FINAIS

Esse capítulo apresentou alguns conceitos e especificidades 
sobre a gestão por competências no contexto das instituições públi-
cas, mas não se pretendeu esgotar conceitos e formas de aplicação. 

A gestão por competência passou a receber mais atenção das 
instituições públicas a partir da publicação da Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoal. A PNDP, instituída em 2006 com o 
Decreto nº 5.707, e atualizada a partir do Decreto nº 9.991/2019, 
preconiza esse tipo de gestão no âmbito do serviço público federal. 
Porém, esse modelo representa uma orientação instrumental, pois 
desconsidera os aspectos sociais na constituição da gestão por com-
petências e pode estimular a individualidade. Por essa razão, apesar 
de incentivar ações deliberadas de capacitação e mesmo com os pla-
nos de mapeamento e programas de dimensionamento de pessoal, 
as instituições públicas ainda podem encontrar muitas dificuldades 
na implantação deste modelo.

Tal modelo de gestão é um sistema de extrema importância 
para o alinhamento da estratégia institucional. Um dos processos 
centrais na sua difusão é o mapeamento, que pode fornecer subsídios 
para elaboração e implantação de um sistema de alocação de vagas, 
revisão da gestão de processos, análise da sistemática de avalia-
ção de desempenhos etc. Um grande desafio para as instituições 
públicas é auxiliar no planejamento de gestão de pessoas, sobretudo,  
na estruturação de concursos públicos com base nesse enfoque.
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Questões para discussão

1)	 Como promover o desenvolvimento das competências 
nos servidores?

2)	 Se as instituições públicas são detentoras de capital 
intelectual, por que elas enfrentam tantas dificuldades na 
implantação da gestão de pessoas por competências?

3)	 Em sua opinião, a compreensão de competências, segundo 
a PNDP, segue uma lógica instrumental ou social? Justifi-
que. Essa lógica é coerente com as características do serviço 
público no cenário atual?

4)	 O que mudou nas instituições federais da implantação do 
Decreto nº 5.707/2006, até a sua atualização em 2019, com 
a publicação do Decreto nº 9.991/2019?
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	CAPÍTULO 3	 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
		  EM GESTÃO DE PESSOAS: 
		  UMA ABORDAGEM PRÁTICA

		  Ana Carolina Kruta de Araújo Bispo 
		  Nilda Maria Domingos Mendes

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de elaborar um 
planejamento estratégico para a área de gestão de pessoas, com base 
no Guia de Indicadores - Orientações Básicas Aplicadas à Gestão 
Pública do Ministério Público, na análise do ambiente organizacional 
(Análise de SWOT) e no Balanced Scorecard (BSC).

3.1 REFLEXÕES INICIAIS

O Planejamento Estratégico passou a ser discutido na década 
de 1960, a partir dos estudos de Igor Ansoff, ganhando maior noto-
riedade nas décadas de 1980 e 1990 com as publicações de Henry 
Mintzberg e Michael Porter. Contudo, apesar de grande divulga-
ção e de comprovada eficácia para as organizações que o adotam,  
o planejamento estratégico, no setor público, tende a se limitar 
a um foco técnico e jurídico, apenas em obediência à imposição 
constitucional, quando, na realidade, precisa ser pensado como 
um processo (OLIVEIRA, 2005; MATIAS-PEREIRA, 2016). Ao reco-
nhecer o planejamento estratégico como um processo, capaz de 
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melhorar a efetividade organizacional, os membros das organiza-
ções perceberão que não se trata apenas de um plano, programa ou 
projeto, mas que esses elementos são a concretização do processo 
(MATIAS-PEREIRA, 2016).

Estudo realizado em Tribunais de Contas do Brasil verificou 
que as equipes acreditam que a prática do Planejamento Estratégico 
no setor público promove melhor alinhamento estratégico geral 
(SILVA; GONÇALVES, 2011), demonstrando que as áreas de uma 
organização pública precisam pensar nesse alinhamento estraté-
gico com o planejamento global da organização, a partir de seus 
objetivos, suas metas e seus indicadores.

Assim, o objetivo deste capítulo é apresentar uma proposta 
metodológica de Planejamento Estratégico para a área de Gestão de 
Pessoas - PEGP, elaborado com base no Guia de Indicadores - Orien-
tações Básicas Aplicadas à Gestão Pública do Ministério Público 
(BRASIL, 2012), na análise do ambiente organizacional (Análise de 
SWOT) e no Balanced Scorecard (BSC), metodologia proposta por 
Norton e Kaplan (2004), que possibilita o alinhamento da Estratégia 
de Gestão de Pessoas ao Planejamento Estratégico Organizacional, 
considerado como um dos modelos mais utilizados na formulação 
e implementação do plano estratégico (SILVA; GONÇALVES, 2011).

As organizações públicas, sobretudo, a área de gestão de 
pessoas, têm buscado metodologias para o desenvolvimento de 
um planejamento estratégico de pessoas, com objetivos, métricas 
e indicadores de desempenho claramente definidos e alinhados 
aos objetivos estratégicos da organização. Nesse sentido, a área 
de gestão de pessoas avalia, periodicamente, se os objetivos estão 
sendo alcançados, assim como identifica os pontos de melhoria no 
contexto de sua gestão.
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O planejamento da área de gestão de pessoas pode ter três 
níveis: operacional, tático e estratégico (BERGUE, 2007). Os níveis 
operacional e tático estão vinculados à preocupação com o dimen-
sionamento de servidores, com a rotatividade e o absenteísmo, bem 
como com questões burocráticas como licenças e férias. Neste capí-
tulo, porém, o foco é o planejamento da gestão de pessoas no nível 
estratégico, que é voltado para o médio e longo prazo e permite 
construir objetivos estratégicos, incorporar diretrizes e ações orga-
nizacionais, bem como delimitar as competências necessárias para 
a sua consecução. (BERGUE, 2007)

Assim, a proposta metodológica, aqui apresentada, contempla 
também a elaboração de um Scorecard de Capital Humano (SCCH), 
adaptado do modelo de Kaplan e Norton (2004) para a área de gestão 
de pessoas. 

O processo de elaboração do PEGP deve considerar ainda a 
Política de gestão de pessoas e envolver dirigentes-chave da área. 
Oficinas devem ser organizadas e facilitadas por um líder que domine 
a metodologia de planejamento.

Além disso, é importante ressaltar que o PEGP deve ser apro-
vado pela Diretoria Executiva da organização, ou unidade similar 
com poder de decisão, e divulgado conforme estratégia específica de 
comunicação institucional. No entanto, o monitoramento, a forma 
de comunicação dos resultados e as análises dos indicadores e das 
metas são de responsabilidade da própria área de Gestão de Pessoas 
que, com apoio técnico da área de tecnologia da informação, poderá 
desenvolver sistema específico para monitoramento de resultados. 
Um sistema de informações de pessoas é essencial nas organizações 
e deve ser considerado atividade essencial da área (LUCENA, 2017; 
LONGO, 2007), a fim de subsidiar as tomadas de decisões. 
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Além dessas reflexões iniciais, o capítulo apresentará, na seção 
3.2, ‘As bases do Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas’.  
A seção 3.3 abordará a operacionalização do processo de Planejamento 
Estratégico de Gestão de Pessoas, abordando todas as suas etapas, 
e a seção 3.4 trará as reflexões finais sobre esse processo, incluindo 
suas dificuldades. 

3.2 BASES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE GESTÃO 
DE PESSOAS 

O planejamento estratégico de pessoas deve ser parte inte-
grante do Planejamento Estratégico da organização, da instituição ou 
do órgão público. Para tal, as organizações públicas precisam vencer 
as resistências inerentes à própria cultura e estrutura da organização, 
muitas vezes baseadas em modelos arcaicos e engessados, passando 
efetivamente a adotar ou disseminar uma cultura direcionada aos 
servidores/funcionários, que possibilite, assim, a institucionalização 
de uma identidade com a organização.

A ausência de uma cultura organizacional voltada à imple-
mentação de um planejamento estratégico efetivo que atenda às 
demandas da sociedade impede, inclusive, que o quadro de servidores 
avance no sentido de se adaptar ao novo contexto que se impõe às 
organizações públicas, objetivando tornar a gestão dessas organi-
zações mais efetiva. (LONGO, 2007).

Contudo, ressalta-se que esse ‘novo’ contexto se impõe às 
organizações públicas desde a década de 1980, quando elas pas-
saram a se apropriar de técnicas gerenciais utilizadas pelo setor 
privado, a partir do movimento denominado Nova Gestão Pública 
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(PAULA, 2007), o que, para Matias-Pereira (2016), significa maior 
preocupação desse tipo de organização com eficiência, eficácia e 
efetividade de suas demandas. 

Para atender às demandas das organizações públicas, espe-
cialmente no sentido de atender satisfatoriamente aos cidadãos que 
delas dependam, seja com serviços de saúde, educação, segurança ou 
qualquer outro, a ferramenta de planejamento estratégico, largamente 
utilizada pelo setor privado, passou a ser adaptada e implementada 
nas organizações públicas. Portanto o planejamento estratégico foi 
concebido a partir da necessidade das organizações de evitar desperdí-
cio de recursos e pensar no futuro de maneira programada, buscando 
reduzir as incertezas. No setor público, há um deslocamento do foco 
da concorrência e vantagem competitiva da organização para a efeti-
vidade dos serviços prestados à sociedade (SILVA; GONÇALVES, 2011). 

Assim, a organização precisa de um planejamento estratégico 
global e dele derivar o planejamento das diversas áreas da organi-
zação. Entre elas, a área de gestão de pessoas, foco deste capítulo. 
Destarte, o Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas, no setor 
público, é desenvolvido em um horizonte de longo prazo, contendo 
macro-objetivos organizacionais relacionados à gestão de pessoas, 
concebido com o intuito de ter caráter mais permanente, de forma 
a transcender governos ou gestões, focalizando em ações de desen-
volvimento da estrutura de capital humano (BERGUE, 2007). 

Com isso, a seção 3.3 e as subsequentes apresentarão a ope-
racionalização de um planejamento estratégico da área de gestão de 
pessoas a partir de um conjunto de documentos e modelos, conforme 
já expresso nas reflexões iniciais do capítulo. A finalidade de apresen-
tar essa operacionalização, especialmente com o uso do Balanced Sco-
recard, ferramenta já largamente utilizada na administração pública 
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(COUTINHO; KALLÁS, 2005), é colaborar com os gestores públicos 
para que os planos estratégicos de gestão de pessoas não se limitem 
ao estabelecimento meramente formal de objetivos e missões, mas 
avancem para a efetiva implementação, devendo ser útil para uma 
gestão eficiente. 

3.3 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE GESTÃO 
DE PESSOAS - PEGP

A apresentação das etapas do PEGP parte do pressuposto de 
que a organização possui um planejamento estratégico formal. Caso 
não o tenha, é necessário elaborá-lo, uma vez que ele é imprescindível 
para o alinhamento entre as áreas funcionais da organização e para 
os objetivos macro-organizacionais. Com o planejamento estratégico 
organizacional em mãos, deve-se escolher a equipe técnica de elabo-
ração do PEGP. Sugere-se que a própria equipe da área de Gestão de 
Pessoas da organização seja envolvida no processo de construção do 
planejamento da área. Nesse sentido, Gelbcke et al (2006) enfatizam 
que uma das estratégias para o alcance de objetivos estratégicos é a 
realização do planejamento estratégico participativo. 

Porém, se a área não possuir pessoas com experiência em ela-
boração de planejamento estratégico, pode-se recorrer à assessoria da 
área de planejamento da organização, caso possua, para dar suporte 
e orientação à elaboração e implementação do planejamento estraté-
gico da área de gestão de pessoas. Uma alternativa é a contratação de 
consultoria especializada na área pública. Contudo, é imprescindível 
que a equipe se envolva em todas as etapas do processo. 
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A elaboração do PEPG envolve geralmente seis etapas ou passos. 
Passo 1: compreensão do plano estratégico da organização e o impacto 
da gestão de pessoas na estratégia; Passo 2: definição dos objetivos 
estratégicos de gestão de pessoas; Passo 3: criação de indicadores para 
cada objetivo da área de gestão de pessoas; Passo 4: alinhamento entre 
os objetivos de gestão de pessoas e os objetivos organizacionais; Passo 
5: Comunicação e implementação do PEGP; Passo 6: monitoramento 
de resultados. 

As próximas seções apresentarão o delineamento de cada um 
desses passos. 

3.3.1 Compreensão do plano estratégico da organização e o 
impacto da gestão de pessoas na estratégia 

O primeiro passo propõe o conhecimento dos objetivos orga-
nizacionais, que são apresentados no mapa estratégico da organi-
zação, construídos a partir do Balanced Scorecard (BSC). Tal mapa 
é composto por objetivos, metas e ações conforme perspectivas ou 
foco de atuação da organização. 

O mapa estratégico é considerado imprescindível para traduzir 
os complexos processos que envolvem uma organização. De acordo 
com Costa (2008, p.12-13), o mapa estratégico

tem como finalidade decodificar os complexos processos 
de escolha frente aos quais os gestores de todos os níveis 
são expostos diariamente. É mediante o mapa estraté-
gico que a alta administração monitora o cumprimento 
da estratégia. O mapa estratégico é o meio pelo qual se 
operacionaliza a vinculação do planejamento estraté-
gico e o planejamento operacional.
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Na figura 3.1, é possível visualizar Missão, Visão, Valores e 
Objetivos ilustrados no Mapa Estratégico do TCU 2015-2021.

Figura 3.1 – Mapa Estratégico TCU 2015-2021

Fonte: Portal TCU (2020).

Em organizações do setor público e sem fins lucrativos, Norton 
e Kaplan (2004) enfatizam que, por abrangerem um conjunto amplo 
e diversificado de missões, é necessária a definição de seu impacto e 
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de seus objetivos maiores com foco no atendimento das necessidades 
dos “clientes-alvo” (grupos de interesse ou ainda stakeholders, como 
algumas organizações denominam os públicos que se beneficiam com 
seus serviços). Enfatizam ainda que essas organizações alcançam 
sucesso por meio da performance dos processos internos, com o apoio 
dos seus ativos intangíveis (aprendizado e crescimento). 

Desse modo, nas organizações públicas, os objetivos estra-
tégicos são orientados para o cumprimento de sua missão e estru-
turados em perspectivas, como: “Sociedade, Processos Internos e 
Aprendizado e Crescimento”. (NORTON; KAPLAN, 2004). Conforme 
especificidade de cada organização, outras adaptações podem emergir 
e resultar em diferentes perspectivas, como as que se identificam na 
figura 3.1, referente ao Mapa Estratégico TCU 2015-2021: Geração e 
Inovação, processos internos e resultados. 

Na perspectiva “aprendizado e crescimento”, que compõem o 
mapa estratégico do Balanced Scorecard, são tratados os ativos intan-
gíveis da organização e de seu papel na estratégia. No que tange à 
gestão de pessoas, esses ativos, segundo Norton e Kaplan (2004), são 
classificados em duas categorias:

•	Capital Humano: Habilidades, talento e conhecimento dos 
empregados;

•	Capital organizacional: Cultura, liderança, alinhamento dos 
empregados, trabalho em equipe e gestão do conhecimento.

Para o planejamento estratégico de gestão pessoas, é funda-
mental a compreensão do grau em que que tais ativos contribuem 
para a realização da estratégia e o forte alinhamento entre a estra-
tégia e os programas de gestão de pessoas.
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De modo prático, deve-se, por um lado, questionar que habi-
lidades, talentos e conhecimentos são necessários para viabilizar 
a estratégia da organização. Por outro, que mudanças são neces-
sárias para integrar e alinhar o capital organizacional (a cultura, 
a liderança, o alinhamento dos empregados, o trabalho em equipe 
e a gestão do conhecimento) para promoção do aprendizado e da 
melhoria contínua dos temas estratégicos da organização. 

3.3.2 Definição dos objetivos estratégicos de gestão de pessoas

Uma vez compreendido o valor e o papel do “capital humano” 
e do “capital organizacional” para a realização da estratégia organi-
zacional, é possível, no segundo passo, propor objetivos estratégicos 
de pessoas. 

É importante observar que a proposição desses objetivos deve 
estar alinhada, não só à estratégia da organização, como também 
às competências regimentais que estabelecem a forma de atuação 
das unidades setoriais no setor público. Assim, faz-se necessário, 
neste passo, conhecer a estrutura da área de gestão de pessoas no 
contexto organizacional, suas competências regimentais e as relações 
formais de comunicação, geralmente representadas graficamente no 
organograma da organização.

Organizações da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional devem ainda observar o Plano Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoal - PNDP, que já aponta o caminho 
para as estratégias que devem orientar a gestão de pessoas para 
promover a melhoria dos serviços públicos prestados ao cidadão, 
tais como: gestão por competência; capacitação das áreas de RH 
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e de cargos de direção; reconhecimento do papel das escolas de 
governo; criação do Comitê Gestor da Política que acompanha 
e orienta as ações de capacitação; incentivo às capacitações 
promovidas pelas próprias instituições e ampla divulgação das 
oportunidades. (BRASIL, 2019).

Essa compreensão torna possível a definição, de forma clara, 
da “missão” da área de gestão de pessoas na organização, aonde 
ela pretende chegar, sua “visão” e quais valores deverão nortear o 
alcance da missão e da visão. 

De maneira prática, propõe-se, nessa etapa, a realização de 
um brainstorming3 para se analisarem os cenários da área de gestão 
de pessoas com o uso de metodologias, como a “análise de SWOT”, 
também conhecida como análise FOFA, que é uma ferramenta de 
análise do ambiente interno e externo da organização (KUAZAQUI, 
2016), levantar pontos fortes e fracos, ameaças e oportunidades rela-
cionadas à gestão de pessoas e formular questões estratégicas a partir 
da combinação desses pontos, conforme exemplificado na figura 3.2:

3   O brainstorming, ou tempestade de ideias, é um “processo por meio do qual um grande 
número de ideias é gerado, enquanto a avaliação das ideias ficam suspensas” (HITT; 
MILLER; CORELLA, 2007), que tem o potencial de estimular a capacidade de reflexão sobre 
os problemas e a busca de soluções criativas. 
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Figura 3.2 – Formulação de questões estratégicas

Fonte: Sobral e Peci, 2008.

A análise do ambiente interno e externo de gestão de pessoas 
favorece a elaboração de objetivos que possibilitam potencializar 
forças e oportunidades, além de minimizar fraquezas e ameaças 
que impedem a gestão de pessoas despontar como estratégica no 
desenvolvimento do Capital Humano (habilidades, talento e conhe-
cimento dos empregados) e do Capital organizacional (cultura, lide-
rança, alinhamento dos empregados, trabalho em equipe e gestão do 
conhecimento), elementos estratégicos no contexto organizacional 
(KUAZAQUI, 2016).

O quadro 3.1 apresenta um exemplo de força e fraqueza, ame-
aça e oportunidade que a área de Gestão de Pessoas poderá identifi-
car. Certamente, por se tratar de uma etapa construída de maneira 
participativa, vários fatores serão relacionados na SWOT de GP. A 
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área pode, inclusive, realizar pesquisa ou utilizar pesquisa já reali-
zada, como a de clima.

Quadro 3.1 – Análise SWOT de gestão de pessoas

SWOT DE GESTÃO DE PESSOAS

FORÇA DESCRIÇÃO

Equipe qualificada
A área de GP possui equipe qualificada para propor processos 
seletivos e práticas de monitoramento e avaliação de pessoas 
com base em critérios técnicos.

FRAQUEZA DESCRIÇÃO

Número insuficiente de 
servidores na unidade

A equipe apresenta número insuficiente de pessoas para 
propor e desenvolver os processos necessários

AMEAÇA DESCRIÇÃO

Insuficiência de recursos 
destinados às práticas 
de gestão de pessoas

Os recursos destinados à área de gestão de pessoas são 
insuficientes para desenvolver as competências essenciais 
ao negócio da organização.

OPORTUNIDADES DESCRIÇÃO

Parcerias institucionais
Há possibilidade de parcerias com outras instituições 
públicas ou privadas para treinamento, auxílio na pesquisa 
de clima e outras práticas de GP.

Fonte: autoras.

Os gestores públicos precisam compreender a função da ava-
liação dos ambientes interno e externo, a fim de utilizar os resultados 
para pensar a estratégia organizacional, com objetivos, metas e indica-
dores. A construção de indicadores busca, entre outros objetivos, men-
surar o desempenho dos programas e projetos (MATIAS-PEREIRA, 
2016), construção que será detalhada na seção 3.3.3. 
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3.3.3 Indicadores estratégicos de gestão de pessoas

Definidos os objetivos estratégicos de gestão de pessoas, o 
terceiro passo é pensar em indicadores e métricas que possibilitem 
monitorar o desempenho da área.

Conforme o guia “Indicadores: Orientações Básicas Aplica-
das à Gestão Pública do MP”, um bom indicador deve apresentar 
as seguintes propriedades e elementos: Utilidade, Validade, Con-
fiabilidade, Disponibilidade, Simplicidade, Clareza, Sensibilidade, 
Economicidade, Mensurabilidade, Auditabilidade, Publicidade, Tem-
poralidade e Factibilidade.

Um método simples de construir indicadores baseia-se no 
método SMART, apresentado por George T. Dorané (1939 – 2011), 
publicado em 1981 pela revista Management Review, intitulado 
“There’s a S.M.A.R.T. way to write management’s goals and objectives” 
(MOURA, 2017). Trata-se de um acrônimo para as palavras Specific 
(específico), Measurable (mensurável), Attainable (atingível), Relevant 
(relevante) e Time Bound (temporizável). Desse modo, a construção de 
indicadores requer que sejam: específicos, mensuráveis, atingíveis, 
relevantes e temporizáveis. 

Outra importante consideração sobre a elaboração de indica-
dores diz respeito a suas possíveis classificações: eficiência, eficácia e 
efetividade. O guia “Orientações básicas aplicadas à gestão pública, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento” (BRASIL, 2012) apre-
senta explicações mais detalhadas sobre essas classificações. 

Considerando os critérios e as classificações para elaboração 
de indicadores, para cada objetivo estratégico de gestão de pessoas, 
deve-se estabelecer um ou mais indicadores e metas que possibilitem 
monitorar o alcance dos resultados pretendidos. Deve-se, portanto, 
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considerar a relevância do indicador e a priorização daqueles que real-
mente contribuem para o alcance dos objetivos de gestão de pessoas, 
assim como avaliar se estão alinhados aos objetivos estratégicos da 
organização. 

Como se trata de planejamento estratégico, que considera o 
“longo prazo”, os indicadores e as metas propostos relacionam-se com 
objetivos estabelecidos para 4 ou 5 anos, a depender da organização. 
No caso do setor público, geralmente o planejamento da organização 
acompanha o período do planejamento do governo, estabelecido no 
Plano Plurianual. 

O monitoramento contínuo, trimestral, semestral ou anual 
possibilita aos gestores analisar resultados e corrigir os rumos, 
caso necessário. Para cada objetivo, faz-se necessário formalizar o 
estabelecimento de indicadores, métricas e o período de mensura-
ção de resultados, conforme o modelo de formulário apresentado 
no quadro 3.2. 
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Quadro 3.2 – Formulário de Indicadores e Métricas de GEP

Perspectiva: Retenção de talentos

Objetivo Estratégico: Aumentar a satisfação dos colaboradores

Descrição do Objetivo: A partir da pesquisa de clima organizacional, identificar a satisfação dos colaboradores com a organização e, consequentemente, 
adotar práticas para aumentar a satisfação e o desejo de permanência na organização.

Indicador de desempenho: % de satisfação dos colaboradores com a organização.

Propósito do Indicador: Identificar os fatores de satisfação e insatisfação dos colaboradores com a organização.

Fórmula de Cálculo: 
Percentual de satisfação dos colaboradores com a organização.

Descrever a Fórmula de Cálculo: 
Resultado com a pesquisa de clima.

Informações de referência

Padrão de referência Data da apuração Origem dos dados

Média do resultado da pesquisa de clima nos últimos dois 
anos. Exemplo: 60% satisfação do colaborador.

Ao final da aplicação da pes
quisa de clima.

Pesquisa de clima.

Unidade de medida Periodicidade Polaridade

Percentual (%). Anual. Maior, Melhor.

Unidade responsável Classificação do indicador

Gestão de Pessoas. Eficácia.

Metas

Metas propostas

2020 2021 2022 2023 2024

65% 70% 75% 80% 85%

Fonte: autoras.



Capa  |  Sumário  |  93

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

No quadro 3.2, os elementos importantes que permitem moni-
torar os indicadores e as metas estão apresentados. Chama-se atenção 
para a fórmula utilizada para calcular a meta proposta, que deve 
ser clara e possibilitar o entendimento e a uniformidade na apura-
ção do resultado. É importante também identificar a unidade ou a 
área responsável pelo indicador que deverá apresentar os resultados 
alcançados no período de apuração.

Na sequência da delimitação dos indicadores, a gestão preci-
sará se preocupar com o alinhamento necessário entre os objetivos 
da área e os objetivos organizacionais. É o que segue na seção 3.3.4.

3.3.4 Alinhamento entre os objetivos de gestão de pessoas 
e os objetivos organizacionais 

Segundo Norton e Kaplan (2004, p. 53), “embora todas as 
organizações tentem desenvolver seu pessoal, a maioria não alinha 
esses ativos intangíveis com a estratégia”. Para os autores, a promo-
ção desse alinhamento passa pela “granularidade”, isto é, vai além 
de generalidades, como “desenvolver nosso pessoal” ou “vivenciar 
nossos valores essenciais” e concentra-se em capacidades específicas 
e atributos imprescindíveis para execução dos processos internos 
críticos da organização.

“O mapa estratégico do Balanced Scorecard possibilita iden-
tificar os recursos específicos de capital humano e organizacional 
exigidos pela estratégia” (NORTON E KAPLAN, 2004).

De maneira prática, esse passo exige que se faça uma análise 
da correlação entre os objetivos e os indicadores de gestão de pessoas 
e seu impacto nos objetivos da organização. 
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O quadro 3.3 pode ser proposto para a equipe de elaboração 
do planejamento estratégico de gestão de pessoas, para descrever a 
correlação entre os objetivos de gestão de pessoas e os objetivos da 
organização.

Quadro 3.3 – Correlação dos objetivos estratégicos de gestão de pessoas com 
os objetivos estratégicos da organização

OBJETIVO  
DE GP

INDICADOR DE 
DESEMPENHO 

DE GP

OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 

DA 
ORGANIZAÇÃO

RELAÇÃO

Aumentar a satisfação 
dos colaboradores com 
a organização.

Índice de satisfa-
ção dos colabora-
dores. 

Satisfação do 
Cliente.

Conhecer o índice de 
satisfação do colabo-
rador com a organi-
zação, possibilita a 
adoção de práticas que 
podem aumentar esse 
índice. Colaboradores 
satisfeitos tendem a 
apresentar melhores 
resultados, que refle-
tem na satisfação dos 
clientes. 

Fonte: autoras.

Os objetivos de gestão de pessoas precisam estar alinhados 
aos objetivos da organização, o que demanda uma gestão integrada 
e, para que ela ocorra, passa-se necessariamente pela discussão sobre 
os indicadores de desempenho organizacional (KUAZAQUI, 2016). 
Nesse passo, já é possível compreender a importância dos indicado-
res apresentados na seção 3.3.3 e a relação que deve existir com os 
objetivos estratégicos da organização, de forma ampla; e da área, 
de forma específica. Além disso, a área deve construir o seu mapa 
estratégico, o que pode ser visto na seção 3.3.4.1.
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3.3.4.1 Scorecard de Gestão de Pessoas

Como apresentado na seção 3.3.1, na perspectiva “aprendi-
zado e crescimento”, há o mapa estratégico do Balanced Scorecard 
da organização, em que são tratados os ativos intangíveis da orga-
nização e de seu papel na estratégia. 

O uso do BSC para mensurar o capital humano passa pela com-
preensão das políticas e práticas de gestão de pessoas direcionadas, 
por um lado, à formação do capital humano na organização, ou seja, 
envolve as diretrizes, normas, regras e práticas que revelam como a 
organização assegura as habilidades, o talento e o conhecimento dos 
empregados, que formam o capital humano. Por outro, essas políticas 
e práticas também retratam a cultura da organização em termos de 
gestão de pessoas, do estilo de liderança, do alinhamento dos emprega-
dos, do trabalho em equipe e da gestão do conhecimento, que formam 
o capital organizacional.

A elaboração de um scorecard de gestão de pessoas ou de capital 
humano, como alguns autores preferem chamar (BECKER; HUSELID; 
ULRICH, 2001; IVANCEVICH, 2011), exige que a organização não só 
pense nas práticas e políticas para atrair, aplicar, desenvolver, manter 
e monitorar o capital humano e formar o capital organizacional, como 
também na inter-relação que há entre elas. 

Assim, ao propor objetivos estratégicos, como o desenvolvi-
mento do capital humano, por exemplo, deve-se pensar em práticas 
de gestão de pessoas e parâmetros ou indicadores para mensurar 
seus resultados. Isso pode ser ilustrado com o seguinte exemplo de 
Norton e Kaplan (2004):



Capa  |  Sumário  |  96

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Objetivo: Desenvolver habilidades em gestão da qua-
lidade e melhoria de processos;

Indicador relacionado: Percentagem de empregados 
treinados em técnicas de gestão da qualidade.

Outro exemplo de Norton e Kaplan (2004):

Objetivo: Difundir cultura de melhoria contínua;

Indicadores: Resultados de pesquisa sobre cultura, 
pesquisa de melhoria contínua e ao compartilha-
mento de conhecimento; Número de novas ideias 
referentes à melhoria de processos; Casos de melhoria 
do desempenho resultantes de sugestões e iniciati-
vas dos empregados (economias de custo, redução 
de defeitos, etc).

Dessa forma, ao identificar a “missão” da gestão de pessoas 
na organização, como ela quer ser vista, sua “visão”, e que valores 
conduzirão o cumprimento da “missão” e “visão”, o passo seguinte 
para elaboração de um scorecard é definir objetivos e indicadores estra-
tégicos de gestão de pessoas e evidenciar a relação de causas e efeitos 
entre eles. A disposição bem elaborada desses elementos em um mapa 
estratégico possibilita identificar como a gestão de pessoas pretende 
alavancar seus ativos intangíveis para a criação de valor sustentável.

A figura 3.3 apresenta um mapa estratégico simples de gestão 
de pessoas, para ilustrar como os objetivos estratégicos podem ser 
correlacionados, de forma lógica, às perspectivas dos processos de 
gestão de pessoas que constituem as entregas ou o foco de atuação 
da área. Além disso, possibilita a compreensão da relação entre obje-
tivos, missão e visão.
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Figura 3.3 – BSC de Gestão de Pessoas

Fonte: autoras.

Nota-se que, no BSC de Gestão de Pessoas, apresentado na 
Figura 3.3, os objetivos estratégicos foram classificados em três pers-
pectivas: Desenvolvimento de competências essenciais; Retenção de 
talentos e Desempenho. Ao analisar a figura 3.3, percebe-se ainda 
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que, no processo de elaboração do planejamento estratégico de gestão 
de pessoas, a “missão” da área é garantir competências humanas 
necessárias ao desenvolvimento da organização. Os objetivos com 
foco em desenvolver, reter e avaliar o desempenho das competên-
cias humanas colaboram para o cumprimento da missão e faz com 
que a área seja reconhecida na organização como estratégica para 
assegurar as competências essenciais (visão). 

O passo seguinte consiste na implementação da estratégia, 
conforme pode ser visto na seção 3.3.5.

3.3.5 Implementação da estratégia

Nortan e Kaplan (2004) alertam para o fato de que “o Balanced 
Scorecard traduz objetivos do mapa em indicadores e metas, mas os 
objetivos e as metas não serão alcançados somente porque foram 
identificados”. 

A implementação do planejamento exige um conjunto de 
ações, geralmente, programas resultantes de iniciativas necessá-
rias para se alcançar a meta proposta para cada indicador. Desse 
modo, conforme Norton e Kaplan (2004), para cada indicador do 
BSC, é preciso identificar as iniciativas necessárias para alcançar 
a meta. “As iniciativas geram resultados e assim a execução da 
estratégia é gerenciada por meio do acompanhamento das ini-
ciativas estratégicas” (NORTON; KAPLAN, 2004). O quadro 3.4 
exemplifica essa tarefa.
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Quadro 3.4 – Implementação do Planejamento - Plano de Ação

OBJETIVO 
DE GP

INDICADOR DE 
DESEMPENHO 
DE GP

PLANO DE AÇÃO 
1 (INICIATIVA)

PLANO DE AÇÃO 2 
(INICIATIVA) 

Aumentar a sa-
tisfação dos co-
laboradores com 
a organização

Índice de satisfa-
ção dos colabora-
dores

- Elaborar, aplicar e 
apresentar relató-
rio de pesquisa de 
clima.

Responsáveis: 
-------

Prazo --------

- Apresentar projeto 
de atuação da área 
de gestão de pessoas 
para lidar com fato-
res de insatisfação 
identificados na pes-
quisa de clima.

Responsáveis: 
-------

Prazo --------

Fonte: autoras.

Para a efetividade da implementação do plano, é necessá-
rio que haja uma comunicação eficiente da estratégia, conforme se 
observa na seção 3.3.6

3.3.6 Comunicação da estratégia

A comunicação externa é fundamental para que as outras 
áreas e a direção da organização estejam conscientes do compromisso 
estratégico da gestão de pessoas e da forma como este vai ser medido. 
A comunicação interna é crucial para a motivação das pessoas e o 
foco contínuo nos objetivos prioritários e na produtividade da equipe. 
Importa salientar que a comunicação é feita de cima para baixo (Top-
-down) e que os objetivos do planejamento estratégico devem estar 
alinhados (cascata) aos objetivos dos membros da equipe da área de 
gestão de pessoas. (RODRIGUES, 2016)
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Então, as iniciativas que viabilizam o alcance de metas esta-
belecidas para a área exigirão desempenho de cada pessoa da equipe, 
assim como demandará do gestor a construção de um plano de tra-
balho, que possibilitará a avaliação de desempenho de cada pessoa 
ou equipe e poderá ser elaborado com o uso da ferramenta de gestão 
5W2H4, conforme ilustrado na figura 3.4. 

Figura 3.4 – Plano de trabalho com base em iniciativas estratégicas

Fonte: autoras.

4  5W2H é uma ferramenta de gestão utilizada para registrar, de maneira organizada e 
planejada, como e quanto custará a ação; como, quando, onde, por que e por quem essas 
ações serão efetuadas.
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3.3.7 Revisão da estratégia 

Esta etapa requer a avaliação dos objetivos e indicadores de 
gestão de pessoas. Kaplan e Norton (2008), ressaltam que “mesmo 
com um bom mapa estratégico e com um bom Balanced Scorecard, o 
sucesso da estratégia ainda é incerto”. 

Portanto, mesmo uma estratégia definida com base nas melho-
res expectativas do ambiente externo, identificando ameaças e oportu-
nidades, na análise das forças e fraquezas do ambiente de interno, do 
alinhamento com os objetivos da organização, nada, segundo Kaplan 
e Norton (2008), garante a validade das premissas e das hipóteses 
estratégicas básicas.

Desse modo, Kaplan e Norton (2008) enfatizam a importân-
cia de “reuniões de aprendizado da estratégia”. Ressaltam que essas 
reuniões proporcionam condições para que a equipe aprenda sobre a 
validade da estratégia, não só sobre sua execução, mas também sobre 
a necessidade de modificar e adaptar a estratégia ao longo do tempo.

Isso significa que nem sempre o primeiro esforço em se estabe-
lecer objetivos, indicadores e metas é preciso por parte dos servidores 
da organização. Importa que esse esforço promova o autoconheci-
mento da área planejada. Dessa forma, é natural que o planejamento 
seja passível de avaliação e revisão, de modo que objetivos, indicadores 
e metas poderão ser revisados, inseridos e excluídos do planejamento. 
Lembrando que, principalmente no setor público, qualquer alteração 
deverá ser passível de aprovação dos escalões diretamente envolvidos, 
conforme regimento de cada organização. 

É ainda importante destacar que os objetivos e indicadores 
não sofrem um alto número de alterações, de maneira a descontinuar 
a orientação estratégica dada no planejamento. E ainda vale ressal-
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tar que é fundamental o registro de toda a alteração, justificada e 
comunicada às partes interessadas. 

O formulário apresentado no quadro 3.5 poderá ser utilizado 
para registrar alterações em objetivos, indicadores ou metas. 

Quadro 3.5 – Proposta de Revisão no Planejamento

FORMULÁRIO DE REVISÃO DO PLANEJAMENTO

Proposta de alteração: Objetivo  ( )  Indicador ( x )  Meta ( )

Indicador atual Indicador proposto Justificativa

Índice de satisfação dos 
colaboradores 

Práticas de valorização 
Humana implementa-
das

Acredita-se que a organização 
com base em pesquisas de cli-
ma já realizadas deve monitorar 
ações eficazes para aumentar a 
satisfação do colaborador.

Fonte: autoras.

Os formulários apresentados neste capítulo são importantes 
para direcionar os elementos facilitadores de cada etapa. Contudo, 
é importante ressaltar que a gestão de pessoas deve ter a Tecnologia 
da Informação (TI), como forte aliada neste processo, podendo dar 
suporte no desenvolvimento de sistemas que possibilitem o monito-
ramento dos dados e a geração de relatórios que subsidiem a tomada 
de decisão de forma precisa e oportuna.
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3.4 REFLEXÕES FINAIS

Este capítulo apresentou uma proposta pragmática, com as 
etapas a serem seguidas para elaboração de um Planejamento Estra-
tégico da área de Gestão de Pessoas. Partiu-se do pressuposto de que a 
organização interessada na concepção, elaboração e implementação de 
PEGP já possui um planejamento global para toda a organização, pois, 
esse é um elemento imprescindível. Assim, apresentou um conjunto de 
etapas sequenciais, elaboradas com base na experiência das autoras, 
ambas administradoras e atuantes em instituições públicas, principal-
mente, na vivência de uma das autoras, que é responsável pela área de 
planejamento de uma empresa pública, atuando na sede, em Brasília.

O planejamento estratégico é um instrumento necessário para 
o alcance da eficiência do setor público, além de ser um impositivo 
legal, presente em diversos dispositivos na Constituição Federal 
Brasileira. Contudo, há ainda muita dificuldade das organizações 
públicas conceberem e implementarem um planejamento estratégico 
efetivo. Tal dificuldade advém da própria concepção das organiza-
ções públicas no momento de sua criação, pois, tendo respaldo do 
Estado, acabam por não ter preocupação com a própria sobrevivência 
a longo prazo (MATIAS-PEREIRA, 2016). Por isso, as organizações 
públicas também não têm a preocupação de implantar uma cultura 
de planejamento estratégico (MATIAS-PEREIRA, 2016; MOREIRA, 
2012). Além disso, duas fases distintas estão presentes no planeja-
mento estratégico, uma política e outra estratégica. O problema é 
quando a fase política (o que) se sobrepõe à fase estratégica (como) 
(MATIAS-PEREIRA, 2016). 

Contudo, há uma exigência cada vez maior para que as orga-
nizações públicas adotem um planejamento estratégico, pois “a exce-
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lência na prestação dos serviços ao cidadão passou a ser priorizada” 
(SILVA; GONÇALVES, 2011, p. 464). Claro que ainda existem inúmeros 
entraves, especialmente relacionados à implementação do planeja-
mento estratégico, mais do que a elaboração dele. Entre as dificul-
dades, Silva e Gonçalves (2011) apontam a própria visão do servidor/
empregado público, para o qual esse tipo de instrumento ainda faz 
parte apenas do contexto das empresas de caráter privado, já que 
as organizações públicas não visam ao lucro; a própria burocracia 
ou seus excessos é outro fator dificultador para a implementação de 
um planejamento estratégico, além de privilégios já estabelecidos na 
instituição, centralização da gestão, etc.

Apesar das dificuldades postas para concepção e implemen-
tação do PEGP, este capítulo apresenta um modelo estruturado em 
etapas que podem colaborar com gestores públicos na concepção e 
operacionalização de uma gestão de pessoas estratégica. Contudo, 
é importante ressaltar que a proposta de um modelo não significa 
fornecer a única explicação possível de uma realidade complexa, mas 
facilitar o acesso a ela (LONGO, 2007).

Assim, a proposta metodológica apresentada neste capítulo, 
para elaboração de um plano estratégico para a área de gestão de 
pessoas em organizações públicas, consiste em alinhar os objetivos 
da área de gestão de pessoas aos objetivos macro-organizacionais. 
Tarefa possível com o envolvimento das pessoas da própria área, que 
precisam empreender esforços para identificar práticas estratégicas 
de gestão de pessoas impulsionadoras dos resultados da organização. 
Todo esse esforço torna possível a construção de um Plano Estraté-
gico de Gestão de Pessoas, com objetivos passíveis de serem monito-
rados a partir da construção de indicadores e metas, que direcionam 
as ações da área e tornam possível a avaliação e a adoção de ações 
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corretivas de seu próprio desempenho no contexto organizacional, 
com a construção de um Balanced Scorecard de Gestão de Pessoas. 

A delimitação de um planejamento estratégico de gestão de 
pessoas facilita o desenvolvimento de um sistema de gestão de pes-
soas por competências, que será abordado no próximo capítulo.

Questões para discussão

1)	 Como minimizar as resistências e conseguir o engaja-
mento dos servidores, a partir da cultura e estrutura insti-
tucionalizadas na administração pública? 

2)	 A partir do que foi discutido no capítulo, quais as princi-
pais dificuldades associadas à gestão estratégica de pessoas 
no setor público? 

3)	 Que iniciativas ou práticas de gestão de pessoas na admi-
nistração pública podem ser empregadas para potencializar 
o Capital Humano (habilidades, talento e conhecimento dos 
empregados) para promoção do aprendizado e da melhoria 
contínua? 

4)	 De maneira geral, que mudanças são necessárias na 
administração pública em termos de Capital Organizacio-
nal (a cultura, a liderança, o alinhamento dos empregados, 
o trabalho em equipe e a gestão do conhecimento) para 
promoção do aprendizado e da melhoria contínua? 
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	CAPÍTULO 4	 DIRETRIZES E ETAPAS PARA 
		  A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
		  DE GESTÃO DE PESSOAS 
		  POR COMPETÊNCIAS

		  Anielson Barbosa da Silva 
		  Ângela Lobo Costa

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Compreender as bases de implantação do sistema de gestão 

de pessoas por competências;
•	Caracterizar os seus determinantes, as suas diretrizes e a 

descrição das etapas;
•	Identificar os desafios para a implantação de um sistema de 

gestão de pessoas por competências;
•	Ampliar o debate sobre a gestão de pessoas por competên-

cias no contexto das instituições públicas. 

4.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A gestão pública passa por um processo de mudança, conse-
quência da necessidade de reformulação das práticas de trabalho e da 
introdução de estruturas mais flexíveis e descentralizadas para lidar 
com o ambiente institucional atual. De um lado, a sociedade cobra 
do poder público maior probidade administrativa e uma prestação 
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de serviços mais ágil, assim como espera que os gestores exerçam o 
seu papel com comprometimento, ética e responsabilidade. Por outro 
lado, a legislação (a Lei de Responsabilidade Fiscal e a obrigação de 
novos repasses constitucionais) suscita uma gestão profissional.

A institucionalização de dispositivos legais demandou a defi-
nição de políticas de gestão de pessoas para os servidores e estimulou 
as instituições públicas a implantarem sistemas de gestão de pessoas 
por competências, como preconiza a Política Nacional de Desenvol-
vimento de Pessoas (PNDP), tanto por meio do Decreto nº 5707/2006 
quanto do Decreto nº 1.999/2019 (BRASIL, 2006, 2019).

As políticas de pessoal e as carreiras dos servidores demandam 
dos gestores públicos ações de desenvolvimento e boas condições de 
trabalho, além de práticas de gestão de desempenho, benefícios e 
remuneração. Essas práticas devem ser articuladas a políticas públi-
cas e de gestão que garantam o comprometimento e o engajamento 
no trabalho, mas principalmente o atendimento de qualidade aos 
cidadãos e a efetividade no gasto público.

Este capítulo apresenta as etapas e as diretrizes para a 
implantação de um sistema de gestão de pessoas por competências 
(SGPC). Inicialmente, discutem-se alguns determinantes para a 
implantação desse sistema. Em seguida, apresentam-se as diretrizes 
e alguns desafios. 

Espera-se que este capítulo contribua para ampliar o debate 
sobre a gestão por competências na gestão pública, entendida não 
como um modismo, mas como uma abordagem que pode garantir, de 
forma efetiva, a melhoria da qualidade dos processos e das condições 
de trabalho, o alcance das estratégias institucionais, a otimização dos 
recursos e a mobilização das competências individuais dos servidores 
para fomentar o desenvolvimento de competências institucionais.
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4.2 DETERMINANTES DO SURGIMENTO DO SGPC 

As bases legais apresentadas no Capítulo 1 reforçam a necessi-
dade de oferecer condições para o desenvolvimento de práticas de ges-
tão de pessoas que auxiliem as instituições a se adequarem a um novo 
contexto institucional. Esse contexto é marcado pela otimização dos 
processos organizacionais, pela vinculação das ações às estratégias 
institucionais, pela tentativa de consolidar sistemas de avaliação e de 
implantar planos de carreira, visando melhorar a qualidade da gestão 
e também atender, de forma mais efetiva, as demandas específicas 
da sociedade. Os servidores públicos têm um papel determinante nas 
ações institucionais, e os investimentos nesses profissionais podem 
trazer implicações para o desempenho institucional. 

No contexto das Instituições Federais de Ensino (IFE), por 
exemplo, o Art. 24 da Lei nº 11.091/2005 vincula o Plano de Desenvolvi-
mento dos Integrantes do Plano da Carreira dos Cargos Técnico-Admi-
nistrativos em Educação (PDIPCCTAE) ao Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI). Um dos aspectos que também chama a atenção 
no Decreto nº 5.825/2006 é a inserção da noção de competências no 
Plano de Desenvolvimento.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no ano de 2016, publicou 
um guia para a implantação da gestão por competências no Poder 
Judiciário e reforçou o papel do Decreto nº 5707/2006 no avanço das 
políticas de gestão de pessoas. Para os servidores, a gestão por com-
petências pode promover 
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[...] a melhoria dos programas de capacitação, de 
seleção interna, de alocação de pessoas, de movimen-
tação e de avaliação. Pode contribuir, também, para 
a adequação das atividades exercidas pelo servidor às 
suas competências e para o aumento da motivação 
intrínseca, promovendo resultados organizacionais 
mais efetivos (CNJ, 2016, p. 15).

Percebem-se os benefícios diretos da implantação de um SGPC, 
sobretudo na concepção da carreira do servidor como um processo de 
desenvolvimento. Como afirmam Silva, Bispo e Ayres (2019, p. 9), a 
carreira deve ser pensada “como um itinerário formativo, de desen-
volvimento de competências no contexto da ação profissional”.

A gestão de pessoas por competências demanda pensar as pes-
soas como ativos estratégicos para o desenvolvimento do Estado bra-
sileiro, pois elas são os agentes centrais no planejamento, na gestão, 
no controle e na avaliação de processos de gestão. Contudo, grande 
parte das instituições públicas não fomenta o desenvolvimento de 
uma política de gestão de pessoas.

Já o processo de desenvolvimento de competências (conhe-
cimentos, capacidades, habilidades) dos servidores ocorre por meio 
de um processo de aprendizagem, subsidiado por ações de aperfei-
çoamento e qualificação que objetivam a aquisição e o desenvolvi-
mento de competências individuais. Na definição de capacitação, 
fica explícito que a lógica de competências adotada segue o caminho  
indivíduoorganização (o desenvolvimento das competências indi-
viduais contribui para o desenvolvimento das competências insti-
tucionais). A Figura 4.1 a seguir ilustra essa linha de pensamento.
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Figura 4.1 – Determinantes de um sistema de gestão de pessoas por 
competências

Provisão

Remuneração

Plano de Carreira do Servidor Plano Estratégico

Competências Individuais Competências Institucionais e Funcionais

Capacitação e 
Aperfeiçoamento

Bases de um Sistema de Gestão de Pessoas Por Competências

Avaliação de
Desempenho

Planejamento de 
Recursos Humanos

POLÍTICA DE
GESTÃO DE

PESSOAS

Fonte: autores.

Reforçamos a importância da delimitação e da formalização de 
uma política de gestão de pessoas como via para articulação de todos 
os processos necessários para planejar, prover, capacitar, avaliar e 
remunerar os servidores. Esses processos, com exceção da remunera-
ção, serão abordados na Parte II deste livro. 

Em relação à proposição de uma política de gestão de pes-
soas, Silva, Bispo e Ayres (2019) justificam essa necessidade pela 
dificuldade de muitos gestores públicos articularem a legalidade 
com a realidade das instituições. A Figura 4.2, a seguir, delimita os 
elementos constitutivos da política de gestão de pessoas. 
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Figura 4.2 – Elementos constitutivos de uma política de gestão de pessoas
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Fonte: Silva, Bispo e Ayres (2019, p. 54).

A definição da política pode ser realizada de forma concomi-
tante ao planejamento estratégico de pessoas, abordado no Capí-
tulo 3, mas é fundamental que seus elementos sejam discutidos pelos 
responsáveis pelo desenvolvimento do SGPC na instituição. 

A definição da missão, da visão e dos princípios, por exem-
plo, pode ser balizada pela orientação estratégica da instituição, 
mas deve estar alinhada ao papel dos servidores no alcance das 
estratégias institucionais. 

Após a definição dessa base filosófica norteadora, deve-se 
estabelecer um conjunto de diretrizes institucionais para a ges-
tão de pessoas, a serem estabelecidas a partir da análise do Plano 
de Desenvolvimento Institucional ou Plano Estratégico, além dos 
planos de gestão delimitados pela instituição e balizadores de suas 
estratégias institucionais.

Com base nessas diretrizes, definem-se as competências 
institucionais, reconhecidas como um conjunto de capacidades e 
tecnologias integradas inerentes ao contexto da ação profissional 
e à gestão institucional. Tais competências contribuem para a con-
secução da missão, dos objetivos institucionais e da qualidade dos 
serviços prestados à sociedade, a partir do desenvolvimento das 
competências individuais, da apropriação dos processos de traba-
lho, da comunicação entre as pessoas e da integração dos ambientes 
organizacionais de atuação dos servidores. 
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Para compreender a definição das competências institucionais, 
apresenta-se, a seguir, o Quadro 4.1, com o desdobramento do conceito, 
delimitado a partir de uma análise da legislação específica e de autores 
vinculados à área de gestão.

Quadro 4.1 – Desdobramento do conceito de competências institucionais
Capacidades: conjunto de processos institucionais definidos estrategicamente, 
de modo que a sua compreensão e incorporação pelos servidores os levem a se 
apropriar e difundir o conhecimento de tais processos e realizá-los de forma 
efetiva, gerando um diferencial e agregando valor à instituição.

Tecnologia: envolve tanto a parte física ou ferramental (equipamentos e sistemas 
de informação) quanto a maneira como as pessoas utilizam o seu conhecimento 
no desenvolvimento dos processos e na difusão de métodos e técnicas de trabalho. 

Qualidade dos serviços: refere-se ao atendimento das necessidades dos usuários 
internos e externos, de forma consistente e segura. A qualidade também envolve 
a prestação de um serviço pelo servidor de forma ágil, cortês e confiável.

Contexto técnico-administrativo: abrange a área de atuação ou ambiente de 
trabalho do servidor.

Gestão institucional: refere-se aos processos de gestão, focalizando o planeja-
mento, a estruturação, o gerenciamento e o controle de processos de trabalho.

Missão: definida no Plano de Desenvolvimento Institucional, no Plano Estratégico 
ou na política de gestão de pessoas.

Objetivos institucionais: estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institu-
cional ou Plano Estratégico.

Desenvolvimento de competências: processo permanente e deliberado de 
aprendizagem, que envolve ações de capacitação e de aperfeiçoamento, com o 
propósito de fomentar o crescimento do servidor enquanto sujeito no processo de 
trabalho e na carreira, por meio da participação no planejamento, na avaliação 
institucional e de desempenho e na capacitação, necessários ao cumprimento 
dos objetivos institucionais.

Processos de trabalho: envolvem um conjunto de atividades interligadas lo-
gicamente, relacionadas aos vários ambientes organizacionais, que delimitam 
claramente a maneira como as atividades são realizadas pelos servidores, por 
meio da utilização de recursos (informação, materiais, equipamentos etc.), vi-
sando atender as necessidades da instituição e contribuir para a consecução dos 
objetivos institucionais.
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Comunicação entre as pessoas: troca de informações entre as pessoas da insti-
tuição, balizada pelas normas institucionais e por procedimentos administrativos 
inerentes às atividades do ambiente organizacional, de forma ágil, confiável e 
segura.

Ambiente organizacional: área específica de atuação do servidor, integrada 
por atividades afins ou complementares, organizada a partir das necessidades 
institucionais e orientadora da política de desenvolvimento de pessoal.

Fonte: autores.

Os planos estratégicos e os planos de carreira ou de desenvol-
vimento são instrumentos fundamentais na delimitação do Sistema 
de Gestão de Pessoas por Competências porque auxiliam na defini-
ção das competências dos servidores que balizarão as estratégias de 
desenvolvimento. O mapeamento das competências dos servidores 
pode ser feito a partir do plano de desenvolvimento e da discussão 
em torno de planos de gestão da instituição. 

Entende-se por competência de um servidor a mobilização 
de um conjunto de atributos comportamentais, sociais e políticos 
orientados para a melhoria das atribuições e responsabilidades no 
contexto da ação profissional, a fim de otimizar os processos de tra-
balho e o atendimento qualificado das necessidades das instituições. 
Para entender melhor o conceito, apresentam-se no Quadro 4.2, a 
seguir, definições que caracterizam o desdobramento do significado 
de competências do servidor.
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Quadro 4.2 – Desdobramento do conceito de competências do servidor
Atributos comportamentais: conjunto de características individuais que orien-
tam a ação dos servidores para fomentar os relacionamentos interpessoais e que 
estão ligados, por exemplo, à capacidade de agir com empatia, à liderança, ao 
senso de responsabilidade e à habilidade para ouvir o outro.

Atributos sociais: envolvem o incentivo a comportamentos eficazes no geren-
ciamento da equipe e a criação de objetivos compartilhados entre os servidores.

Atributos políticos: impactam na ação profissional e estão vinculados ao interesse 
público e à ética, cujos valores influenciam a forma de agir e o comprometimento 
com os bens públicos.

Atribuições e responsabilidades: abrangem um conjunto de atividades ineren-
tes à função exercida pelo servidor, vinculadas a um ambiente organizacional.

Processos de trabalho: indicada no Quadro 4.1. 

Atendimento qualificado: prestação de informações aos clientes internos e ex-
ternos pautada nos regulamentos internos e balizada pelo conhecimento técnico 
inerente à função exercida pelo servidor.

Fonte: autores.

Para finalizar as reflexões sobre a estrutura de referência para 
entender a dinâmica da delimitação de um Sistema de Gestão de Pes-
soas por Competências, torna-se necessário estabelecer diretrizes 
que vão orientar as políticas de gestão de pessoas e podem auxiliar 
na delimitação do SGPC.

As principais diretrizes regulamentadas pela legislação sobre 
a gestão de pessoas por competências nas instituições públicas fede-
rais envolvem cinco dimensões: planejamento de recursos humanos, 
avaliação de desempenho, capacitação e aperfeiçoamento, provisão 
e remuneração.

As diretrizes de planejamento de recursos humanos estão 
vinculadas ao dimensionamento de pessoal e à delimitação de planos 
de sucessão e auxiliam na delimitação de uma matriz de alocação de 
vagas de acordo com a necessidade da instituição. O planejamento 
de recursos humanos pode envolver algumas ações, tais como:
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a)	 mapeamento das necessidades da força de trabalho de 
cada unidade da instituição, levando em consideração as 
tecnologias do processo de trabalho;

b)	 definição da composição etária e da saúde ocupacional 
da força de trabalho;

c)	 apropriação e aprimoramento dos processos de trabalho 
e dos sistemas integrados de gestão, a exemplo de sistemas 
de gestão de pessoas, de gestão de processos, do patrimônio, 
do financeiro, de compras, entre outros;

d)	 orientação para os resultados, com ênfase na implantação 
da gestão de processos e de sistemas de gestão da qualidade 
dos serviços prestados.

As diretrizes da avaliação de desempenho são definidas para 
auxiliar na delimitação de um sistema de planejamento, gestão e 
acompanhamento do desempenho dos servidores. Na implantação de 
um sistema de gestão do desempenho por competências, devem-se 
estabelecer algumas diretrizes, tais como:

a)	 gestão do desempenho como instrumento gerencial, arti-
culado ao planejamento estratégico.

b)	 pocesso pedagógico e sistemático de análise do desem-
penho das atividades técnicas e administrativas, alinhado 
às competências institucionais e aos ambientes organiza-
cionais.

c)	 relevância à integração dos níveis de atuação organi-
zacional, a partir das metas institucionais e setoriais que 
norteiam o planejamento individual de trabalho.

d)	 foco na coleta de dados qualitativos e quantitativos sobre o 
desempenho dos indivíduos e equipes de trabalho com o obje-
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tivo de subsidiar o planejamento de outras políticas de gestão 
de pessoas, a exemplo da capacitação e aperfeiçoamento, pla-
nejamento de recursos humanos, com ênfase na delimitação 
das necessidades de pessoal e de remoção de servidores.

O processo de avaliação de desempenho por competências será 
abordado no Capítulo 8, com o objetivo de delimitar os elementos de 
um sistema de gestão do desempenho por competências como um 
processo dinâmico e complexo.

A capacitação e o aperfeiçoamento envolvem ações de apren-
dizagem formal, por meio de programas de formação e de cursos 
que objetivam o desenvolvimento de competências para aprimorar 
o desempenho dos servidores no exercício de suas atividades fun-
cionais e contribuir para o alcance dos objetivos institucionais. Para 
subsidiar as ações de capacitação e aperfeiçoamento dos servidores, 
podem-se definir as seguintes diretrizes: 

a)	 desenvolvimento dos servidores em consonância com 
um sistema de gestão de pessoas por competências;

b)	 incentivo e apoio nas iniciativas de capacitação do ser-
vidor voltadas para o desenvolvimento das competências 
institucionais e individuais;

c)	 definição de mecanismos e requisitos de acesso a eventos 
de capacitação internos e externos ao local de trabalho;

d)	 desenvolvimento de competências técnicas e gerenciais 
de forma articulada com a função social da instituição;

e)	 promoção de programas de capacitação com foco nas 
competências técnicas e comportamentais dos ambientes 
organizacionais como requisito para a promoção funcional;
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f)	 estímulo à educação continuada e potencialização do 
componente da qualificação como elementos motivacionais 
para a progressão na carreira e para o desenvolvimento 
pessoal e institucional;

g)	 integração das políticas e processos de capacitação e 
desempenho em prol do desenvolvimento institucional;

h)	 mensuração dos resultados das ações de capacitação e for-
talecimento do sistema de gestão de pessoas da instituição.

O ingresso no serviço público é regulamentado por lei e é vin-
culado à realização de concurso público. A maioria dos processos sele-
tivos é fundamentada em provas de conhecimentos, as quais, embora 
possam ser elaboradas seguindo os pressupostos das competências, 
têm o nível de conhecimento como principal elemento norteador. Em 
alguns casos, podem-se realizar provas práticas. Essa etapa do pro-
cesso de provisão pode utilizar os pressupostos da gestão por com-
petências, visando alinhar as competências profissionais do servidor 
aprovado em concurso público e recém-nomeado para exercer uma 
atividade profissional em um ambiente organizacional em que ele 
mobilize as suas competências de forma mais efetiva. Para subsidiar 
as fases do processo de provisão após a aprovação e a nomeação do 
servidor, recomendam-se as seguintes diretrizes:

a)	 análise do currículo do servidor recém-nomeado para 
avaliar a sua experiência profissional e lotá-lo em uma 
unidade administrativa que lhe possibilite mobilizar as 
suas competências e agregar maior valor ao cargo;

b)	 realização de entrevistas individuais ou em grupo como 
forma de socializar o novo servidor e avaliar o seu perfil em 
relação aos ambientes de trabalho da instituição;
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c)	 institucionalização de programas de tutoria organiza-
cional para integração dos servidores. O Capítulo 9 des-
taca como a tutoria pode colaborar no desenvolvimento de 
competências;

d)	 sensibilização dos gestores da instituição para evitar que 
indicações políticas interfiram na lotação dos novos servi-
dores e tornar o processo eminentemente técnico.

Vale ressaltar que as diretrizes de planejamento também são 
consideradas de provisão. No Capítulo 5, será apresentado um con-
junto de fases para a provisão de servidores públicos. 

A remuneração no serviço público é regulamentada por lei e 
acaba sendo uma prática de gestão de pessoas de difícil articulação 
com a gestão por competências quando esta não está vinculada à 
progressão por capacitação/aperfeiçoamento e por mérito, mediante 
avaliação de desempenho. Quando há a previsão de remuneração 
decorrente dessas práticas, corre-se o risco de comprometer o pro-
cesso de desenvolvimento e de avaliação por competências. Por isso, 
muitos servidores encarregados de processos de avaliação acabam 
sendo lenientes na avaliação de seus pares para não comprometer a 
própria progressão por mérito, por exemplo, o que pode diminuir a 
credibilidade da avaliação de desempenho. 

Quando o plano de carreira prevê a progressão, com efeito remu-
neratório, a partir da capacitação ou do aperfeiçoamento, a instituição 
deve criar e fomentar planos, com base em diretrizes institucionais, 
que promovam o desenvolvimento de competências, além de estimular 
os servidores a participarem de tais programas.

As diretrizes institucionais podem ajudar os responsáveis 
pela gestão de pessoas a pensarem na implantação de ações que 
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contribuam para o desenvolvimento dos servidores, em sinto-
nia com as políticas institucionais e as competências mapeadas, 
que balizam todas as ações relacionadas às políticas de gestão de 
pessoas na instituição.

4.3 ETAPAS PARA A IMPLANTAÇÃO DE UM SGPC

Tomando como referência os parâmetros legais e o contexto 
de atuação das instituições públicas, foram delimitadas algumas 
etapas para a implantação de um SGPC para os servidores. Essa pro-
posta foi elaborada a partir das experiências dos autores na gestão de 
pessoas no serviço público e envolve cinco fases e dezessete etapas, 
conforme ilustra o Quadro 4.3 a seguir.
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Quadro 4.3 – Fases e etapas de um sistema de gestão de pessoas por 
competências

FASE ETAPAS

I. Preparação

- Formação de um Comitê de Gestão por Competências (CGC);

- Difusão dos princípios da gestão por competências para o CGC;

- Definição dos princípios, diretrizes e objetivos de um Sistema 
de Gestão de Pessoas por Competências (SGPC). 

II. Diagnóstico

-Diagnóstico dos processos e condições de trabalho;

- Definição das competências por ambiente organizacional de 
atuação do servidor;

- Mapeamento das competências dos servidores por ambiente 
organizacional de atuação;

- Avaliação das competências dos servidores.

III. Planejamento

- Organização dos cargos por ambiente organizacional de 
atuação, níveis de classificação, níveis de capacitação e padrões 
de vencimento básico;

- Elaboração do Plano de Carreira por Competências;

- Definição do Plano de Desenvolvimento de Competências 
(PDC).

IV. Implantação

- Implantação do Plano de Capacitação e aperfeiçoamento;

- Implantação de programas e projetos voltados ao desen
volvimento por competências;

- Avaliação por competências.

V. Monitoramento

- Definição de indicadores;

- Produtos esperados;

- Avaliação de impacto dos projetos setoriais no atendimento 
dos usuários;

- Avaliação do SGPC. 
Fonte: autores.
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a) Preparação
A fase de preparação tem como objetivo a delimitação dos 

parâmetros que irão nortear a implantação do SGPC na instituição. 
Nessa etapa, deve-se criar um comitê gestor com pessoas que tenham 
conhecimento da instituição e de sua área de atuação, que demons-
trem interesse em participar do processo e que estejam dispostas a 
dedicar um tempo de sua jornada de trabalho para sensibilização, 
apoio na coleta e disseminação de informações, além de atuar como 
facilitadoras nas outras fases do programa. Um dos papéis funda-
mentais das pessoas que irão participar do comitê é o de articulação 
política em sua área de atuação. 

Após a definição dos integrantes do comitê, deve-se criar um 
programa de capacitação para integrantes do SGPC com o objetivo 
de difundir os conceitos e as abordagens da gestão de competências. 
Para tanto, a instituição necessita escolher um facilitador para o 
processo de capacitação que tenha domínio teórico sobre o tema 
e experiência profissional na área. A capacitação é necessária para 
criar uma visão compartilhada no grupo. Durante o processo, é 
recomendável que sejam definidos os princípios, as diretrizes e os 
objetivos do Sistema de Gestão de Pessoas por Competências, que 
devem estar alinhados ao Plano de Desenvolvimento Institucional, 
ao Planejamento Estratégico e às bases legais que regulamentam a 
gestão de pessoas. Vale ressaltar que o comitê gestor pode formar 
comissões para coordenar outras fases e etapas do modelo. 

A partir da consecução das etapas indicadas a seguir, a área de 
gestão de pessoas já está habilitada a definir os princípios, diretrizes 
e objetivos de um SGPC, que irão balizar a proposição de um conjunto 
de estratégias de gestão de pessoas em sintonia com as diretrizes e 
políticas da instituição.
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Ainda nessa fase, o Comitê pode avaliar a necessidade de delimi-
tar uma política de gestão de pessoas e institucionalizá-la legalmente, 
indicando o SGPC como um dos programas estruturantes da política e 
balizador de todas as práticas de gestão de pessoas na instituição.

b) Diagnóstico
A fase do diagnóstico é essencial na implantação de um Sis-

tema de Gestão de Pessoas por Competências, pois indica a situa-
ção atual da instituição envolvendo os processos e as condições de 
trabalho. A Lei nº 11.091/2005, por exemplo, indica a qualidade dos 
processos de trabalho como um dos princípios do plano de carreira do 
servidor e estabelece as atribuições gerais dos cargos, que reforçam 
a necessidade de avaliação das condições de trabalho para que sejam 
desempenhadas com qualidade (BRASIL, 2005). 

A segunda etapa do diagnóstico envolve a definição de com-
petências institucionais, já apresentadas na seção anterior, e as com-
petências funcionais ou por ambiente organizacional de atuação do 
servidor. A definição de ambiente organizacional foi indicada no 
Quadro 4.1.

Pode-se definir uma competência funcional ou do ambiente 
organizacional como uma combinação de atributos técnicos e com-
portamentais de uma área específica de atuação dos servidores que 
contribuem para o desempenho das capacidades e tecnologias e o 
alcance dos resultados, por meio da avaliação sistemática e de um 
processo continuado de desenvolvimento das competências indivi-
duais, vinculado aos princípios éticos. No Quadro 4.4, a seguir, são 
apresentados alguns conceitos que ajudam a entender a definição de 
competência nesse nível de análise.
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Quadro 4.4 – Desdobramento do conceito de competências do ambiente 
organizacional

Atributos técnicos: conjunto de métodos, técnicas e procedimentos associados 
ao conhecimento necessário ao desenvolvimento das atividades do servidor em 
um ambiente organizacional, os quais são adquiridos através da formação e da 
experiência.

Atributos comportamentais: conjunto de características individuais que orien-
tam a ação dos servidores, para fomentar os relacionamentos interpessoais e estão 
ligados à capacidade de agir com empatia, à liderança, ao senso de responsabilidade 
e à habilidade para ouvir o outro. 

Desempenho das capacidades e tecnologias: efetividade dos processos insti-
tucionais inerentes aos ambientes organizacionais, decorrente da apropriação e 
difusão do conhecimento de tais processos, utilizando a tecnologia como media-
dora para o alcance e a superação dos objetivos institucionais. 

Resultados: os resultados estão associados ao alcance dos objetivos institucio-
nais estabelecidos no plano de gestão, por meio do alcance de objetivos e metas 
da unidade administrativa.

Desenvolvimento: processo continuado que visa ampliar os conhecimentos, as 
capacidades e as habilidades dos servidores, a fim de aprimorar seu desempenho 
funcional no cumprimento dos objetivos institucionais.

Princípios éticos: princípios que governam o comportamento dos servidores 
em relação à sua conduta no ambiente de trabalho, definidos no Código de Ética 
do servidor público.

Fonte: autores.

A delimitação de competências por ambiente organizacional 
é similar ao que Dutra (2004, p. 110) denomina de eixos de carreira, 
isto é, “um conjunto de referências que servirá de baliza para que o 
desenvolvimento de cada pessoa concilie suas expectativas indivi-
duais com as necessidades da organização e/ou comunidade”. Dutra 
(2004) destaca que esses eixos estão vinculados aos processos insti-
tucionais. Um exemplo de ambiente organizacional é indicado na Lei 
nº 11.091/2005 que, além de definir os ambientes organizacionais de 
uma IFE, aponta as principais atribuições de cada um deles (BRA-
SIL, 2005), o que balizaria todo o processo de ajuste à realidade da 
instituição em que se está implantando o SCGP.
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Após a avaliação dos processos e das condições de trabalho 
e a definição das competências de cada ambiente organizacional, a 
próxima etapa envolve o mapeamento das competências dos servi-
dores. Essa definição deve estar vinculada a alguns aspectos-chave, 
tais como: capacidade de agir em determinada situação profissional; 
ser passível de validação; noção de evento, mobilização de recursos 
e níveis de complexidade (PERRENOUD, 1999; FLEURY; FLEURY, 
2001; ZARIFIAN, 2001; LE BOTERF, 2003; DUTRA, 2004). 

Um dos aspectos essenciais nesse processo é não focar na 
noção de estoque de conhecimentos, habilidades e recursos, mas na 
capacidade de mobilizá-los em determinado ambiente organizacional. 
O servidor deverá demonstrar a aquisição ou o desenvolvimento da 
competência em ação para que esta seja passível de validação. Nesse 
sentido, as competências dos servidores devem estar articuladas às 
competências e às atribuições de cada ambiente organizacional. 

A última etapa da fase de diagnóstico envolve a avaliação 
dos servidores, que pode ser realizada a partir da análise do nível 
de domínio e do nível de encorajamento das competências. As apli-
cações práticas da implantação da gestão por competências podem 
ser encontradas em Brandão (2012).

No Decreto nº 9.991/2019, que instituiu a “nova” PNDP, o Plano 
de Desenvolvimento Profissional (PDP) é regulamentado no artigo 3º, 
que indica alguns objetivos do plano. Em seu parágrafo 2º, o referido 
artigo destaca a necessidade do diagnóstico das competências, em 
consonância com o disposto nesta fase de diagnóstico.

c) Planejamento
A fase de planejamento envolve a organização dos cargos por 

ambiente organizacional de atuação, por níveis de classificação e por 
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padrões de vencimento básico. As bases legais que regulamentam a 
gestão de pessoas na instituição fornecem subsídios para a estrutu-
ração dessa etapa. Vale ressaltar que, no setor público, o conceito de 
cargo permanece vinculado a parâmetros legais. Por isso, a proposta 
de um SGPC não pode excluir essa denominação, mas, sim, inserir 
a noção de competência na construção de um plano de carreira que 
contemple ações de planejamento, desenvolvimento, avaliação e 
remuneração dos servidores públicos. 

Outra ação fundamental no planejamento envolve a definição 
do Plano de Desenvolvimento das Competências (PDC), que abrange 
ações de capacitação e aperfeiçoamento e tem como objetivo defi-
nir as diretrizes, linhas de desenvolvimento, programas, projetos, 
trilhas de aprendizagem, orçamento e resultados esperados após a 
implantação do plano. As diretrizes, os desafios e próprio processo 
de estabelecimento de políticas e ações de capacitação e aperfeiço-
amento serão discutidos nos Capítulos 6, 7 e 10.

d) Implantação
O processo de implantação envolve o desenvolvimento das trilhas 

de aprendizagem, a partir de um conjunto de eventos que envolvem 
ações formais ou informais de aprendizagem (DUTRA, 2004; FREITAS; 
BRANDÃO, 2005; BRANDÃO, 2012). Tais ações são delimitadas a partir 
do mapeamento das competências e dos resultados do ciclo de avaliação 
de desempenho dos servidores. A noção de trilha pode auxiliar no 
desenvolvimento dessas estratégias e serão discutidas nos Capítulos 
10 e 12. As ações formais devem ser estruturadas por competências, o 
que pode implicar a redefinição do foco dos cursos, das estratégias de 
ensino e do sistema de avaliação adotados pelos multiplicadores. As 
estratégias não formais podem ser validadas se forem incorporadas às 
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ações formais, por meio de treinamento em serviço, por exemplo, ou 
ainda em programas estruturados por trilhas que preveem percursos 
formativos com ações de aprendizagem alternativas e flexíveis.

A implantação de programas e projetos é uma estratégia para 
o desenvolvimento de competências. Eles podem ser vinculados 
às trilhas de aprendizagem tendo como objetivo levar os servi-
dores a vivenciarem experiências e refletirem sobre suas ações. É 
uma maneira de articular ações formais com o desenvolvimento 
de competências na ação profissional, além de fornecer subsídios 
para avaliar o impacto das estratégias no ambiente de atuação 
profissional. Um exemplo pode ser visto no capítulo 9 em relação 
à adoção de estratégias de tutoria no processo de socialização de 
novos servidores.

A avaliação de desempenho é o instrumento que as insti-
tuições podem utilizar para verificar o impacto das estratégias de 
desenvolvimento na atuação dos servidores e fornece subsídios para 
a progressão por mérito profissional, quando prevista nos planos de 
carreira. Deve ser considerada um processo pedagógico, realizado 
mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais 
e vinculada ao caráter coletivo do trabalho e à expectativa dos 
usuários internos e externos dos serviços prestados pela instituição.  
A avaliação de desempenho por competências é abordada no capítulo 8. 

e) Monitoramento do SGPC
O monitoramento do SGPC é um processo contínuo e depende 

da identificação de indicadores, produtos ou resultados esperados e 
da definição de parâmetros para avaliação do impacto dos projetos 
setoriais no atendimento aos usuários, sejam eles internos, sejam 
externos. Pode-se articular esse processo de identificação e de defi-
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nição de parâmetros à otimização de processos, metas institucionais 
e setoriais, à qualidade na prestação de serviços, ao nível de satisfa-
ção, à qualidade de vida do servidor, ao clima e comprometimento 
organizacional, entre outros. 

Vale destacar que a definição de indicadores, produtos ou 
resultados esperados e o impacto da implantação de projetos setoriais 
que subsidiarão o monitoramento devem estar alinhados às diretrizes 
e aos princípios do SGPC estabelecidos na Fase 1, além dos instru-
mentos de apoio à gestão institucional, como, por exemplo, o Plano 
de Desenvolvimento Institucional e o Planejamento Estratégico da 
instituição. Essas ações irão fornecer subsídios para o Comitê Gestor 
avaliar a implantação de um SGPC adotado pela instituição, o que 
contribuirá para o seu ajuste. 

Ressalta-se que todo o processo de implantação de um SGPC 
depende da institucionalização de um dispositivo legal que regula-
mente a sua implantação no contexto da instituição. Se isso não for 
realizado, corre-se o risco de comprometer a implantação do sistema, 
sobretudo em função das mudanças no quadro de gestores da insti-
tuição a cada quatro anos. 

Uma resolução pode auxiliar os gestores de pessoas a avalia-
rem a importância da regulamentação no processo de implantação 
do SGPC, sobretudo porque internamente o dispositivo legal regu-
lamenta as diretrizes, os objetivos, os subsistemas, os instrumentos 
e as ações necessárias para a implantá-lo. 
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4.4 DESAFIOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO SGPC

A definição de um SGPC para os servidores públicos é uma 
tentativa de modernização das práticas de gestão de pessoas no setor 
público, vinculada a bases legais estabelecidas pelo Governo, visando 
institucionalizar um plano de carreira para o servidor público. A 
proposta deste capítulo é uma tentativa de articular as várias ações 
governamentais e institucionais com as tendências para a gestão de 
pessoas no contexto público. 

É um processo de mudança na filosofia da gestão de pessoas 
no setor público, o que implica alguns desafios para os gestores 
públicos, tais como: revitalização da cultura institucional, maior 
participação dos servidores na formulação das estratégias institu-
cionais, alinhamento das práticas de gestão de pessoas às estraté-
gias institucionais, institucionalização da noção de competência no 
contexto da ação profissional e comprometimento dos servidores 
com a implantação do sistema.

 Esses desafios também desencadeiam a necessidade de avaliar 
o papel dos gestores enquanto agentes de mudança, o que implica 
repensar os perfis gerenciais difundidos no âmbito da gestão pública. 
Uma ação relevante envolve a implantação de programas de formação 
de gestores por competências, com o objetivo de qualificar a gestão 
e contribuir para a otimização do uso de recursos públicos, além da 
melhoria na prestação de serviços à sociedade.

Uma análise dos textos legais indicados no Capítulo 1 indica 
que a legislação traz as bases para as instituições institucionalizarem 
as suas práticas de gestão de pessoas. Além disso, o Poder Judiciário, 
por exemplo, a partir do CNJ (2016), institucionalizou dispositivos 
legais e desenvolveu um guia de orientação para difusão da gestão por 
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competências nos órgãos públicos vinculados a este poder. Outro ponto 
de destaque é que, no setor público, a implantação de um modelo de 
gestão de pessoas por competências sofre restrições, sobretudo no que 
diz respeito à remuneração, quando não existem planos de carreira 
com critérios capazes de impactar a remuneração, como o incentivo à 
qualificação e as progressões por capacitação e por mérito profissional. 

Talvez o principal desafio de muitas instituições seja transpor 
a legislação em ações administrativas e, assim, institucionalizar práti-
cas de gestão de pessoas que auxiliem a gestão pública a alcançar seus 
objetivos institucionais. Consolidar a lógica de que as competências 
individuais contribuem para o desenvolvimento das competências 
institucionais emerge como outro desafio para os gestores públicos.

4.5 REFLEXÕES FINAIS

A implantação de um SGPC deve considerar as especificida-
des culturais de cada instituição, atender à legislação de pessoal e 
potencializar os recursos existentes, como artefatos normativos, 
programas e projetos vinculados à gestão e ao desenvolvimento de 
pessoas. Ademais, deve estar alinhada ao planejamento estratégico 
da instituição, uma vez que as competências dos servidores podem 
ser um diferencial na captação e no gerenciamento de projetos e 
recursos. Por isso, a introdução desse sistema por força da legislação 
ou pela regulação por controles externos, sem a devida incorporação 
de sua lógica, pode não se transformar em realidade pela falta de 
preparação dos gestores e servidores da área de gestão de pessoas.

Como ponto de partida, os fatores que determinam a implan-
tação do SGPC são argumentos consideráveis para a elaboração de 
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uma proposta. É essencial a adesão de gestores e equipes de Recursos 
Humanos, que tomarão as medidas necessárias para garantir que as 
etapas se desenvolvam. Outro ponto crítico é a capacitação do Comitê 
de Gestão por Competências, que precisa estar alinhado e motivado 
para a ação, pois seus integrantes servem de referência para a adesão 
e o comprometimento dos gestores e de servidores da instituição. 

Apesar de alguns agentes da sociedade ressaltarem a limi-
tação do serviço público por causa das restrições legais, no caso 
específico da implantação da gestão por competências, a existência 
de dispositivos legais pode favorecer a adequação dos processos de 
gestão de pessoas com base em competências, em que pese a neces-
sidade de algumas adequações. Por exemplo, a seleção de pessoal é 
feita exclusivamente por concurso público. No entanto, mesmo que o 
acesso ao cargo público seja definido pela Constituição Federal, ainda 
é possível que a alocação dos servidores seja feita por competências 
no momento da lotação do servidor, por meio da análise de seu perfil 
profissional e do processo de tutoria e de socialização dos servidores. 

Um dos grandes fatores que limitam a difusão de um SGPC 
é a falta de orientações específicas sobre como tornar a legalidade 
uma realidade. Logo, espera-se que este capítulo auxilie os gestores 
públicos a encontrarem alternativas para a implantação de um SGPC.

Um dos agentes determinantes na implantação da gestão de 
pessoas por competências é o gestor público, profissional que realiza 
atividades de gerenciamento dos processos organizacionais em todas 
as instâncias da instituição. Assim, a elaboração de um programa de 
formação de gestores por competências é fundamental para viabilizar 
a disseminação de uma lógica que pode contribuir para a melhoria 
da gestão institucional.
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Na implantação de um SGPC, corre-se o risco de o processo 
não ser efetivo, pois a instituição pode se deparar com a mudança 
dos gestores institucionais e com o fato de os novos gestores da 
área de gestão de pessoas não se sensibilizarem da importância do 
SGPC como uma política institucional necessária para cumprir o que 
determina a PNDP.

Entretanto, apesar de a “nova” PNDP delimitar diretrizes para 
a gestão de pessoas, o seu foco continua sendo o desenvolvimento do 
servidor. Logo, a sua regulamentação enfatiza ações de capacitação 
e regulamenta afastamentos e licenças. 

O SGPC proposto neste capítulo pode auxiliar na delimitação 
de um sistema estruturante de gestão de pessoas, de modo que as 
instituições assumam um papel de protagonistas, em nível local, de 
ações que promovam a efetividade da gestão pública e o bem-estar 
dos servidores e corroborem com a institucionalização de políticas 
de profissionalização dos servidores públicos. 

O SGPC é um modelo de gestão de pessoas inovador e a sua 
implantação em uma instituição pública pode se tornar referência 
para outras. 

Questões para discussão

1)	 Considerando o contexto de uma instituição pública, 
analise os fatores determinantes para a emergência de um 
sistema de gestão de pessoas por competências.

2)	 A proposta para a implantação de um sistema de gestão 
de pessoas por competências para os servidores públicos 
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envolve cinco fases e dezessete etapas. Quais são os prin-
cipais desafios para as instituições públicas tornarem rea-
lidade a implantação de um SGPC?

3)	 Considerando o contexto de uma instituição pública, 
quais as principais dificuldades para a implantação de um 
SGPC e como superá-las?
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CAPÍTULO 5	 PROVISÃO DE SERVIDORES 
		  NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

		  Mirella Rocha Ribeiro Pinto 
		  Uyguaciara Veloso Castelo Branco

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de planejar uma 
proposta de uma política de provisão de servidores públicos, a partir 
da difusão de uma nova perspectiva à gestão de pessoas no serviço 
público em relação à preparação e realização de concursos públicos 
em uma perspectiva estratégica.

5.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A exigência da sociedade por serviços eficazes e eficientes, 
ofertados pelo setor público, fez com que a administração pública 
passasse por diversas reformas administrativas, modernizando seus 
processos, desenvolvendo novas práticas na busca de inovar e apri-
morar seus resultados, alinhado com sua missão institucional.

Conforme as organizações foram se tornando mais complexas, 
acompanhando o desenvolvimento social e econômico mundial, a ges-
tão de pessoas, setor responsável pelo gerenciamento e orientação dos 
recursos humanos, também foi evoluindo, passando de uma visão meca-
nicista e sistemática, para uma visão mais comportamental, estratégica 
e articulada por competências (CAMÕES, PANTOJA E BERGUE, 2010). 
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Esses avanços ocorreram na gestão de pessoas no setor público, 
ao longo do tempo, por meio de normatizações e institucionalizações, 
de acordo com as necessidades, interesses e objetivos que foram sur-
gindo no decorrer do tempo. A institucionalização de normas rede-
finiu o papel da gestão de pessoas, com o intuito de modernizar a 
administração pública, tornando-a mais competitiva, aprimorando 
seus resultados, a partir da valorização e da capacitação dos servi-
dores, incorporando um caráter estratégico, para o atendimento das 
necessidades organizacionais (MPOG, 2012).

Como exemplo, podemos citar a edição do Decreto nº 5.7075 
de 2006, que trata da Política Nacional de Desenvolvimento Pessoal 
(PNDP), destacando-se meios para estabelecer uma administração 
pública gerencial, com enfoque para gestão por competências.

Embora a área de gestão de pessoas no setor público tenha 
apresentado melhorias funcionais, alguns problemas estruturais 
persistem, cerceando o desenvolvimento da profissionalização da 
função pública no país, como a forma do ingresso no serviço público 
(MORAES; COELHO, 2018), que se dá originalmente a partir de 
concursos públicos.

Concursos públicos são realizados por meio de “provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção” (BRASIL, 1988). Segundo Omuro, Pereira e Pinto (2015, p. 28), 
os concursos públicos possuem limitações normativas, em atendi-
mento ao Capítulo da Administração Pública, da Constituição Federal  
(CF 88) e às interpretações que dele fazem os órgãos de controle. 

5   Revogado pelo Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019. 



Capa  |  Sumário  |  142

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Nessa lógica, apesar desses certames se fundamentarem nos 
princípios constitucionais, sobretudo de legalidade, eficiência, publi-
cidade, moralidade, “muitos de seus processos e resultados são dis-
funcionais na administração pública brasileira nas últimas décadas” 
(COELHO; MENON, 2018, p. 159). Esses autores identificaram, em 
seus estudos, que há um desalinhamento entre os processos adminis-
trativos relativos ao concurso público (subsistemas de planejamento 
da força de trabalho, seleção de pessoal, alocação funcional e gestão 
do desempenho no estágio probatório).

Diante desse contexto, torna-se imprescindível planejar a 
provisão de servidores públicos, com o intuito de selecionar, alocar 
e desenvolver candidatos com competências alinhadas às com
petências organizacionais. O processo de provisão não se limita 
apenas ao recrutamento e à seleção: ele é composto pela interliga-
ção entre subsistemas inerentes à entrada de novos servidores, que 
envolvem desde a identificação das necessidades para a abertura do 
concurso público até o acompanhamento do novo servidor durante 
o estágio probatório.

Nesse sentido, é fundamental que a Gestão de Pessoas, no setor 
público, reconheça o potencial humano, embasado no desenvolvi-
mento das competências, que será abordado na parte III deste livro, 
concatenadas aos objetivos, à visão, à missão e às ações estratégicas da 
organização. E que possibilitem mecanismos, metodologias e técnicas 
que aumentem a capacidade de planejamento nos seus processos, com 
o objetivo de auxiliar os gestores na provisão dos servidores.

Nessa perspectiva, este capítulo discute uma proposta de polí-
tica de provisão de servidores públicos, com a intenção de demonstrar 
que se faz necessário repensar a forma de ingresso de novos servido-
res, a partir de um planejamento alinhado à gestão de competências. 
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O capítulo está estruturado em três seções. Na primeira seção, 
discute-se, sinteticamente, a forma como ocorre o instituto jurídico do 
concurso público, sua forma arcaica diante de suas limitações legais, que 
cerceiam o desenvolvimento da gestão por competências. Em seguida, 
discute-se uma proposta de plano de provisão para servidores públicos, 
cujas etapas estão alinhadas ao planejamento de longo prazo para a 
organização, recrutando, selecionando, alocando e acompanhando os 
servidores, com base na gestão de competências. Por fim, são apresen-
tadas as considerações finais sobre a temática abordada no capítulo.

5.2 CONCURSO PÚBLICO FEDERAL

Em 1988, a CF 88 estabeleceu o concurso público como exi-
gência ao ato de seleção e ingresso de pessoal no setor público, 
tendo como finalidade a transparência nas seleções; a publicidade; 
o combate aos favorecimentos políticos, ao nepotismo e às persegui-
ções, bem como outras melhorias (CARVALHO, TORRES; BORBA; 
MARTINS, 2015). Seguindo essa mesma linha, compreende-se que 
o concurso público consiste em um processo de seleção em que os 
candidatos devem ser avaliados sob as mesmas condições, ou seja, 
de maneira igualitária (SERRADO, 2018, p. 38).

O concurso público pode ser definido como 

o “instituto jurídico que representa a noção de mérito 
na seleção de pessoal na administração pública, basea-
do no ordenamento constitucional – com a consagração 
de seus princípios – para o preenchimento de cargo ou 
emprego público”. (COELHO; MENON, 2018, p. 158).
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Embora o concurso público tenha como pressupostos basilares a 
garantia de eficiência e moralização do ingresso de pessoas no serviço 
público (BERGUE, 2010, p. 537), a provisão de servidores públicos encon-
tra-se muito limitada à legalidade, por meio de normativas e editais, e 
ainda vinculada à cultura da forma e aplicação dos concursos públicos 
no Brasil, que tolhem a gestão de pessoas a modernizar esse processo.

Nesse sentido, estudos realizados por autores como Fontainha 
(2014), Omuro, Pereira e Pinto (2015), Pires et al. (2015), Coelho e 
Menon (2018) e Coelho e Moraes (2018) revelaram diversos elementos 
que contribuem para a manutenção de uma forma arcaica e insufi-
ciente de recrutar e selecionar servidores, demonstrando a necessi-
dade da valorização da forma de ingresso no serviço público, a partir 
de visão futurista das necessidades organizacionais, abrangendo uma 
gestão estratégica de planejamento com enfoque nas competências.

Fontainha et al. (2014) identificaram alguns fatores no pro-
cesso de recrutamento e seleção que resultam na ideologia con-
curseira no país, como a falta de previsão legal para as fases do 
concurso público; a concentração de concursos em torno de algumas 
entidades, cujos concursos obedecem uma lógica de organização; 
desalinhamento com o projeto institucional; e o favorecimento da 
indústria de concursos. 

Aliada a um processo de descompasso entre as etapas que 
compreendem o ingresso no serviço público (desenho do concurso, 
seleção de pessoal, integração dos candidatos aprovados e avaliação 
do desempenho dos recém-ingressos), a chamada “ideologia con-
curseira” provoca distorções ao processo, tornando-o desatualizado 
(COELHO; MENON, 2018, p. 171). Ressaltamos, ainda, que perdura a 
desvalorização da atividade-meio da gestão de pessoas, uma vez que 
suas funções e processos são excessivamente fragmentados, numa 
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visão ainda operacional de departamento de pessoal, causando uma 
defasagem no modelo atual de concurso público no país.

Seguindo essa linha de pensamento, Coelho e Moraes (2018, 
p. 304), ao analisarem a (des)integração dos subsistemas de ingresso 
da carreira de Especialista em Políticas Públicas (EPP), do Estado de 
São Paulo, chamam a atenção para a relevância da Gestão de Recur-
sos Humanos (GRH) incorporar a gestão estratégico-sistêmica de 
pessoas, alinhando ao concurso público as etapas de recrutamento 
e seleção de pessoal, integração organizacional, alocação e avaliação 
de desempenho de servidores em estágio probatório. 

Nesse sentido, é fundamental a observação e implementação 
de práticas de seleção de pessoas com enfoque em competências, no 
serviço público, nas seguintes etapas: recrutamento e seleção externa; 
lotação e movimentação; e seleção interna (PIRES et al., 2015, p. 24). 

Assim, em sintonia com as competências estratégicas defini-
das pela organização, o concurso público terá como objetivo selecio-
nar pessoas com competências necessárias e requeridas pelas equipes 
ou setores a serem atendidos pelo concurso (PIRES et al., 2005, p. 
24). Porém, devido às barreiras impostas pelas peculiaridades das 
organizações públicas, como a legalidade, ainda hoje apresenta-se 
relativamente restrito o emprego desse tema. Corroborando com essa 
afirmação, Silva, Bispo e Ayres (2019, p. 40) apontam que:
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A falta de uma área de gestão de pessoas com uma 
estrutura organizacional mais alinhada ao novo 
contexto da administração pública dificulta a im-
plantação de gestão por competências, que tam-
bém é desafiadora porque existem elementos que 
atuam de forma paradoxal. Um deles, por exemplo, 
é a legislação. Os princípios constitucionais, as leis, 
decretos e portarias podem atuar como facilitadores 
ou entraves na concepção e implantação do modelo.

Nesse sentido, o modelo de gestão por competências funciona-
ria como forma de organização dos recursos humanos, alinhando-a 
ao desempenho de servidores, com eficácia e eficiência. Com a fina-
lidade de tornar a instituição de excelência na prestação de serviços 
públicos, em um “ciclo de melhoria contínua”, há a possibilidade de 
empregar esse modelo em algumas fases do recrutamento e seleção. 
Porém, a transcendência da aplicação do planejamento estratégico 
nessa área é correlacionada ao processo de seleção de pessoal, aos 
objetivos estratégicos e à visão de futuro da organização (OMURO, 
PEREIRA e PINTO, 2015, p. 40-45).

O planejamento estratégico na gestão de pessoas foi abor-
dado no capítulo 2, e o capítulo 4 apresenta diretrizes e etapas para a 
implantação de um sistema de gestão por competências. Este capítulo 
corrobora com a discussão, na medida em que delimita uma política 
de provisão, que é fundamental na implantação de um Sistema de 
Gestão de Pessoas por Competências (SGPC).

A administração pública requer novas políticas de recursos 
humanos, em especial, direcionadas ao processo de seleção de ser-
vidores, baseado nas competências, adotando condutas gerenciais 
estratégicas, com seus subprocessos interligados por meio de um pla-
nejamento, na busca de atender às metas e aos objetivos da instituição, 
trazendo, assim, benefícios ao órgão público, ao servidor e à sociedade.
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5.3 ESTRATÉGIA DE PROVISÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS 

As necessidades de pessoal variam ao longo do tempo e 
devem ser acompanhadas de alterações nos perfis profissionais, na 
composição e no quantitativo de servidores (CAMÕES, PANTOJA; 
BERGUE, 2010, p. 20). 

A delimitação de um plano de provisão objetiva aperfeiçoar 
o processo para a captação de servidores mais aptos à execução das 
atribuições dos cargos, observando perfis de competências pessoais e 
profissionais, atentando ao seu desenvolvimento e motivação, para, 
consequentemente, obter uma maior eficiência nos serviços prestados 
pela organização à sociedade. 

Dessa forma, é de suma importância realizar um planejamento 
para o processo de provisão de servidores, considerando as limitações 
legais e constitucionais, almejando mudanças nas práticas de gestão 
de pessoas em que a entrada do novo servidor deixe de ser apenas 
um preenchimento de vaga, mas envolva uma organização conexa 
de seus subprocessos, antecipando as conjunturas institucionais, 
reconhecendo as suas necessidades conforme seus objetivos, metas 
e finalidades, selecionando, assim, servidores mais aptos a contri-
buírem com a organização, bem como com o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional. 

As etapas do plano de provisão (apresentadas sinteticamente 
no quadro 5.1) caracterizam uma das políticas de gestão de pessoas 
nas instituições públicas, e devem observar as especificidades de 
cada cargo e cada órgão.
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Quadro 5.1 – Plano de Provisão de Servidores Públicos 

ETAPAS PROCEDIMENTOS

PLANEJAMENTO

·  Identificação das Necessidades; 

·  Análises Legais quanto à Existência da Vaga;

·  Avaliação – Legislação Específica ao Concurso Público;

·  Definição da Comissão Organizadora do Certame.

RECRUTAMENTO

·  Elaboração do Edital de Abertura do Concurso;

·  Publicação do Edital de Abertura do Concurso;

·  Processo de Inscrições;

·  Homologação das Inscrições.

SELEÇÃO
·  Aplicação das Provas;

·  Homologação e Publicação do Edital do Resultado do Concurso.

ADMISSÃO ·  Processo Admissional (nomeação, posse e exercício).

INTEGRAÇÃO 

E SOCIALIZAÇÃO

·  Integração;

·  Alocação dos Servidores.

ACOMPANHAMENTO ·  Mentoria. 

Fonte: adaptado de Pinto, 2019.

O detalhamento de cada uma das etapas é apresentado em 
várias subseções, mas destacamos que elas devem ser estruturadas 
de forma interligada para a obtenção do sucesso desse processo.
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5.3.1 Planejamento

Na fase de planejamento, é necessário identificar as necessi-
dades de pessoal; realizar uma análise legal da existência da vaga, 
além de avaliar a legislação pertinente ao concurso público.

A identificação das necessidades consiste em antecipar e visu-
alizar cenários que impactam no processo da provisão, a partir de 
análises dos pontos fortes e fracos no ambiente interno e as ameaças 
e oportunidades no ambiente externo, para que possam ser elabo-
radas estratégias para a realização da provisão, conforme as reais 
necessidades organizacionais.

Tal identificação envolve uma análise criteriosa da estrutura 
existente na organização, levando em conta a possibilidade de realo-
cação de pessoal, redefinição ou novo desenho de processos adminis-
trativos e operacionais, divulgação de novas tecnologias apropriadas 
e/ou alternativas, além da necessidade precípua de identificar alguns 
aspectos relevantes no perfil do atual quadro funcional, com a fina-
lidade de verificar a necessidade de realização de concurso público, 
por meio da análise dos seguintes fatores indicados no quadro 5.2:
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Quadro 5.2 – Fatores que indicam a necessidade de concurso público
Análise das unidades da estrutura básica integrantes de cada área ou subárea e 
atribuições correspondentes; 

 Análise de relatórios descritivos das atividades realizadas pelos servidores em 
exercício, por unidade, a fim de avaliar a compatibilidade de suas funções com 
as atribuições requeridas nessa unidade; 

 Identificação das atribuições legais dos cargos de nível superior, nível médio e 
nível básico correspondentes aos cargos do quadro atual; 

 Identificação de servidores do quadro suplementar e de provimento em comis-
são quando responsáveis diretamente pela execução das atividades informadas.

Fonte: elaborado a partir de Omuro, Pereira e Pinto (2015, p.38-39).

Sugere-se que, nessa etapa de planejamento, seja criada uma 
comissão permanente pela unidade de Gestão de Pessoas, capitane-
ada pelo gestor sistêmico dessa unidade, composta com representa-
ções das unidades descentralizadas da área, bem como segmentos 
envolvidos com a categoria, para que ocorra uma melhor avaliação 
sobre a necessidade da realização de concurso público. A comissão 
deve empreender as seguintes ações:

a)	 realização de um diagnóstico externo (quais as variáveis 
exógenas que comprometem a provisão dos servidores no 
órgão?) e setoriais (qual o quantitativo de servidores e a 
previsão de aposentadorias previstas?); 

b)	 análise da compatibilidade das funções dos servidores 
com as atribuições setoriais requeridas pela instituição; 

c)	 análise de estratégias internas de planejamento de recur-
sos humanos, como dimensionamento de pessoal, remoção, 
identificação dos perfis necessários às demandas setoriais; 

d)	 análise da compatibilidade das atribuições legais dos car-
gos com as necessidades pleiteadas pelas unidades; 

e)	 análise dos vínculos entre as demandas e as metas, os 
objetivos e a visão de futuro da organização; 
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f)	 definição de tutores, para a fase de acolhimento e acom-
panhamento dos servidores ingressantes e removidos, após 
a publicação do edital de abertura do concurso público, que 
será abordada mais adiante neste capítulo.

O Decreto nº 9.739/20196, instituído pelo Governo Federal, 
determina normas e critérios mais específicos e rigorosos sobre con-
cursos públicos, ao definir um conjunto de medidas de eficiência 
organizacional, objetivando o fortalecimento institucional. Esta-
belece que, para justificar a necessidade da abertura do concurso 
público, sejam demonstradas que foram tomadas medidas internas 
que atendam às carências pessoais da organização.

Portanto, verifica-se que é fundamental a utilização de fer-
ramentas de gestão que possibilitem uma análise da necessidade de 
recursos humanos, como o dimensionamento de pessoal que, a partir 
desse marco legal, poderá ser aferido o quantitativo dos servidores, 
os cargos existentes, os perfis necessários aos setores. Para Silva, 
Bispo e Ayres (2019, p. 60):

Identificar as lacunas de competências e as neces-
sidades futuras da organização também contribui 
para o dimensionamento da força de trabalho, que 
é exigido legalmente e fundamental para a gestão 
de pessoas no serviço público, e que tem como ob-
jetivo identificar a necessidade presente e futura, 
qualitativa e quantitativa de servidores.

Após a realização do processo de análise e constatada a neces-
sidade da abertura do concurso, passa-se para a verificação da exis-

6   Importante observar a legislação em vigor no momento da elaboração e execução do 
Plano de Provisão.
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tência ou disponibilidade legal da vaga, que consiste em identificar se 
há vagas decorrentes das vacâncias no âmbito da própria instituição e 
se há vagas criadas e distribuídas pelos órgãos superiores vinculados.

Concluindo os passos anteriores, a Comissão deverá apre-
sentar à administração superior uma justificativa da necessidade de 
abertura do concurso público, para que, caso acatada, seja solicitada 
a autorização do concurso, conforme indica a legislação vigente para 
concursos públicos.

Caso haja autorização para realização do certame, deverá ser 
definida a comissão ou a empresa organizadora do concurso. Inicial-
mente, a unidade de Gestão de Pessoas, junto com a Administração 
superior, definirá a modalidade de execução do Concurso Público, 
que pode ser por meio de execução direta, realizada pela própria 
administração, com seus próprios meios; ou execução indireta, por 
meio de empresa contratada.

Entretanto, ao se analisar alguns estudos de caso em órgãos 
públicos sobre o processo de recrutamento e seleção, identifica-se 
uma grande responsabilidade ao delegar a empresas privadas atri-
buições como elaboração do edital, contratação de bancas, criação 
e correção das provas, uma vez que não há normalização entre a 
entidade privada e o Estado. Porém, é o órgão público que define 
os perfis a serem selecionados, as matérias e conteúdos programá-
ticos que serão cobrados com maior ou menor ênfase nas provas de 
seleção, apesar da empresa contratada, após definição e acordo com 
o órgão público, passar a ser a responsável pela gestão do concurso 
(FONTAINHA et al., 2014, p. 71).

A comissão organizadora, composta por servidores da insti-
tuição, tem mais conhecimento e percepção sobre as necessidades e 
funcionamento do órgão público, seus objetivos e metas e são, por-
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tanto, mais competentes para a execução das atribuições impostas 
a essa comissão. Porém, deve-se perceber que existem dificuldades 
para organizar um concurso, tais como: confiabilidade, credibilidade 
social, segurança de dados, estrutura logística e física.

Destarte, compreendendo as características de cada órgão, 
existem diversas formas para o encaminhamento dessa comissão: dei-
xando toda a organização por meio de empresa contratada; realizando 
todas as etapas da provisão por servidores do órgão; ou instituindo 
uma comissão organizadora composta por servidores da “casa”, com 
grau de conhecimento, instrução e habilidade, que possam interme-
diar junto à empresa externa.

São, portanto, atribuições da comissão organizadora do certame: 
a)	 elaboração do edital de abertura do concurso; 
b)	 publicação do edital; 
c)	 acompanhamento do processo de inscrições e de suas 

homologações;
d)	 definição de um cronograma para as etapas do certame; 
e)	 identificação dos tipos das provas que serão submetidas 

aos candidatos; 
f)	 definição dos locais de provas, bem como a sua logística; 
g)	 definição da banca examinadora, dando suporte e acom-

panhando suas atividades. 

Ao finalizar a estruturação dessa etapa, inicia-se o processo 
de recrutamento de servidores públicos.



Capa  |  Sumário  |  154

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

5.3.2 Recrutamento

Após o planejamento da provisão, ocorre o recrutamento, etapa 
em que é necessário que a comissão organizadora atraia os candidatos 
aptos e disponíveis, para participarem da seleção e preencher os car-
gos requeridos, atendendo à necessidade identificada (BERGUE, 2010; 
LONGO, 2007). 

A etapa do recrutamento compreende as seguintes ativida-
des: elaboração do edital de abertura do concurso; publicação do 
edital de abertura do concurso; processo de inscrições; e homolo-
gação das inscrições.

O edital de abertura do concurso é o instrumento que contém 
os atos que regem o concurso público e nele constará uma síntese das 
principais informações do processo seletivo, como normas e orientações, 
denominação do(s) cargo(s), regime jurídico, carga horária, remunera-
ção, vagas ofertadas, condições e documentação necessária à inscrição 
e investidura do cargo, local e período de inscrição etc., informações 
estas necessárias aos candidatos interessados em ingressarem no serviço 
público, não sendo apenas um mero instrumento de convocação de 
candidatos à inscrição em um certame (BERGUE, 2010; MOTTA, 2005). 

Porém, ao tomar o edital apenas como norma de organização 
das etapas de um certame, perde-se o sentido mais importante que 
este adquire, sendo um instrumento de capitalizar as expectativas dos 
interessados envolvidos no processo.

A fase de atração deveria ser considerada fundamental para 
a identificação do perfil desejado dos futuros concursados, além de 
ser vista como mera exigência formal. Porém, é possível a captação 
de pessoas alinhadas às competências requeridas para o cargo, uma 
vez que a instituição deve realizar o levantamento das
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[...] lacunas de competências existentes em cada 
equipe de trabalho, o processo de recrutamento deve 
ser deflagrado de modo a atrair os candidatos com 
o perfil desejado, por meio de publicações voltadas 
para grupos específicos e de outros meios disponíveis. 
(PIRES et al., 2005, p. 25).

Após a elaboração do edital, deverão ser seguidos os ditames 
legais para a publicação do edital de abertura do concurso público. 
O Decreto nº 9.739/20197, em seu artigo 18, estabelece os locais onde 
nos quais o edital deverá ser publicado, assim como a alteração de 
qualquer dispositivo, e o prazo para essa publicação.

No edital, constará locais e procedimentos de inscrição e das 
formalidades para sua confirmação; documentação exigida no ato 
da inscrição; valor da taxa de inscrição; orientação para requerer 
isenção de taxa àqueles que tiverem direito; prazo para inscrição 
e para o deferimento desse processo. No caso de indeferimento do 
pedido de isenção de inscrição, o Decreto nº 6.593/2008 estabelece 
que o candidato deverá ser comunicado, com justificativa, antes do 
término do prazo previsto para as inscrições, podendo esse candidato 
interpor recursos dentro do prazo estabelecido no edital.

Após encerrar o prazo de inscrição, o órgão, por meio da 
comissão organizadora do concurso, deverá tornar público o edital 
de deferimento das inscrições, encerrando a etapa de recrutamento.

7   Importante observar a legislação em vigor, no momento da publicação do edital.
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5.3.3 Seleção

No serviço público, a seleção dos servidores ocorre por meio 
de provas ou de provas e títulos, conforme estabelece a Constituição 
Federal. Essa etapa compreende a avaliação e seleção dos candidatos 
mais qualificados a exercer o cargo público, conforme critérios esta-
belecidos a partir do edital, por meio de instrumentos de avaliação 
adequados e precisos, aplicados para a tomada de decisão na escolha 
mais acertada dos servidores ao cargo pleiteado (BERGUE, 2010). 
Entretanto, “o grande problema dos certames públicos é a falta de 
precisão nas provas e a relação entre o que se busca avaliar e o ser-
vidor ingressante”, selecionando os que mais se preparam para as 
provas e não “os melhores profissionais por não incorporar meios de 
avaliação de suas competências estritamente profissionais e práticas” 
(FONTAINHA et. al., 2014, p. 25;61).

Essa circunstância poderá causar uma fragilidade no processo 
de provisão, impactando na constituição dos recursos humanos da 
instituição, ingressando pessoas capazes intelectualmente, porém 
algumas delas podem não dispor de competências para desempenhar 
suas funções. Por isso, 

[...] a formação de um quadro de servidores adequado 
deve ancorar-se na contratação de funcionários que 
não apenas demonstrem o domínio de conhecimen-
tos técnicos sobre matérias específicas, mas possu-
am também um conjunto de habilidades e atitudes 
compatíveis com suas futuras atribuições. (PIRES 
et al., 2005, p. 23).

Desse modo, o instrumento de avaliação ou prova de seleção 
deverá avaliar as competências requeridas para o cargo e as necessi-
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dades atuais ou futuras da instituição ou setor demandante, devendo 
o setor responsável, no caso, a Comissão Organizadora, focalizar sua 
atenção para todas as atividades envolvidas, tais como: 

elaborar questões pertinentes à realidade e com os 
conhecimentos técnicos de construção de questões 
que meçam o que é demandado e o atendimento a 
objetivos instrucionais relevantes e não somente 
de memorização. Desenhar a prova com grau de 
dificuldade e tempo de duração adequados aos co-
nhecimentos exigidos; validar a prova planejada 
com indicadores; realizar revisão técnica das ques-
tões aplicadas; e comparar os resultados obtidos 
na aplicação da prova com os que foram planejados 
são outros requisitos de uma prova bem elaborada. 
(OMURO, PEREIRA E PINTO, 2015, p. 43).

Portanto, o conteúdo das provas deve considerar a natureza e 
a complexidade dos cargos, atendendo às competências necessárias 
à instituição e à legislação vigente. A partir dessas mudanças, na 
etapa de seleção, poderão ser selecionados profissionais qualificados, 
competentes e com capacidade para resolver problemas (OMURO e 
PINTO, 2015). 

Ao tratar de inovações na seleção, propõe-se a realização de 
cursos de formação como mais uma etapa nos concursos públicos, 
além da seleção por provas e comprovação de títulos. A partir do 
curso de formação, o órgão poderia identificar habilidades, atitudes, 
qualificações dos candidatos que não conseguem ser reconhecidas 
apenas por provas e títulos, mas que devem ser observadas após certo 
tempo de contato. Esse curso bem estruturado tem como objetivo:
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proporcionar uma visão abrangente e integrada das 
futuras funções do servidor, assegurando a posse das 
competências necessárias ao exercício das atividades 
relevantes e buscando a eliminação das lacunas entre 
os requisitos desejados e aqueles aferidos na primeira 
etapa do concurso. (PIRES et al., 2005, p. 26).

Para tanto, é necessário que se verifiquem as normas legais 
externas e regimentos internos dos órgãos, com o intuito de analisar 
se há legalidade para incluir o curso de formação como uma das 
etapas do certame.

Nessa etapa (seleção), após aplicação e correção das provas, e 
o julgamento de recursos, a comissão organizadora disponibilizará 
o resultado da seleção para a Administração Superior, que deverá 
homologar e publicar, no Diário Oficial da União, a relação dos candi-
datos aprovados no certame, por ordem de classificação e respeitados 
os limites do Anexo II do Decreto nº 9.739/2019.

5.3.4 Admissão

Ao concluir a fase de seleção, observando-se o prazo de vali-
dade do concurso, e conforme resultado homologado, serão realizadas 
as nomeações, ato que deve ser publicado no Diário Oficial da União. 
Após a publicação oficial da nomeação, o candidato terá o prazo de 
trinta dias, contados da publicação do ato de provimento, para tomar 
posse, momento em que serão exigidas as comprovações legais solici-
tadas no edital do concurso. Caso, nesse prazo previsto, o candidato 
não tomar posse, o ato de provimento (nomeação) será tornado sem 
efeito. De acordo com art. 13, da Lei nº 8.112/90, a posse:
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[...] dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no 
qual deverão constar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que não poderão ser alterados unilateral-
mente, por qualquer das partes, ressalvados os atos 
de ofício previstos em lei. (BRASIL, 1990).

A partir da data da posse, o servidor tem o prazo de 15 dias 
para entrar em exercício. Segundo o art. 15, da Lei nº 8.112/90, exer-
cício “é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da 
função de confiança” (BRASIL, 1990). O servidor que não entrar em 
exercício, no prazo mencionado, será exonerado do cargo. 

Após o servidor ser nomeado e tomar posse, os dirigentes de 
Gestão de Pessoas devem lotar os novos servidores, na unidade de 
Gestão de Pessoas, antes do processo de integração e socialização.

5.3.5 Integração e Socialização

O novo servidor, ao chegar ao órgão público ao qual foi nome-
ado, empossado e entrou em exercício efetivo, vai se deparar com um 
ambiente cheio de especificidades; funções administrativas a serem 
exercidas na prática; pessoas com diversas culturas; entre outros múl-
tiplos novos fatores. Essa etapa, após a admissão, “compreende as 
políticas e práticas destinadas a receber as pessoas adequadamente e 
acompanhá-las em seus primeiros passos no posto e em seu contexto” 
(LONGO, 2007, p. 108).

O pós-concurso compreende a alocação de trabalho, a realiza-
ção de programas de integração e o acompanhamento do estágio pro-
batório, que será abordado na próxima subseção (MORAES; COELHO, 
2018). Essa etapa deve estar alinhada pela Gestão de Pessoas com as 
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etapas de recrutamento e seleção e começa, de fato, com a entrada 
do servidor em exercício, compreendendo, inicialmente, as atividades 
de treinamento e as adaptações desse servidor ao local de trabalho. 

Porém, como já vimos, recrutar e selecionar são processos 
bem limitados à Constituição e às normas legais, o que dificulta asso-
ciar esses atos baseados nas competências as quais o órgão público 
necessita. Segundo Silva; Bispo; Ayres (2019, p. 58):

Quando se discute a gestão por competências no 
setor público, enfatiza-se que o concurso público é 
um fator limitante porque a maioria dos processos 
seletivos avalia de forma mais efetiva e objetiva o 
atributo conhecimento. Entretanto, o planejamento 
de recursos humanos também deve considerar que a 
análise do perfil de competências pode ocorrer entre a 
nomeação, a posse e o efetivo exercício de um servidor.

A partir de instrumentos como a entrevista, o curso de forma-
ção, a avaliação de perfil em cursos de ambientação, após a etapa de 
admissão, podem ser avaliados e reconhecidos os comportamentos, 
as atitudes, as competências individuais. Assim, deve-se realizar 
um mapeamento dos perfis dos servidores, para que eles possam ser 
lotados nas unidades administrativas, de acordo com os perfis reque-
ridos pelas demandantes das vagas do concurso (PIRES et al., 2005).

Portanto, é nessa fase que há uma maior probabilidade de 
utilizar a gestão por competências como base para o processo de 
provisão do servidor público. Nesse sentido, é importante atentar 
para as informações colhidas nas etapas anteriores à provisão, tais 
como: a) características das unidades setoriais que irão receber os 
novos servidores, com o perfil identificado para a realização das ativi-
dades laborais; b) perfis individuais desses servidores, suas formações 
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acadêmicas, bem como suas habilidades, atitudes e competências. 
Existem algumas ferramentas a serem aplicadas, para integração e 
alocação dos novos servidores, conforme ilustra o quadro 5.3:

Quadro 5.3 – Integração e Alocação dos novos servidores

FASE AÇÃO

INTEGRAÇÃO Curso de ambientação e socialização para os novos servidores.

ALOCAÇÃO Análise dos currículos; entrevistas.
Fonte: autoras. 

O curso de ambientação e socialização tem o propósito de 
integrar e apresentar os novos servidores às informações gerais sobre 
o órgão público tais como: a estrutura física e organizacional, a com-
posição do quadro pessoal, os cursos oferecidos pela instituição, a 
legislação básica aplicada ao serviço público, o orçamento, a licitação, 
a gestão de pessoas, além dos aspectos ligados à qualidade de vida 
no trabalho e à psicologia organizacional.

Para concluir a alocação, recomenda-se a análise dos currí-
culos e as entrevistas com gestores e com a equipe multiprofissional 
(psicólogos organizacionais e assistentes sociais), objetivando rea-
lizar uma alocação otimizada dos cargos, a partir da identificação 
dos perfis qualitativos dos servidores recém-ingressos à instituição, 
associando-os às competências organizacionais, implicando numa 
maior contribuição para a administração pública.

O capítulo 4 destacou a importância da sensibilização dos 
gestores da instituição na delimitação de um sistema de gestão por 
competências. Neste capítulo, destaca-se a realização de um pro-
cesso de avaliação das competências eminentemente técnica dos 
servidores recém empossados, para que não ocorram interferências 
de indicações políticas para a lotação, utilizando técnicas como ava-
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liação do currículo do servidor, entrevistas individuais ou em grupo, 
dinâmicas de grupo, objetivando o reconhecimento das competências 
comportamentais e profissionais desses servidores, alinhando-as às 
competências organizacionais. 

5.3.6 Acompanhamento

Ao alocar o servidor, a gestão de pessoas deverá manter um 
acompanhamento do desenvolvimento da sua carreira, no primeiro 
ciclo avaliativo, de 03 (três) anos, que compreende o estágio probatório.

Durante o estágio probatório, conforme a Lei nº 8.112/90, o 
servidor ficará sujeito à avaliação de sua aptidão e capacidade para o 
desempenho do cargo, observando os seguintes fatores: assiduidade, 
disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade. 
Caso o servidor não seja aprovado no estágio probatório, ele será 
exonerado, ou, se estável, será reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado (BRASIL, 1990).

O estágio probatório, segundo Omuro; Pereira; Pinto (2015, p. 44): 

é um dos recursos que asseguram à administração 
pública a adequação do potencial servidor à cultura 
institucional da res pública em todos os sentidos, 
bem como o julgamento da evolução do seu desem-
penho profissional.

Isso pressupõe acompanhamentos constantes, por meio de 
relatórios regulares de progressão, para a obtenção de um histórico 
de desempenho que subsidie a tomada de decisão. No estágio pro-
batório, portanto,
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são fundamentais a padronização de processos e o 
monitoramento do trabalho dos funcionários públi-
cos admitidos, com aplicação periódica da avaliação 
de desempenho, reuniões de feedback/mentoria. 
(MORAES; COELHO, 2018, p. 305).

Omuro, Pereira e Pinto (2015) tratam da importância das 
orientações da avaliação do estágio probatório pela gestão de pes-
soas, especificamente a equipe de provisão, ao gestor imediato do 
servidor ingressante. Caso não haja esse gerenciamento adequado, 
essa etapa pode se tornar uma simples retórica. 

Assim, por meio de um acompanhamento eficaz, poderá ser 
verificado o servidor in loco, identificar o alinhamento das competên-
cias individuais com as competências setoriais. É, portanto, neces-
sário que, no estágio probatório, os servidores sejam estimulados 
ao desenvolvimento das competências necessárias às organizações, 
mas cabe à instituição disponibilizar uma oferta de capacitações para 
suprir suas possíveis necessidades individuais. 

Nessa fase de acompanhamento, também é sugerido um 
programa de mentoria, em que um servidor apto (mentor) acompa-
nhará o novo servidor (mentorando) no período de estágio proba-
tório, contribuindo com sua adaptação e desenvolvimento pessoal 
e profissional, alinhados aos propósitos organizacionais. Para uma 
discussão mais aprofundada sobre o papel da mentoria, como pro-
grama de socialização organizacional, como também seu processo 
de implementação, recomenda-se a leitura do capítulo 9 desta obra. 

Portanto, esse acompanhamento poderá ser realizado com 
base na gestão de competências, por meio de capacitações e desen-
volvimento de pessoas, adequando os servidores às atribuições do seu 
cargo, às competências organizacionais, às funções típicas a serem 
desempenhadas no órgão público. A parte III deste livro apresenta 
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várias perspectivas para a aprendizagem e desenvolvimento de com-
petências dos servidores públicos. 

5.4 REFLEXÕES FINAIS

Este capítulo apresentou um breve diagnóstico de como a 
administração pública evoluiu, principalmente, devido a condições 
impostas pela sociedade, com o propósito de estar mais próxima 
ao Estado, fiscalizando seus serviços, para que sejam produtivos e 
qualitativos. Porém, a administração pública apresenta ainda uma 
cultura arraigada, patrimonialista, encontrando-se limitada por bar-
reiras legais, que podem ser atenuadoras ou entraves, para mudanças 
administrativas e gerenciais, em seus diversos setores, sobretudo 
quando consideramos as especificidades das instituições públicas, 
a cultura local e a natureza das atividades. 

Apesar da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 
(PNDP) indicar diretrizes para a capacitação e o plano de desenvol-
vimento de competências, a PNDP não preconiza o sistema de gestão 
por competências, como estabelecia o Decreto nº 5.707/2006, revo-
gado pelo Decreto nº 9.991/2019, o que acabou reduzindo o impacto 
dessa política na organização de um sistema estruturante de gestão 
de pessoas, balizado por competências. 

No contexto das organizações públicas, existem dificuldades de se 
colocar em prática políticas inovadoras de gestão estratégica de pessoas, 
uma vez que muitos de seus processos permanecem como atividades de 
departamento de pessoal, como no caso da entrada de novos servidores 
no serviço público, que se resume a recrutar e selecionar servidores, por 
meio de provas, que não condizem com as necessidades institucionais. 
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Assim, percebemos que se faz necessário pensar e implemen-
tar políticas estratégicas que resultem em ações que desenvolvam a 
gestão de pessoas, provocando resultados eficientes e eficazes.

Dessa forma, este capítulo propôs uma política de provisão 
de novos servidores, a partir da apresentação de um plano com eta-
pas entrelaçadas, que se inicia na identificação das necessidades e 
finaliza com o término do estágio probatório, que se dá nos três 
primeiros anos de exercício do novo servidor, por meio de técnicas de 
acompanhamento. A partir desse plano de provisão, percebemos que 
é viável aplicar, em algumas de suas etapas, a gestão por competên-
cias, sobretudo no mapeamento das competências dos candidatos e 
futuros servidores, como base para a lotação de servidores, de modo 
que suas competências sejam mobilizadas em um contexto coerente 
com as experiências e o perfil do servidor.

Nesse ínterim, vimos que essa identificação de competências 
pode ser feita, ainda, em fase anterior ao ingresso no serviço público, 
na seleção de candidatos, mediante provas bem elaboradas, obser-
vando o que é importante entre o conhecimento desses candidatos, o 
contexto da ação profissional, e o que se faz necessário às atribuições 
do cargo que estará posto para o concurso, conforme apontado na 
fase inicial como demanda do concurso público.

Também pode ser aplicada a gestão estratégica por compe-
tências em diversas etapas da provisão. Porém, devido à legalidade 
imposta à administração pública, as etapas que podemos melhor 
aproveitar e desenvolver essas competências são: integração e 
socialização, e acompanhamento, a partir do desenvolvimento de 
metodologias internas.

Essas etapas correspondem, respectivamente, ao momento de 
acolhimento aos novos servidores e à apresentação da instituição, 
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estimulando servidores a contribuírem com a ascensão da organi-
zação. Essa vivência permite que gestores descubram competências 
dos servidores vividas em grupo.

Atentamos, além disso, para a necessidade de mapeamento 
dos perfis dos novos servidores, visando otimizar o processo de 
alocação, a partir de técnicas individuais e/ou em grupo, como a 
entrevista, realizada por servidores qualificados para essa ação.  
O resultado da ação é a obtenção de informações fundamentais 
em relação aos comportamentos que se desejam à execução das 
atribuições dos cargos, relacionados aos setores que irão receber 
esse pessoal.

Por fim, verificamos a importância de um acompanhamento efi-
caz aos servidores em estágio probatório, em seu ambiente de trabalho, 
incentivando-os ao desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades 
e atitudes alinhadas aos objetivos, às metas e à missão organizacional.

A definição de uma política de provisão estratégica, com foco 
na gestão por competências, pode ressignificar a gestão de pessoas no 
serviço público, e estruturar melhor o ingresso de servidores públicos, 
o que pode contribuir para a otimização de recursos financeiros, 
pessoais, tecnológicos, para oferecer à sociedade respostas efetivas, 
eficazes e eficientes.
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Questões para discussão:

A partir das discussões e reflexões apresentadas no capítulo, 
alguns questionamentos surgem:

1)	 Como um processo de provisão bem executado poderá 
impactar os resultados dos serviços públicos ofertados à socie-
dade?

2)	 Quais os entraves do serviço público que impedem a 
implantação de políticas públicas na área de gestão de pes-
soas para o gerenciamento de servidores, desde a seleção 
até a conclusão do estágio probatório?

3)	 Como a gestão de competências pode ser aplicada nos 
processos de gestão de pessoas no serviço público?

As respostas a essas e outras questões poderão nortear o pro-
cesso de provisão, em uma instituição pública, em direção à prestação 
de serviços mais eficazes e eficientes.
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CAPÍTULO 6	 PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
		  POR COMPETÊNCIAS

		  Anielson Barbosa da Silva 
		  José Bezerra Honório

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Entender as bases e os processos para elaboração de um 

plano de desenvolvimento por competências; 
•	Identificar os principais desafios e perspectivas para sua 

implantação.

6.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nas instituições públicas, o desenvolvimento dos servidores 
está vinculado ao Plano de Desenvolvimento de Competências, que 
integra um dos instrumentos da Política Nacional de Desenvolvi-
mento de Pessoas (PNDP), sob a nomenclatura de “Plano de Desen-
volvimento de Pessoas” (PDP), conforme o novo Decreto Federal nº 
9.991, de 28 de agosto de 2019 e alterações posteriores pelo Decreto 
Federal nº 10.506/2020. 

Neste capítulo, pretende-se caracterizar a construção do 
“Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento” previsto no Decreto 
Federal nº 5.825/2006 enquanto um processo de elaboração do Plano 
de Desenvolvimento por Competências (PDC). A proposta parte 
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da experiência dos autores na gestão de desenvolvimento de pessoas 
em instituições públicas. Pretende-se descrever uma estrutura de 
referência para balizar a elaboração de planos de capacitação ali-
nhados à lógica das competências e ao contexto estratégico e de 
atuação dos servidores no ambiente institucional. Entende-se que o 
desenvolvimento dos servidores é “um processo continuado que visa 
ampliar os conhecimentos, as capacidades e habilidades [...] a fim de 
aprimorar seu desempenho funcional no cumprimento dos objetivos 
institucionais” (BRASIL, 2006a).

A elaboração de um plano de desenvolvimento por compe-
tências, que pode ser denominado de “Plano de Capacitação” ou 
de “Capacitação e Aperfeiçoamento”, tem como princípio básico o 
desenvolvimento do servidor, como profissional e cidadão, e a sua 
preparação para o desenvolvimento das ações de gestão pública e 
para o exercício das atividades articuladas com a função social da 
instituição em que atua.

Quando a capacitação e a qualificação estão alinhadas às polí-
ticas institucionais, sob a forma de um plano de desenvolvimento, 
este pode se transformar numa estratégia de gestão de pessoas, 
auxiliando os gestores na implantação de práticas de gestão mais 
efetivas, visando tornar a gestão da instituição uma referência em 
seu campo de atuação.

Considera-se que a implantação de planos de capacitação 
orientados para o desenvolvimento de competências pode transfor-
mar os servidores em agentes de mudança e de transformação das 
relações institucionais, por meio do aumento da eficiência, da eficácia 
e da qualidade dos serviços, assim como do comprometimento com 
a geração e a difusão do conhecimento para a melhoria da qualidade 
de vida, do interesse público e do bem-estar da sociedade.
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Inicialmente, torna-se relevante destacar que a elaboração de 
um plano de desenvolvimento de competências demanda a formação 
de uma equipe técnica, que pode ser formalizada com integrantes da 
área de gestão de pessoas e de servidores de outras áreas de atuação 
da instituição. A primeira ação da equipe técnica envolve o plane-
jamento de uma formação balizada por princípios da aprendizagem 
e por competências orientadas para a ação profissional. Essa ação é 
necessária para guardar uma coerência conceitual e metodológica 
na elaboração do plano, além de elevar a eficácia e a efetividade do 
trabalho de acompanhamento dos projetos, desde a elaboração até a 
operacionalização e avaliação. Como consequência do novo Decreto 
Federal nº 9.991/2019, essa ação de formação precisa enfocar os cri-
térios e procedimentos exigidos para cadastramento do “Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas” (BRASIL, 2019). 

Os Capítulos 2, 3, 4 e 7 deste livro podem auxiliar a equipe 
na ação de formação de seus integrantes. Já os capítulos da Parte III 
podem ajudá-la a entender a amplitude do processo de desenvolvi-
mento de competências e a necessidade de uma compreensão mais 
profunda sobre níveis de análise, níveis de aprendizagem e ações 
formais e não formais de aprendizagem.

6.2 DIRETRIZES ESTRATÉGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS 

A política para o desenvolvimento dos servidores públicos, 
prevista no Decreto nº 5.707/2006 do Governo Federal, foi um marco 
no processo de profissionalização das práticas de gestão de pessoas 
nas instituições públicas federais, pois, pela primeira vez, trouxe o 
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tema do desenvolvimento de competências e da gestão por compe-
tências (BRASIL, 2006b). 

O Decreto nº 9.991/2019 dá prosseguimento a esta aborda-
gem quando reitera a importância e a necessidade de diagnóstico 
do desenvolvimento de competências, mas deixa de tratar da ges-
tão por competências e da inter-relação entre capacitação e outras 
práticas de gestão de pessoas, como a provisão e a avaliação de 
desempenho, por exemplo. 

Apesar deste adendo, as finalidades estratégicas do novo 
plano são descritas da seguinte forma: a) alinhar as ações de desen-
volvimento e a estratégia do órgão ou da entidade; b) estabelecer 
objetivos e metas institucionais como referência para o planeja-
mento das ações de desenvolvimento; c) atender às necessidades 
administrativas operacionais, táticas e estratégicas, vigentes e 
futuras; d) nortear o planejamento das ações de desenvolvimento 
de acordo com os princípios da economicidade e da eficiência; e) 
preparar os servidores para as mudanças de cenários internos e 
externos ao órgão ou à entidade. 

O desenvolvimento de competências é um processo que pre-
cisa estar alinhado às políticas institucionais, sobretudo àquelas 
definidas no plano de desenvolvimento institucional (PDI) ou nos 
planos estratégicos de outras instituições públicas, como já obser-
vado no Capítulo 4. Outros instrumentos de gestão relevantes na 
elaboração do plano são: a) o Levantamento de Necessidade de Capa-
citação (LNC); b) os relatórios gerais de Gestão de Desempenho por 
Competência; c) a identidade organizacional e da área de gestão de 
pessoas; d) os documentos de avaliação institucional e os disposi-
tivos legais discutidos no Capítulo 1.
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Ressalta-se que o desenvolvimento de competências não está 
vinculado apenas a ações formais de capacitação, como cursos ou 
treinamentos, mas também envolve a elaboração de trilhas de apren-
dizagem, abordadas nos Capítulos 10 e 11, as quais consideram ações 
não formais, tais como tutoria, reuniões de trabalho, elaboração de 
projetos, rotatividade de funções, entre outras. 

A instituição pode ser coerente com as orientações da nova 
PNDP e fomentar a realização de “ação de desenvolvimento ou capa-
citação”, que, conforme Instrução Normativa nº 201/2019, é: “toda 
e qualquer ação voltada para o desenvolvimento de competências, 
organizada de maneira formal, realizada de modo individual ou cole-
tivo, presencial ou a distância, com supervisão, orientação ou tutoria”.

Desse modo, as diretrizes estratégicas servem de base para 
a elaboração do plano de desenvolvimento de competências e para 
a definição de ações de capacitação e aperfeiçoamento em sintonia 
com a estratégia da instituição. 

Mesmo com o uso de sistemas de informação pelo Governo 
Federal visando o cadastramento dos planos de capacitação das ins-
tituições, é relevante que a instituição desenvolva um documento 
próprio para fundamentar as ações propostas. Essas ações devem ser 
coerentes com a cultura e o contexto institucional, com as diretrizes 
estratégicas e a singularidade das finalidades institucionais e com 
o público-alvo que será atendido. 

As diretrizes expressam temáticas e campos de interesse cru-
ciais para a estratégia organizacional e demandam a atuação relevante 
da área de gestão de pessoas por meio de ações de desenvolvimento por 
competências. Esses temas podem ser descritos em frases resumidas 
que indiquem um escopo de atuação para as ações de capacitação. 
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Recomenda-se que o plano de desenvolvimento possua de oito 
a doze diretrizes, formando, assim, um conjunto conciso e robusto de 
enfoques estratégicos da área de capacitação para o desenvolvimento 
organizacional. Neste sentido, os objetivos (geral e específicos) são 
definidos a partir do conjunto das diretrizes estabelecidas, na medida 
em que estas fornecem um sentido geral para o plano.

A definição das diretrizes é encaminhada pela equipe respon-
sável pela capacitação na organização e aberta, mediante convite, à 
participação de profissionais-chaves da organização. O processo é rea-
lizado a partir das leituras indicadas e da discussão coletiva, o que inclui 
momentos para apresentação livre de ideias, reflexão e deliberação cole-
tiva baseada na formação de entendimentos e acordos entre os presentes. 
Como exemplo, podem-se propor três diretrizes estratégicas centrais:

•	Implantar um programa de desenvolvimento gerencial para 
servidores com potencial para se tornarem gestores de uni-
dades administrativas, que passariam por um processo de 
seleção, um curso de formação e, posteriormente, seriam 
certificados para exercer a função;

•	Definir um sistema de mapeamento e gerenciamento de 
processos;

•	Institucionalizar programa específico de qualificação profis-
sional para a pós-graduação, fomentando a oferta de cursos 
de especialização lato sensu e de mestrado profissional.

A definição de diretrizes pode ocorrer a partir da análise de 
documentos institucionais, além de dispositivos legais e de planos 
estratégicos, cujos dados sistematizados devem ser discutidos de 
forma coletiva. As diretrizes disciplinam a introdução de ações de 
desenvolvimento dos servidores e vão balizar a concepção do PDC. 
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A próxima ação envolve a definição dos objetivos que vão 
direcionar todas as ações dos responsáveis pela elaboração do plano. 
O objetivo geral do PDC deve focalizar a proposição de ações de 
capacitação e educação profissional, vinculadas ao planejamento 
institucional, que potencializem o desenvolvimento de competências, 
sejam individuais, sejam coletivas. Além disso, deve contribuir para a 
valorização da qualidade de vida dos servidores, fomentar a busca da 
excelência na qualidade dos serviços prestados à sociedade e ajudar a 
instituição a alcançar a sua missão, visão e objetivos institucionais.

Por outro lado, os objetivos específicos devem estar vinculados 
às diretrizes estratégicas e são desdobrados em linhas de desenvol-
vimento, garantindo coerência com o objetivo geral e as diretrizes 
estratégicas.

6.3 DELIMITAÇÃO DE LINHAS DE DESENVOLVIMENTO  
DAS COMPETÊNCIAS

As linhas de desenvolvimento auxiliam na delimitação do 
escopo das diretrizes estratégicas ao descrever de forma resumida e 
concisa o foco das atividades de desenvolvimento de competências 
correlacionadas à determinada diretriz. 

No caso específico das Instituições Federais de Educação (IFE), 
por exemplo, algumas linhas de desenvolvimento foram definidas no 
Decreto nº 5.825/2006 e indicam ações de capacitação orientadas para 
a iniciação do serviço público, a formação geral, a educação formal, as 
ações de formação gerencial e a inter-relação entre ambientes orga-
nizacionais. Ademais, podem abranger a delimitação de linhas espe-
cíficas para atender as necessidades institucionais (BRASIL, 2006a). 
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Além das linhas de desenvolvimento propostas pela legisla-
ção, os gestores de pessoas têm a liberdade para identificar outras 
linhas relacionadas às demandas e ao contexto atual da instituição. 
Alguns exemplos estão no Quadro 6.1, a seguir.

Quadro 6.1 – Linhas de desenvolvimento utilizadas na delimitação de um 
plano de desenvolvimento por competências

LINHA DE 
DESENVOLVIMENTO CARACTERIZAÇÃO DA LINHA

Comportamento 
Organizacional

O funcionamento pleno da instituição depende das 
relações interpessoais e institucionais estabelecidas por 
cada servidor. Estas devem ser orientadas por valores 
e princípios éticos, em consonância com a identidade 
institucional. A revitalização do comportamento do 
servidor e da cultura institucional tem na educação e 
na capacitação seu processo-chave e busca desenvolver 
um conjunto de matrizes comportamentais, dentre elas, 
práticas, atitudes, produtividade, motivação ética e 
gerenciamento de conflitos.

Gestão do Desempenho 
e Inovação 
Institucional

A modernização da gestão institucional demanda o 
planejamento, em seus diversos níveis, além da articulação 
do processo de concepção, operacionalização, avaliação 
e controle das ações estratégicas, contribuindo para o 
estabelecimento de diretrizes para a atuação das unidades 
administrativas, acadêmicas e dos servidores que atuam 
em cargos de gestão (acadêmica e administrativa).

Gestão da Inter-relação 
entre Ambientes

O mapeamento e desenvolvimento de competências dos 
servidores para atuar como gestores administrativos e 
acadêmicos no desempenho de atividades de gestão, em 
funções de chefia, coordenação, assessoramento e direção 
é uma diretriz estratégica de gestão de pessoas, uma vez 
que potencializa a capacidade de gestão  institucional e 
o alcance de objetivos e metas.

Fonte: Anexo da Resolução nº 21/2011 do COSUNI/UFPB (2011) com ajustes.

As linhas indicadas no Quadro 6.1 são descritas de forma a 
expressar o direcionamento e as finalidades dos eventos de capacita-
ção vinculados, além de exprimir enfoques específicos para atender 
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as necessidades institucionais. Este recorte se faz necessário, pois 
as diretrizes são amplas e genéricas e expressam uma área ou tema 
de interesse estratégico.

Após a descrição das linhas de desenvolvimento, define-se 
um conjunto de programas e projetos de capacitação que vão tornar 
viáveis as ações e contribuir para o desenvolvimento de competên-
cias. Os projetos são vinculados aos programas e são viabilizados 
por um ou mais meios de capacitação, tais como cursos, seminários, 
palestras, discussões em grupo, entre outros. 

A tática de delimitação de diretrizes e linhas de desenvolvi-
mento pode demandar uma mudança no foco das ações de capacita-
ção. O plano pode assumir um papel de indutor do desenvolvimento 
dos servidores porque a sua definição considera um conjunto de 
dispositivos de gestão estratégica e pode incorporar o diagnóstico 
decorrente de um levantamento de necessidades de capacitação. 

Assim, recomenda-se institucionalizar programas e projetos 
mais indutores da melhoria do desempenho dos servidores, como 
também atender necessidades específicas de cada servidor a partir 
do mapeamento das competências e da avaliação do desempenho. No 
Quadro 6.2, a seguir, apresenta-se um exemplo do estabelecimento 
de programas e projetos. 
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Quadro 6.2 – Exemplo de programas e projetos vinculados às linhas de 
desenvolvimento

LINHA DE 
DESENVOLVIMENTO PROGRAMAS PROJETOS

Gestão da Inter-
relação entre 
Ambientes

Desenvolvimento  
Gerencial

 Curso de formação de gestores acadêmicos 
e administrativos;

 Curso de formação de secretários acadêmicos 
e administrativos;

 Curso de planejamento e gestão estratégica. 

Comportamento  
Organizacional

Revitalização  
do Comportamento 
do Servidor

 Curso de formação em cidadania social;

  O papel do servidor no desenvolvimento 
institucional; 

 Ética no serviço público;

 Iniciação ao serviço público;

 Gestão sustentável.

Excelência 
do Atendimento

 Curso em qualidade no atendimento;

 Oratória;

  Relações interpessoais e comportamento 
profissional;

Gestão do 
Desempenho  
e Inovação 
Institucional

Gestão  
de Processos

 Gestão acadêmico-administrativa;

 Gestão patrimonial e de materiais;

 Gestão de compras;

 Gestão de convênios e de contratos;

 Segurança patrimonial;

 Gestão integrada de bibliotecas;

 Formalização de processos de dispensa de 
licitação e inexigibilidade;

  Gestão por processos: mapeamento e me
lhorias;

 Gestão administrativa e da informação.

Planejamento 
Institucional  
e Setorial

 Gestão do planejamento institucional;

 Avaliação do desempenho institucional;

  Planejamento e gestão orçamentária e 
financeira.

Fonte: Anexo da Resolução nº 21/2011 do COSUNI/UFPB (2011).
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No Quadro 6.2, percebe-se que as quatro linhas de desenvolvi-
mento possibilitaram o estabelecimento de cinco programas e vinte e 
três projetos. Os programas são amplos e contemplam grandes áreas 
de investimento em capacitação. Já os projetos envolvem ações mais 
específicas e pontuais que guardam coerência com o programa e a 
linha de desenvolvimento a que estão vinculados. Após a delimitação 
de programas e projetos, torna-se necessário definir as metas e os 
mecanismos de avaliação das ações empreendidas para a implantação 
do plano.

6.4 DEFINIÇÃO DE METAS, MECANISMOS DE AVALIAÇÃO 
E RESULTADOS

O investimento no desenvolvimento de competências por meio 
da capacitação e qualificação de servidores demanda instituir um pro-
cesso avaliativo por meio de indicadores e mecanismos que auxiliem 
a organização no estabelecimento de níveis de eficácia e efetividade 
dos recursos e das ações empreendidas.

A equipe responsável deve determinar um conjunto de indica-
dores de desempenho para subsidiar a avaliação do plano de desenvol-
vimento e identificar o alcance das metas propostas. Os indicadores 
são divididos em dois grupos: indicadores de metas e indicadores de 
processos. Os indicadores de metas do plano relacionam-se ao número 
de servidores atendidos, ao número de programas e projetos realizados, 
ao valor dos recursos investidos e à carga horária total de capacitação. 

Os indicadores de processos relacionam-se ao acompanha-
mento dos programas e projetos. Contudo, em função de sua diversi-
dade, possuem desempenhos operacionais distintos. Esses indicadores 
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abrangem a carga horária média por projeto e por servidor; o custo 
médio por projeto; a média de servidores atendidos por projeto; a média 
de evasão e abandono; a média de gestores participantes; a média 
de inscritos no cadastro de reserva; além de todos os itens previstos 
no Relatório Anual de Execução do PDP, que envolvem a análise de 
impacto, o custo-benefício e a gestão de riscos.

Os indicadores de processo são variáveis que dependem do 
evento de capacitação: seminário ou encontro, curso de capacitação 
ou qualificação, curso presencial ou a distância, oficinas ou apren-
dizagem em serviço, dentre outros. Por isso, as discrepâncias nestes 
indicadores devem considerar a natureza do evento, a sua carga horária 
e o ambiente de aprendizagem. 

As metas do PDC são avaliadas pelos indicadores e definidas 
pela equipe responsável pela capacitação, considerando: os recursos 
disponíveis para a área; o período de realização do plano; a pos-
sibilidade de contratar instrutores capacitados para os eventos; a 
estrutura operacional de salas e material de apoio; o tamanho da 
equipe responsável pela elaboração e operacionalização dos proje-
tos; a disponibilidade de usar tecnologia para educação a distância; 
o alcance dos mecanismos de divulgação interna; o interesse dos 
servidores, dentre outros fatores. 

Todos esses indicadores possuem finalidades específicas, mas 
visam estabelecer um mecanismo de avaliação do PDC e de sua ope-
racionalização. Para que isso seja possível, é necessário trabalhar com 
uma base única de dados, na qual os registros sobre os cursos e o público 
sejam cadastrados e possibilitem a extração de relatórios. A integração 
desta base em um sistema de informação gerencial permite também a 
realização de inscrição, a emissão de certificados, a efetivação de regis-
tros didáticos e a divulgação com o uso de ferramentas virtuais. 
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Acompanhar os indicadores e as metas ao longo da implan-
tação do plano oportuniza ao gestor da área: identificar problemas 
operacionais e obstáculos para cumprimento das ações de capacitação; 
propor medidas alternativas para superação dos problemas visando o 
alcance das metas; verificar a possibilidade de ampliação, agregação ou 
substituição de ações, considerando as metas e recursos disponíveis; 
revisar as metas diante de fatos novos e não previstos, dentre outros. 

Um dos últimos aspectos envolvendo a elaboração de um PDC 
é a delimitação dos resultados esperados alinhados às diretrizes e 
às linhas de desenvolvimento. A seguir são apresentados exemplos 
de resultados esperados, conforme as linhas de desenvolvimento 
indicadas no Quadro 6.2:

a)	 desenvolvimento de um quadro de pessoal qualificado 
para atuar na área de gestão administrativa e acadêmica;

b)	 introdução de novos padrões de comportamento institucio-
nais, fortalecendo uma cultura organizacional com princípios 
éticos, de responsabilidade social, de respeito e de integridade 
internalizados;

c)	 realização de ações de capacitação e qualificação para 
fomentar a geração, o compartilhamento e a instituciona-
lização do conhecimento na instituição.

Ao finalizar a elaboração de todos os itens do plano de desen-
volvimento, das diretrizes à delimitação dos resultados esperados, 
é necessário formalizar o PDC em um documento, fomentar a sua 
discussão junto aos servidores da instituição e à comunidade se for 
o caso. Também podem participar representantes sindicais, servi-
dores administrativos e gestores para legitimar todo o processo. Em 
seguida, pode-se submeter o documento para aprovação da unidade 
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gestora ou reguladora da instituição. Recomenda-se a criação de 
uma resolução para dar legitimidade e legalidade ao PDC. Sugere-se 
que o plano seja inserido como anexo da resolução, para preservar 
sua estrutura e difundi-lo junto aos servidores, à comunidade e aos 
órgãos de controle externo.

A definição de prazos é fundamental na elaboração de um 
plano de desenvolvimento, pois espera-se que o processo seja parti-
cipativo e envolva a análise de documentos institucionais e diversos 
relatórios e um levantamento de necessidades de capacitação. 

Isso indica a importância de planejar com antecedência para 
dispor de prazo suficiente para elaboração e aprovação da resolução. 
A elaboração de planos de desenvolvimento a cada dois anos pode 
ser interessante porque a avaliação das ações e a identificação do 
impacto do processo de desenvolvimento de competências nas ações 
dos servidores demanda tempo. A Figura 6.1, a seguir, sintetiza as 
etapas para elaboração do plano de desenvolvimento das competên-
cias dos servidores.

Figura 6.1 – Etapas para a elaboração do Plano de Desenvolvimento de 
Competências

Formação e
qualificação da
equipe técnica

Diretrizes e 
objetivos

Linhas de
desenvolvimento

Programas e
Projetos

Metas, 
Mecanismos de

Avaliação e 
Resultados 
Esperados

Discussão com 
a comunidade e 
aprovação pelo 

Conselho 
Superior da 
Instituição

Fonte: elaboração própria.
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6.5 DA ESTRATÉGIA À AÇÃO: A ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS 
E PROJETOS

A implantação de um plano de desenvolvimento por competên-
cias (PDC) demanda algumas ações relevantes para operacionalizar a 
estratégia planejada e alcançar os resultados esperados. Destacam-se, 
a seguir, o projeto executivo e a abordagem de competências como 
relevantes para sua operacionalização em nível institucional.

a) O projeto executivo
Os programas e os projetos explicitam as ações e os eventos 

de capacitação ou qualificação que operacionalizam as linhas e as 
diretrizes estratégicas do plano de desenvolvimento. Todos os pro-
gramas devem estar coerentes com alguma linha de desenvolvimento 
e diretriz, sendo esta uma característica fundamental do PDC. 

Um programa pode agregar mais de um projeto, mas o escopo 
e o prazo para a implantação dos projetos vinculado a um mesmo 
programa é similar. Cada programa possui objetivo e resultado espe-
rado pré-definidos, os quais serão postos em prática por meio de 
projetos, caracterizados por eventos de capacitação (cursos, encon-
tros, oficinas, seminários etc.) ou tipos de aprendizagem, conforme a 
nova PNDP. O objetivo e o resultado esperado dos programas devem 
guardar coerência com a linha na qual estão inseridos e com as 
diretrizes estratégicas.

A ação de desenvolvimento está expressa em seus projetos, 
os quais estão integrados à estratégia organizacional por meio das 
diretrizes do plano de desenvolvimento. Os projetos não se estru-
turam a partir de demandas ad hoc ou de solicitações dispersas que 
podem esconder objetivos outros, tais como a utilização de sobras 
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de recursos de um exercício fiscal ou o atendimento de públicos com 
fins diferentes daqueles da estratégia organizacional.

O projeto refere-se à ação de desenvolvimento ou capacitação 
em si. Cada projeto possui um orçamento e uma estrutura didática 
particulares. Um programa pode mesclar projetos com estratégias de 
aprendizagem diferentes, visando potencializar o alcance do objetivo 
e concretizar sua respectiva linha de desenvolvimento e as diretrizes 
estratégicas. Por fim, o projeto pode subdividir-se em turmas a serem 
ofertadas ao mesmo tempo ou em períodos distintos em termos de 
horário, local e/ou data. 

A etapa de elaboração dos projetos requer um trabalho ope-
racional intenso, pois envolve a escrita do documento denominado 
“projeto executivo”, no qual está prevista a necessidade de material 
e de recursos financeiros e a definição sumária da abordagem peda-
gógica e dos objetivos de aprendizagem de cada projeto. 

Considerando a nova PNDP, delimitada pelo Decreto  
nº 9.991/2019, o projeto executivo precisa ser parcialmente padroni-
zado para incorporar os itens requeridos pelo Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal (SIPEC). Esse novo sistema para elaboração 
de planos e projetos da área de capacitação estabelece várias condi-
cionantes legais e operacionais a serem atendidas pelas instituições. 

Neste sentido, para se adequar à legislação, o projeto execu-
tivo precisa contemplar vários itens do sistema centralizado e infor-
matizado do SIPEC, quais sejam: competência associada, enfoque de 
desenvolvimento, área temática, tipo de aprendizagem, especificação 
do tipo de aprendizagem, modalidade, dentre outros campos cor-
riqueiros em qualquer projeto (público-alvo, título, carga horária, 
custo etc.). Para cada um destes itens, o sistema oferta um conjunto 
de opções pré-definidas. 
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Por isso, o projeto executivo terá dois momentos de preen-
chimento, um visando o cadastramento do PDP no sistema SIPEC, e 
outro complementar, em data próxima à realização da ação de desen-
volvimento, quando será possível inserir dados sobre instrutores, 
datas, locais e outros fatores relevantes ao evento. 

O sistema informatizado do SIPEC também requer o preen-
chimento de um campo denominado “necessidade a ser atendida”. 
Para preenchimento deste item, deve-se buscar subsídio na descri-
ção das linhas de desenvolvimento e nos programas aos quais os 
projetos estão vinculados.

Destaca-se que, ao ofertar um sistema padronizado, o órgão 
central do SIPEC objetiva, dentre outras coisas, identificar quais 
ações podem ser realizadas pela Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), prioritariamente por educação a distância, e quais 
ficarão a cargo das instituições, por se tratar de eventos não encam-
pados por aquela Escola. 

Esse formato impacta no cálculo dos custos totais necessários 
para efetivação de um PDC, pois alguns projetos, ao serem ofertados 
pela ENAP, passam a ter custo zero para a instituição. Apesar disto, 
é relevante que conste no projeto executivo a previsão de custos, 
visando a realização de negociação junto à administração central ou 
a efetivação de cortes em casos de insuficiência de recursos. 

b) A abordagem por competência
A capacitação por competência é estruturada quando da 

elaboração dos projetos detalhados, por meio do alinhamento das 
estratégias de aprendizagem à lógica das competências. Deste modo, 
é necessário conhecimento dos instrutores em relação à abordagem 
de competências e aos processos de aprendizagem em ação, como 
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proposto por Silva et al. (2012), visando a apropriada elaboração do 
projeto e a realização do evento. 

Em algumas áreas, por exemplo, existe um banco de talen-
tos de servidores públicos para atuar nos eventos de capacitação e, 
por isso, a seleção de instrutores externos é reduzida. Entretanto, 
nesse quadro interno, são escassos os profissionais que trabalham 
com a abordagem de capacitação por competências. Por isso, há a 
necessidade de institucionalizar um programa voltado à formação 
de instrutores que incorpore uma discussão teórica sobre os prin-
cípios andragógicos da aprendizagem de adultos (KNOWLES; HOL-
TON; SWANSON, 2011), a lógica das competências e os processos 
de aprendizagem em ação (MCGILL; BROCKBANK, 2004; RAELIN, 
2008). Essas abordagens focalizam a integração entre teoria e prática, 
reflexão e ação, e consideram o aprendiz como um participante ativo 
nos processos de aprendizagem (SILVA, 2014). 

A perspectiva da aprendizagem em ação está alinhada à ló
gica das competências defendida por autores franceses, a exemplo 
de Zarifian (2001) e Le Boterf (2003), pois considera que o desen-
volvimento de competências é um processo que deve propiciar ao 
profissional a capacidade de mobilizar, combinar e integrar um con-
junto de conhecimentos, habilidades, comportamentos e recursos 
no contexto da ação profissional. 

O Capítulo 7 da Parte II e os capítulos da Parte III deste livro 
discutem aspectos referentes aos processos de capacitação por compe-
tências e apresentam propostas e direcionamentos para a concepção 
de processos de aprendizagem que contribuem para o desenvolvimento 
de competências de servidores públicos.

A área de gestão de pessoas da instituição precisa institucio-
nalizar um programa de formação de instrutores por competências, 
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visando inclusive sua certificação para conduzir as ações de aprendi-
zagem dos servidores. Percebe-se, ainda, a importância da ENAP na 
difusão de ações para formação de instrutores alinhados à lógica das 
competências, como se verifica nos cursos ofertados para formação 
de facilitadores e no seu projeto pedagógico institucional. 

6.6 REFLEXÕES FINAIS

Apesar de a nova PNDP ensejar a introdução de modelos 
de capacitação por competências e desconsiderar a gestão por 
competências como um sistema estruturante e estratégico, várias 
instituições públicas já se mobilizaram para implantar um novo 
sistema de gestão das pessoas. 

Estas experiências têm ressaltado alguns desafios, como a 
falta de comprometimento dos gestores públicos com a abordagem 
por competências, a carência de uma estrutura e de normas insti-
tucionais para acompanhar o ritmo dos mecanismos introduzidos 
pelo Governo Federal e o pouco conhecimento dos servidores sobre 
a gestão de pessoas por competências. 

Por outro lado, podemos citar a iniciativa do Poder Judiciário, 
através do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estruturou um 
guia para gestão por competências, visando orientar e impulsionar 
a atuação dos Tribunais. O guia, lançado em 2016, foi elaborado a 
partir do Decreto Federal nº 5.707/2006 e das orientações do Tribunal 
de Contas da União (TCU).

Constatamos, a partir de nossa experiência prática e de pes-
quisa, a dificuldade em conciliar a legalidade e a realidade na implan-
tação da gestão de pessoas por competências. Essa dificuldade leva 
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o gestor público a se deparar com vários desafios na introdução dos 
mecanismos legais no contexto da sua ação profissional. Por isso, neste 
capítulo, as etapas inicial e final da elaboração do PDC requerem a 
qualificação da equipe técnica e a legitimação do plano de desenvol-
vimento junto à instituição. 

Os gestores responsáveis pelas ações de desenvolvimento dos 
servidores precisam ter o cuidado adicional de não introduzirem 
metodologias prescritivas envolvendo a capacitação por competên-
cias ou mesmo a gestão por competências, as quais podem não se 
adequar ao contexto e à realidade das instituições. 

Na maioria das instituições públicas, percebe-se que a oferta 
de ações de capacitação e de qualificação tem se ampliado significati-
vamente, sobretudo após a institucionalização de planos de carreira, 
a definição de recursos específicos no orçamento das instituições e o 
estabelecimento da Gratificação de Encargo de Curso e Concurso. Aliada 
a isso, tem-se a progressão por capacitação em muitas instituições, assim 
como o incentivo financeiro vinculado à realização de eventos de capa-
citação, previsto em muitos planos de carreira no setor público. 

A gestão estratégica de pessoas precisa avançar no tópico de 
desenvolvimento do servidor. A proposta de gestão por competências 
pode ser uma alternativa para melhorar a qualidade e contribuir para 
otimizar o uso de recursos públicos, inclusive com reconhecimento 
legal. Por isso, a nova PNDP retrocede ao não abordar a gestão por 
competências como um dos instrumentos da política, ao focalizar 
apenas a temática da capacitação e os regulamentos para afastamen-
tos ou licenças para capacitação e formação. 

O Plano de Desenvolvimento de Competências apresenta uma 
estrutura de referência para a elaboração de planos de capacitação 
alinhada estrategicamente, aberta à abordagem de capacitação por 
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competência e capaz de viabilizar a aplicação dos dispositivos legais 
do contexto das instituições públicas.

Ao mesmo tempo em que se percebem os avanços na gestão 
dos processos de desenvolvimento dos servidores, constata-se que 
um dos principais desafios envolve a integração de todos os proces-
sos por meio da implantação de uma orientação estratégica e de um 
Sistema de Gestão de Pessoas por Competências, como foi abordado 
nos Capítulos 3 e 4. Outro desafio consiste na formação e certificação 
dos agentes responsáveis pelo planejamento e implantação de todas 
as dimensões do SGPC. 

A proposta deste capítulo oferece caminhos para a elaboração 
de planos de desenvolvimento com alinhamento estratégico para 
tornar as ações de capacitação mais eficazes, efetivas e facilitadoras 
do alcance dos objetivos, da missão e da função social das institui-
ções públicas. 

Questão para discussão

1) Realize um diagnóstico preliminar em uma instituição, a 
partir do levantamento de informações sobre o Plano de Desenvol-
vimento Institucional (PDI), sobre planos estratégicos de gestão e 
outros documentos institucionais, além da consulta às diretrizes legais 
estabelecidas no Capítulo 1 e do conteúdo deste capítulo. Em seguida, 
elabore um esboço de um plano de desenvolvimento por competências 
para a instituição, seguindo as etapas propostas na Figura 6.1.



Capa  |  Sumário  |  193

REFERÊNCIAS

BRANDÃO, H. P. Mapeamento de Competências: métodos, técnicas 
e aplicações em Gestão de Pessoas. São Paulo: Atlas, 2012.

BRASIL. Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019. Dispõe 
sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de 
desenvolvimento. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9991.htm>. Acesso em: 
01 jun. 2020.

BRASIL. Decreto nº 5.825, de 29 de junho de 2006. 
2006a.Estabelece as diretrizes para elaboração do Plano de 
Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação. 2014. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/
decreto/d5825.htm> Acesso em: 01 jun. 2014.

BRASIL. Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. 2006b. 
Institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de 
Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 2006a. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5707.htm>. Acesso 
em: 16 jun. 2014.



Capa  |  Sumário  |  194

BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal. Instrução normativa nº 201, de 11 
de setembro de 2019. Disponível em: <http://www.in.gov.br/
en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-
de-2019-215812638>. Acesso em: 01 jun. 2020.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Gestão por 
competências Passo a Passo: um guia de Implementação. 
2016. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-content/
uploads/2012/01/6df487e745d2ed907c5ea433b6ebee96.pdf> 
Acesso em: 01 jul. 2020.

KNOWLES, M. S; HOLTON, E. F.; SWANSON, R. A. The adult 
learner: the definitive classic in adult education and human 
resource development. 7. ed. London: Elsevier, 2011.

LE BOTERF, G. Desenvolvendo a competência dos 
profissionais. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2003.

McGILL, I.; BROCKBANK, A. The action learning handbook. 
New York: Routledge, 2004.

RAELIN, J. A. Work-based learning: bridging knowledge and 
action in the workplace. San Francisco: Jossey-Bass, 2008. 

SILVA, A. B. et al. Dimensões de um sistema de aprendizagem em 
ação para o ensino de administração. Administração: Ensino e 
Pesquisa (RAEP), v. 13, p. 11-46, 2012.



Capa  |  Sumário  |  195

SILVA, A. B. Reflexões teórico-práticas de um sistema de 
aprendizagem-em-ação para a educação em administração. In: 
ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E 
PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO, 38., 2014, Rio de Janeiro. Anais 
[...]. Rio de Janeiro: ANPAD, 2014. v. 1. p. 1-12.

ZARIFIAN, P. Objetivo competência: por uma nova lógica. São 
Paulo: Atlas, 2001.



Capa  |  Sumário  |  196

CAPÍTULO 7	 SISTEMA DE CAPACITAÇÃO 
		  BASEADA EM COMPETÊNCIAS 
		  – SCBC

		  Simone Maia Pimenta Martins Ayres

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de: 
•	Conhecer uma estrutura de referência para delimitação 

de um Sistema de Capacitação Baseada em Competências 
(SCBC); 

•	Viabilizar a implantação de SCBC como estratégia para apli-
cação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 
(PNDP), instituída pelo Decreto nº 9.991/2019. 

7.1 INTRODUÇÃO

O processo de reestruturação do setor público converge para 
a introdução de modelos de gestão que ampliem a capacidade com-
petitiva do Estado na captação de recursos, com agilidade e flexibi-
lidade para responder às demandas da sociedade. As organizações 
geridas com base nos modelos tradicionais, que fazem uso intensivo 
do capital, estão perdendo espaço para aquelas com maior capacidade 
de desenvolver competências e promover uma crescente valorização 
das pessoas (SILVA; BISPO; AYRES, 2019). 
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Neste sentido, o serviço público percebe a necessidade de gerar 
ou incorporar inovações, como forma de garantir que os resultados 
obtidos supram às necessidades dos cidadãos (SARTORETTO, 2016). 
Os modelos de gestão pública propostos devem promover o desenvol-
vimento de competências para mobilizar, integrar e combinar recur-
sos, visando o atendimento das demandas da sociedade (ASSUNÇÃO, 
MENDES, 2000; LEAL, DALMAU, 2014; MENDES et al., 2019).

Uma das ações empreendidas pelo governo federal, para 
incentivar o desenvolvimento de competências nos servidores e nas 
organizações, foi a introdução da Política Nacional de Desenvolvi-
mento de Pessoal (PNDP), institucionalizada por meio do Decreto  
nº 5.707/2006 (AYRES; SILVA, 2013), substituído posteriormente, 
pelo Decreto nº 9.991/2019. 

Entretanto, apesar de o governo federal perceber as necessi-
dades de adequação da gestão de pessoas à lógica das competências e 
definir claramente, na citada legislação, o “que” deve ser desenvolvido, 
ou seja, as políticas de desenvolvimento de pessoal, a exequibilidade 
dos pressupostos contidos na PNDP (BRASIL, 2019), configuram-se 
como um desafio para a administração pública, pois existem especi-
ficidades na estrutura e na cultura dessas instituições que dificultam 
a aplicação do modelo.

Há necessidade de se estabelecer metodologias que viabili-
zem práticas capazes de despertar as instituições públicas federais, 
para a necessidade de implantar um modelo diferente de gestão, 
com ações voltadas para o desenvolvimento dos servidores, que 
incentive novos métodos de aprendizagem e considere as necessi-
dades de competências das organizações. 

Portanto, a possibilidade de delimitar uma estrutura de refe-
rência que balize a difusão da gestão por competências poderá auxiliar 
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as instituições na implantação de políticas de qualificação profissio-
nal, de forma coerente com as diferentes conjunturas organizacionais. 
O capítulo anterior indica algumas diretrizes e procedimentos para 
a implantação de um Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP). 

Para auxiliar a implantação da PNDP (BRASIL, 2019) nas ins-
tituições públicas federais, propõe-se um Sistema da Capacitação 
Baseada por Competências (SCBC). Trata-se de estudo que integra 
uma pesquisa empírica realizada em um Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia. 

Este capítulo apresenta as bases (teóricas, educacionais e legais) 
que fundamentam a delimitação do sistema, suas premissas, assim 
como, instiga algumas reflexões sobre a sua difusão no contexto das 
instituições públicas federais. A abordagem adotada das competências, 
neste trabalho, envolve a mobilização de conhecimentos, habilidades 
e atitudes associadas à entrega (LE BOTERF, 2003), que é ainda pouco 
explorada no serviço público federal.

Na nova PNDP (BRASIL, 2019), o modelo de gestão de pessoas 
baseado em competências, apresenta-se limitado no que tange a 
auxiliar as instituições públicas na modernização das suas práti-
cas de gestão de pessoas, tendo como referência as exigências dos 
modelos gerenciais contemporâneos. Nesse sentido, é importante 
compreender como se estabeleceu a relação do modelo de gestão por 
competências na esfera da PNDP (BRASIL, 2019).
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7.2 A EMERGÊNCIA DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 
NO SETOR PÚBLICO E A POLÍTICA NACIONAL  
DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - PNDP 

Na esfera do setor público, a adoção da lógica das competên-
cias na gestão de pessoas, ocorreu no Reino Unido e nos Estados 
Unidos da América (EUA) na década de 1980, coincidindo com a 
introdução da Nova Gestão Pública (NGP – New Public Manage-
ment) no Reino Unido e do governo empreendedor nos EUA (Entre-
preneurialor Re-engineered Gouvernement). À medida que a NGP 
se disseminava pela Europa e pelos países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a gestão por 
competências tornava-se uma realidade (HONDEGHEM; HORTON; 
SCHEEPERS, 2006).

Historicamente, a administração pública brasileira, em ter-
mos de modelos de gestão, vivenciou três estágios (patrimonialista, 
burocrático e gerencial), que reproduzem as políticas, os valores e os 
aspectos sociais predominantes em cada época e que também foram 
influenciados pela evolução institucional do Estado em relação à 
democracia e ao capitalismo (PEREIRA, 1997). 

As duas últimas décadas foram marcadas por uma expan-
são significativa da utilização de modelos de competência no setor 
privado, o que também foi percebido no âmbito do serviço público, 
uma vez que vários países já adotaram a ótica das competências 
em seus processos de gestão de pessoas com resultados positivos 
(SKORKOVÁ, 2016). 

No meio organizacional brasileiro, o conceito de competência 
passou a ser inserido, de forma mais proeminente, a partir da década 
de 1990, sendo posteriormente utilizado como referência para 
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dispositivos de gestão de pessoas (DUTRA; COMINI, 2010; DEPRÁ, 
PEREIRA e MARCHI, 2018). 

No início da década de 2000, tornou-se clara e desafiadora a 
necessidade de adequações e transformações na administração pública 
brasileira. A PNDP, instituída, inicialmente, pelo Decreto n° 5.707 em 
2006, indicou a gestão por competências como modelo referencial a 
ser adotado pelas instituições públicas federais brasileiras, em plena 
consonância com a Constituição Federal de 1988, no que concerne à 
sua ênfase na descentralização em prol de maior autonomia e agili-
dade; e, à democratização do setor público, com maior transparência 
das ações, controle social e desburocratização visando garantir efici-
ência e efetividade na prestação de serviço público (BRASIL, 1988). 

A primeira versão da PNDP (BRASIL, 2006) foi balizada a partir 
dos seguintes pressupostos: desenvolvimento permanente do servidor 
com valorização de diversas formas de aprendizagem; foco na melhoria 
da eficiência e da eficácia do setor público; racionalização e efetividade 
dos gastos com capacitação; e, proposta de gestão por competências, 
enfatizando a sua adequação aos objetivos institucionais.

O Decreto nº 5.707/2006 conceituou a gestão por competên-
cias com enfoque especial na capacitação, o que poderia remeter a um 
sentido reducionista da política. No entanto, percebe-se a amplitude 
da proposta quando o mesmo decreto define a capacitação como:

Processo permanente e deliberado de aprendizagem, 
com o propósito de contribuir para o desenvolvimento 
de competências institucionais por meio do desen-
volvimento de competências individuais. (BRASIL, 
Art. 2, § 1º, 2006). 

A nova Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas foi 
instituída pelo Decreto 9.991/2019 e regulamentada a partir da Ins-
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trução Normativa nº 201 de 12 de setembro de 2019. Apesar da gestão 
por competências como o modelo a ser adotado pelas instituições 
públicas federais, não ser estabelecida pela nova PNDP tão clara-
mente quanto a versão anterior, pode ser facilmente perceptível em 
seu objeto e âmbito de aplicação, descrito em seu artigo 1º: 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, com o obje-
tivo de promover o desenvolvimento dos servidores 
públicos nas competências necessárias à consecução 
da excelência na atuação dos órgãos e das entidades 
da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional’ (BRASIL, 2019).

A gestão por competências é um modelo que converge dire-
tamente para o estabelecimento de diretrizes e para a captação e o 
desenvolvimento das competências necessárias ao alcance dos objeti-
vos e estratégias organizacionais. Assim, pode colaborar efetivamente 
para o alcance da excelência na atuação dos órgãos da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional.

A nova PNDP (BRASIL, 2019) intenciona o fortalecimento da 
cultura de planejamento da capacitação vinculada com os objetivos 
organizacionais, o que poderá proporcionar um maior alinhamento 
com a estratégia organizacional. Demonstra, em seu escopo, um 
maior enfoque na gestão de riscos, na transparência e no controle 
sobre as ações de desenvolvimento das organizações, passando a ser 
eminentemente mais normativa. 

Apesar da ênfase normativa e regulatória da nova PNDP 
(BRASIL, 2019), a proposta de elaboração do Plano de Desenvol-
vimento de Pessoas (PDP) é um conceito que remete a uma abor-
dagem que vai além da aplicação do treinamento tradicional da 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
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http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-201-de-11-de-setembro-de-2019-215812638
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força de trabalho, pois incentiva as organizações a identificarem os 
conhecimentos, habilidades e comportamentos requeridos em seu 
contexto, avaliá-los e validá-los, em consonância com os objetivos 
estratégicos organizacionais. 

Não obstante as inovações propostas na PNDP (BRASIL, 2019), 
permanece a lacuna de conhecimento sobre “o como” incorporar, à 
atuação cotidiana, as propostas da política e desenvolvê-las. Em seu 
artigo 4º, a PNDP (BRASIL, 2019) assegura que as organizações são 
responsáveis pela elaboração, execução, monitoramento e avaliação do 
PDP perante o órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Adminis-
tração Federal (SIPEC). Ainda, que a estas competem a definição das 
ações de desenvolvimento e respectivas metodologias, que deverão ser 
divulgadas internamente, de forma a garantir que haja participação 
equânime dos servidores.

Assim, a proposta de um Sistema de Capacitação Baseada 
em Competências (SCBC) tem a intenção de facilitar a incorporação 
dos preceitos da PNDP (BRASIL, 2019), à atuação cotidiana das 
instituições públicas. 

7.3 SISTEMA DE CAPACITAÇÃO BASEADA EM COMPETÊNCIAS 

As bases de um sistema são os princípios balizados por teo-
rias, abordagens e conceitos fundamentais, considerados elementos 
determinantes na delimitação e na sustentação das dimensões do 
sistema como um todo. 

A proposta do SCBC fundamenta-se em três bases específicas e é 
permeada pelos ambientes interno e externo, conforme ilustra a figura 1:
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Figura 1 – Bases do Sistema de Capacitação Baseada em Competências

Bases 
Teóricas

Bases 
Educacionais

Bases Legais

Sistema de
Capacitação 
Baseada em

Competências

Fonte: elaboração própria.

As bases teóricas focalizam na aprendizagem experiencial e 
na competência em ação (KOLB, 1984). As bases legais estão fun-
damentadas por leis, decretos e instrumentos legais, aos quais as 
instituições públicas estão submetidas. As bases educacionais reme-
tem aos princípios da Educação Baseada em Competências, ambas 
abordadas de maneira mais esclarecedora nas próximas seções. 

7.3.1 Bases teóricas para o Sistema de Capacitação Baseada 
em Competências

As bases teóricas apoiam-se nos princípios da aprendiza-
gem experiencial e da competência em ação. De acordo com Kolb 
(1984), a aprendizagem é o desenvolvimento do potencial integral 
e se inspira em teorias de aprendizagem e de desenvolvimento. As 
convergências entre as teorias são: aprendizagem como desenvol-
vimento para uma finalidade e o enfoque na experiência para o 
desenvolvimento da aprendizagem. 
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A perspectiva da aprendizagem experiencial, proposta por 
Kolb (1984), apresenta dois objetivos: conhecer um determinado 
tema e descobrir as próprias forças e fraquezas como aprendiz; e 
aprender a aprender por meio da experiência (BITTENCOURT, 2008). 
Trata-se de um concreto confrontado dialeticamente a um abstrato 
e um reflexivo em oposição à experimentação – formando um ciclo 
de interação, uma vez que cada nova informação é experimentada, 
observada, refletida e conceituada (IGARI, 2003).

Pedler, Burgoyne e Brook (2005) definem alguns princípios 
considerados clássicos e também “evolutivos” da aprendizagem em 
ação: a exigência da ação como base para o aprendizado; o desen-
volvimento pessoal resultante da profunda reflexão sobre a ação; 
trabalhar com problemas, necessidade de encontrar uma solução para 
um problema real; e trabalhar em conjuntos de pares (camaradas na 
adversidade) para apoiar e desafiar uns aos outros. 

Considera-se como princípio da competência em ação para o 
presente estudo, e como base teórica para fundamentar o SCBC, a 
necessidade de o servidor mobilizar diversas capacidades de maneira 
integrada, direcionadas para a solução de problemas e geração de 
ideias ou inovações no trabalho, no contexto da ação profissional 
(ANTONELLO, 2006). 

7.3.2 Bases educacionais do Sistema da Capacitação 
Baseada em Competências

A promoção do desenvolvimento de competências dos recursos 
humanos da administração pública requer uma postura mais crítica 
e reflexiva das ações de treinamento e desenvolvimento de pessoas, 
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sendo necessária uma abordagem mais efetiva, mais assertiva e mais 
mobilizadora (RABAGLIO, 2008). De acordo com Le Boterf (2003), é 
indispensável a renovação de conhecimentos e competências baseadas 
em um processo de aprendizagem permanente, dispondo de pessoas 
capazes de enfrentar o inédito e a mudança, ao confrontarem a com-
plexidade e a incerteza em organizações estruturadas de maneira 
heterogênea e flexível.

Nessa proposta, surge a Educação Baseada em Competências 
(CBT), como resultado de várias publicações sobre competências orga-
nizacionais e treinamento baseado em competências para a forma-
ção de professores nos Estados Unidos (BIEMANS, 2004). A principal 
razão da popularidade da educação baseada em competências é a sua 
suposta capacidade de reduzir a lacuna entre o sistema de educação 
e o mercado de trabalho. 

O CBT possui um conjunto de características próprias, capazes 
de diferenciá-lo dos programas tradicionais de treinamento. Foyster 
(1990) e Norton (1987), identificaram as características fundamentais 
para o CBT, agrupadas e interpretadas sob o formato de habilidades 
e atitudes, conforme Quadro 1:
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Quadro 1 – Características do CBT

HABILIDADES ATITUDES

Focar em resultados Os participantes devem alcançar as competências 
necessárias no desempenho de suas funções.

Estimular o desenvolvimen-
to de autoconfiança

Os participantes devem construir confiança na própria 
capacidade de dominar as competências necessárias 
ao bom desempenho profissional.

Fornecer feedback
Os participantes recebem uma transcrição ou a lista 
das competências que desenvolveram ao longo do 
treinamento.

Facilitar a aprendizagem e não 
apenas prestar informações

O tempo de treinamento é usado de forma mais efi-
ciente e eficaz, pois o professor atua como um fa-
cilitador da aprendizagem, em oposição a um mero 
prestador de informações.

Desenvolver, em sala de aula, 
atividades práticas e aplicar os 
conceitos da aprendizagem em 
ação na metodologia de ensino

Mais tempo de treinamento é dedicado ao trabalho 
com os participantes, individualmente ou em peque-
nos grupos, ao invés de apresentar conteúdos teóricos, 
sem desenvolvimento de práticas correlatas.

Avaliar individualmente e por 
competências

Mais tempo de treinamento é dedicado à avaliação 
da capacidade de cada participante para executar 
habilidades de trabalho essencial.

Fonte: adaptado de Foyster (1990) e Norton (1987).

As habilidades essenciais para a difusão do CBT demandam a 
necessidade de introduzir um processo de aprendizagem mais ativo, 
participativo e centrado no desenvolvimento das competências espe-
cíficas dos agentes envolvidos. Por ser uma rica experiência, aplicada 
com sucesso no sistema educacional de muitos países desenvolvidos 
e trazer pressupostos que se coadunam com a aprendizagem expe-
riencial e a competência em ação, considera-se o CBT como base 
educacional do SCBC.
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7.3.3 Bases legais do Sistema da Capacitação Baseada em 
Competências (SCBC)

As bases legais do SCBC envolvem e consideram as leis, decre-
tos, portarias, normatizações internas, dentre outros instrumentos 
legais, que regem e direcionam as instituições públicas federais no 
desempenho de suas atividades, em especial, no que tange àquelas 
ligadas ao desenvolvimento dos servidores.

De formas distintas, podem contribuir significativamente para 
a formação das bases legais do SCBC: as leis que venham a dispor sobre 
a gestão dos cargos, carreiras e salários das carreiras específicas dos 
órgãos; o planejamento estratégico, que determina a missão da insti-
tuição e as estratégias que elege para atingir metas e objetivos; a PNDP 
e outros dispositivos legais que normatizem os procedimentos para a 
concessão de incentivos aos servidores. 

7.4 PROPOSTA DO SISTEMA DE CAPACITAÇÃO BASEADO EM 
COMPETÊNCIAS (SCBC)

A proposta do SCBC, balizado por bases teóricas, educacionais e 
legais, configura-se como um sistema, à medida que delimita parâme-
tros de entrada, processamento e saída, relacionados dinamicamente 
e alinhados aos ambientes de atuação do servidor e da instituição.

O sistema aborda uma ação de capacitação como intervenção 
planejada que promove o desenvolvimento de competências indivi-
duais por meio de processos de aprendizagem, podendo contribuir 
efetivamente para o cumprimento da missão e para o alcance da visão 
organizacional (desenvolvimento de competências institucionais). 
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Para uma melhor compreensão sistêmica do SCB, foram deli-
neadas premissas, consoantes com as bases teóricas, legais e educa-
cionais. São elas: 

•	Premissa 1: o desenvolvimento de competências de um 
indivíduo ou de uma organização ocorre por meio de pro-
cessos de aprendizagem.

•	Premissa 2: a competência adiciona valor às atividades 
organizacionais e valor social ao indivíduo.

•	Premissa 3: a ação e a reflexão sobre a ação constituem-se 
bases para a aprendizagem.

•	Premissa 4: a aprendizagem ocorre em três níveis de aná-
lise interdependentes: individual, grupal e organizacional. 

•	Premissa 5: as ações de treinamento demandam planeja-
mento, desenvolvimento e implantação de formas eficazes 
de aprendizagem.

•	Premissa 6: a aprendizagem organizacional efetiva-se a 
partir da aprendizagem individual.

•	Premissa 7: as organizações públicas são complexas.
•	Premissa 8: as ações de treinamento visam ao desenvolvi-

mento integral do indivíduo. 
•	Premissa 9: a competência está vinculada a uma dada 

situação profissional, correspondendo a um contexto e é 
indissociável da ação.

O SCBC trata uma ação de capacitação como uma interven-
ção planejada, desenvolve-se por meio de quatro etapas e propõe 
um processo segmentado e sequencial, mas não estático (SILVA; 
BISPO; AYRES, 2019). As suas etapas envolvem o mapeamento de 
competências. o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação. 
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7.4.1 Mapeamento de competências

 O levantamento das necessidades organizacionais funciona 
como uma forma de interação entre os contextos profissionais. De 
acordo com Carbone et al. (2005), o mapeamento permite o reco-
nhecimento das lacunas de competências, o que também pode ser 
considerado como um levantamento de necessidades de desenvol-
vimento (CARVALHO et al., 2009). 

Não existe um caminho único para o mapeamento das com-
petências em uma organização (BRANDÃO; BAHRY, 2005). Indepen-
dentemente dos recursos metodológicos e técnicos adotados, o mais 
importante é o desenvolvimento de uma visão integradora e sistêmica, 
que possibilite a contemplação, de forma acurada, dos três níveis de 
análise necessários à realização do mapeamento, propostos por Boog 
(2010): análise organizacional (competências organizacionais e essen-
ciais), análise funcional (operações e tarefas) e análise individual. 

A análise organizacional visa a identificação das competências 
necessárias ao cumprimento da missão, ao atingimento da visão de 
futuro e dos objetivos estabelecidos em nível estratégico. 

A análise funcional, ou seja, das operações setoriais, elucida 
como se apresentam os processos e atividades no exercício das funções, 
nos diversos setores que compõem a organização; as competências 
requeridas pelas funções e a adequação dos recursos físicos e da tec-
nologia utilizada no exercício funcional (ROCHA-PINTO et al., 2004). 

Já a análise individual possibilita conhecer as pessoas que 
compõem a força de trabalho e subsidia diretamente o levantamento 
das necessidades de desenvolvimento da organização. A elaboração 
de um diagnóstico a partir das análises organizacional, funcional e 
individual, revela as lacunas existentes entre as competências reque-
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ridas à concretização da estratégia organizacional e as competências 
já desenvolvidas, presentes. Ainda, fornece a base necessária para o 
planejamento de ações de desenvolvimento, que contribuem para a 
minimização das lacunas identificadas.

No SCBC, a etapa de mapeamento das competências consti-
tui-se a base para a formulação de ações de aprendizagem.

7.4.2 Planejamento da Capacitação Baseada em Competências

A partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento 
de competências da organização, a etapa de planejamento do SCBC 
deve considerar os requisitos e objetivos das ações de capacitação. 

O planejamento das ações educacionais é composto pelos 
seguintes processos: quantificar o treinamento necessário; definir 
a época ideal para a capacitação; classificar as necessidades quanto ao 
conteúdo; eleger a metodologia para cada necessidade; documentar 
os eventos de treinamento; programar tais eventos; identificar os 
recursos internos e externos a serem mobilizados; orçar os investi-
mentos; apresentar o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP)  
para obtenção da aprovação pela instância superior (BOOG, 2010).

No SCBC, a etapa de planejamento consiste em cinco proces-
sos, a saber: definição do tema; elaboração do desenho instrucional; 
definição de metodologia; identificação dos recursos a serem mobi-
lizados; e aprovação do planejamento.

O processo de definição do tema da capacitação a ser ofertado, 
considera, como principal diretriz, o diagnóstico gerado pelo mape-
amento de competências e é seguido pelo processo de elaboração do 
desenho instrucional, que tem a responsabilidade de especificar os 
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conteúdos programáticos, ou seja, a construção do design do currículo 
ou do programa de capacitação. 

A proposta do SCBC abre espaço para a definição de percursos 
formativos e de desenvolvimento de competências, bem próximas 
do contexto da ação profissional, que se renovam constantemente, 
em contraposição às tradicionais estruturas rígidas e, por vezes, 
incompatíveis com a realidade. O enfoque passa de uma abordagem 
preocupada apenas com a mera execução do trabalho, para uma mais 
ampla e flexível, que enfatiza o desenvolvimento integral do servidor 
e o seu desempenho, em constante ajustamento ao ambiente essen-
cialmente mutável. 

Uma vez definidos os conteúdos curriculares, o terceiro pro-
cesso da etapa de planejamento do SCBC é a definição da metodologia 
a ser aplicada em cada necessidade de desenvolvimento. Além dos 
métodos e técnicas tradicionais, as formas vivenciais e participati-
vas de obter a aprendizagem estão ganhando espaço nas ações de 
educação corporativa. Alguns exemplos das técnicas vivenciais mais 
utilizadas na atualidade são: dinâmicas; jogos; música; teatro; vídeos 
e recursos audiovisuais diversos; técnicas orientais; florais; técnicas 
de recreação, dentre outras (BOOG, 2010). 

Com o programa elaborado, surge a necessidade de organi-
zar os recursos humanos e materiais para executá-lo, envolvendo o 
orçamento dos investimentos necessários. Tal etapa é denominada 
de identificação dos recursos a serem mobilizados, último processo 
para o planejamento da capacitação baseada em competências, que só 
deve ocorrer quando já foram definidos o público-alvo, a metodologia 
e o período de realização do evento. 

Nas instituições com bancos de talentos, pode-se priorizar os 
servidores públicos lotados na própria instituição, que detenham os 
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conhecimentos específicos aprofundados e as habilidades necessárias 
para atuar como facilitadores.

É necessário, também, estimar os investimentos que serão uti-
lizados na execução de cada evento do Plano de Desenvolvimento de 
Pessoas (PDP). Necessita-se levar em consideração todos os custos envol-
vidos, que devem estar coerentes com a disponibilidade orçamentária.

O quinto e último processo da etapa de planejamento do SCBC, 
aprovação do planejamento, consiste na apresentação do plano à ins-
tância detentora do poder decisório, para análise da adequação do 
planejamento aos critérios estabelecidos pela instituição e posterior 
aprovação. Após conclusão da etapa de planejamento, parte-se para a 
etapa de desenvolvimento da Capacitação Baseada em Competência, 
que será abordada na próxima seção.

7.4.3 Desenvolvimento da Capacitação Baseada  
em Competências

Uma vez definido e aprovado o planejamento da capacitação, 
é desenvolvida uma série de ações programadas, ou seja, ela é reali-
zada em ambiente formal. Nesta etapa, dois principais processos são 
desenvolvidos: o primeiro diz respeito às providências operacionais 
necessárias para a organização dos materiais instrucionais e equi-
pamentos a serem utilizados; à organização e delegação de respon-
sabilidades; à definição das salas de aula; ao controle da execução 
dos cursos presenciais (confirmar inscrições, reservar hotéis, prover 
orientações etc.); ao agendamento de laboratórios e cumprimento 
dos trâmites processuais internos; e à definição de datas, local de 
realização, divulgação das programações, entre outros. 
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O segundo processo envolve a concretização da ação de apren-
dizagem. Portanto, o objetivo é facilitar o processo de aprendiza-
gem. A implantação da capacitação não pode envolver apenas ações 
operacionais, mas que essas ações, ao serem executadas, levem em 
consideração o compromisso com o desenvolvimento das compe-
tências requeridas e o atendimento das expectativas individuais e 
organizacionais (MENESES; ZERBINI; ABBAD, 2010). 

Retoma-se a discussão acerca da importância da qualificação 
docente que deverá contemplar, em seu escopo, a lógica das compe-
tências e da aprendizagem em ação, bases teóricas do SCBC, assim 
como as bases educacionais do sistema, embasadas nos pressupostos 
do CBT. Isso porque novas competências necessitam ser desenvolvi-
das pelos instrutores, para que sejam capazes de estimular e desen-
volvê-las nos seus aprendizes.

Os resultados mediatos de aprendizagem, como o desempenho 
individual pós-capacitação, dependem de um processo de avaliação 
que vincule as aprendizagens dos alunos com seus desempenhos no 
trabalho e, especialmente, com os processos envolvidos em suas uni-
dades de trabalho (MENESES; ZERBINI; ABBAD, 2010). Dessa forma, 
chega-se a quarta etapa do SCBC, que é a avaliação.

7.4.4 Avaliação da Capacitação Baseada em Competências

Os processos de avaliação permitem identificar os resultados 
alcançados com as ações de desenvolvimento, comparando-as com 
os objetivos propostos, para que seja possível realimentar com 
informações a elaboração de novos programas ou modificações 
dos existentes. A avaliação de uma ação de desenvolvimento pode 
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ser compreendida como uma qualquer busca de informações dos 
seus efeitos, que podem ser determinantes para a sua valoração 
(CARVALHO; NASCIMENTO, 1999).

Na literatura, existem diversos sistemas e métodos para medir 
e avaliar o retorno dos investimentos em treinamento, a exemplo de 
Kirkpatrick (1975), Borges Andrade (1982), Gardênia Abbad (1999) 
e Palmeira, (2008). Para o presente estudo, será considerado, com 
adaptações, o método de avaliação proposto por Donald Kirkpatrick 
(1975), fundamentado em quatro níveis: reação ou satisfação; apren-
dizagem; mudança de comportamento e resultados. 

No entanto, propõe-se que a avaliação dos resultados da capa-
citação, baseada em competências, ocorra por meio de três processos 
de avaliação: de reação, de aprendizado e de impacto. 

A avaliação de reação mensura a satisfação dos participantes 
ao evento de capacitação. A reação positiva pode não assegurar o 
aprendizado, mas reação negativa, insatisfação, certamente reduzem 
a possibilidade de aprendizado. Já a avaliação de aprendizagem ocorre 
em um ou mais dos seguintes aspectos: alteração da forma de per-
ceber a realidade, a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento 
de habilidades. A avaliação de impacto dimensiona os resultados 
alcançados em relação aos objetivos da ação de capacitação e geral-
mente é realizada no ambiente de trabalho do indivíduo. 

Após explanação detalhada acerca das quatro etapas que com-
põem o SCBC, com seus respectivos processos, é possível chegar à 
proposta do design do sistema, com suas etapas e processos conforme 
ilustra a Figura 2.
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Figura 2 – Design do SCBC
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Fonte: elaboração própria.

As etapas e processos apresentados na Figura 2 são funda-
mentais para a difusão do Sistema de Capacitação Baseado em Com-
petências (SCBC) e, em especial, para a proposição de uma estrutura 
de referência, que contribua para a execução dos pressupostos da 
PNDP (BRASIL, 2019).

7.5 REFLEXÕES FINAIS

A reflexão acerca da aderência dos instrumentos legais que 
instituem e regulamentam a PNDP (BRASIL, 2019), com a realidade 
vivenciada pelas organizações, apontam que os maiores desafios, 
neste contexto, envolvem a revitalização da cultura institucional, 
a mudança no significado do papel do servidor público na gestão,  
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o alinhamento das práticas de gestão de pessoas às estratégias ins-
titucionais e a compatibilização do planejamento com a ação arti-
culada à gestão por competências (OLIVEIRA; SILVA, 2011). Isto foi 
evidenciado no presente estudo. 

O Sistema de Capacitação Baseada por Competências (SCBC) 
foi idealizado a partir da constatação da necessidade de apoio meto-
dológico a uma IFES situada no nordeste brasileiro. Para viabilizar a 
implantação do SCBC, foi necessário realizar, previamente, um denso 
trabalho de sensibilização dos gestores e dos servidores, em prol de 
uma maior disseminação e internalização acerca do real significado 
da gestão por competências e da sua importância para a organização 
e para as pessoas.

No entanto, os esforços foram recompensados, pois se con-
seguiu a internalização por parte significativa dos servidores envol-
vidos no estudo, da necessidade e dos benefícios das mudanças a 
serem promovidas, o que foi fundamental para o êxito da pesquisa.

As peculiaridades das instituições públicas tornam-se mais 
complexas à implantação de uma política de gestão de pessoas vol-
tada para a lógica das competências. O alinhamento da gestão de 
pessoas às estratégias institucionais é algo ainda distante nas práti-
cas vivenciadas por grande parte das organizações públicas federais. 

Para a obtenção de êxito na implantação do SCBC é de fun-
damental importância contar com o apoio da alta administração da 
instituição. Elementos conjunturais tais como uma cultura desfa-
vorável, morosidade nos processos, processo decisório falho, podem 
representar obstáculos que precisam ser considerados com atenção. 

Para que o SCBC realmente seja fundamentado e implan-
tado em consonância com suas bases teóricas, é necessário oferecer 
apoio, estrutura e capacitação para os instrutores, em especial, para 
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àqueles que desconhecem as estratégias de ensino voltadas para a 
aprendizagem em ação. 

A proposta do SCBC poderá trazer benefícios para a elaboração 
e a execução do PDP nas instituições públicas, na medida em que 
auxilia na identificação das necessidades, no planejamento, no desen-
volvimento e na avaliação das ações de capacitação. Como benefícios 
advindos da aplicação do sistema, pode-se ainda citar a análise das 
necessidades de competências na instituição, o incentivo a novos 
métodos de aprendizagem e a promoção da avaliação das ações. 

Os benefícios sociais advindos da proposta são pautados, 
de forma especial, na máxima de que servidores bem qualificados 
colaboram diretamente para a melhoria de eficiência nos serviços 
públicos, com o objetivo de agregar valor social a eles próprios. Além 
disso, beneficiar a sociedade por meio da otimização dos recursos 
públicos, pela oferta de uma melhor prestação desses serviços; e 
contribuir para a democratização do acesso à educação pública, 
gratuita e de qualidade. 

Desta forma, o SCBC poderá ser usado como uma estrutura 
de referência, a ser utilizada de acordo com a realidade de cada ins-
tituição pública federal, o que pode envolver seu contexto político, 
social e cultural. Direciona a concepção e execução dos seus planos de 
desenvolvimento (PDPs) e, sobretudo, contribui para a avaliação e o 
acompanhamento das ações de desenvolvimento, conforme preconiza 
a PNDP (BRASIL, 2019).
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Questões para discussão: 

1)	 Como o SCBC poderá contribuir para que as ações de 
desenvolvimento sejam alinhadas às estratégias institu-
cionais? Por que isso é importante?

2)	 Quais os possíveis aspectos, relativos à cultura organiza-
cional das instituições públicas federais, podem ser consi-
derados limitadores em relação à implementação da gestão 
por competência?

3)	 A nova PNDP (BRASIL, 2019) pode ser considerada redu-
cionista no que tange ao incentivo da gestão por competên-
cias, como modelo de gestão a ser adotado pelas instituições 
públicas federais?
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CAPÍTULO 8	 GESTÃO DE DESEMPENHO 
		  POR COMPETÊNCIAS 
		  NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

		  Harrisson Emanuel Grigório da Silva 
		  José Bezerra Honório

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Compreender a proposta de um modelo de sistema de ges-

tão de desempenho por competências, contextualizado ao 
cenário das instituições públicas brasileiras e;

•	Identificar as bases orientadoras para construção da ges-
tão de desempenho por competências e sua relação com 
os desafios da área de gestão de pessoas nas organizações. 

8.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A administração pública brasileira, desde a Constituição de 
1988, busca e necessita redefinir suas estruturas. Antes marcada por 
ambientes extremamente burocráticos, ela passa a encontrar novas 
exigências, que demandam renovação e adaptação de seus processos, 
serviços e políticas institucionais. 

Seguindo as tendências administrativas das organizações 
do setor privado e submetido a uma maior cobrança de resultados e 
insatisfações por parte da sociedade em geral, o setor público passa 
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a desenvolver estratégias para potencializar a eficiência e a eficácia 
de seus processos, visando apresentar melhores resultados quanto 
aos serviços oferecidos. Nesse sentido, a gestão do desempenho pro-
fissional tem despertado interesse em gestores públicos, pelo fato 
desse instrumento interferir ativamente na capacidade produtiva e 
de desenvolvimento das organizações.

No contexto do Governo Federal, a nova Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas, instituída pelo Decreto Federal  
nº 9.991, de agosto de 2019, deixou de abordar a complementarie-
dade das ações de capacitação e mensuração do desempenho e a 
gestão por competências. Seu foco está em ações de desenvolvi-
mento e capacitação. Por outro lado, a maior força de trabalho da 
União está nas Instituições Federais de Educação Superior subme-
tidas ao Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação (PCCTAE), que prevê um plano de desenvolvimento para 
os servidores, integrando capacitação, desempenho e desenvolvi-
mento de competências. 

Nessa conjuntura, e de forma contínua, a clássica avaliação de 
desempenho está sendo abandonada em prol do conceito de gestão 
do desempenho profissional, que se apresenta, hodiernamente, como 
o modelo mais abrangente para o monitoramento do desempenho 
dos servidores de uma organização, pois abrange o planejamento e 
o acompanhamento do desempenho, com o intuito de aperfeiçoar o 
diagnóstico laboral nos ambientes de trabalho. Para Brandão e Gui-
marães (2001), a gestão do desempenho integra um processo maior 
de gestão organizacional, uma vez que permite rever estratégias, 
objetivos, processos de trabalho e políticas de gestão de pessoas, 
entre outros, ao visar a correção de desvios e conferir sentido de 
continuidade e sustentabilidade à organização.
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A gestão do desempenho, quando adequadamente implemen-
tada, constitui-se como um meio de identificação dos problemas de 
desempenho, de adequação do perfil do servidor ao cargo ou função 
ocupada e de localização de possíveis discrepâncias ou carências de 
treinamento. Consequentemente, indica meios para minimizar os 
déficits observados, revelando alternativas de melhoria na qualidade 
do trabalho, e de vida, das pessoas dentro das organizações.

Neste capítulo, apresentamos uma proposta de Sistema de Ges-
tão de Desempenho por Competências (SGDCom). Os fundamentos 
que servem de diretriz para a sua estruturação são abordados nas duas 
próximas seções. Em seguida, descrevemos o sistema sugerido, conside-
rando suas etapas de realização. Por fim, discutimos sobre os desafios 
percebidos nas instituições públicas brasileiras quanto à implantação 
da sistemática da gestão do desempenho por competências.

8.2 REFERENCIAIS DE DESEMPENHO 

A abordagem por competências fundamenta a estruturação do 
sistema de gestão de desempenho e apresenta o critério indicador do 
desempenho funcional: a competência. Entende-se por competência 
a mobilização, integração e transferência de conhecimentos, habili-
dades e atitudes expressas no desempenho profissional do servidor 
em um determinado ambiente organizacional.

Para a gestão de desempenho, não é suficiente identificar 
conhecimentos, habilidades e atitudes no profissional, é preciso reco-
nhecer a expressão desses elementos em ação, que ocorre quando o 
ele consegue mobilizá-los, integrá-los e transferi-los para sua ação 
funcional em determinado ambiente de trabalho. 
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A mobilização da competência na ação profissional promove 
o desempenho qualificado, capaz de agregar valor ou gerar produtos 
para o setor de trabalho e a organização, bem como para o profissio-
nal e sua área de atuação. Nesse sentido, a ligação entre competência 
e desempenho torna-se clara. Sendo assim, para avançar, precisamos 
esclarecer o conceito de desempenho, entendido como a performance 
do servidor na execução das atividades e no cumprimento de ações 
e metas previamente pactuadas entre ele e a organização, descritas 
em planos de trabalho, e que podem ser setoriais e individuais, com 
vistas ao alcance de objetivos institucionais.

No sistema proposto, é necessário delimitar tipologias/agru-
pamentos de competências, como relatado na seção inicial deste 
capítulo. Para tanto, sugere-se a definição das seguintes tipologias 
de competências: 

•	Competência Gerencial: mobilização de saberes (saber, 
saber agir e saber ser) requeridos pelo contexto da ação 
gerencial para os servidores ocupantes de funções de chefia 
e responsabilidade técnica (PEREIRA, 2010).

•	Competência Probatória: capacidade de cumprir, na exe-
cução de suas atividades, um conjunto mínimo de compor-
tamentos especificados em Lei, que permite o desempenho 
do cargo ocupado pelo servidor.

Outras tipologias de competências institucionais que podem ser 
adotadas, tais como as do ambiente organizacional e individuais, 
foram apresentados no capítulo 4. 

Considerando o conceito de cada tipologia, são definidas uma 
lista de competências específicas para cada um desses agrupamentos, 
as quais deverão estar presentes na etapa de planejamento da gestão 
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do desempenho, a fim de serem escolhidas pelos gestores e equipes 
de trabalho e constarem nos formulários de registro da avaliação. 

A identificação e descrição das competências é etapa relevante 
e precisa considerar os documentos institucionais e legais para sua 
formulação, a exemplo, do Plano de Desenvolvimento Institucional, 
Relatório de Avaliação Institucional, Identidade Organizacional e 
Resoluções Normativas internas. Para identificação das Competências 
Ambientais, recomenda-se a participação de profissionais ligados a 
cada ambiente técnico objeto de análise. 

A perspectiva estratégica da Gestão de Desempenho por Com-
petência está, entre outros fatores, na definição de competências 
coerentes com a missão, a estratégia e o planejamento organizacio-
nal, capazes de oferecer aos servidores referenciais de desempenho 
adequados, além de indicadores de desempenho que servirão como 
instrumento de gestão. Portanto, as competências definidas devem 
fazer sentido ao contexto organizacional.

A definição das competências é complementada com a ela-
boração de descritores de competências, que adota como critério os 
referenciais de desempenho. Segundo Carbone et al:

parece mais indicado (na avaliação de desempenho) 
descrever competências humanas sob a forma de 
referenciais de desempenho, ou seja, de compor-
tamentos passíveis de observação no ambiente de 
trabalho (2006, p. 56). 

Assim, para cada competência específica, estrategicamente 
definida, devem existir dois descritores capazes de fornecer ao ava-
liador comportamentos e ações concretas, passíveis de serem obser-
vadas, e que são objeto de avaliação. 
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Os descritores devem possuir a seguinte estrutura: um verbo 
e um objeto de ação, seguido de um critério e/ou condição de rea-
lização. O verbo aparece associado a um objeto de ação e ambos 
servem para descrever um comportamento observável, como, por 
exemplo, ‘editar textos’. 

Ao comportamento descrito, é possível acrescentar um critério 
de realização que indique um nível de qualidade, por exemplo: ‘editar 
textos sem erros de ortografia’ ou, mesmo, acrescentar uma condição 
de realização, por exemplo: ‘editar textos utilizando aplicativo Linux’ 
(CARBONE et al, 2006).

Deve-se evitar alguns equívocos frequentes, como: descri-
ções muito longas ou com o uso de termos técnicos compreendidos 
por grupos restritos; ambiguidades; obviedades; irrelevâncias ou 
duplicidades e a utilização de verbos que não representem um com-
portamento passível de observação (CARBONE et al, 2006).

Figura 1 – Delimitação de um descritor de competência.

Competência Ambiental

Competência Específica: Atendimento

Descritor: certifica-se de que as informações 
transmitidas foram compreendidas pelas pessoas.

Tanto na etapa de planejamento (preenchimento dos planos 
de trabalho), quanto na etapa de registro da avaliação (preenchi-
mento do formulário de avaliação), o gestor e a equipe de avaliadores 
visualizam uma lista pré-definida das competências específicas e 
seus dois descritores, agrupadas por tipologias. 
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As tipologias das Competências Individuais e Competências 
Ambientais formam um conjunto mínimo, que deve aparecer para 
todos os formulários e também na construção dos planos de trabalho. 
As Competências Gerenciais e Probatórias têm de ser indicadas a 
depender do servidor que será o foco de avaliação, principalmente 
quando o mesmo está em período probatório ou ocupa cargo geren-
cial, de coordenação, direção ou chefia. 

Ainda, as Competências Ambientais não são iguais para todos 
os avaliados e modificam-se conforme o ambiente organizacional 
(Definidos no Decreto Federal nº 5.824/2006) em que trabalha o ser-
vidor, possuindo, assim, uma subdivisão, a saber: competências do 
ambiente infraestrutura, competências do ambiente administrativo etc.

A escala utilizada para avaliar os descritores possui até dez 
(10) pontos, com o objetivo de oferecer ao avaliador uma gradação 
mais ampla, a fim de que ele determine o quanto um servidor expressa 
determinada competência no ambiente de trabalho. A amplitude da 
escala permite ao avaliador diferenciar melhor os avaliados, tanto 
no que tange às suas competências, quanto na comparação com os 
demais servidores. 

O cálculo do resultado do índice obtido pelo servidor avaliado 
é ponderado, de modo que a autoavaliação, a avaliação realizada pela 
chefia e aquela efetuada pelos demais membros da equipe (seus pares), 
possuem pesos diferentes no cálculo do resultado final. O maior peso é 
atribuído à avaliação do gestor e o menor à autoavaliação, em propor-
ções definidas pela equipe central/gerencial de gestão de desempenho, 
responsável pela área de gestão de pessoas da organização.

A pergunta orientadora dos avaliadores ao responderem o 
formulário de registro da avaliação pode ser assim definida: quanto 
mais próximo de zero, menor é a percepção do avaliador sobre a capa-
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cidade do servidor avaliado em mobilizar a competência no ambiente 
de atuação profissional. Quanto mais próximo de dez, maior é a per-
cepção do avaliador sobre essa mesma capacidade.

8.3 PROPOSTA DE UM SISTEMA DE GESTÃO DE DESEMPENHO 
POR COMPETÊNCIAS (SGDCOM)

Conforme já discutido, o desenvolvimento de uma proposta de 
Gestão de Desempenho por Competências não poderá se distanciar 
de uma concepção participativa e integrada. O conceito de processo 
pedagógico, coletivo e participativo deve abranger a avaliação das 
ações da instituição; das atividades das equipes de trabalho; das 
condições de trabalho e das atividades individuais, inclusive as dos 
gestores da organização, conforme Brasil (2005).

Para o Plano de Carreira PCCTAE dos servidores das Insti-
tuições Federais de Ensino, por exemplo, a gestão do desempenho 
deve ser construída como um instrumento gerencial que permita à 
instituição mensurar os resultados obtidos pelos seus servidores e/ou 
pelas equipes de trabalho. Isso deve ocorrer mediante a elaboração 
de critérios objetivos, decorrentes das metas institucionais, previa-
mente pactuadas com a equipe de trabalho, considerando o padrão de 
qualidade de atendimento ao usuário definido pela instituição, com 
a finalidade de subsidiar a política de desenvolvimento institucional 
e dos servidores.

A proposta de sistematização de uma gestão do desempenho 
por competências, ora apresentada, guarda coerência com os pre-
ceitos legais anteriormente expostos. O SGDCom ficará estruturado 
num conjunto de etapas interligadas, as quais irão compor o que 
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podemos denominar de Ciclo de Planejamento – Acompanhamento 
do desempenho – Avaliação – Validação, ou “Ciclo P.A.VA.”, conforme 
se apresenta a seguir:

A etapa de (1) Planejamento do desempenho proposto 
envolve o registro das equipes em um sistema informatizado, bem 
como a discussão prévia e elaboração, pelas equipes de trabalho, do 
Plano de Trabalho Setorial e Individual dos servidores. Sugere-se 
que a responsabilidade pelo preenchimento destes instrumentos 
no sistema informatizado seja da chefia setorial. Entretanto, os ser-
vidores da equipe precisam ter acesso, para fins de confirmar ou 
solicitar retificação, quando necessário, no sistema dos Planos cadas-
trados. Sem confirmação, os instrumentos/formulários de registros 
da avaliação da etapa posterior poderão não ser gerados pelo sistema 
informatizado e o Ciclo P.A.VA ficará incompleto. 

As equipes precisam ser orientadas a discutir e elaborar os 
Planos de Trabalho de forma coletiva e participativa, sob a coordena-
ção do gestor chefe da unidade. O recurso de confirmação/retificação 
reforça a necessidade dessa orientação, mas seu embasamento está 
nos conceitos de Gestão de Desempenho. É imprescindível a estru-
turação de um plano de ação coletivo e participativo, pois diversos 
itens dos Planos de Trabalho não serão bem definidos se não houver 
a participação dos servidores. 

O preenchimento dos Planos de trabalho configura-se como 
uma atividade simples, a ser realizada no sistema informatizado, que 
deve requerer a definição das atribuições do setor e sua distribuição 
entre os servidores; dos processos de trabalho, das metas pactuadas 
e das competências individuais e do ambiente organizacional. Para 
isso, é indispensável consultar as resoluções normativas institucio-
nais, bem como os Planos Estratégicos da instituição e das unidades. 
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Nessa etapa, as equipes selecionam parte das competências 
específicas que passarão a integrar os formulários de registro da avalia-
ção, à medida que a outra parte das competências é definida de forma 
padronizada pela unidade responsável pela gestão de desempenho 
da instituição. As equipes ainda devem preencher as necessidades de 
capacitação, construindo as Trilhas Individuais para Desenvolvimento.

Na fase de (2) Acompanhamento do desempenho, o gestor 
e a equipe precisam operacionalizar as ações de desenvolvimento, 
sejam elas formais ou não-formais, considerando os entendimen-
tos construídos conjuntamente. O objetivo é potencializar a mobi-
lização das competências individuais e coletivas necessárias ao 
aperfeiçoamento da atuação profissional e alcance dos objetivos 
setoriais e institucionais. 

A etapa de (3) Avaliação do desempenho refere-se à fase 
de registro das avaliações no formulário eletrônico, que tem por 
referência a atuação profissional dos servidores durante o período 
avaliativo estabelecido pela instituição. Com o suporte da Tecno-
logia da Informação - TI, esse processo torna-se mais simples, ágil, 
seguro e transparente. 

Nessa fase, todos os servidores avaliam e são avaliados. Por 
isso, exige-se deles bastante atenção, bom senso e compromisso 
institucional. Esse momento é o foco do processo de sensibilização, 
pois um dos objetivos é elevar a qualidade das respostas por meio 
da conscientização do conjunto dos avaliadores sobre a prática de 
avaliar o desempenho e o papel deles nesse processo, considerando, 
inclusive, os erros e vieses mais comuns de acontecer. 

A etapa de (4) Validação do desempenho consiste na análise, 
pela equipe de trabalho, dos pontos positivos e negativos dos resul-
tados diagnosticados nos registros da avaliação do desempenho 



Capa  |  Sumário  |  236

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

e descritos por meio dos relatórios individuais, setoriais e gerais, 
disponibilizados pelo sistema informatizado. 

A equipe é orientada a refletir se a capacitação potencializou 
o desempenho, conforme o planejado; como as condições de tra-
balho têm interferido positiva ou negativamente no desempenho 
e quais medidas administrativas podem ser encaminhadas pela 
chefia para minimizar os obstáculos levantados e identificar o que 
é necessário reformular nos próximos planos de trabalho. Trata-se 
de um processo de feedback coletivo e individual que ocorre nos 
ambientes de trabalho.

Nas últimas duas etapas, é mister que haja, por parte da 
equipe de trabalho, uma clara demonstração de maturidade funcio-
nal, possibilitando a diferenciação entre aspectos de desempenho 
funcional e de ordem pessoal, sob pena de incidência de desvios de 
finalidade do processo.

Para a implantação efetiva das etapas sugeridas e que irão 
compor a sistemática da gestão de desempenho por competências, 
torna-se também necessário delimitar claramente as atribuições de 
todos os agentes envolvidos em cada uma das etapas do Ciclo P.A.VA. 

Dentre os principais agentes, pode-se elencar a unidade admi-
nistrativa responsável pela gestão de pessoas na instituição; a uni-
dade administrativa responsável pelo suporte tecnológico; o gestor 
do desempenho setorial que é o chefe do setor e, sobretudo, o próprio 
participante, enquanto agente avaliado e avaliador do desempenho 
por competências.
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8.4 PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DE UM SGDCOM

O objetivo desta seção é expor uma estratégia de implantação 
de um Sistema de Gestão de Desempenho por Competências e tem 
por base o relato de experiências, combinado com a incorporação 
de aprendizado dos autores em relação à gestão de desempenho de 
servidores públicos. 

A literatura indica a Gestão por Competência como um modelo 
capaz de trazer a perspectiva estratégica para a Gestão de Pessoas, 
como abordam os capítulos 3 e 4. Segundo Carbone et al (2006, p. 
41) “a gestão por competências figura como alternativa aos modelos 
gerenciais tradicionalmente utilizados pelas organizações”.

Ao sistematizar as informações e experiências sobre a implan-
tação do sistema proposto, as seguintes etapas deverão ser consi-
deradas:

8.4.1 Sensibilização da Alta Gestão

A administração superior da organização, denominação ado-
tada para os setores e gestores responsáveis pela alta gestão, recebe 
um conjunto significativo de demandas administrativas, processos 
de auditoria e propostas de inovação e mudança, ao mesmo tempo 
em que possui limitação de recursos e competências, além de exigên-
cias legais e de planejamento a serem atendidas. Por isso, e devido 
a fatores próprios do contexto, a priorização é atividade principal e 
de impacto significativo no andamento das demais áreas de gestão, 
inclusive e, principalmente, na Gestão de Pessoas. 
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Assim, sensibilizar a administração superior requer não apenas 
o convencimento quanto à necessidade, mas, principalmente, quanto 
à prioridade e oportunidade de implantação dos projetos propostos. 

Quanto maior o compromisso da administração superior, maior 
suporte, recursos e liberdade de inovar têm os responsáveis pelo pro-
jeto. A presença desse suporte auxilia na superação de obstáculos e na 
obtenção de parcerias internas, como também externas, necessárias 
à realização do projeto. 

Nesse momento, uma decisão chave precisa ser tomada: estru-
turar um sistema de Gestão de Desempenho próprio, importar um 
sistema existe ou adaptar um sistema em uso por outra Instituição 
de mesma natureza. Para essas situações, entende-se que todas as 
etapas dos Ciclos, ora descritas, devem ser necessárias, com as devi-
das adaptações para cada situação.

8.4.2 Envolvimento dos Profissionais de Gestão de Pessoas

A implantação desse sistema como um projeto deve fazer parte 
das demandas e percepções da equipe de gestão de pessoas e, princi-
palmente, da área responsável pela gestão de desempenho. 

Esses profissionais são, e devem ser, o centro de todo o processo 
de Gestão de Desempenho, desde a concepção até a execução. São 
eles quem melhor entendem a gestão de desempenho, incorporam 
a aprendizagem das experiências passadas e conhecem o contexto 
organizacional de implementação, seus possíveis obstáculos e fato-
res facilitadores. O envolvimento dessa equipe é fundamental para a 
qualificação da proposta e sua implantação exitosa. 
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O compromisso, a participação e o envolvimento são comporta-
mentos chaves para essa equipe, pois a reflexão, o debate e as propostas 
ocorrem em relação ao próprio trabalho e a contribuição desse para os 
objetivos organizacionais e qualidade dos serviços prestados. 

Numa perspectiva operacional, são eles quem responderão 
as dúvidas, receberão críticas e prestarão esclarecimentos sobre o 
processo e, principalmente, sensibilizarão os gestores e servidores 
para avaliarem com razoabilidade, bom senso e fidelidade os com-
portamentos percebidos. 

8.4.3 Capacitação dos Profissionais

A capacitação tem um significado diferenciado quando 
incorporada em um processo de implantação ou mudança. Ela con-
tinua a ter seus objetivos básicos, mas absorve outros requeridos, 
dentre os quais: 

•	Aprofundar e nivelar os conhecimentos sobre Gestão por 
Competências e sua aplicação à Gestão de Desempenho;

•	Capacitar os profissionais para entenderem, elaborarem e 
adequarem a Gestão de Desempenho por Competências ao 
contexto organizacional;

•	Capacitar os profissionais para definirem e descreverem as 
competências específicas e seus descritores, no intuito de 
incorporá-las ao sistema;

•	Formar multiplicadores da proposta dentro da Instituição;
•	Conhecer as ferramentas e funcionalidades do Sistema de 

Informação que dá suporte à Gestão de Desempenho por 
Competências.
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A capacitação constitui-se num processo catalisador da par-
ticipação, ao potencializar as etapas anteriores de sensibilização, 
comprometimento e envolvimento dos atores principais do processo. 
Esse momento pode envolver também servidores de outras unida-
des, a exemplo de outros gestores de pessoas, gestores de equipe na 
ponta da estrutura, representantes sindicais e comissão de carreira, 
servidores de áreas técnicas e demais áreas relevantes à proposta. 

Num sentido simbólico, constitui-se no momento inicial de 
implantação, capaz de informar aos servidores que a mudança está 
em curso, sendo necessário conhecê-la para fins de participação na 
elaboração do projeto. 

8.4.4 Comunicação e Parceria com a Equipe de Tecnologia 
da Informação – TI

Essa etapa é necessária quando a organização objetiva desen-
volver ou adaptar internamente um sistema de informação para dar 
suporte à proposta de Gestão de Desempenho por Competências. 
Nessa etapa, a equipe de gestão de pessoas trabalha de forma inte-
grada com a equipe de desenvolvimento de sistemas informatizados. 

Por envolver duas equipes profissionais com linguagem, for-
mas de trabalho e áreas de conhecimento distintas, uma estratégia 
eficiente de trabalho é alocar um representante de cada equipe para 
realizar reuniões periódicas, e na quantidade necessária, para que 
o Sistema de Informação traduza ou se adapte à proposta de Gestão 
de Desempenho por Competências idealizada. 

Cada representante precisa ter postura e habilidade suficien-
tes para compreender e dialogar com a outra área de conhecimento 
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e entender o objetivo e a proposta do trabalho alheio. Ambos preci-
sam criar um ambiente de comunicação comum, aberto e capaz de 
produzir acordos e entendimentos mútuos.

Quando a organização objetiva adquirir um sistema de infor-
mação que já incorpora uma proposta de Gestão de Desempenho 
por Competências, o contato com a equipe de TI será reduzido, mas 
bastante relevante. 

A equipe de Gestão de Desempenho precisa, primeiramente, 
entender a proposta existente no sistema de informação e o seu fun-
cionamento operacional, principalmente suas integrações com outros 
sistemas. Por sua vez, a equipe de TI garantirá, inicialmente, que todos 
os recursos do sistema estejam funcionando conforme o esperado.

Por fim, uma capacitação para a equipe de Gestão de Desem-
penho sobre o uso do sistema informatizado, suas funcionalidades 
e ferramentas é condição relevante para sequência do processo de 
implantação. 

8.4.5 Elaboração da Resolução/Norma Regulamentadora

A resolução normativa é uma peça fundamental nas institui-
ções públicas, na medida em que o serviço público tem, por diretriz, 
o princípio da legalidade. Escrever a resolução pode parecer inicial-
mente simples, mas essa deve conter todos os aspectos administra-
tivos e técnicos da proposta sob uma linguagem jurídica. 

Uma estratégia eficiente de trabalho percorre os seguintes 
passos: 

•	Escrita da primeira versão da proposta de Resolução, incor-
porando a linguagem jurídica.
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•	Leitura e validação coletiva de cada trecho da resolução para 
definição de uma minuta coletiva de Gestão de Desempenho; 

•	Revisão por um servidor com conhecimento jurídico; 
•	Apresentação da resolução para os gestores da área de 

gestão de pessoas, sindicato, comissão de supervisão da 
carreira e outros atores considerados relevantes; 

•	Submissão da minuta para a apreciação da unidade Jurídica 
da instituição; 

•	Encaminhamento para apreciação e aprovação pelo Conse-
lho Executivo ou Deliberativo da instituição. 

Por fim, destaca-se que as competências do sistema não preci-
sam constar ainda na Resolução, uma vez que as mesmas podem ser 
editadas por Portaria Interna do setor de Gestão de Pessoas, garan-
tindo maior flexibilidade nas alterações posteriores por demanda 
estratégica da organização. 

8.4.6 Implantação do Ciclo P.A.VA.

A implantação da proposta, neste caso do SGDCom, envolve a 
realização do Ciclo P.A.VA., que além das atividades administrativas, 
possui inúmeras atividades no ambiente do sistema de informação. 

a) Fase Preparatória: 
A equipe responsável pela gestão de desempenho precisa 

reunir-se para realizar diversas atividades e definir os parâmetros 
do Ciclo, quais sejam:
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•	Mapeamento das competências específicas à luz das tipolo-
gias aqui descritas e da estratégia organizacional;

•	Definição e cadastro de todas as competências a serem ava-
liadas no Ciclo;

•	Número de competências disponíveis para escolha das equipes;
•	Períodos de realização das fases que compõem o ciclo P.A.VA.;
•	Identificação e registro dos servidores em estágio probatório;
•	Cadastro dos programas e projetos de capacitação presentes 

no Ciclo;
•	Cadastro das equipes de trabalho e demais itens requeridos 

pelo sistema;
•	Formas de sensibilização e comunicação com os participan-

tes do Ciclo;
•	Ações contínuas de capacitação voltadas para entender a 

Gestão de Desempenho, o ato de avaliar pessoas e dar feedback  
e os procedimentos do sistema de informação;

•	Definição dos relatórios e sua apresentação, a serem dispo-
nibilizados para o setor de gestão de pessoas, as equipes e a 
alta gestão da organização.

O SGDCom é concebido para possuir ciclo anuais de avaliação 
e gestão do desempenho. Entretanto, o sistema de informação pode 
ser desenvolvido para suportar ciclo com maior ou menor número 
de meses, a depender da necessidade da instituição. 

As atividades de sensibilização e comunicação devem ser 
intensificadas principalmente quando o ciclo é “rodado” pela primeira 
vez. Familiarizar os usuários com o modelo de Gestão de Desempe-
nho e com o uso do sistema de informação é o primeiro obstáculo a 
ser trabalhado nas atividades de sensibilização e comunicação. 
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Nesse momento, também é necessário obter maior atenção 
por parte dos gestores de unidades, que são os responsáveis pela 
condução da reunião de planejamento e pelo registro dos dados no 
sistema de informação. Por isso, um dos focos das ações de sensibi-
lização é a chefia, que frequentemente possui tempo limitado para 
participar de atividades desse tipo. 

b) Fase de realização do Ciclo
Nessa fase, a equipe responsável pela gestão de desempenho 

precisa estar preparada para um aumento substancial no número 
de atendimentos pelos diversos canais de comunicação disponíveis 
aos participantes, seja por e-mail, telefone, presencial, chamado 
eletrônico, entre outros.

Trata-se de momento de acompanhamento das ações a partir 
de relatórios do sistema que indicam os locais de baixa participação, 
os quais requerem reforço na comunicação. A identificação de lacu-
nas na sensibilização serve para futuras correções no processo. Essa 
demanda ocorre, principalmente. durante as fases que requerem o 
uso do sistema informatizado, quais sejam: de planejamento e pre-
enchimento da avaliação. 

Inúmeros casos de dúvidas, esclarecimentos e até erros ou supos-
tos equívocos serão relatados e a equipe precisa estar preparada para 
responder de forma ágil e efetiva. A elevação do número de atendimen-
tos é frequente, na medida em que os participantes disponibilizam maior 
atenção ao sistema no momento do uso.

O domínio dos detalhes do sistema pela equipe de gestão de 
desempenho auxilia no atendimento não-presencial e na agilidade 
das respostas, evitando desestimulo à participação e descrédito 
ao processo. 
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8.5 REFLEXÕES FINAIS

Um dos maiores desafios na gestão de pessoas no serviço 
público tem sido definir qual a forma mais adequada de constituição 
e aplicação de uma sistemática de gestão do desempenho profis-
sional com os servidores. Diante das contingências que emergem 
dos ambientes administrativos contemporâneos, e que permeiam as 
relações entre servidores e organizações públicas, desponta a neces-
sidade de desenvolvimento de propostas de gestão do desempenho de 
seus servidores, considerando além de conteúdos técnicos legais, os 
conteúdos relativos às peculiaridades das dimensões política e cul-
tural existentes na instituição, o que demanda maior sensibilização, 
participação e capacitação. 

A sistemática da gestão do desempenho por competência, uma 
vez elaborada pelas vias democráticas da integração, colaboração 
e sensibilização, diante de um comprometimento efetivo do todo 
organizacional, poderá se tornar um mecanismo de aprendizagem 
institucional, posto que facilita o desenvolvimento de condições favo-
ráveis à reflexão e à transformação dos comportamentos individuais 
dos servidores e, ao mesmo tempo, das práticas administrativas.

A realização de um processo de gestão do desempenho por 
competências, alinhado com a missão organizacional e considerando 
os comportamentos socioculturais de seus agentes, oportuniza à 
instituição uma coleta de informações necessárias ao direcionamento 
de políticas e planos estratégicos, no sentido de melhorar o desem-
penho organizacional por intermédio de programas de melhoria do 
desempenho individual e grupal dos servidores.

O oferecimento de ações contínuas de capacitação aos parti-
cipantes do processo, a utilização de tecnologia da informação para 
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suporte operacional e o engajamento da alta administração na legiti-
mação da proposta, constituem fatores chave para a consolidação da 
abordagem da Gestão por Competências como elemento constitutivo 
da política de desenvolvimento institucional.

A gestão do desempenho por competências apresentará a efeti-
vidade desejada na medida em que contribua para o desenvolvimento 
da instituição, subsidiando, por meio de relatórios, informações e 
estudos, a definição de diretrizes para políticas de gestão de pessoas 
e para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

A participação na gestão setorial e o oferecimento de subsídios 
de informação aos programas de capacitação, e a movimentação e 
dimensionamento de pessoal no âmbito da instituição pública, são 
desdobramentos da gestão de desempenho por competências, o que 
a coloca com estratégia de gestão de pessoas integradora, a qual con-
tribui efetivamente para o planejamento estratégico da instituição.

Questões para discussão:

1)	 Analise a contribuição da gestão de desempenho por com-
petências no planejamento estratégico de uma instituição 
pública.

2)	 Quais os principais desafios para a implantação da gestão 
por competências nas instituições públicas?

3)	 Avalie os impactos da vinculação da gestão de desempe-
nho por competências na remuneração dos servidores. Como 
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minimizar a leniência no processo de avaliação quando o 
mesmo é vinculado à remuneração? 

4)	 Analise a importância do Ciclo P.A.VA na implantação de 
um sistema de gestão de desempenho por competências.
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CAPÍTULO 9	 PAPEL DA MENTORIA 
		  NA SOCIALIZAÇÃO  
		  DE SERVIDORES PÚBLICOS 
		  COMO ESTRATÉGIA PARA 
		  A GESTÃO DE PESSOAS 
		  POR COMPETÊNCIAS

		  Angela Lobo Costa 
		  Simone Lopes de Melo

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Compreender o processo de mentoria como estratégia de ges-

tão para o desenvolvimento de competências de servidores 
recém-admitidos, por meio de um programa de socialização 
institucionalizado, durante o período do estágio probatório. 

•	Conhecer uma experiência de implantação de um programa 
para subsidiar a sua difusão em outras instituições públicas.

9.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As instituições públicas representam uma das mais comple-
xas organizações produtivas da sociedade, agregando os diversos 
saberes e interagindo com as várias áreas do mercado de trabalho. 
Em virtude de sua importância para a sociedade, seja na produção 
de serviços de todas as áreas de atuação, seja na contribuição para 
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o desenvolvimento científico e tecnológico, seja na transferência de 
conhecimento aos processos produtivos para cumprir a sua missão 
institucional, torna-se necessária a composição de um quadro qua-
lificado de servidores que empregue certo dinamismo para acom-
panhar as rápidas modificações no mundo e possibilitar que tais 
organizações atinjam os seus objetivos estratégicos em longo prazo. 

Dessa forma, a partir de 2003, ocorreu um novo processo de 
mudanças no ambiente universitário (para a maior expansão e demo-
cratização do ensino, além do fomento à pesquisa, tecnologia e inova-
ção), por meio do incremento da estrutura física da rede de Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES). Logo a seguir, veio a definição de 
um perfil diferenciado de servidores das universidades federais, con-
siderando principalmente o quantitativo e a evolução da titulação de 
docentes e do corpo técnico-administrativo.

A realidade de ingresso sistemático de novos servidores nas 
IFES, ampliado ainda mais com o programa do Ministério de Educação 
de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), em 2007, tornou mais importante a necessidade de 
repensar as estratégias adotadas na gestão de pessoas nas universida-
des. Esse fato coincidiu com o momento de estabelecimento da Política 
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), criada em 2006; e do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 
(PCCTAE), em 2005, como apresentado no Capítulo 1. 

Com a implantação de políticas de gestão de pessoas pelo 
Governo federal, a exemplo da Lei Nº 11.091/2005 e do Decreto Nº 
5.707/2006, o Governo inaugurou um período de discussões con-
duzidas pela Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) em que, sem mudar a 
lógica do concurso público instituído pela Constituição Federal de 
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1988, seria possível uma gestão de pessoas por competência, para 
etapas posteriores ao concurso, como a provisão e a socialização de 
novos servidores, como já destacado no Capítulo 5. Em que pesem as 
mudanças de rota implementadas nas políticas de gestão de pessoas 
nos últimos anos, especialmente pelo Decreto Nº 9.991, de 28 de 
agosto de 2019, que revogou o Decreto Nº 5.707/2006 e dispõe sobre 
a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) para os 
servidores públicos federais, o objetivo de promover o desenvolvi-
mento dos servidores públicos nas competências necessárias à con-
secução da excelência na atuação permanece declarado no Decreto 
e na sua regulamentação, a saber, a Instrução Normativa nº 201, de 
11 de setembro de 2019.

Os momentos iniciais dos servidores nas instituições têm espe-
cial relevância no esforço de melhor gerenciamento do desempenho 
e que considere a necessidade de incentivar a todos e, especialmente, 
os recém-ingressos a elevarem o padrão de qualidade da instituição. 
As competências individuais, técnicas e comportamentais, quando 
associadas às competências requeridas pelos espaços institucionais, 
resultam em desempenho elevado e mais satisfação profissional. 

Partindo de um diagnóstico de competências, como referido 
no Capítulo 4, a alocação de novos servidores pode suprir gaps de 
competências na instituição, tanto quanto seja possível analisar maior 
número de concursados e vagas diferenciadas. Entrevistas compor-
tamentais conduzidas para diagnosticar as competências requeridas 
mapeadas para os diferentes postos de trabalho oferecem informações 
suficientes para o encaminhamento mais racional. Esse é um proce-
dimento abordado no Capítulo 4, que pode ser adotado pela gestão 
de pessoas e pode representar um aspecto preventivo de conflitos ou 
insatisfações que levem ao comprometimento do desempenho. 

http://www.progep.ufu.br/legislacoes/instrucao-normativa-no-201-de-11-de-setembro-de-2019
http://www.progep.ufu.br/legislacoes/instrucao-normativa-no-201-de-11-de-setembro-de-2019
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Realizada a alocação dos novos servidores com base em com-
petências, o próximo passo será o acompanhamento da adaptação 
às situações de trabalho, o desenvolvimento das competências e a 
avaliação do desempenho no cargo. Para tanto, faz-se necessário um 
período de estágio probatório que incorpore iniciativas de monito-
ramento, mas, principalmente, de acompanhamento e incentivo ao 
desempenho, oportunizando o desenvolvimento de competências 
requeridas pela instituição. 

Exemplificando uma iniciativa, pode-se adotar a mentoria como 
estratégia para a gestão por competências. Ela faz referência ao pro-
grama de socialização organizacional em que um servidor experiente 
acompanha – como mentor – um servidor em estágio probatório – o 
mentorando –, no sentido de oferecer-lhe suporte psicossocial e orien-
tação para a carreira que são as funções básicas desempenhadas pelo 
mentor e tão necessárias para o desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e atitudes esperadas pela organização. 

9.2 O PROCESSO DE MENTORIA COMO ESTRATÉGIA PARA A 
GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

Melo (2011) – com base em diversos autores como Kram (1983); 
Chao, Walz e Gardner (1992); Russel e Adams (1997); Scandura, (1997); 
Ragins e Cotton (1999); Bernhoeft (2001); Bellodi e Martins (2005) 
– sintetiza o processo de mentoria como uma relação de ajuda, carac-
terizada pelo acompanhamento individual, compartilhamento de 
experiências e conhecimentos, aprendizagem mútua e papéis defini-
dos de atuação entre mentor e mentorando, com funções específicas 
de suporte psicossocial e desenvolvimento da carreira ofertadas pelo 
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primeiro ao segundo. Cabe ao papel de mentor acompanhar o mento-
rando, favorecendo a sua aprendizagem e, consequentemente, o seu 
desempenho, por meio de ações (por exemplo: o apadrinhamento, o 
coaching, a proteção, a exposição e a visibilidade) que permitam o seu 
acesso às oportunidades de promoção funcional, além de atribuir-lhe 
tarefas desafiadoras para a aquisição de novas competências; além 
de proporcionar uma interação social agradável e necessária para a 
reflexão e o enfrentamento de situações da vida pessoal e profissional 
a partir de ações, tais como: a aceitação, a modelagem de papéis, a 
confirmação, o aconselhamento e a amizade (KRAM, 1985). 

Conforme resumido no Quadro 9.1 por Melo (2011), o desem-
penho do papel de mentor exige certas competências. Algumas delas 
foram citadas por Chao et al. (1994), Bernhoeft (2001); Bell (2005); 
Bellodi e Martins (2005); Farmer, Stockham e Trussell (2009).



Capa  |  Sumário  |  256

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Quadro 9.1 – Resumo das competências do mentor por Melo (2011)

Conhecimento

Dominar a linguagem organizacional e profissional; estar in-
formado sobre tradições e histórias da instituição; reconhecer 
as pessoas mais influentes; identificar as atividades relevantes 
para o crescimento profissional do mentorando; orientar sobre 
recursos, procedimentos e serviços; ofertar respostas às dúvidas.

Habilidades

Catalisar reflexões do mentorando sob várias perspectivas de aná-
lise, ampliando a percepção deste sobre o contexto e estimulando 
soluções diferentes do habitual; ofertar críticas construtivas; 
escutar sem pré-julgamento; estabelecer metas realistas e avaliar 
o progresso do mentorando; ter preparo técnico.

Atitudes

Compartilhar experiências; dar liberdade para o mentorando 
promover suas descobertas; possuir interesse genuíno pelo outro; 
dispor de tempo e dedicação; valorizar o seu papel de mentor; ter 
humildade frente ao que ignora e satisfação pelas realizações de 
seus mentorandos; conscientizar-se das necessidades do novo 
profissional e ser proativo no atendimento a elas; respeitar a diver-
sidade; incentivar contatos informais e organizar um calendário de 
encontros formais com o mentorando; manter confidencialidade 
nas questões discutidas.

De acordo com Melo (2011), o mentor deverá indicar pessoas 
com a capacidade requerida para apoiar o mentorando em suas neces-
sidades, assim como participar de estratégias organizacionais visando 
ao desenvolvimento de novas competências (como grupos de discus-
são ou cursos de formação para mentores, que seriam dirigidos pela 
equipe da área de gestão de pessoas) para suprir as suas limitações 
no exercício do seu papel. 

Com base em Bernhoeft (2001), Bell (2005), Farmer, Stockham 
e Trussell (2009), Melo (2011) faz referência a determinadas compe-
tências que devem ser incentivadas ou desenvolvidas no mentorando, 
dispostas no Quadro 9.2.
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Quadro 9.2 – Resumo das competências do mentorando por Melo (2011)

Conhecimentos Utilizar o conhecimento advindo de sua formação acadêmi-
ca e experiência profissional anterior.

Habilidades
Desenvolver a capacidade de resolver problemas; construir 
uma rede social para atender necessidades não satisfeitas 
pelo mentor; ampliar a autoconsciência.

Atitudes

Admitir as suas limitações; estar aberto para o aprendizado; 
permitir-se pensar e agir de forma diferenciada ao habitual; 
informar sobre os seus objetivos de carreira e as suas neces-
sidades; desempenhar papel ativo no processo de mentoria; 
ser sensível aos conselhos do mentor; manter sigilo dos as-
suntos discutidos.

Conforme Melo (2011), sendo a relação inicial de mentoria 
assimétrica em termos de experiência no cargo e/ou na instituição, 
pode-se esperar que as habilidades e as atitudes prévias do mento-
rando amenizem certas carências preliminares no que se refere ao 
seu conhecimento no trabalho. Os autores citados afirmam ainda 
que o sucesso da relação de mentoria depende do esforço conjunto, 
a partir da conscientização de seu papel e do interesse em desen-
volver as competências necessárias para o seu exercício; além da 
compatibilidade entre ambos. A aprendizagem organizacional é 
determinante na aquisição de competências e, em contrapartida, 
o desenvolvimento de competências (essenciais) parece firmar-se 
como um dos mais relevantes instrumentos da institucionalização 
da memória organizacional (SILVA; GODOI, 2003).

“A formação de servidores voltados para analisar os problemas 
socioeconômicos, com competência para buscar soluções, passou a ser 
vista pelos governos como uma estratégia de transformação do Estado, 
colocando-o efetivamente a serviço da sociedade” (SOUZA, 2002,  
p. 74), e isso requer um processo de mudança na cultura das orga-
nizações públicas, incorporando novos padrões de comportamento. 
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Nesse processo, as instituições públicas estão sujeitas às mesmas 
pressões do setor privado, sobretudo as competitivas, resultantes de 
uma economia global, da natureza variável do trabalho. Ademais, 
há a pressão por legitimidade, o que leva as instituições públicas 
a vislumbrarem os cidadãos como consumidores e clientes e isso 
demanda um processo de transformação na identidade e na cultura 
organizacional (FINGER; BRAND, 2001). São esses fatores que jus-
tificam, em parte, a difusão da gestão por competências no setor 
público, que pode ser uma alternativa para tornar a gestão pública 
mais flexível e capaz de oferecer serviços com qualidade e de forma 
efetiva (GUIMARÃES, 2000; BRANDÃO; BAHRY, 2005).

9.3 ESTRUTURAÇÃO E EFEITOS DA MENTORIA

Kram (1983) foi um dos primeiros teóricos a identificar as fases 
da mentoria, quais sejam: iniciação, cultivo, separação e redefinição 
(Quadro 9.3). No entanto, ele frisou que as relações de mentoria não 
necessariamente têm uma sequência lógica no tempo por se carac-
terizarem pela dinamicidade e pela especificidade. 
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Quadro 9.3 – Momentos da relação de mentoria por Bellodi e Martins (2005) 
com base em Kram (1983)

Estabelecimento 
da relação

O momento das apresentações, do esclarecimento de objetivos 
e do início de um vínculo a partir da construção de um clima 
de confiança e aceitação do outro.

Desenvolvimento 
da relação

O momento da troca de experiências com o oferecimento 
de feedbacks construtivos pelo mentor sobre questões 
apresentadas e a possibilidade de ampliação de perspectivas 
e/ou mudanças de comportamento do mentorando por meio 
do suporte e da orientação do mentor à medida que este 
discuta formas de enfrentamento de situações vivenciadas 
pelo mentorando.

Término da 
relação

O momento final da relação pela concordância mútua ou 
perda de interesse de uma das partes envolvidas, ou de 
modo planejado, quando há o estabelecimento claro do fim 
da atividade pelo programa institucionalizado.

Redefinição de 
papéis

Quando existe a continuidade da relação de forma simétrica, 
em que um ou outro assume o papel de mentor ou mentorando, 
num relacionamento de troca mútua e amizade.

Resumindo as ideias de diversos autores (KRAM, 1985; 
ALLEN; POTEET; BURROUGHS, 1997; RAGINS; SCANDURA, 1999; 
BERNHOEFT, 2001; ALLEN, 2004; BELLODI; MARTINS, 2005; EBY; 
LOCKWOOD, 2005; EBY et al., 2008), Melo (2011) afirma que a estru-
turação do relacionamento da mentoria com bases sólidas depende 
da compatibilidade entre mentor e mentorando, da superação con-
junta de dificuldades e da regularidade de encontros durante todos 
os momentos do processo, permitindo a percepção de benefícios ou 
de resultados para os envolvidos (Quadro 9.4).
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Quadro 9.4 – Benefícios da mentoria 

BENEFÍCIOS PARA O MENTOR BENEFÍCIOS PARA O MENTORANDO
Reconhecimento entre pares e superio-
res pela descoberta e pelo desenvolvi-
mento de talentos na organização.

Flexibilidade e adequação para lidar 
com diferenças individuais.

Ampliação do sentimento de compe-
tência e de realização profissional.

Associação com o aumento do domínio 
nas tarefas, do sentido de competência, 
do bem-estar no trabalho e da clareza 
de papéis.

Melhoria de desempenho no trabalho 
pela oportunidade de refletir sobre a 
prática e aprender novas perspectivas 
e conhecimentos.

Incentivo ao uso da criatividade, inicia-
tiva e/ou proatividade.

Satisfação pessoal pela observação e 
participação no sucesso de seu men-
torando.

Construção de vínculos com o trabalho 
(por exemplo: aumento da satisfação e 
do envolvimento) e organização (como: 
mais comprometimento e ampliação da 
percepção de suporte e de justiça orga-
nizacional).

Sensação de imortalidade por assistir 
o mentorando em uma carreira de su-
cesso. 

Sucesso na carreira ou redirecionamen-
to desta.

Aliança, lealdade e apoio de seu men-
torando Melhoria de qualidade das relações.

Aprendizagem ou aprimoramento de 
habilidades (por exemplo: utilização 
de novas tecnologias de trabalho e 
exercício da liderança)

Mais capacidade de exposição de ideias 
e de discriminação das situações que 
afetam o trabalho.

Para Bellodi e Martins (2005), existem três formas de se apro-
ximar dos resultados almejados no processo de mentoria: a aceitação 
do mentor pelo mentorando, desenvolvendo as habilidades sociais; 
a reflexão provocada pelo mentor ao mentorando, desenvolvendo 
as habilidades cognitivas; e o exemplo concreto de vida do mentor 
para o mentorando, por meio da apresentação e do debate da prática 
no cotidiano. De acordo com Melo (2011), a aceitação, a reflexão e 
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a exemplificação somente são alcançadas com a evolução do rela-
cionamento entre mentor e mentorando, na medida em que ambos 
percebem benefícios.

Bernhoeft (2001) também menciona alguns pontos funda-
mentais para uma relação adequada entre mentor e mentorando, 
quais sejam: definição prévia de quais informações são sigilosas; 
decisão no que se refere à periodicidade dos encontros e constru-
ção de um calendário; escolha adequada de um local para esses 
encontros; escolha dos assuntos de relevância para o mentorando; 
definição de ações e prazos; registros dos encontros pelo mentor 
para acompanhamento do progresso do mentorando; atenção às 
resistências (adiar encontros, falar de amenidades etc.); troca de 
experiência para o enriquecimento em comum. Pensar em um pro-
grama institucionalizado para o desenvolvimento de competências 
exige considerar momentos e aspectos que estruturam o processo 
de mentoria e que podem gerar resultados positivos para o mentor, 
o mentorando e a organização. 

9.4 A MENTORIA COMO PROGRAMA INSTITUCIONAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS

Com o foco no desenvolvimento de competências, a mentoria 
vem sendo utilizada como estratégia de gestão do conhecimento 
voltada para novos ingressantes da organização na vinculação com 
os seus veteranos, podendo citar duas pesquisas desenvolvidas nessa 
perspectiva, a saber: Santos (2015), no caso com empresas públi-
cas paulistas; e Brito et al. (2017), na experiência com uma empresa 
pública de energia. A esse respeito, Ronsoni e Guareschi (2018) apon-
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tam para o papel mais ampliado do mentor, como um orientador da 
cultura organizacional e, assim, a mentoria se constitui um método 
de educação corporativa na política de desenvolvimento de pessoas. 

Com isso, Ronsoni e Guareschi (2018) criaram um manual de 
implantação de um Programa de Mentoria Organizacional Interna 
(PMOI). Assim como Borges e Carvalho (2013), também relataram 
etapas de programas que denominaram de tutoramento organiza-
cional, discorrendo sobre sua aplicação, planejamento, implantação, 
acompanhamento e avaliação.

O estudo de protocolos ou de sistematizações de programas 
já testados e consolidados pode ser fundamental para evitar certos 
erros de percurso durante as suas etapas de implantação. Nesse caso, 
embora seja importante manter certas características da mento-
ria informal – tais como: a escolha do mentor pelo mentorando e a 
participação voluntária do mentor (ALLEN; EBY; LENTZ, 2006) –,  
a mentoria formal exige o estabelecimento de critérios bem definidos, 
por exemplo, para a seleção de pares mentor-mentorando e o tempo 
de duração dessa relação (CHAO; WALZ; GARDNER, 1992; RAGINS; 
COTTON, 1999), além do monitoramento de suas etapas pela área 
de gestão de pessoas para a avaliação de sua efetividade. 

Assim, torna-se relevante comentar sobre experiências exitosas 
nessa área para guiar as pessoas que pretendem implantar estratégias 
de mentoria nas suas organizações. As autoras deste artigo partici-
param ativamente da experiência de implantação de um programa 
de mentoria numa Instituição Federal de Ensino Superior (IFES), que 
passou a ser modelo para outras organizações públicas do seu Estado. 
Para tanto, membros da equipe de gestão do programa planejaram as 
etapas de implantação descritas por Borges et al. (2007, 2008).
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O programa foi nomeado utilizando o termo “tutorização 
organizacional” e foi sintetizado, em sua sequência de ações, por 
Melo (2011).

Quadro 9.5 – Etapas de um programa de mentoria.

ETAPAS PROCEDIMENTOS RESULTADOS

1. Diagnóstico

Entrevistas de sondagem fo-
ram realizadas com servidores 
docentes e técnico-adminis-
trativos em estágio probatório, 
para verificar como eles esta-
vam vivenciando o processo de 
socialização organizacional. 

Comprovação de falta de suporte orga-
nizacional ao processo de socialização, 
predomínio de aspectos proteladores 
em detrimento dos facilitadores à inte-
gração do novo servidor, limitação de 
recursos e diferenças de acolhimento 
entre as unidades de lotação.

2. Implantação

Várias ações foram realizadas 
para a implementação do pro-
grama: solicitação de designa-
ções dos mentores; envio das 
instruções às unidades; reali-
zação de reuniões com mento-
res e mentorandos; e disponibi-
lização do manual de instrução 
na internet. 

Escolha dos mentores pelas unidades. 
Envio dos formulários de registro da 
mentoria para os envolvidos (gestor, 
mentor e mentorando) pela área de 
desenvolvimento de pessoas e defini-
ção de prazos para a entrega. Acom-
panhamento das ações e prestação de 
esclarecimentos pela equipe de Desen-
volvimento de Pessoas.

3. Avaliação e 
aperfeiçoamento

Análises de conteúdo dos for-
mulários de registro entregues 
pelos gestores sobre os servi-
dores em estágio probatório no 
ano de implantação do progra-
ma e consultas aos servidores 
veteranos sobre a sua percep-
ção quanto ao próprio processo 
de socialização organizacional 
e ao suporte ofertado pela ins-
tituição nesse processo.

Os resultados, de maneira geral, indi-
caram que os participantes da pesquisa 
em estágio probatório não se perce-
biam tão integrados como os demais 
servidores veteranos, corroborando a 
demanda de suporte ao processo de so-
cialização e que havia a necessidade de 
efetividade para as ações de mentoria 
por meio da participação de todos os 
envolvidos (mentor, mentorando, ges-
tores e área da gestão de pessoas). As 
dificuldades em elaborar um plano de 
trabalho para avaliação do desempe-
nho no período probatório apontaram 
para uma carência de planejamento 
na cultura organizacional e a necessi-
dade de formulários de registros mais 
estruturados. 
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Esse quadro das etapas do programa de mentoria, baseado na 
experiência em uma IFES, encontra coerência com a proposta apre-
sentada por Borges e Carvalho (2013) e Ronsoni e Guareschi (2018). 
Dessa forma, caso a sua organização pretenda adotar um programa 
de mentoria, a primeira etapa diagnóstica torna-se essencial para 
justificar a necessidade de implantação e pode ser realizada por meio 
de entrevistas e questionários a ser aplicados a pessoas que entra-
ram recentemente ou há algum tempo na organização. Com isso, 
pode-se avaliar e comparar as percepções individuais sobre o modo 
de acolhimento e de integração ao trabalho e à organização, bem 
como identificar as lacunas do processo de socialização. Vale ressaltar 
que a equipe responsável pelo diagnóstico precisa se aprofundar na 
temática da mentoria por meio de artigos científicos e conhecer a 
experiência de organizações que adotam tal estratégia. 

De acordo com o mencionado por Melo (2011), após a fase diag-
nóstica, em que se justifica a implantação ou a aplicação do programa, 
seguem-se os elementos necessários para o seu planejamento no que 
se refere aos objetivos, à metodologia de seleção de pares mentor-
-mentorado, ao acompanhamento das duplas pela sistematização de 
encontros e por meio da elaboração de instrumentos de registro com 
os seus prazos de entrega, à avaliação processual e de resultados, à 
elaboração de manuais específicos direcionados para o gestor imediato, 
o mentor e o mentorando, e à definição de canais de divulgação, ins-
crição e de comunicação do programa. Nesse processo, torna-se crucial 
uma etapa de sensibilização, discussão e negociação para a adesão das 
pessoas à ideia e, consequentemente, ao programa, como mencionado 
por Borges (2004) e Ronsoni e Guareschi (2018). Assim, a mentoria, 
como projeto da área de gestão de pessoas, precisa ser apresentado em 
várias instâncias consultivas ou decisórias da organização. 
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Na segunda etapa de implantação, a equipe coordenadora do 
programa realizará ações para:

a)	 recrutar e selecionar mentores, por meio da divulgação 
do programa a todos da instituição, mas individualizando 
por meio de e-mail, prestando especial atenção às indica-
ções dos gestores imediatos, com novos servidores, sobre 
os possíveis pares afins de mentor-mentorando. 

b)	 após análise das inscrições8 ou das indicações e envio de 
currículo pelos participantes, identificar os perfis dos men-
tores e mentorandos, por meio de entrevistas individuais e 
possíveis duplas de interesse.

c)	 incluir a apresentação do programa de mentoria como 
parte do treinamento inicial de novos servidores.

d)	 distribuir os manuais específicos para cada grupo de 
envolvidos (gestores, mentores e mentorandos) durante as 
capacitações ou disponibilizar em formato on-line.

e)	 divulgar e manter canais de comunicação para ofertar 
respostas às dúvidas sobre o funcionamento do programa e 
o cumprimento de rotinas processuais (prazos de registros) 
para todos os envolvidos (gestores, mentores e mentorandos).

f)	 realizar encontros sistemáticos com chefias, mentores e 
mentorandos para orientação da prática de mentoria, nos 
eventos de capacitação, em formato de workshops. 

g)	 elaborar o primeiro workshop “Formando a relação de 
mentoria”, contemplando a apresentação das díades mentor 

8   As fichas de inscrição do mentor podem conter informações a ser preenchidas sobre 
o interesse pela mentoria, atividades atuais do trabalho, competências desenvolvidas, 
disponibilidade de tempo e outras informações adicionais. Já a ficha do mentorando pode 
contemplar, além desses dados, atividades de interesse atual e expectativas e necessidades 
ou competências a ser desenvolvidas no cargo ou na função. 
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e mentorando, expectativas na relação, papéis ou funções 
a ser desempenhados, modo de funcionamento, formas 
de registros, características dos encontros ou sessões de 
mentoria, supervisão e suporte aos envolvidos e benefícios 
esperados aos participantes. 

h)	 realizar o segundo e o terceiro workshop “Desenvolvendo 
o relacionamento mentor-mentorado I e II”, com o obje-
tivo de compartilhar depoimentos sobre a experiência da 
mentoria, com levantamento de dificuldades e soluções de 
problemas, reformulação de objetivos, aproveitando para 
fazer as avaliações parciais do programa.

i)	    executar o quarto workshop “Avaliando a mentoria orga-
nizacional” utilizando técnicas vivenciais que possibilitem 
aos participantes a recordação da trajetória mentor-men-
torado e que sejam propositivas em seu conteúdo para a 
reformulação do programa, a partir da avaliação final dos 
resultados, com base nos objetivos iniciais. 

j)	   suporte aos envolvidos (gestores, mentores e mentoran-
dos) oferecido pela área de gestão de pessoas, sempre que 
a necessidade for identificada por meio da leitura de difi-
culdades descritas nos instrumentos de acompanhamento 
próprios do programa, ou por demandas relativas à avalia-
ção de desempenho e à remoção, por exemplo.
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A terceira etapa de avaliação vem no sentido de aperfeiçoar 
o programa em aspectos que se apresentaram frágeis na etapa de 
execução. Assim, os seguintes procedimentos podem ser aplicados 
para a avaliação processual e de resultados e posterior aperfeiçoa-
mento do programa: 

a)	 diálogos com mentores, mentorandos e chefias sobre 
o andamento e os resultados do programa a cada quatro 
meses, período em que podem ser realizados os eventos 
de capacitação no formato de workshop, considerando um 
tempo de duração da mentoria de um ano;

b)	 aplicação de instrumento para avaliar a efetividade do 
programa após o seu término, como proposto em workshop 
específico destinado para esse fim; 

c)	 reformulação do programa para novos contratados, a par-
tir das experiências anteriores e das sugestões dos envol-
vidos no processo.

A esse respeito, Melo (2011) menciona a importância de conhe-
cer tanto teoricamente o assunto mentoria como o contexto em que 
interessa a prática. Assim, podem-se evitar os erros na implantação 
a partir de análise de casos, direcionando as ações para as demandas 
identificadas, uma vez que “a mentoria como projeto institucional é 
construída com base nas características da organização e na ativi-
dade de trabalho dos mentorandos, entre outras variáveis” (MELO; 
BORGES, 2011, p. 115-116). 
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9.5 REFLEXÕES FINAIS

O programa de mentoria apresenta oportunidades para gerar 
satisfação individual e otimização dos recursos organizacionais. 
Considerando-se que constituem fontes de aprendizagem e suporte 
psicossocial, esses fatores podem contribuir para lidar de forma mais 
efetiva com as novas demandas e com o estresse criado por condições 
de ambiguidade e incerteza no ambiente de trabalho.

De forma propositiva, aplicado para o acompanhamento de 
servidores em estágio probatório, esse método proporciona um labo-
ratório para a abordagem da adaptação de servidores em movimen-
tação e de problemas decorrentes de desempenho de uma maneira 
geral. A mentoria oferece oportunidade para o desenvolvimento de 
competências técnicas ou comportamentais, a partir da indicação 
das necessidades de desenvolvimento, como na orientação sobre as 
formas de acesso ao processo de treinamento, desenvolvimento e 
educação na instituição. 

O acompanhamento contínuo do novo servidor por um servi-
dor mais experiente serve de “modelo” para os padrões de compor-
tamento e valores culturalmente aceitos na instituição. Da mesma 
forma, as competências gerenciais de planejamento, coordenação, 
avaliação e feedback também são incrementadas na relação com os 
gestores pela própria dinâmica da mentoria.

Muitos outros benefícios organizacionais podem ser perce-
bidos, como a facilidade de acesso às chefias, a análise do histórico 
de servidores recém-ingressos, o intercâmbio de experiências e a 
formação de uma rede de relacionamento informal que permite a 
solução de problemas e a troca de informações sobre tarefas e ativi-
dades. A socialização de novos servidores, a despeito das prescrições 
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legais, trata de aspectos psicossociais e relacionais que demandam 
suporte organizacional sistemático e eficiente, de forma a favorecer 
a melhoria do desempenho e a satisfação profissional. A partir da 
estratégia da mentoria, estabelece-se uma inovação nos métodos 
de avaliação do estágio probatório que privilegia a análise contínua 
e integral do desempenho e permite a aproximação com os demais 
subsistemas de gestão de pessoas, tais como aplicação, manutenção, 
desenvolvimento. Concomitantemente, a adoção de um programa 
de mentoria demanda esforços contínuos no sentido de orientação 
aos novos gestores, intervenção no gerenciamento de conflitos e 
estratégias de adesão às capacitações.

Questões para discussão

1)	 Caso você passasse em concurso público, como gostaria 
que fosse sua alocação e socialização no trabalho?

2)	 Na sua ótica, quais seriam as dificuldades e os possíveis 
ganhos na implantação de um programa de mentoria?

3)	 Como a organização pode trabalhar a gestão por compe-
tência utilizando a estratégia de mentoria?
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CAPÍTULO 10	 CAPACITAÇÃO 
		  E DESENVOLVIMENTO 
		  DE COMPETÊNCIAS

		  Keliane de Oliveira Cavalcante 
		  Simone Maia Pimenta Martins Ayres

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Compreender o processo de capacitação nas instituições 

públicas federais; 
•	Identificar a sua contribuição para o desenvolvimento de 

competências dos seus servidores.

10.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A capacitação apresenta um papel relevante no contexto das 
organizações. Especialmente no contexto público, a partir desse 
processo de aprendizagem, pode ser reduzida a lacuna entre as 
competências individuais e as organizacionais. Para tanto, faz-se 
necessária uma atenção especial quanto ao planejamento dos pro-
gramas de capacitação.

Algumas instituições públicas ainda enfrentam dificuldades 
com relação à sua modernização e implantação de mecanismos capa-
zes de motivar os servidores a se capacitarem e a se autodesenvol-
verem, o que indica a complexidade da institucionalização de uma 
política de desenvolvimento de pessoal. 
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Desse modo, os programas de capacitação dessas instituições 
precisam encontrar formas de motivar os servidores a participarem 
das ações promovidas; motivação essa que deve ir além da busca 
por incentivos financeiros, tornando o processo de desenvolvimento 
realmente permanente na prática, tornando efetivos as diretrizes e 
instrumentos preconizados pela Política Nacional de Desenvolvi-
mento de Pessoal - PNDP.

Os referidos programas precisam buscar o desenvolvimento de 
competências dos seus servidores, que sejam percebidas por meio de 
padrões de comportamento observáveis no desempenho. Para tanto, 
eles precisam proporcionar trilhas de aprendizagem contendo ações 
que reduzam as lacunas de competências, sobretudo, considerando 
o contexto da prática profissional. 

A próxima seção abordará alguns conceitos e especificidades 
atinentes à capacitação de servidores. Em seguida, analisar-se-á a 
relação entre a aprendizagem e o desenvolvimento de competências, 
bem como o seu reflexo no comportamento dos servidores no con-
texto da ação laboral. 

10.2 NOÇÕES SOBRE A CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS

A capacitação é uma palavra muito utilizada no serviço 
público federal, em decorrência da sua citação nos dispositivos legais 
vigentes, a exemplo da PNDP. Entretanto, a literatura trata a capa-
citação mediante os conceitos de Treinamento, Desenvolvimento e 
Educação – TD&E. 
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Pilati, Vasconcelos, Borges-Andrade (2011) propõem uma dis-
tinção semântica do termo TD&E. O conceito de Treinamento (T) 
parte do conhecimento que representa o empenho das organizações 
para propiciar oportunidades de aprendizagem aos seus membros, 
referindo-se à melhoria de desempenho. O Desenvolvimento (D), 
sempre entendido como mais abrangente, não está atrelado apenas 
à ideia de desempenho, inclui as ações organizacionais que incitem o 
livre crescimento pessoal de seus membros. Já a Educação (E) aborda 
o esforço de formação individual, não sendo visto como de respon-
sabilidade das organizações.

As ações de treinamento e desenvolvimento fazem uso da ins-
trução para promover o desenvolvimento de competências, atender 
lacunas de desempenho dos colaboradores e prepará-los para realizar 
novas funções (MONTEIRO, MOURÃO, FREITAS, 2019). Essas lacunas 
podem ocorrer por diversos motivos, tais como: mudanças provocadas 
por fatores externos à organização; mudanças internas; lacunas de 
competências ou desvios de desempenhos, observados nos empregados 
e nas atividades atuais (ABBAD, FREITAS e PILATI, 2006).

As necessidades instrucionais geralmente se referem a lacunas 
de competência ou desvios de desempenho, decorrentes da insufi-
ciência de conhecimentos, habilidades e atitudes, os quais determi-
nam o objetivo das ações de TD&E a serem adotadas. Desse modo, 
o alinhamento entre as competências individuais e institucionais é 
o maior desafio da capacitação. 

No contexto da Administração Pública Federal – APF, a Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento de Pessoas instituída por meio do 
Decreto nº 5.707/2006, revogado pelo Decreto nº 9.991/2019, entendia 
a capacitação como um processo permanente e deliberado de apren-
dizagem, por meio do qual podem ser desenvolvidas competências 
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(BRASIL, 2006a). Por conseguinte, a nova PNDP, preconizada a partir 
do Decreto nº 9.991/2019, não define expressamente a capacitação. 
No entanto, expõe, como objetivo, a promoção do desenvolvimento 
dos servidores públicos diante das competências necessárias ao atin-
gimento da excelência na atuação das organizações que a compõe 
(BRASIL, 2019). Essa nova política atualiza os seus instrumentos, 
como se pode ver a seguir:

Quadro 10.1 – Pontos observados sobre os instrumentos da nova PNDP

Instrumentos 
da PNDP –
Decreto nº 
5.707/2006 
(revogado)

Instrumentos da 
PNDP – Decreto nº 

9.991/2019
Pontos observados

Plano anual de 
capacitação

Plano de 
Desenvolvimento de 
Pessoas – PDP

- O órgão central do Sipec9 continua com a respon-
sabilidade de dispor sobre os instrumentos da PNDP.
- A atualização da política tornou o sentido do plano 
mais amplo e em consonância ao objetivo da nova 
política, vincula o desenvolvimento das competências 
à estratégia organizacional. 
- Há a inovação para unidades de gestão de pessoas de 
órgãos que, além da função de elaborar, implementar 
e monitorar a PDP, deverão ainda realizar a gestão de 
riscos (etapas definidas) e análise custo-benefício das 
ações previstas.
- Outra indicação da nova PNDP é a atribuição do 
órgão central do Sipec em disponibilizar manifes-
tação técnica para orientar a execução das ações de 
desenvolvimento relacionadas ao PDP.

Relatório de 
execução do 
plano anual de 
capacitação

Relatório anual de 
execução do PDP

- Na PNDP de 2006, a avaliação desses relatórios cabia 
a um Comitê Gestor. Na nova PDNP, está preconizado 
que essa avaliação deverá ser feita pelo órgão central 
do Sipec, inclusive, cabe a ele, orientação do planeja-
mento e execução corretos, assim como a solicitação 
de informações adicionais e justificativas sobre a sua 
execução. 

9   SIPEC – Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal. Organiza as atividades 
de administração de pessoal civil do Poder Executivo Federal da administração direta e das 
autarquias. Possui como órgão central a Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do 
Ministério da Economia.



Capa  |  Sumário  |  281

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Plano Consolidado 
de Ações de 
Desenvolvimento

- Há a inovação na inclusão desse Plano, que deve 
ser elaborado pelo órgão central do Sipec, a partir 
das PDP dos órgãos, contendo temas transversais, e 
será encaminhado anualmente à Enap, para atuação.
- A nova PNDP amplia o papel da Escola Nacional de 
Administração Pública – Enap, que recebe atribuições 
específicas de coordenação para ações de capacitação 
no Sistema da Administração Pública Federal.

Relatório consolidado 
de execução do PDP

- Essa inovação da nova política pode gerar resul-
tado positivo no que tange à efetividade das ações 
de desenvolvimento e bom uso do dinheiro público.

Sistema de 
gestão por 
competência

Modelos, metodolo
gias, ferramentas in
formatizadas e trilhas 
de desenvolvimento, 
conforme as diretrizes 
estabelecidas pelo ór
gão central do Sistema 
de Pessoal Civil da Ad
ministração Federal – 
SIPEC

O Decreto nº 5.707/2006 estabeleceu a gestão por 
competências como um instrumento, para o qual não 
houve orientação direta aos órgãos, pelo Sipec, sobre 
como implementar. O Decreto 9.991/2019 aborda a 
gestão por competências no seu objetivo e finalidades, 
demonstrando a necessidade desse sistema para a 
estratégia organizacional, conforme artigos. 1º e 3º. 
Ademais, esse normativo ainda acresce que, a elabo-
ração do PDP será precedida, preferencialmente, por 
diagnóstico de competências.

Fonte: elaboração própria a partir dos instrumentos fixados nas PNDP (BRASIL, 2006ª; 
BRASIL, 2019).

Com relação aos instrumentos dispostos a partir dessa nova 
política de desenvolvimento imposta à APF – Quadro 10.1, obser-
vam-se algumas inovações em relação à política anterior. Todavia, 
embora se compreenda a intenção de promover uma melhoria na 
governança da gestão de pessoas, uma preocupação que emerge, 
da sua análise, é a necessidade de aparelhamento das equipes dos 
órgãos/entidades, assim como da gestão central do Sipec. Ocorre 
que foram estabelecidos deveres e etapas que aumentam o trabalho 
e responsabilidade dos atores envolvidos no processo, que podem 
ocasionar um engessamento, em alguns casos, da PNDP. Ademais, 
não se pode esquecer que, para elaboração de bons planos de desen-
volvimento, é importante que haja o repasse adequado de recursos 
orçamentários aos órgãos pelo Ministério da Economia.
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Muitas carreiras do serviço público federal asseguram, aos 
seus integrantes, programas de desenvolvimento. Como exemplo, 
observa-se o plano de carreira dos cargos técnico-administrativos 
das Instituições Federais de Ensino, o qual prevê como um de seus 
princípios a “garantia de programas de capacitação que contemplem 
a formação específica e a geral, nesta incluída a educação formal” 
(BRASIL, 2005). Quanto aos conceitos relacionados aos programas 
de capacitação dessas instituições, Brasil (2006b) indica:

I - desenvolvimento: processo continuado que visa 
ampliar os conhecimentos, as capacidades e habi-
lidades dos servidores, a fim de aprimorar seu de-
sempenho funcional no cumprimento dos objetivos 
institucionais;

II - capacitação: processo permanente e deliberado 
de aprendizagem, que utiliza ações de aperfeiçoa-
mento e qualificação, com o propósito de contribuir 
para o desenvolvimento de competências institucio-
nais, por meio do desenvolvimento de competências 
individuais;

III - educação formal: educação oferecida pelos 
sistemas formais de ensino, por meio de instituições 
públicas ou privadas, nos diferentes níveis da edu-
cação brasileira, entendidos como educação básica 
e educação superior;

IV - aperfeiçoamento: processo de aprendizagem, 
baseado em ações de ensino-aprendizagem, que atu-
aliza, aprofunda conhecimentos e complementa a 
formação profissional do servidor, com o objetivo de 
torná-lo apto a desenvolver suas atividades, tendo 
em vista as inovações conceituais, metodológicas e 
tecnológicas;
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V - qualificação: processo de aprendizagem baseado 
em ações de educação formal, por meio do qual o 
servidor adquire conhecimentos e habilidades, tendo 
em vista o planejamento institucional e o desenvol-
vimento do servidor na carreira (BRASIL, 2006b).

Os termos mais usuais na prática das instituições públicas 
são a capacitação e a qualificação. Todas essas ações devem estar 
contempladas nos Planos de Desenvolvimento de Pessoal – PDPs 
dessas instituições, elaborados para cada exercício, os quais deverão 
gerar relatórios de gestão que serão acompanhados pelo órgão central 
do Sipec, conforme se observa no Quadro 10.1. Com a nova PNDP 
(BRASIL, 2019), além de ter a responsabilidade de acompanhar os 
planos de desenvolvimento de pessoal dos órgãos, o órgão central 
do Sipec também restou incumbido de: 

a)	 realizar manifestação técnica para orientar a execução 
das ações de desenvolvimento relacionadas ao PDP;

b)	 encaminhar, à Escola Nacional de Administração Pública 
- Enap, o Plano Consolidado de Ações de Desenvolvimento, 
produzido a partir da organização das propostas constantes 
dos PDP dos órgãos/entidades, contendo as ações transver-
sais de desenvolvimento da administração pública federal;

c)	 avaliar os relatórios anuais de execução dos PDPs dos 
órgãos e das entidades e, se necessário, realizar as devidas 
orientações e solicitações de informações e justificativas.

Com isso, espera-se que, mesmo com tantas atribuições, o 
órgão central do Sipec consiga dar o apoio e feedbacks necessários. 
Da mesma forma, espera-se que os órgãos da APF realizem auto-
avaliações sobre a efetividade de seus PDPs, buscando resultados 
positivos para a governança, para o desenvolvimento dos servidores 
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e para o uso efetivo do recurso público, assim como no alinhamento 
da capacitação ao planejamento institucional. Estudos mostram a 
necessidade de avaliação dos resultados das capacitações, compondo 
um ciclo contínuo de melhoria dessas ações (FREITAS et al., 2006; 
LIMA et al., 2020).

Observa-se que os PDPs das instituições federais precisam 
dispor de trilhas de aprendizagem, capazes de promover o desen-
volvimento de competências em todos os níveis (individual, grupal 
e organizacional). O próximo capítulo abordará um caso prático de 
como as trilhas de aprendizagem podem ser utilizadas no desenvol-
vimento de competências gerenciais.

A nova PNDP aborda, inclusive, o alinhamento das ações de 
desenvolvimento à estratégia das organizações, as trilhas de desen-
volvimento e o mapeamento de competências (BRASIL, 2019). Espe-
ra-se que essas disposições causem impacto na administração pública 
ao longo dos próximos anos.

10.3 APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS 

A aprendizagem pode ser vista como um processo de adapta-
ção da pessoa ao seu ambiente, provocando um reflexo no seu com-
portamento. Desse modo, ao aprender algo novo, a pessoa revitaliza 
seus conhecimentos, habilidades e atitudes (CHAs) e promove uma 
mudança duradoura na compreensão do seu papel como profissional 
(BRANDÃO, 2008).

Entende-se, então, que a aprendizagem está diretamente 
relacionada à noção de competências. De modo simples, a aprendi-
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zagem pode ser entendida como o processo necessário ao desenvol-
vimento da competência. Le Boterf (2003) discorre que o profissional 
sabe aprender, não apenas em circuito simples, mas também em 
circuito duplo. Ele sabe corrigir suas ações, bem como as premissas 
que embasam sua estratégia de ação, tanto sabe aprender, quanto 
sabe aprender a aprender, realizar, de maneira duradoura, a apren-
dizagem de circuito duplo. 

Considerando que o desenvolvimento de competências ocorre 
por meio da aprendizagem, a criação de maneiras de proporcionar 
oportunidades e experiências de aprendizagem surge como um grande 
desafio para as organizações, principalmente porque a complexidade 
do ambiente organizacional demanda competências diversas, aumen-
tando a lacuna entre o que as pessoas sabem e o que elas necessitam 
aprender (BRANDÃO, 2008). 

Um estudo realizado por Cavalcante e Silva (2017), em uma 
instituição federal de ensino, demonstrou que as ações de capaci-
tação, naquele contexto, contribuíram para o desenvolvimento de 
competências, principalmente técnicas e comportamentais. Con-
tudo, ficou evidenciada a necessidade de adequações no programa de 
TD&E daquele órgão, a fim de se buscar o atendimento da demanda 
de formação gerencial que deveria ter sido priorizada naquele cená-
rio. Esse estudo ainda encontrou relação direta entre a capacitação 
e o desenvolvimento de competências. Essa discussão também será 
abordada no capítulo 13. 

Assim, é de suma importância que as organizações desenvolvam 
ações de capacitação alinhadas à sua estratégia, suprindo as neces-
sidades de aprendizagem dos seus colaboradores (BRANDÃO, 2008; 
CARVALHO et al., 2009; CLEVELAND et al., 2015; BRASIL, 2019). A 
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aprendizagem deve ser focada na ação e sua avaliação deve estar apoiada 
em resultados observáveis. 

Não obstante, cabe enfatizar que o desenvolvimento de com-
petências profissionais, focadas na mudança individual, pode não 
alcançar os efeitos esperados se o contexto e o ambiente organiza-
cional não favorecerem a adoção de um novo olhar sobre a gestão 
de pessoas (PIRES et al, 2005; GALVÃO et al., 2017). 

Existe a necessidade das organizações, especialmente as públi-
cas, promoverem uma mudança cultural com relação à importância 
da capacitação como uma estratégia para promover a aprendizagem. 
Sobre isso, observa-se que experiências positivas de aprendizagem e 
o apoio institucional podem contribuir para participação em novas 
ações de desenvolvimento, gerando assim, um ciclo de aprendiza-
gem contínua (BELL et al., 2017; ). Banerjee, Gupta e Bates (2017) 
indicaram, em sua pesquisa, a cultura de aprendizagem e o apoio 
institucional como preditores importantes para aplicação dos conhe-
cimentos aprendidos nas capacitações no contexto profissional.

Nesse sentido, a alta gestão das organizações deve compar-
tilhar responsabilidades com as áreas de gestão de pessoas, com os 
responsáveis pelas equipes e com os próprios servidores, a fim de 
potencializar a sua gestão e ativar o desenvolvimento de competências 
como ativo estratégico para as organizações” (CARVALHO et al, 2009). 
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10.4 APRENDIZAGEM E MUDANÇA COMPORTAMENTAL NO 
CONTEXTO PROFISSIONAL

O enfoque cognitivista da aprendizagem demonstra que os 
assuntos aprendidos pelos indivíduos (conhecimentos, habilidades 
e atitudes) são como elementos distintivos da sua competência, sob 
a apresentação de um novo comportamento. 

A aprendizagem pode ser entendida como um processo psico-
lógico que ocorre em nível individual (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 
2004). Esses autores mostram que as teorias da aprendizagem se 
preocupam com as mudanças ocorridas no indivíduo, podendo 
ser analisadas por duas tradições: uma behaviorista (teorias S-R), 
que foca a mudança comportamental (R) duradoura, resultante 
da interação entre indivíduo e ambiente (S); e outra cognitivista 
(S-O-R), que entende a mudança comportamental (R) duradoura, 
como resultado da interação com o ambiente (S), só que precedida 
de resultados de processos mentais ou na aquisição dos “CHAs”  
(O) (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2004).

Para Fleury e Fleury (2001), a aprendizagem é um processo de 
mudança, impulsionado por vários estímulos e mediado por emoções, 
que podem resultar em mudança no comportamento da pessoa. Por 
conseguinte, Abbad e Borges-Andrade (2004) entendem que, de um 
modo geral, a aprendizagem está relacionada às mudanças compor-
tamentais do indivíduo, resultantes, não apenas das experiências, 
mas também de sua interação com o contexto. 

As mudanças comportamentais, em decorrência dos processos 
de aprendizagem, podem ser analisadas a partir de várias aborda-
gens práticas e perspectivas teóricas. Observa-se, igualmente, que 
as discussões sobre aprendizagem individual, a partir de programas 
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formais de capacitação, nas organizações, tem ênfase na perspectiva 
cognitivista, destacando, porém, as mudanças comportamentais 
observáveis (CAVALCANTE, SILVA, 2017).

Em resumo, pode-se entender que os resultados da apren-
dizagem dependem da abordagem usada e da visão de mundo do 
responsável pelo planejamento das ações. 

10.5 A CAPACITAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS 

Para que a capacitação tenha um resultado positivo, ela deve 
resultar em aprendizagem e desenvolvimento de competências. 

	As instituições públicas elaboram os seus programas de 
capacitação na intenção de propiciar, aos seus servidores, trilhas de 
aprendizagem. Para tanto, até o ano de 2019, deviam ser seguidas 
as diretrizes da PNDP apresentadas no Decreto nº 5.707/2006, para 
as quais são indicadas algumas observações sobre o contexto das 
instituições públicas, conforme Quadro 10.2:
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Quadro 10.2 – Observações acerca da PNDP instituída pelo Decreto  
nº 5.707/2006, vigente até 2019

DIRETRIZES DA PNDP 
REVOGADA

PONTOS OBSERVADOS DURANTE A SUA 
VIGÊNCIA 

Incentivar e apoiar o servidor 
público em suas iniciativas de 
capacitação, voltadas para o 
desenvolvimento das compe-
tências institucionais e indi-
viduais.

- Em algumas instituições, os servidores, em especial, 
os gestores, encontram dificuldades para se ausen-
tar do setor de trabalho para participar de ações de 
capacitação.

- A motivação para ações de capacitação deve ser 
promovida pela alta gestão das instituições, a qual 
deve apoiar a participação dos servidores, inclusive, 
em ações de educação formal, como mestrado e dou-
torado, as quais exigem maior dedicação aos estudos. 
Uma alternativa interessante é a aprovação da figura 
do técnico-equivalente.

Promover a capacitação ge-
rencial do servidor e sua qua-
lificação para o exercício de 
atividades de direção e asses-
soramento.

- Infelizmente, nem todos os planos de capacitação 
das instituições apresentam um enfoque gerencial;

- Os gestores têm uma rotina atribulada de trabalho 
que dificulta, muitas vezes, a sua participação nas 
ações de capacitação;

- Não existe um sistema meritocrático para designa-
ção de cargos comissionados. Por isso, ainda existem 
gestores sem capacitação gerencial no exercício da 
função. Isso decorre porque alguns cargos são de 
livre escolha do Reitor e, os outros, são objetos de 
mandato eletivo.

Incentivar e apoiar as inicia-
tivas de capacitação promovi-
das pelas próprias instituições, 
mediante o aproveitamento de 
habilidades e conhecimentos 
de servidores de seu próprio 
quadro de pessoal.

- Nem sempre, os servidores que possuem o maior 
aporte de competências para atuar como instrutores 
das ações são os que se disponibilizam a atuar;

- O déficit do quadro de pessoal, muitas vezes, faz 
com que as instituições terceirizem a capacitação 
dos servidores para empresas por meio de processo 
licitatório.
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Estimular a participação do 
servidor em ações de educação 
continuada, entendida como a 
oferta regular de cursos para 
o aprimoramento profissional, 
ao longo de sua vida funcional.

- O incentivo financeiro como resultado da capa-
citação é de suma importância para os servidores, 
sobressaindo inclusive, como um dos aspectos que 
mais os motiva. Todavia, muitas vezes, provoca uma 
estagnação na busca por novas ações, quando se al-
cança o último padrão de incentivo financeiro;

- A aplicação do incentivo financeiro às ações de ca-
pacitação merece uma melhor reflexão. 

Incentivar a inclusão das ati-
vidades de capacitação como 
requisito para a promoção fun-
cional do servidor nas carreiras 
da administração pública fe-
deral direta, autárquica e fun-
dacional, assegurando-lhe a 
participação nessas atividades.

Fonte: elaboração própria a partir das diretrizes fixadas na PNDP revogada, Brasil (2006).

Em síntese, os pontos levantados no quadro 10.2, assim como 
no estudo citado (CAVALCANTE, SILVA, 2019), explicitam que nem 
sempre é simples a aplicação prática dos dispositivos legais publicados.

É possível que, a partir de reflexões próximas as expostas no 
quadro supramencionado, tenha surgido uma nova política (PNDP – 
Decreto nº 9.991/2019), que ao invés de dispor diretrizes, define um 
objetivo claro de desenvolvimento, alinhado à noção de competên-
cias, e que ainda traça deveres amplos para execução anual do plano 
de desenvolvimento pessoal – PDP. Ela contempla: alinhamento do 
desenvolvimento à estratégia; estabelecimento de objetivos e metas 
da instituição para o desenvolvimento; visão de futuro para o desen-
volvimento, atenção aos princípios da economicidade, eficiência e 
igualdade de oportunidades; programa de sucessão; gestão de riscos; 
análise de custos; e, mapeamento de competências (BRASIL, 2019). 
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10.5.1 Motivação para capacitação

As unidades de desenvolvimento de pessoas das instituições 
têm o desafio de atualizarem anualmente os seus PDPs, com o intuito 
de atenderem as demandas dos servidores, em especial, com foco em 
ações que tragam resultados positivos a sua atuação no setor de lotação.

De uma maneira geral, os servidores se interessam em parti-
cipar das ações promovidas pelos programas de capacitação. Entre-
tanto, são necessários enfoques mais específicos à atuação dos cargos, 
bem como a apresentação de temas atuais. Um ponto importante é 
a necessidade dos PDPs contemplarem ações de desenvolvimento 
gerencial e sucessão de cargos. Desse modo, as ações de aprendi-
zagem precisam englobar novos temas, diversificando a oferta de 
eventos de capacitação.

Os servidores que estão em busca de novos conhecimentos, 
fazem isso por sentirem a necessidade de desenvolvimento de com-
petências para a função. Cabe frisar que essa busca também ocorre 
com vistas à obtenção de incentivos financeiros (CAVALCANTE, 
SILVA, 2017; TEIXEIRA FILHO et al., 2017; OLIVEIRA, LIMA, 2018). 

Assim, com as mudanças proporcionadas pela legislação em 
vigor, observa-se, por parte dos servidores, um grande interesse por 
cursos de educação formal, entre eles: graduação, especialização e 
mestrado. Essas ações, além de proporcionarem o desenvolvimento 
dos servidores, promovem uma melhoria considerável no valor da 
remuneração. Por conseguinte, a procura por ações de menor carga 
horária está voltada aos cursos básicos, que promovem, em sua 
maior parte, competências técnicas e comportamentais. 

Ao mesmo tampo em que há motivação em busca pela capa-
citação, há fator desmotivador quando não há abertura da gestão 
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para aplicação dos conhecimentos aprendidos. (MASSENBERG, 
SCHULTE e KAUFFELD, 2017; OLIVEIRA, LIMA, 2018). 

É importante que as competências dos servidores também 
sejam cultivadas por meio de um leque de experiências práticas, 
provocando o aproveitamento do contexto profissional para o pro-
cesso deliberado de aprendizagem (CAVALCANTE, SILVA, 2017). De 
um modo geral, percebe-se que a adoção de novas abordagens nos 
processos de aprendizagem pode promover uma maior motivação 
dos servidores para participar dessas ações.

10.5.2 Resultados da capacitação

Na atualidade, observa-se que as formas tradicionais de trei-
namento e desenvolvimento não atendem satisfatoriamente as neces-
sidades requeridas pelas organizações, por negligenciarem o papel 
do contexto profissional, das experiências vivenciadas, a natureza 
das funções desempenhadas, dentre outros fatores.

Para que o resultado da capacitação seja relevante é preciso 
buscar o alinhamento entre a teoria e a prática do que será estudado 
a partir dos processos de aprendizagem. A ausência desse alinha-
mento estratégico das ações pode prejudicar o alcance dos objetivos 
da capacitação, ocasionando algumas implicações, a exemplo da 
perda do interesse dos servidores em participar de novas ações 
(BRANDÃO, 2008; CARVALHO et al., 2009; CLEVELAND et al., 
2015; BELL et al., 2017).

Espera-se que as ações planejadas resultem em aprendizagem 
e desenvolvimento de competências, com implicações para a mudança 
no comportamento individual (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2004; 
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BRANDÃO, 2008). Cheetham e Chivers (2005) apresentam quatro tipos 
de competências, em seu modelo: cognitiva (conhecimento), funcional, 
pessoal (comportamental) e de valores (ética). 

Os programas de capacitação precisam traçar trilhas de apren-
dizagem orientadas para resultados, o que demanda a identificação 
das competências definidas para direcionar as ações de capacitação 
institucional. Essa mudança no enfoque da capacitação transforma as 
ações de aprendizagem em indutoras do desenvolvimento. 

10.6 TRILHAS DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS

A adoção de trilhas de aprendizagem nas organizações públicas 
brasileiras é uma experiência nova, com número limitado de adesões. 
Apesar disso, são consideradas como estratégia para promover o desen-
volvimento de competências, pois permitem que sejam contempladas as 
expectativas da organização, assim como as necessidades, desempenhos 
e aspirações profissionais das pessoas (FREITAS; BRANDÃO, 2005).

Assim, as trilhas de aprendizagem são caminhos alternativos 
e flexíveis para promover o desenvolvimento pessoal e profissional. 
Possibilitam, ao indivíduo, a construção de sua trilha de forma a 
integrar seu planejamento de desenvolvimento às expectativas indi-
viduais e da organização (FREITAS, 2002). Vinculam-se à formação 
de competências e extrapolam os limites de um cargo específico, 
privilegiando a amplitude no desempenho dos papeis ocupacionais 
(FREITAS; BRANDÃO, 2005).

Le Boterf (1999) faz uma analogia das trilhas de aprendiza-
gem, comparando-as ao estabelecimento de uma rota de navegação. 
Da mesma maneira que os navegadores possuem bússola, cartas geo-
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gráficas e informações meteorológicas, cada profissional possui um 
mapa de oportunidades à disposição, para que escolha qual ponto 
de partida e onde deseja chegar.

Em resumo, as trilhas podem ser compreendidas como um 
rumo a ser seguido, para que o servidor alcance o resultado desejado 
com a sua capacitação. Diante disso, os programas de capacitação 
devem disponibilizar ações que atendam às necessidades identifi-
cadas a partir de um diagnóstico ou deliberadas pela organização, 
de forma indutora, para o desenvolvimento do servidor. Isso com o 
objetivo de criar um processo compartilhado de troca de informações, 
o que pode auxiliar o servidor a planejar a sua trajetória de apren-
dizagem, indicando quais ações, opções de aprendizagem e em que 
momento elas poderão ser cursadas. 

10.7 REFLEXÕES FINAIS

A PNDP surgiu como um instrumento de visão estratégica, 
por entender a gestão de pessoas por competências e alinhada à 
importância da democratização das relações de trabalho. Essa política 
tem possibilitado, às instituições públicas, uma visão mais ampla 
sobre a capacitação. A partir dela, inclusive, algumas instituições 
puderam desenvolver os seus programas sob a ótica da gestão por 
competências, oferecendo trilhas de aprendizagem, no intuito de 
desenvolvimento de competências necessárias para a atuação pro-
fissional com o alinhamento dos objetivos institucionais. 

Essa política ainda precisa avançar e promover uma refle-
xão sobre quais são os mecanismos necessários para estimular os 
servidores a participarem das ações de capacitação. Observou-se 
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que, ao longo da vigência da antiga PNDP (Decreto nº 5.707/2006), 
muitas instituições públicas, a exemplo das IFEs, realizaram capaci-
tações desalinhadas aos seus objetivos e estratégias organizacionais 
(CAVALCANTE, SILVA, 2017; TEIXEIRA FILHO et al., 2017; GALVÃO 
et al., 2017; OLIVEIRA, LIMA, 2018). Espera-se que a nova PNDP, 
instituída a partir do Decreto nº 9.991/2019, seja bem implementada 
pelos órgãos, assim como se deseja que os órgãos tenham, além do 
acompanhamento e da avaliação pelo órgão central da administração 
pública federal, a orientação para suas diretrizes e instrumentos.

A implantação da nova PNDP pelos órgãos federais vai além 
da obrigação de dispor ações de capacitação e qualificação que aten-
dam as diretrizes dessa política. As suas ações precisam se sobrepor 
a busca por incentivos financeiros e levar os servidores a perceberem 
o seu papel na gestão institucional, promovendo o seu engajamento e 
responsabilidade como servidor público na sociedade brasileira. 

A busca por alternativas e instrumentos que viabilizem a 
aplicabilidade dos pressupostos da PNDP, ao passo que torna difícil  
a implantação de uma política de gestão de pessoas por competên-
cias, oferece um campo de oportunidades para melhoria da gover-
nança pública. Nos próximos anos, será importante a realização de 
estudos que tratem acerca dos impactos e da efetividade dessa nova 
política implantada no segundo semestre de 2019.

 Por fim, destaca-se a importância de apresentar experiências 
exitosas sobre capacitação que discutam os processos de aprendi-
zagem, o desenvolvimento de competências e o seu alinhamento à 
estratégia das instituições. Assim, apresenta-se um caso para dis-
cussão que aborda as trilhas de aprendizagem no contexto de uma 
Instituição Federal de Ensino.



Capa  |  Sumário  |  296

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

CASO PARA DISCUSSÃO:  
A experiência do IF Sertão Pernambucano 
na construção de trilhas de aprendizagem

Após a implantação do Sistema de Capacitação Baseado em 
Competências – SCBC, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sertão Pernambucano – IF Sertão-PE observou a 
necessidade de desenvolver uma matriz geral de competências, com 
o intuito de construir trilhas de aprendizagem que permitissem uma 
melhor adequação das ações de capacitação às estratégias organiza-
cionais e às necessidades dos servidores. 

Para a definição e implantação das trilhas de aprendizagem no 
âmbito do IF Sertão-PE, utilizaram-se os pressupostos de Le Boterf 
(1999). O início do trabalho ocorreu a partir do primeiro ciclo realizado 
do SCBC, abordado no capítulo 7, como forma de conferir um maior nível 
de eficácia às ações de capacitação, cumprindo as finalidades da PNDP.

O ponto de partida para a elaboração das trilhas de aprendiza-
gem do IF Sertão-PE foi a concretização do mapeamento de compe-
tências, que resultou na identificação das lacunas de competências, 
ou seja, no levantamento das necessidades de capacitação (CARBONE 
et al, 2005). A partir do diagnóstico das competências essenciais à 
organização, foram identificadas as que os profissionais precisavam 
mobilizar para cumprir a sua missão e atingir a sua visão.

Quanto à projeção das trilhas de aprendizagem, o IF Sertão-PE 
optou pelo domínio temático na concepção do seu trabalho, conforme 
preconizado por Freitas e Brandão (2005). Assim, foram consideradas, 
especialmente, as competências organizacionais e funcionais, sendo 
que as individuais foram contempladas parcialmente, com enfoque 
nas gerenciais. 
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Nesse caso específico, entendem-se como competências orga-
nizacionais, aquelas presentes em todas as áreas da organização, em 
formas e intensidades diferentes e que contribuem decisivamente para 
a sobrevivência da organização. As competências funcionais são as 
específicas de cada uma das áreas da organização. Já as individuais 
foram abordadas, no presente trabalho, juntamente com as compe-
tências gerenciais e de forma integrada às organizacionais, uma vez 
que formam a sua base. 

As subdivisões das dimensões das competências partiram de 
um trabalho interno, realizado por meio de oficinas, baseadas nas 
tipologias propostas por Ruas (2001), conforme demonstrado no qua-
dro 10.3, a seguir:

Quadro 10.3 – Subdivisões das dimensões de competências do IF Sertão-PE

DIMENSÕES SUBDIVISÕES DAS DIMENSÕES DE 
COMPETÊNCIAS

Organizacionais

Comportamentais: conferem maior probabilidade de êxito no 
cumprimento da missão e no atingimento da visão institucional, 
inerentes às características de personalidade do indivíduo ou 
ao convívio social.

Apoiadoras: destinadas a desenvolver um conjunto de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes instrumentais necessários ao 
cumprimento da missão e atingimento da visão institucional.

Funcionais

Técnicas: destinadas a desenvolver um conjunto de competên-
cias que caracterizam as especificidades das áreas envolvidas 
nos ambientes organizacionais do IF Sertão-PE.

Docentes: destinadas a desenvolver um conjunto de conheci-
mentos, habilidades e atitudes que proporcionem a adequação 
necessária frente as novas demandas e tecnologias educacionais.

Individuais

Gerenciais: destinadas a desenvolver um conjunto de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes com ênfase em liderança e 
gestão, voltadas ao aperfeiçoamento de gestores e à formação 
de novas lideranças.

Fonte: elaboração própria a partir de Ruas (2001).
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Uma vez realizados os três níveis de análise necessários ao 
mapeamento de competências, proposto na etapa um do SCBC, e 
depois de identificadas as competências do IF Sertão-PE, assim como 
as suas lacunas apresentadas por meio de um diagnóstico, a etapa 
subsequente do sistema levou ao planejamento e execução de opções 
diferenciadas de capacitação que permitiam, ao servidor, a definição 
de um curso de ação ou de trilhas de aprendizagem, a serem seguidos 
para o seu crescimento, de forma alinhada aos objetivos organiza-
cionais, ou seja, as trilhas de aprendizagem. 

Por conseguinte, na etapa de planejamento do SCBC, foi ela-
borado o plano anual de capacitação, bem como as trilhas de apren-
dizagem, a partir da matriz geral de competências e do diagnóstico 
contendo as lacunas de desenvolvimento de competências. 

As proposições de programações previstas foram apresentadas 
naquele plano anual de capacitação, a partir das trilhas de aprendi-
zagem por domínio temático contendo: os objetivos dos seus cursos 
que, a carga horária, o programa, a modalidade e o pré-requisito 
(quando necessário).

As oportunidades de aprendizagem sugeridas puderam ser 
ministradas por instrutores internos e externos. Também foram 
firmadas parcerias com Escolas de Governo e outras instituições 
federais de ensino superior. Para melhor orientação dos servidores, 
o IF Sertão-PE elaborou o Manual do Servidor - Trilhas de Apren-
dizagem, para apresentá-los as competências, representando suas 
principais lacunas de aprendizagem naquele contexto. 

Dessa forma, os servidores examinaram as competências 
requeridas pelo IF Sertão-PE na matriz geral, observaram as lacunas 
indicadas no diagnóstico; consultaram as oportunidades de apren-
dizagem disponíveis para o desenvolvimento dessas competências e 
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conceberam suas trilhas de aprendizagem e desenvolvimento, a partir 
de suas necessidades e conveniências, de forma a integrar seu plane-
jamento de carreira aos interesses organizacionais. 

As trilhas poderiam ser constituídas por ações de capacita-
ção voltadas ao desenvolvimento de competências organizacionais, 
funcionais ou individuais e suas subdivisões. 

Para os servidores técnico-administrativos, poderia ser possibi-
litada a progressão por capacitação (BRASIL, 2005), a partir da cons-
trução de suas trilhas. Nessa experiência-piloto não foi correlacionada 
diretamente a noção de trilhas de aprendizagem à gestão do desem-
penho, o que será abordado em sua segunda etapa de implantação. 

Questões para discussão 

1)	 Como desvincular a busca pela capacitação do seu ganho 
financeiro? 

2)	 Por que as trilhas de aprendizagem podem ser considera-
das uma estratégia que viabiliza a difusão dos pressupostos 
da PNDP nas IFEs?

3)	 É possível conciliar as necessidades e conveniências pes-
soais dos servidores com os objetivos e interesses organiza-
cionais na composição das trilhas de aprendizagem?

4)	 Qual a importância do mapeamento de competências na 
elaboração das trilhas de aprendizagem?

5)	 Quais os possíveis impactos da implantação da nova 
PNDP pelos órgãos/entidades da APF? 
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CAPÍTULO 11	 COMPETÊNCIAS GERENCIAIS 
		  NA GESTÃO PÚBLICA

		  Anielson Barbosa da Silva 
		  Ana Carolina Kruta de Araújo Bispo 
		  Aline Lucena Costa Pereira

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Compreender o significado de competências gerenciais e o 

seu processo de desenvolvimento;
•	Caracterizar as dimensões das competências gerenciais;
•	Entender o processo e as etapas para implantação de um 

programa de formação de gestores por competências.

11.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As organizações interagem de maneira dinâmica com o am
biente, cujas mudanças tecnológicas, sociais, políticas e econômicas 
são constantes. Assim, é possível considerá-las como Sistemas Adap-
tativos Complexos (SAC), na medida em que a gestão organizacional 
se baseia na lógica da complexidade, na qual estão presentes elemen-
tos como a capacidade de aprender com a experiência e de adaptar-
-se com êxito à diversidade (SILVA; REBELO, 2003; SILVA, 2009).  
D’Amelio (2016, p. 69) afirma que “uma das ações da complexidade 
da gestão é a ação de gestores competentes”. 



Capa  |  Sumário  |  307

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

No contexto público, os gestores desempenham um papel funda-
mental e a sua ação é responsável pela transposição das competências 
individuais para as competências institucionais. Tal aspecto favorece o 
alcance das metas estabelecidas para a organização e uma maior satis-
fação pessoal aos seus membros, ao atribuir significado ao trabalho. 

Bergue (2019) ressalta que as transformações na gestão pública 
passam pela gestão de pessoas. Assim, os gestores devem atuar como 
líderes estratégicos e assumirem a centralidade do processo de trans-
formação substantiva da administração pública brasileira, pois mobi-
lizarão suas competências para produzirem valor público. 

Nesse cenário, o mapeamento e o desenvolvimento de com-
petências gerenciais podem subsidiar a elaboração de programas 
de formação de gestores por competências, o que pode qualificar a 
instituição pública para oferecer serviços de qualidade à sociedade, 
otimizar o uso dos recursos públicos e contribuir para a profissio-
nalização do serviço público brasileiro. 

Dutra (2004) considera que diferentes contextos e atividades 
profissionais solicitam categorias específicas de competências. Já 
Fleury e Fleury (2001) ressaltam que as competências individuais 
devem estar alinhadas aos objetivos da organização, tecendo uma 
conexão entre a estratégia e a gestão de pessoas. 

Nesse direcionamento, Silva, Bispo e Ayres (2019) reforçam a 
importância de empreender ações que auxiliem as instituições públicas 
no desenvolvimento de competências institucionais, cujo conceito foi 
apresentado no Capítulo 4, a partir do desenvolvimento de competên-
cias individuais. Logo, o gestor público torna-se um agente determi-
nante para agregar valor à organização e à sociedade. 

Na primeira década do século XXI, as transformações no 
contexto da gestão pública, por meio da difusão de modelos de 
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valorização e de desenvolvimento de competências dos servidores 
públicos, institucionalizaram um conjunto de dispositivos legais 
para profissionalizá-la, a partir da adequação da gestão de pessoas à 
lógica das competências. A sistematização desses dispositivos legais 
indica o que deve ser desenvolvido e tais ações devem estar alinhadas 
às diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 
(PNDP), atualizada em 2019. 

Neste capítulo, pretende-se caracterizar as competências em 
ação dos gestores públicos, discutir alternativas de formação e desen-
volvimento desses profissionais, assim como apresentar uma proposta 
de formação de gestores por competências a partir de uma experiência 
numa instituição pública federal. 

11.2 COMPETÊNCIAS GERENCIAIS

A aderência das organizações às mudanças vivenciadas na 
atualidade exige uma nova concepção de profissionais, capazes de 
lidar com as incertezas do mundo do trabalho, e enfoca as compe-
tências gerenciais como alternativa às constantes transições no 
ambiente contemporâneo. 

As competências gerenciais podem ser compreendidas como 
a mobilização de saberes (saber, saber agir e saber ser) requerida pelo 
contexto da ação gerencial (LE BOTERF, 2003; MOURA; BITENCOURT, 
2006). A abordagem das competências gerenciais pressupõe um elenco 
de ações relacionadas à compreensão cognitiva, prática e afetiva de 
situações de trabalho (BRANDÃO; BORGES-ANDRADE, 2007) para 
a categoria específica de gestores. A sua expressão no contexto do 
trabalho deve ser concebida pela “construção de novas formas de 
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pensar e atuar no âmbito gerencial e relacional” (RUAS, 2001, p. 243), 
percebida na ação profissional desses gerentes (LE BOTERF, 2003; 
RUAS, 2001; FLEURY; FLEURY, 2001). 

Outro aspecto inerente às competências gerenciais refere-se à 
multidimensionalidade do construto, ao estabelecer uma íntima rela-
ção entre indivíduo e contexto; conhecimento e aprendizagem; saber 
e fazer – elementos que convergem de maneira interativa. Assim, 
elege-se uma perspectiva interacionista para seu uso, uma vez que 
a expressão de saberes ou de recursos individuais ocorre no contexto 
da ação, articulados a partir de situações complexas (LE BOTERF, 
2003). Os Capítulos 2, 12 e 13 deste livro podem auxiliar a melhor 
compreender a dinâmica e a multidimensionalidade do construto, 
como também a obra de Silva, Bispo e Ayres (2019). 

As competências gerenciais estão vinculadas às competências 
individuais e o seu mapeamento deve estar alinhado aos objetivos 
da organização e considerar a estratégia e a cultura como pontos 
norteadores (ENAP, 2009). A ação gerencial demanda a mobiliza-
ção de competências individuais que promovem o desenvolvimento 
de competências coletivas, relacionadas ao exercício das principais 
funções coletivas da organização, concernentes aos grupos e áreas 
de trabalho, aportando um diferencial competitivo. O próximo capí-
tulo discute os vínculos entre aprendizagem e desenvolvimento de 
competências no setor público.

Ao assumir uma perspectiva multidimensional das com-
petências, percebe-se que os gestores mobilizam e transpõem as 
competências individuais ao nível das organizacionais (FISCHER, 
2002; RUAS, 2001). Deste modo, o desenvolvimento das competên-
cias colabora com o crescimento da instituição, o que demanda a 
estruturação de processos de aprendizagem.
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11.3 O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS

O desenvolvimento das competências gerenciais ocorre por 
meio de processos de aprendizagem (SILVA, 2009; ABBAD; BOR-
GES-ANDRADE, 2004; BITENCOURT, 2001), nos quais coexistem 
fatores objetivos e fatores subjetivos em constante interação. Os fatores 
objetivos envolvem ações formais de aprendizagem e visam novos 
conhecimentos teóricos e práticos. Já os fatores subjetivos se referem 
à reflexão sobre autoconhecimento, sentimentos e emoções parti-
culares a cada pessoa (SILVA, 2009). Logo, as novas competências 
aprendidas pelos gerentes são desenvolvidas a partir da conjunção 
de aspectos objetivos e subjetivos.

Outra abordagem utilizada na formação de competências, res-
saltada por Bitencourt, (2001), refere-se ao ciclo de aprendizagem viven-
cial, concebido por Kolb (1997), em que a ação e a reflexão acontecem 
de forma dinâmica e inter-relacionada em quatro fases: a experiência 
concreta (fase 1) traz a vivência de novas experiências, que provocam 
a observação e reflexão (fase 2); os componentes constitutivos dessa 
experiência são processados pelo pensamento reflexivo e originam 
conceituações abstratas e generalizações (fase 3); na próxima etapa, as 
possibilidades de novas ações são testadas em situações práticas (fase 4). 
Assim, são iniciados novos ciclos, em que os gerentes lidam, de forma 
diferente, com novas competências aprendidas e refletidas na ação. 

Outro ciclo similar ao desenvolvido por Kolb (1997) está pre-
sente em Zarifian (2001), com destaque para três procedimentos: 
expectação atenta (antes do evento), intervenção ativa e pertinente 
(durante o evento) e debruçar-se refletivo (depois do evento).Por-
tanto, há semelhança entre os processos da aprendizagem que con-
tribuem para o desenvolvimento de competências.
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A aprendizagem em ação e a experiência vivenciada possi-
bilitam que as atividades de reflexão sejam mediadas pela análise e 
pela avaliação, articulando conhecimentos, experiências e atividades 
profissionais. Desse modo, o gestor reflete, por meio de suas expe-
riências pessoais ou profissionais, e atribui novos significados ao 
vivido, enriquecendo os recursos possíveis para mobilizar suas com-
petências. Fatores contextuais e individuais influenciam a maneira 
como o gerente age em determinada situação profissional e, logo, o 
seu desempenho (SILVA, 2009).

Silva, Bispo e Ayres (2019) apresentam um conjunto de fatores 
que subsidiam o desenvolvimento gerencial no setor público. São eles:

a)	 Processos de aprendizagem como fio condutor para a 
mobilização e a integração de conhecimentos, habilidades 
e comportamentos. 

b)	 Planejamento de estratégias e recursos de aprendizagem 
que possibilitem a vivência de experiências significativas 
para a prática profissional. 

c)	 Busca de respostas para questões associadas às compe-
tências em ação que integrarão o programa de desenvol-
vimento gerencial; necessidade de incorporar o interesse 
social como um valor da ação gerencial; e identificação de 
competências comuns aos gestores que atuam no contexto 
da instituição. 

As competências gerenciais tornam-se essenciais no complexo 
e dinâmico contexto do setor público e podem proporcionar bons 
níveis de resultado, na medida em que podem favorecer o desenvol-
vimento das competências institucionais. Alguns estudos, como o 
de Ruas (2000, p. 6), revelam que 
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[...] o desenvolvimento de competências individuais 
é uma condição necessária, mas não suficiente para 
o desenvolvimento de “competências organizacio-
nais”. Nesse caso, iniciativas de desenvolvimento de 
competências gerenciais passam a ter sentido quando 
colocadas numa perspectiva de desenvolvimento de 
competências coletivas ou organizacionais. Somente 
nessas condições que a competência ganha estabili-
dade organizacional e passa a gerar valor agregado 
de forma ampliada.

Dessa maneira, os gestores podem coordenar o desenvolvi-
mento das competências necessárias aos servidores no âmbito público. 
Isso possibilita alcançar maior qualidade nas práticas de trabalho, 
resolver problemas, incrementar o desempenho da organização e, con-
sequentemente, melhorar a competitividade. O Capítulo 13 aborda, de 
forma mais específica e detalhada, os processos de aprendizagem e 
desenvolvimento de competências de servidores públicos. 

11.4 DIMENSÕES DAS COMPETÊNCIAS GERENCIAIS  
NO SETOR PÚBLICO

As mudanças ocorridas na esfera do trabalho propiciaram 
novas configurações para as organizações públicas, com destaque 
para as competências requeridas dos servidores e, em especial, as 
competências gerenciais. A competência gerencial “deve ser pensada 
como uma ação através da qual se mobilizam conhecimentos, habili-
dades e atitudes pessoais e profissionais a fim de cumprir com certa 
tarefa ou responsabilidade, numa determinada situação” (RUAS, 
2005, p. 49). Estas mudanças requerem um perfil diferenciado de 
liderança, chamado por Bergue (2019) de liderança estratégica. 
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Essa liderança, por sua vez, estará mais capacitada a 
repercutir essa perspectiva radicalmente integrada 
de estado, de administração pública, e de sociedade 
junto aos servidores públicos e cidadãos em geral. O 
senso de liderança estratégica alcança maior relevo, 
então, na medida em que os gestores são considerados 
os facilitadores dessas competências nas pessoas 
(BERGUE, 2019, p. 169).

Para Bergue (2019), liderança é uma competência gerencial. 
São os líderes, ou seja, aqueles servidores que estão ocupando cargos 
de gestão, que devem fomentar ou facilitar o desenvolvimento de 
competências dos demais servidores da organização. Mello, Melo e 
Mello Filho (2016) realizaram um estudo qualitativo a fim de mapear 
as competências gerenciais dos integrantes do Fórum de Gestão de 
Pessoas (Forgep) da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (Rfept). Nos resultados, a liderança aparece duas vezes. 
Em uma delas, como uma das competências mais evidenciadas pelos 
gestores de pessoas, junto com comunicação e gestão de conflitos. 
Em outra, como uma das competências desejadas por eles juntamente 
com organização do tempo, comunicação e motivação.

Atender as mudanças impostas à administração pública na 
busca pela eficiência no atendimento às demandas da sociedade torna 
o desenvolvimento de uma gestão por competências um modelo-
-chave para a administração pública federal (AMARAL, 2006).

Em 2006, a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas 
(PNDP) foi promulgada a partir do Decreto nº 5.707/2006. Nele estava 
expresso que o sistema de gestão por competências era um dos ins-
trumentos dessa política e que a Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) era responsável pelas ações de capacitação. Em con-
formidade com o decreto, ainda em 2006, a ENAP definiu compe-



Capa  |  Sumário  |  314

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

tências existentes ou a desenvolver em quatro classes, dentre elas 
um conjunto de competências gerenciais, indicadas no Quadro 11.1. 

Infelizmente, na atualização da PNDP, a partir do Decreto 
nº 9.991/2019, não há nenhuma referência ao sistema de gestão por 
competências, mas apenas ao diagnóstico por competências a partir 
da identificação do conjunto de conhecimentos, habilidades e con-
dutas necessários ao exercício do cargo ou da função.

A área de educação, especialmente a universitária, é uma das 
mais pesquisadas em termos de competências gerenciais. A necessi-
dade de alcançar uma maior profissionalização da gestão e de conciliar 
a gestão administrativa, pedagógica, acadêmica e científica justifica 
esse interesse (FLECK; PEREIRA, 2011). Os estudos de Barbosa, Men-
donça e Cassundé (2016, 2018) argumentam que o professor universi-
tário possui competências profissionais distintas para cada papel social 
que desempenha. Para os autores, “o papel de gestor se caracteriza pela 
complexa tarefa de fomentar, incentivar e gerenciar os mecanismos 
de desenvolvimento organizacional, sem deixar de considerar as ativi-
dades relacionadas ao tripé ensino, pesquisa e extensão” (BARBOSA; 
MENDONÇA; CASSUNDÉ, 2018, p.108). Para os autores, 

o professor de ensino superior que almeja a aprendi-
zagem do aluno, os resultados de pesquisa e exten-
são, a eficiência e eficácia na gestão organizacional, 
mobilizará competências profissionais diferenciadas 
e interdependentes em cada papel, dentre elas as 
competências gerenciais (BARBOSA; MENDONÇA; 
CASSUNDÉ, 2018, p.111).

Nesse estudo, os autores categorizam as competências geren-
ciais como pertencentes a um grupo maior de competências profis-
sionais (BARBOSA; MENDONÇA; CASSUNDÉ, 2018). A literatura 



Capa  |  Sumário  |  315

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

inclusive já apresenta modelos consolidados de competências profis-
sionais, a exemplo do modelo de Cheetam e Chivers (1998). Godoy e 
D’Amélio (2012), em estudo realizado com profissionais de diversas 
áreas, identificaram que, quando os sujeitos deixaram de exercer 
determinada carreira profissional para assumir carreira gerencial, 
houve mudança na forma de enxergar o trabalho, sobretudo pelo 
redimensionamento da responsabilidade. 

Além de estudos com professores-gestores, também há estudos 
com servidores técnico-administrativos em Instituições de Ensino 
Superior (IES) (PEREIRA, 2010) e com gestores públicos em IES, sem 
delimitar o pertencimento à categoria docente ou técnico-adminis-
trativa (BRITO-DE-JESUS et al., 2016).

Outro setor que apresenta pesquisas empíricas sobre o 
desenvolvimento de competências e suas relações é o bancário. 
Bündchen, Rossetto e Silva (2011) objetivaram identificar as com-
petências gerenciais requeridas para a atuação dos gerentes do 
Banco do Brasil, a maneira como essas competências são mais ou 
menos importantes na percepção desses sujeitos e o modo como a 
instituição as encoraja e as desenvolve. Os autores identificaram 
que, de modo geral, os gerentes acreditavam não haver apoio ao 
desenvolvimento das competências de maneira proporcional à sua 
importância, indicando haver um gap entre a percepção dos geren-
tes e os programas de encorajamento das competências gerenciais 
feitos pelo Banco (BÜNDCHEN; ROSSETO; SILVA, 2011). 

Brandão, Andrade e Guimarães (2012) buscaram verificar a 
existência de relações preditivas entre as competências expressas por 
gerentes de agências bancárias, a percepção deles sobre o suporte 
organizacional, o número de horas dedicadas por eles a treinamen-
tos e o desempenho das agências em que atuam. Neste estudo, de 
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natureza quantitativa, os autores indicaram que, do ponto de vista 
prático, dentre outros achados, o Banco dedica atenção ao desenvolvi-
mento de determinadas competências gerenciais, sobretudo aquelas 
relacionadas à gestão estratégica e à gestão financeira, as quais se 
revelaram preditoras de duas ou mais perspectivas de desempenho 
das agências (BRANDÃO; ANDRADE; GUIMARÃES, 2012). 

Pesquisas empíricas na área de saúde também já foram reali-
zadas, como a de Picchiai (2008), cujo objetivo foi descrever e compa-
rar as competências gerenciais dos profissionais ocupantes de cargos 
de direção em um hospital público com o modelo de Quinn et al. 
(2004) . O exercício das funções de relações humanas, através do 
papel de mentor e facilitador, desempenhado quando os gestores aju-
dam os membros do instituto a crescerem e se desenvolverem como 
indivíduos e a trabalharem juntos em equipe, apresentou resultado 
mais elevado de aplicação (PICCHIAI, 2008).

Assim, percebe-se que as competências gerenciais podem ser 
aplicadas a diversos campos de estudo. Teixeira, Silva e Lima (2011), 
por exemplo, objetivaram identificar competências de gerentes prisio-
nais. Os resultados mostram que eles são conhecedores do sistema em 
que atuam e destacam a importância da postura ética nesse ambiente. 
Além disso, as habilidades mais demonstradas pelos gerentes prisio-
nais foram aquelas relativas à inovação. Porém, não foi percebido um 
ponto necessário à modernização da administração pública, qual seja, 
a profissionalização do corpo gerencial. Isso porque aspectos ligados às 
questões técnicas/gerenciais não foram identificados, demonstrando a 
necessidade de investimento na área (TEIXEIRA; LIMA; SILVA, 2011).

Não se pode esquecer como são grandes os desafios da admi-
nistração pública, de tal forma que, apesar de todos os avanços, 
ainda há um déficit dessa administração em relação à sociedade. 
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Ademais, há a real necessidade de se pensar a administração pública 
para além do âmbito federal, atingindo estados e municípios com 
todas as suas particularidades. A área acadêmica, sobretudo aquela 
voltada para o estudo das competências gerenciais, também carece 
de estudos em âmbito estadual e municipal (BERGUE, 2019). 

Reconhecida essa carência, Oliveira (2019) buscou identificar 
os elementos que constituem a competência profissional dos 
advogados públicos no combate preventivo à corrupção, tomando-se 
como cenário o contexto de atuação dos procuradores públicos de 
municípios da região metropolitana de João Pessoa (PB). Como 
resultado, dentre outros, conseguiu identificar quatro competências 
profissionais baseadas no modelo de Cheetam e Chivers (1998), 
conforme Quadro 11.1. 
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Quadro 11.1 – Dimensões das competências gerenciais

AUTORES OBJETIVO COMPETÊNCIAS IDENTIFICADAS

Amaral (2006) Realizar ensaio teórico e nele apresentar a nova política e a 
aposta da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP).

 Liderança inspiradora;

 Senso de direção;

 Comprometimento;

 Gestão integrada e estratégica de recursos 
(capacidade de planejamento);

 Visão/mente aberta;

 Capacidade de análise e síntese;

 Implementação equilibrada das políticas públicas;

 Gestão de pessoas.

Bündchen, Rossetto e 
Silva (2011)

Identificar as competências gerenciais requeridas para a 
atuação dos gerentes do Banco do Brasil.

Vinte e sete competências gerenciais, distribuídas 
entre três categorias (sociais, técnico-profissionais 
e de negócio), com nove competências em cada 
categoria.

Ésther (2011)
Analisar as competências atribuídas aos reitores de uni
versidades federais, com a expectativa de contribuir para 
maior compreensão de sua ação.

Predominância da competência política, faltando-
lhes, entretanto, o domínio de outras consideradas 
relevantes para os gestores públicos.
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Pereira e Silva (2015) Identificar as competências gerenciais nas Instituições 
Federais de Educação Superior (IFES).

Identificação de quatro grupos de competências 
gerenciais: 

 Gestão do desenvolvimento institucional;

 Gestão comportamental;

 Gestão do ambiente organizacional;

 Gestão política.

Mello, Melo e Mello 
Filho (2016)

Mapear as competências gerenciais dos integrantes do Fórum 
de Gestão de Pessoas (Forgep) da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (Rfept).

 Liderança;

 Comunicação;

 Gestão de conflitos;

 Organização do tempo; 

 Comunicação;

 Motivação.

Oliveira (2019)

Identificar os elementos que constituem a competência 
profissional dos advogados públicos no combate preventivo 
à corrupção, tomando-se como cenário o contexto de 
atuação dos procuradores públicos de municípios da região 
metropolitana de João Pessoa.

 Cognitivas: as atribuições formais de controle de 
legalidade e defesa do poder público; 

 Funcional: capacidade de prever e inibir falhas na 
ação dos gestores; 

 Comportamental: adoção de medidas proativas 
contra práticas de corrupção e;

 Sociopolítica: envolve componentes éticos, valores e 
adoção de comportamentos pautados na legitimidade, 
organicidade e mobilização integrativa.
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Bergue (2019) Propor competências de liderança estratégica.

  Capacidade de compreender as relações que 
conformam a organização em suas dimensões política 
e complexa;

 Capacidade de inserir-se de forma qualificada – 
significativa e transformadora – na consecução das 
práticas e políticas de gestão de pessoas;

 Capacidade de interagir – compreender e agir – 
com o contexto e de alinhar pessoas, equipes e 
organizações;

 Capacidade de compreender e comunicar-se com os 
demais estratos e áreas da organização;

  Capacidade de reconhecer as pessoas como 
detentoras de expectativas, competências e saberes 
passíveis de serem mobilizados para a consecução dos 
múltiplos objetivos existentes nas organizações e para 
a geração de valor público em sentido mais amplo;

 Capacidade de reconhecer a centralidade de cada 
pessoa, em especial em cada liderança, na gestão 
de pessoas; e

 Capacidade de atuar segundo horizontes temporais 
de curto, médio e, principalmente, de longo prazo.

Fonte: autores.
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A partir da exposição de pesquisas sobre a identificação de 
competências gerenciais, pretende-se colaborar para o desenvolvi-
mento das competências requeridas dos servidores, não só no âmbito 
federal, mas também nos estados e municípios. Desse modo, fomen-
ta-se a discussão acerca do tema com o intuito de discutir as práticas 
utilizadas pelos gestores e de trocar experiências e conhecimentos.

11.5 A FORMAÇÃO GERENCIAL EM AÇÃO: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA DE FORMAÇÃO DE GESTORES PÚBLICOS

Após compreender a dinâmica das competências gerenciais, 
esta seção objetiva apresentar uma experiência vivenciada por dois 
dos autores deste capítulo no apoio à concepção e à implantação de 
um programa de formação de gestores por competências do Instituto 
Federal da Paraíba (IFPB) – Campus João Pessoa. A base metodológica 
para o desenvolvimento do programa foi o Programa de Aprendi-
zagem Gerencial (PAG) proposto por Silva (2009). O PAG “envolve 
atividades de educação formal e ações de desenvolvimento focadas 
na ação” (SILVA, 2009, p. 172). Para o autor, o programa deve fun-
damentar-se nas seguintes premissas básicas: o contexto, a troca de 
experiências e a reflexão. Além disso, os processos de aprendizagem 
devem ocorrer em um ciclo de ação e reflexão (SILVA, 2009). 

A concepção do programa do IFPB - Campus João Pessoa teve 
início no ano de 2013 e foi regulamentada no mesmo ano pelo con-
selho superior do Campus. Em decorrência da mudança na gestão do 
Campus e na reitoria da instituição, as discussões para a retomada 
do programa só ocorreram em 2016. A partir desse momento, foram 
empreendidos esforços para viabilizar a sua operacionalização, por 
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meio da seleção e da capacitação dos facilitadores e tutores. Todas as 
etapas ocorreram por meio de edital. Foram selecionados 50 gestores, 
sendo 25 vinculados à gestão administrativa e 25 à gestão acadêmica.

O programa teve início em 2017 e a solenidade de encerra-
mento ocorreu em julho de 2020, tendo uma duração maior do que 
a esperada, em função da escassez de recursos financeiros gerada 
pelos cortes de verbas da educação, o que levou os gestores a empre-
enderem mudanças no cronograma. 

Uma breve caracterização do programa é apresentada a seguir 
e foi possível porque a instituição publicou o documento “Guia do 
Cursista” do Programa de Formação de Gestores por Competências 
(PFGC). O programa objetiva atender aos dispositivos legais para o 
desenvolvimento de pessoal, a exemplo da PNDP, como também à 
necessidade de formar gestores para uma atuação qualificada capaz 
de auxiliar a instituição na disseminação de um modelo de gestão 
estratégica. 

Silva, Bispo e Ayres (2019) propõem uma abordagem para o 
desenvolvimento de um programa de formação de gestores que está 
alinhada à estrutura proposta para o PFGC do IFPB – Campus João 
Pessoa. 

O Quadro 11.2, a seguir, apresenta as bases fundamentais do 
PFGC.
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Quadro 11.2 – Elementos de base do PFGC – Campus João Pessoa
PREMISSAS: 

 Aproximação do servidor do contexto da ação profissional;

 Utilização de trilhas de aprendizagem como balizadoras do desenvolvimento das competências gerenciais; 

 Estímulo à troca de experiências entre os participantes do programa;

 Institucionalização de ações de aprendizagem que estimulem o levantamento dos problemas institucionais, articulando a teoria e a prática 
profissional, por meio da introdução de um ciclo de “ação – reflexão – ação”; 

 Utilização da educação a distância como mediadora dos processos de aprendizagem. 
OBJETIVOS:

Geral:

 Desenvolver competências que habilitem os servidores do IFPB – Campus 
João Pessoa a exercerem funções em nível gerencial.

Específicos:

  Qualificar servidores para o planejamento e a gestão de Unidades 
Acadêmicas e/ou administrativas do IFPB – Campus João Pessoa;

 Oportunizar o desenvolvimento dos servidores, não apenas no cargo 
atualmente ocupado, mas também em outros que possam vir a exercer.

 Melhorar o relacionamento entre as unidades administrativas e acadêmicas 
do IFPB – Campus João Pessoa; 

 Subsidiar a implantação de melhorias nos procedimentos acadêmicos e 
administrativos;

 Contribuir para o desenvolvimento de um sistema de gestão institucional 
que articule o planejamento estratégico institucional e a ação gerencial 
(acadêmica e administrativa).

RESULTADOS ESPERADOS:

 Equipe qualificada e comprometida com a implantação de políticas 
de gestão pública;

 Otimização dos processos gerenciais e operacionais;

 Estabelecimento de um sistema estruturante para a elaboração e 
a implantação de estratégias;

  Estabelecimento de um programa permanente de formação, 
qualificação e requalificação de gestores públicos;

 Transformação do IFPB – Campus João Pessoa em referência na 
formação de gestores na Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica.

Fonte: IFPB - Campus João Pessoa (2020).
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Após a definição das premissas, objetivos e resultados, a pró-
xima etapa foi a definição do design do programa. Considerando que 
a atuação dos gestores da instituição envolve as áreas acadêmica e 
administrativa, o programa foi estruturado em três linhas de desen-
volvimento, pois uma delas é comum às duas áreas. A Figura 11.1 
apresenta a estrutura do PFGC.

Figura 11.1 – Design do PFGC
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Fonte: IFPB – Campus João Pessoa (2020).

As competências das três linhas de desenvolvimento foram 
mapeadas a partir da análise de documentos institucionais, como 
também a partir da realização de brainstorming com a equipe técnica 
responsável pela elaboração do PFGC e validada institucionalmente. 

O Quadro 11.3 caracteriza as competências por linha de desen-
volvimento. 
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Quadro 11.3 – Competências por Linha de Desenvolvimento do PFGC

COMPETÊNCIAS 
ESTRATÉGICAS, 

COMPORTAMENTAIS 
E POLÍTICAS

COMPETÊNCIAS 
ACADÊMICAS

COMPETÊNCIAS 
TÉCNICO-

ADMINISTRATIVAS

 Visão estratégica;

 Comportamento ético;

 Gestão de processos;

 Gestão da informação;

 Legalidade;

 Gestão administrativa;

 Gestão da comunicação;

 Gestão dos 
relacionamentos 
interpessoais;

 Liderança.

 Planejamento 
acadêmico;

 Legalidade;

 Gestão de processos 
acadêmicos;

 Gestão de sistemas 
acadêmicos;

 Gestão da educação a 
distância;

 Gestão das relações 
institucionais;

 Gestão da pesquisa e 
extensão.

 Planejamento 
administrativo;

 Gestão de pessoas;

 Gestão de processos de 
compras e licitação;

 Gestão patrimonial;

 Gestão orçamentária e 
financeira;

 Gestão da tecnologia 
da informação e 
comunicação;

 Gestão de convênios e 
contratos.

Fonte: IFPB - Campus João Pessoa (2020).

Para cada uma das competências, foi realizada uma descri-
ção, como também foram identificados os conteúdos de apoio ao seu 
desenvolvimento e definida a trilha de aprendizagem. Silva, Bispo e 
Ayres (2019) propõem um plano de desenvolvimento de competências 
(PDC) para delimitar a trilha de aprendizagem do programa, que 
envolve os seguintes elementos: a) competência a ser desenvolvida; 
b) descritores da competência; c) bases conceituais da competência; 
d) momentos de aprendizagem; e) estratégias de ensino e aprendi-
zagem; e f) recursos e atividades didáticas.

No caso do PFGC, 50% das atividades do Programa foram rea-
lizadas a distância, o que demandou não apenas a formação dos faci-
litadores e tutores, como também a estruturação de uma plataforma 
de EAD para viabilizar a operacionalização do programa. 
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A linha de desenvolvimento “competências estratégicas, com-
portamentais e políticas” é caracterizada como uma trilha de apren-
dizagem integradora, uma vez que deverá ser percorrida por todos os 
participantes do programa. Após a finalização dessa linha, os parti-
cipantes poderão seguir as trilhas vinculadas à sua área de atuação 
profissional (acadêmica e técnico-administrativa). Ao longo do pro-
grama, os participantes também desenvolvem um projeto de inter-
venção vinculado a uma das competências desenvolvidas ao longo do 
PFGC (IFPB – Campus João Pessoa, 2020).

Existem ações operacionais importantes na estruturação do 
programa. A primeira é o desenvolvimento e a aprovação de uma 
resolução pelos órgãos superiores da instituição. Silva, Bispo e Ayres 
(2019) apresentam alguns elementos que devem compor a resolução. 

A segunda envolve a dotação orçamentária para operaciona-
lizar o programa. Os recursos podem ser definidos para o período 
de dois anos para facilitar a sua aprovação. Outro ponto essencial 
é a seleção de facilitadores da própria instituição, valorizando as 
competências profissionais dos servidores, por meio de edital público. 
Outro fator crítico é a definição da equipe gestora administrativa, 
pedagógica e de suporte tecnológico do programa. 

As etapas para a estruturação da implantação de um programa 
de formação de gestores, a exemplo do PFGC do IFPB - Campus João 
Pessoa, são apresentadas na Figura 11.2.
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Figura 11.2 – Etapas do programa de formação de gestores
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Fonte: Silva, Bispo e Ayres (2019, p. 90).

A estruturação de programas de formação de gestores é uma das 
estratégias mais importantes para difundir uma cultura de gestão por com-
petências. Por isso, a área de gestão de pessoas deve assumir o protagonismo 
dessa ação e se transformar em uma área estratégica para a instituição. 

11.6 REFLEXÕES FINAIS

Fomentar o desenvolvimento gerencial é uma das estratégias 
mais relevantes na implantação da gestão de pessoas por competên-
cias, pois são os gestores os responsáveis pela formulação e imple-
mentação de estratégias e pelo gerenciamento de processos. Este 
capítulo caracterizou as competências gerenciais e o seu desenvolvi-
mento, como também as dimensões das competências gerenciais, e 
ilustrou, de forma prática, uma experiência de implantação do PFGC, 
do IFPB-Campus João Pessoa. Cabe a cada organização refletir sobre 
a necessidade de qualificar seus gestores por meio de programas de 
formação de gestores públicos por competências. 

Para Bergue (2010, p. 211), deve-se institucionalizar uma mudança 
de postura gerencial no contexto da administração pública, uma vez que 
esse novo cenário demanda do 
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[...] gestor público a assunção de um perfil mais pro-
fissional (no mínimo burocrático, preferencialmen-
te gerencial), e menos patrimonialista (aquele que 
busca acomodar interesses individuais, ainda que 
para tanto imponha-se a releitura e reinterpretação 
viesada do ordenamento legal). 

Um dos grandes entraves ao desenvolvimento de muitas orga-
nizações públicas envolve a sobreposição das relações políticas em 
detrimento da meritocracia e da competência, o que dificulta qual-
quer tentativa de mudança na forma de gerir uma instituição pública. 
No contexto atual, a profissionalização da gestão pública passa pela 
formação dos gestores, uma vez que muitos servidores que ocupam 
cargos gerenciais não têm uma formação específica. As instituições 
poderiam institucionalizar ações de formação balizadas pelas dimen-
sões propostas neste capítulo e pelo exemplo prático fornecido como 
condição básica para o exercício de uma função gerencial.

Espera-se que este capítulo incentive as áreas de gestão de 
pessoas das instituições públicas na elaboração de programas de 
formação para seus gestores. Tais programas podem ser pautados no 
desenvolvimento gerencial, integrando saberes teóricos ao contexto 
da prática profissional. Amplia-se, assim, o escopo de formação e 
desenvolvimento de competências para as práticas do âmbito público, 
vinculadas às áreas administrativo-acadêmicas e de integração uni-
versidade/sociedade, pautado num ambiente de atuação do servidor 
associado a comportamentos humanos, éticos e centrados no inte-
resse público e na responsabilidade social.

Também se espera estimular o desenvolvimento de estudos 
acadêmicos no contexto da pós-graduação centrados na aprendiza-
gem e no desenvolvimento de competências gerenciais no campo 
da gestão pública. Contribuir-se-ia, assim, para dar mais profissio-
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nalismo a esta área prioritária na vida da comunidade, na medida 
em que a prestação de serviços públicos é reflexo de um conjunto de 
estratégias e políticas públicas elaboradas pelos gestores que repre-
senta o próprio governo em ação.

O gestor público é o agente de transformação do Estado. Por 
isso, a institucionalização de ações voltadas para o desenvolvimento 
de competências gerenciais deveria ser uma estratégia estatal prio-
ritária, não apenas para o governo, mas para todas os dirigentes de 
todas as esferas do poder público. 

Questão para discussão

1)	 Tomando como referência o que foi abordado no capí-
tulo, estruture um programa de formação de gestores para 
uma instituição pública. Os elementos que devem compor o 
programa são: premissas, objetivos, resultados, esperados, 
design do programa e trilhas de aprendizagem. Também 
indique os fatores críticos para o êxito da implantação do 
programa.
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CAPÍTULO 12	 APRENDIZAGEM 
		  E DESENVOLVIMENTO 
		  DE COMPETÊNCIAS COLETIVAS

		  Jandmara de Oliveira Lima Lira

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de compreender 
o papel da aprendizagem do servidor público no desenvolvimento de 
competências coletivas. 

12.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A aprendizagem social delimita as bases do desenvolvimento 
das competências coletivas no âmbito da ação profissional. Se a com-
petência é algo que faz parte de uma unidade indissociável formada 
pelos membros de um grupo, constata-se que ela surge coletivamente 
por meio da aprendizagem social. A ênfase aqui não desconsidera 
a influência dos aspectos individuais. Ao contrário, o coletivo tem 
como ponto de partida o indivíduo com suas experiências pessoais 
e anteriores, até mesmo experiências adquiridas a partir de outros 
grupos dos quais fez parte. A discussão apresentada neste capítulo 
se propõe a analisar o papel da aprendizagem no processo de desen-
volvimento das competências coletivas.
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12.2 ESPECIFICIDADES DA APRENDIZAGEM SOCIAL NO 
CONTEXTO DO SERVIÇO PÚBLICO

Embora existam múltiplas interpretações, a aprendizagem 
é compreendida por vários autores como um processo do qual o 
conhecimento é o produto final. Mesmo que as primeiras aborda-
gens sobre aprendizagem tenham como elemento chave o indi-
víduo separado do contexto social, todas concordam que o ponto 
de partida para o aprendizado é a experiência. Elas, porém, são 
criticadas e tidas como incompletas por desconsiderarem o aspecto 
social no processo de aprendizagem, uma vez que o pensamento e o 
comportamento do indivíduo não podem ser tidos como exclusivos 
para a constituição do aprendizado.

A aprendizagem acontece em um contexto social, onde as 
pessoas encontram uma identidade única e particular, formada pela 
união delas com os outros membros do grupo. As organizações, no 
entanto, não são simplesmente um agrupamento de pessoas que 
aprendem isoladamente. É na socialização dos conhecimentos e 
experiências que a aprendizagem parte do nível individual para o 
coletivo. Neste caso, há ainda ênfase na contribuição de cada pessoa 
no aprendizado do todo.

Diferente das demais abordagens, a aprendizagem social 
ressalta o desenvolvimento do saber em grupo. Não significa a união 
de conhecimentos individuais, mas sim um processo sinérgico de 
constituição do aprendizado. 

O grande desafio é compreender o sentido da aprendizagem 
social para a aprendizagem organizacional. Para teoria da aprendi-
zagem social, aprendizagem e desenvolvimento são processos que 
seguem juntos como participação dos processos sociais. Por esta razão, 
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pode-se dizer que a teoria da aprendizagem social engloba tanto ques-
tões ontológicas (sobre a realidade que se vive) como epistemológicas 
(sobre o saber e sua aquisição). Considera tanto a existência humana 
e seu desenvolvimento, como o que as pessoas conhecem sobre si e 
seu significado para o mundo (ELKJAER, 2003). 

O processo social, a partir do diálogo, determina a aprendi-
zagem dos membros do grupo, construída socialmente, por meio da 
integração dos indivíduos. Assim, os padrões de comportamento 
estão dentro de uma cultura organizacional vigente e são aprendidos 
pelos novatos por meio de um processo de socialização. Esta percep-
ção leva a definição da chamada participação periférica legítima. 
Por isto, entende-se que os novatos precisam absorver a identidade 
sociocultural do grupo ou organização para que possam ter sua par-
ticipação aceita. Na medida em que se torna participante, o indivíduo 
pode compartilhar suas experiências e competências com o meio, ao 
mesmo tempo em que novas competências são adquiridas por ele.

12.3 COMPETÊNCIAS COLETIVAS À LUZ 
DA APRENDIZAGEM SOCIAL

Competência é o padrão que deve pertencer a um indivíduo 
na execução do trabalho e funcionar corretamente. Inclui vários atri-
butos associados, uma combinação de conhecimentos, habilidades e 
comportamentos que podem ser usados para melhorar o desempenho 
(PRABAWATI, MEIRINAWATI E AOKTARIYANDA, 2018).

Como observado no capítulo dois deste livro, o conceito 
de competências é representado na literatura com base em dois 
posicionamentos: um mais funcionalista (DUTRA et al, 2000; 

https://www-scopus-com.ez292.periodicos.capes.gov.br/authid/detail.uri?authorId=57201196564&amp;eid=2-s2.0-85043793271
https://www-scopus-com.ez292.periodicos.capes.gov.br/authid/detail.uri?authorId=57201198222&amp;eid=2-s2.0-85043793271
https://www-scopus-com.ez292.periodicos.capes.gov.br/authid/detail.uri?authorId=57201200845&amp;eid=2-s2.0-85043793271
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BRANDÃO, 2005; BARBOSA, 2003) e outro com ênfase no contexto 
social (ZARIFIAN, 2008; LE BOTERF, 2003). 

Competência coletiva é um tema novo que surge de acordo 
com esta última forma de pensar. No entanto, em termos de concei-
tuação, pode-se dizer que vai além da simples unificação e prática 
de competências individuais no contexto de uma mesma atividade. 

Para este tipo de competência é importante a interação 
de cada um dos membros do grupo, a partir do compartilha-
mento de suas trajetórias individuais que englobam diferentes 
conhecimentos, pontos de vista e crenças que serão julgadas 
pelo coletivo, desenvolvendo um objetivo comum e uma sinergia 
que resultam em competências coletivas (TELLO-GAMARRA E 
VERSCHOORE, 2015).

A Gestão por competências vai além da simples implantação 
de um modelo. Ela acontece a partir de um processo contínuo de 
aprendizagem, por meio das pessoas, para apropriar e constante-
mente aperfeiçoar de forma significativa os conceitos essenciais afe-
tos a competências ao seu modo peculiar de agir, que é incorporado 
a organização (BERGUE, 2019, P. 57).

Para consolidação das competências coletivas, é necessário 
que a aprendizagem seja sinérgica. Aqui, a ênfase dada à aprendi-
zagem passa da perspectiva individual - onde o indivíduo aprende 
e influencia o grupo - para a perspectiva social, onde o aprendizado 
acontece em conjunto. Neste sentido, sob a perspectiva das compe-
tências coletivas, o conteúdo do aprendizado é absorvido não apenas 
por um indivíduo, mas pela coletividade.

Se aplicado ao contexto das organizações públicas, observa-
-se que a implantação de um modelo de Gestão por Competências é 
apropriado para melhorar a qualidade dos serviços prestados pelos 
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funcionários públicos e contribuir para mudanças na cultura do tra-
balho (STAČINSKAITĖ, PETRAUSKIENĖ, 2018). 

O Decreto 5.707/2005, revogado pelo Decreto 9.991/2019, 
representa um grande avanço na estruturação de uma política de 
desenvolvimento de pessoal no Brasil. Porém, no que se refere à 
gestão por competências, apresenta um conceito restrito e limitado 
à gestão da capacitação (SILVA, BISPO; AYRES, 2019). 

Segundo o Decreto nº 9.991/2019, a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP) deverá ser precedida, preferencial-
mente, por diagnóstico de competências. O decreto define diagnóstico 
de competências como a identificação do conjunto de conhecimentos, 
habilidades e condutas necessários ao exercício do cargo ou da fun-
ção. Este conceito evidencia a existência de competências individuais 
e sua influência para a formação de competências organizacionais. 
Há, porém, um lapso no conceito, pois desconsidera a importância 
das competências coletivas e revela que a implantação da gestão por 
competências no serviço público precisa amadurecer e ampliar suas 
concepções. A Figura 12.1, a seguir, sintetiza o que foi tratado até o 
momento: 
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Figura 12.1 – Desenvolvimento de competências coletivas a partir da aprendizagem 
social
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Pela figura acima representada, o contexto social constitui 
parte de todo processo de aprendizagem. Ao iniciar sua participação 
em um novo grupo ou comunidade, o individuo terá que adaptar-se 
por meio da aquisição dos conhecimentos do grupo. A legitimação 
periférica esta relacionada ao pouco conhecimento que o aprendiz 
tem do grupo e a sua necessidade de se legitimar plenamente (LAVE; 
WENGER, 1991). No grupo, o indivíduo irá interagir com os outros 
membros em um processo sinérgico de construção do saber. 

A sinergia é o que estabelece as entregas em uma equipe de 
trabalho e que gera um resultado próprio da soma dos esforços de 
cada membro em um processo de compartilhamento. Cada um faz a 
sua parte e o conteúdo final será superior ao somatório das entregas 
individuais. Isso acontece porque as pessoas dividem entre si saberes 
e pensamentos que afetam as ações dos demais, que convergem para 
a coprodução capaz de produzir soluções mais completas e consisten-
tes (BERGUE, 2019, p. 40). Neste sentido, é a partir da aprendizagem 
que se desenvolvem as competências próprias da unidade do grupo, 
conhecidas como competências coletivas.
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12.4 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS COLETIVAS 
NO CONTEXTO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

Algumas particularidades relativas ao serviço público devem 
ser consideradas para que se possa compreender como acontece o 
desenvolvimento das competências coletivas nestas organizações. 
Primeiramente, cabe entender que o serviço público produz um valor 
público, a partir da interação de diferentes autores e orientado à 
sociedade (BERGUE, 2019, p. 14).

A aprendizagem, como uma construção social, é fruto do 
ambiente onde ocorre, o qual determina o modo como as pessoas irão 
aprender, devido a existência de características específicas da orga-
nização, dos grupos e das pessoas. A eficácia do processo depende, 
então, de uma série de fatores que facilitarão ou dificultarão que 
esta aprendizagem redunde no desenvolvimento de competências no 
contexto da ação profissional, conforme apresentado na figura 12.2.
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Figura 12.2 – Papel da aprendizagem no desenvolvimento de competências coletivas
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A figura 12.2 caracteriza o papel da aprendizagem no desen-
volvimento de competências coletivas e ilustra o caminho percorrido 
pelo servidor desde o momento de sua inserção no contexto profissio-
nal até o desenvolvimento de competências coletivas. Neste sentido, 
serão apresentados os três principais pontos que sintetizam a lógica 
deste processo: inserção do servidor no contexto do serviço público, 
aprendizagem no âmbito do trabalho e fatores determinantes no 
desenvolvimento das competências coletivas.

12.4.1 Inserção do servidor no contexto profissional – 
Transferência de competências individuais

Ao adentrar em seu contexto de trabalho, o servidor traz con-
sigo um conjunto de competências individuais adquiridas a partir 
de experiências anteriores em instituições públicas ou em empresas 
privadas e por meio da sua formação profissional. Quanto maior o 
potencial de competências individuais do servidor, maior a possibi-
lidade de desenvolvimento de competências coletivas; isto porque é 
a partir da participação individual e socialização dos conhecimentos 
que se constitui as competências do grupo.

Na instituição pública, o ingresso do servidor acontece exclusi-
vamente por meio de concurso público. Há possibilidade dos gestores 
não desfrutarem do privilégio de escolher quais serão os membros da 
sua equipe de trabalho. Logo, apenas quando o servidor é lotado em 
determinado setor, poderá ser identificado se possui ou não o perfil 
para realizar as atividades. Nesta lógica, a composição das equipes 
acontece sem conexão com as competências individuais dos servidores 
e, apesar do ingresso no serviço público acontecer por meio de con-
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curso e supor a entrada de pessoas qualificadas em determinadas áreas, 
há possibilidade de que não domine a atividade que desempenhará, o 
que significa a necessidade de uma preparação ou treinamento. 

Sem a participação dos gestores na formação da equipe de tra-
balho, mesmo que os parâmetros da lei sejam obedecidos nos processos 
de recrutamento e seleção, não há favorecimento disto para o desen-
volvimento das competências internas. 

Ao equacionar os pontos fracos e potencializar os pontos fortes, 
as ações planejadas permitem que a instituição produza um processo 
de aprendizagem eficaz, dirigido ao conhecimento dos processos micro 
(referente às suas tarefas) e macro (referente à missão da instituição), a 
fim de que o servidor possa situar suas atividades no processo como um 
todo. Absorver novos conhecimentos e envolver-se com o trabalho em 
equipe faz parte de um processo que Lave e Wenger (1991) apresentam 
como legitimação periférica.

A legitimação do servidor ocorre na medida em que o servidor 
consegue adquirir os conhecimentos para efetuar o seu trabalho e 
ser compreendido pelos seus colegas como alguém que irá contribuir 
para o alcance da missão do grupo. Do contrário, podem adquirir uma 
postura individualista e levar os mais experientes a ter receio em 
transmitir seus conhecimentos, temendo que o novo servidor recorra 
sempre a ele para resolver seus problemas. Quando as atividades vão 
fluindo e o novato demonstra que consegue e busca cumprir suas res-
ponsabilidades, esse receio vai sendo minado, levando à legitimação 
do servidor, a qual pode estar relacionada a três pontos principais.

O primeiro ponto é a aquisição de conhecimentos necessários 
para a realização das atividades, ou seja, o servidor deve conhecer 
os processos de trabalho, estar apto a aprender sempre que novas 
situações surgirem e enfrentar problemas emergentes. Assim, ele 
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evidencia perante seus colegas seu compromisso com o exercício 
de suas funções. 

O segundo ponto é o domínio total ou parcial da legisla-
ção pertinente às atividades a serem realizadas. Quando o servidor 
conhece as leis, há um indicativo de que realizará sua função da 
maneira correta. A legitimação está relacionada à capacidade em 
compreender a legislação e tornar o conhecimento aplicável.

O terceiro ponto corresponde à integração. Além de receber 
orientação dos colegas e estar pronto a aprender, o servidor novato 
possibilita que novas competências e conhecimentos sejam agre-
gados à equipe por meio da transmissão de seus conhecimentos. Le 
Boterf (2008) reforça a importância da cooperação, integração entre 
os membros e relação de uns com os outros como fatores prepon-
derantes para o desempenho coletivo de uma equipe. Segundo ele, 
como um dos requisitos para o alcance de uma eficiência coletiva, os 
funcionários devem ser capazes, não apenas de manter um emprego, 
mas também de cooperar com os seus colegas.

Aos poucos acontecerá a legitimação do novato. A cooperação 
em cada grupo dependerá do interesse do novo membro em aprender 
e partilhar suas competências individuais. 
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12.4.2 O processo de aprendizagem do servidor

O servidor consegue ser legitimado por meio do processo de 
aprendizagem, o qual lhe permite conhecer a dinâmica do trabalho, 
a legislação específica e os seus colegas. O aprendizado acontece na 
dimensão individual e coletiva e está relacionado a três questões 
principais: (a) Onde? Refere-se ao contexto social, ou seja, o ambiente 
de trabalho. (b) Como? Envolve a forma como a aprendizagem acon-
tece e (c) O quê? Ou seja, o conteúdo da aprendizagem, relativo a tudo 
aquilo que o servidor necessita para realizar o seu trabalho. 

O contexto social indica a importância de um clima que seja 
construtivo para encorajar os indivíduos a aprender, a reconhecer 
suas necessidades e deficiências de aprendizagem e a enfrentar as 
mudanças necessárias. No ambiente de trabalho, a designação das 
atribuições do servidor pode ocorrer sem treinamento formal espe-
cífico para as suas atividades. Diante da responsabilidade que lhe é 
confiada, deverá dotar-se de uma série de conhecimentos que não 
possui, o que o faz sentir-se sem direção ou mesmo perdido. Neste 
sentido, segundo Knowles Holton e Swanson (2011), um dos fato-
res importantes para que o aprendizado ocorra é o envolvimento e 
motivação no aprendiz.

Quando individualizado, o processo de aprendizagem acontece 
de três maneiras: a partir da consulta aos colegas, por meio de pesqui-
sas e por “tentativa e erro”. O primeiro mecanismo de aprendizado é o 
questionamento informal aos colegas. O servidor faz suas atividades 
enquanto tira dúvidas com os colegas de maneira quase paralela. 

A ausência de formalidade nos processos de aprendizagem 
pode culminar na centralização das responsabilidades e poder de 
decisão por parte dos gestores, o que impede que a equipe compre-
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enda e participe da resolução de problemas mais complexos. Com a 
falta de formalidade nas questões que envolvem a disseminação de 
informações e a solução de problemas, as relações informais (ou a 
comunicação informal) passam a ser o veículo de difusão de conhe-
cimentos, por meio do contato pessoal. Este modelo de aprendizagem 
se assemelha com o que Antonello (2011) classifica como aprendiza-
gem incidental, ou seja, aquela que não é intencional ou deliberada 
e consiste em um subproduto de outra atividade. Acontece na expe-
riência da prática diária, no ambiente do trabalho. 

De modo inconsciente, ele aprende ao observar quem são 
seus colegas, quais os mais qualificados a ensinar, como funciona 
seu ambiente profissional, quais as atitudes dos gestores, quais as 
necessidades e problemas do setor. 

Cabe considerar aqui a importância da supervisão do trabalho 
dos servidores e que existam atividades deliberadas de aprendizagem 
a fim de confrontar o aprendizado incidental com os ditames legais 
e exigências institucionais. Assim, a organização evita a ocorrência 
de erros que comprometam seu bom desempenho e imagem perante 
a sociedade e órgãos fiscalizadores.

Além do contato com os colegas e pessoas de fora da insti-
tuição, o servidor pode fazer uso de instrumentos formais de apren-
dizagem. Assim, o segundo mecanismo utilizado pelo servidor é a 
pesquisa. Em geral, está relacionada aos textos da legislação e aos 
sites de busca. A Internet pode ser considerada como um dos instru-
mentos que facilitam a aprendizagem no ambiente de trabalho. Por 
meio desta ferramenta, os servidores pesquisam modelos e leis, bem 
como realizam procedimentos de trabalho.

Um dos desafios enfrentados no momento da pesquisa é a 
dificuldade de compreender a legislação. Para que o conhecimento 
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possa ser aprofundado, a leitura pode exigir tempo e debate com 
outras pessoas sobre o assunto estudado.

É possível compreender que, a semelhança de um aprendizado 
autodirigido, deve existir nos servidores uma noção de autonomia 
no ato de aprender. No momento em que eles tomam decisões e 
medidas necessárias na aquisição do saber, estão de acordo com um 
dos princípios fundamentais da autoaprendizagem. Porém, quando 
o espaço para reflexão crítica é mínimo ou nenhum, impede a cons-
trução de significados e dificulta a existência de uma forma plena 
de aprendizagem autodirigida. 

Em nome de uma necessidade emergente, é evidente que 
o aprendizado aconteça durante e após a atividade e a partir da 
reflexão sobre a ação e da reflexão na ação, com a possibilidade de 
ocorrência de erros.

O terceiro mecanismo de aprendizagem acontece por tenta-
tiva e erro. Assim, mediante este fato, o servidor precisa confiar no 
conhecimento de outras pessoas, a respeito das quais ouviu que pos-
suem conhecimento sobre o assunto ou que ele mesmo percebe com 
uma maior experiência. O objetivo é fazer corretamente o que lhe foi 
solicitado. No entanto, isso gera insegurança em relação ao que está 
fazendo e, em alguns casos, o leva a execução errada de suas ativi-
dades. Ele deve, então, retornar a fazê-las com as correções devidas. 
Como conclusão do processo de aprendizado, os consecutivos erros e 
acertos, bem como as constantes leituras e contato com os seus pares, 
o fazem perceber e criar um modo mais eficiente de trabalhar, ou seja, 
ele sistematiza a atividade de modo independente, quando finalmente 
se sente seguro em relação aos conhecimentos e procedimentos.

Planejar sistemas de aprendizagem não implica apenas na 
elaboração de planos anuais de capacitação ou qualificação for-
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mal, ainda que estejam vinculados a um prévio mapeamento de 
competências ou mesmo a um trabalho de dimensionamento de 
pessoal. Para que as pessoas aprendam de modo social, é preciso 
balizar formas de socializar os conhecimentos individuais e gerar 
um efeito sinérgico, a partir da conexão das competências no âmbito 
profissional e considerando os fatores subjetivos relacionados a cada 
membro e a equipe como um todo.

Quando a aquisição de conhecimentos é individualizada e 
informal as pessoas não constroem competências de forma coletiva. 
Elas compartilham aquilo que aprenderam sozinhas e, por vezes, 
apenas quando são solicitadas pelos demais servidores. Com o pressu-
posto de que a aprendizagem social seja o alicerce para a constituição 
das competências coletivas, compreende-se que a ausência de maior 
integração social torna-se uma barreira para que as instituições 
públicas desenvolvam este tipo de competências.

O papel da aprendizagem é, além de levar ao conhecimento 
dos procedimentos de trabalho, habilitar o servidor a compartilhar 
o que sabe e a aplicar suas competências em conjunto com seus cole-
gas. Portanto, o processo de aprendizagem deveria ser planejado 
de modo que as pessoas pudessem aprender também a interagir, a 
dividir responsabilidades e a trabalhar em equipe. 
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12.4.3 Fatores determinantes no desenvolvimento das 
competências coletivas

É a partir da cooperação que surge o efeito sinérgico na apren-
dizagem social e no desenvolvimento das competências coletivas. 
Estas, de acordo com Retour e Krohmer (2011), são formadas por 
quatro atributos principais: 

•	Referencial comum – corresponde a uma representação 
única e particular do grupo;

•	Linguagem compartilhada – forma particular do grupo se 
comunicar;

•	Memória coletiva – pertence a unidade do grupo e perma-
nece mesmo quando um dos membros sai da equipe;

•	Engajamento subjetivo – cooperação e interação entre os 
membros.

A fim de alcançar estes atributos, a equipe precisa se trans-
formar em uma unidade, com uma mesma missão e espírito cola-
borativo. É neste ponto que as instituições públicas devem buscar 
melhorias, a fim de possibilitar a constituição de suas competências 
coletivas. Estas dependem, portanto, dos seguintes fatores existentes 
no contexto social: 

 Dinâmica das atividades no contexto profissional
Refere-se ao fluxo de atividades e ao modo como são distri-

buídas entre os servidores. Aquelas que possibilitam a integração 
entre as pessoas e o acesso destas a outras equipes, promovendo a 
comunicação entre elas, tendem a facilitar o desenvolvimento de 
competência coletivas. Em geral, atividades personalizadas, onde 
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cada pessoa é responsável por tarefas específicas, dificultam o com-
partilhamento entre os membros da equipe e influenciam o apren-
dizado individual.

 Quadro de pessoal
Pessoas qualificadas e com elevado potencial de competên-

cias individuais potencializam o desenvolvimento das competências 
coletivas. Para tal, é importante que os servidores sejam distribuídos 
entre os setores de acordo com seu perfil e capacidades, como abor-
dado no capítulo 5. 

 Disposições individuais
Corresponde ao interesse dos servidores em ensinar e apren-

der em grupo e compartilhar seus conhecimentos e experiências 
com seus colegas. O discernimento quanto ao valor do seu trabalho 
interfere no comprometimento do servidor com a instituição e na 
disposição em construir competências socialmente.

 Integração da equipe
É a partir da integração entre as pessoas que acontece a 

socialização dos conhecimentos. Os laços de afetividade estimulam 
o aprendizado em equipe e a troca de experiências é favorecida pelas 
relações de amizade e companheirismo. 

 Comunicação
A informalidade da comunicação permite um fluxo mais 

rápido de informações, mas com o risco de que informações erradas 
sejam disseminadas. O corporativismo é uma barreira que induz ao 
silêncio da equipe frente à chefia e impede que esta tenha o conheci-
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mento das falhas no trabalho, dos gap’s de competência e das neces-
sidades de aprendizado. 

Quando não existe consciência do valor da comunicação, o 
conhecimento retido pode ser usado como instrumento de barganha 
e negociação.

 Estrutura física
O modo como as salas e os móveis são dispostos pode favorecer 

ou dificultar a comunicação entre os servidores e, consequentemente, 
a aprendizagem social e o trabalho em equipe. A existência de salas 
adequadas que favoreça a concentração, a realização de reuniões, o 
debate e a tomada de decisões podem facilitar o desenvolvimento de 
competências coletivas.

 Papel do gestor
O papel do gestor é limitado pelas nuances da legislação 

vigente. Porém, seu poder de decisão permite estabelecer mecanis-
mos de aprendizagem em equipe e o desenvolvimento do trabalho 
conjunto.

 Plano de carreira e Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoal.

O modo como são estruturados os planos de carreira e as 
políticas de desenvolvimento dos servidores podem fortalecer o 
aprendizado individual. Os incentivos meramente financeiros levam 
a potencialização das competências individuais, obtidas por meio 
de cursos de capacitação e de qualificação, mas que podem estar 
desvinculadas dos objetivos organizacionais.
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12.5 REFLEXÕES FINAIS

Constata-se que, de modo geral, o que dificulta a formação de 
competências coletivas no contexto da aprendizagem é a não compo-
sição da unidade da equipe. Mesmo que existam interações afetivas e 
laços de amizade, as relações dentro do setor podem ser fragmentadas. 
Esta fragmentação, adicionada aos fatores descritos e a todo contexto, 
caracterizam as principais razões pelas quais a equipe não alcança 
sua unicidade, o que dificulta o desenvolvimento de competências 
coletivas no serviço público.

O processo de aprendizagem é dificultado porque não existe 
um trabalho deliberado de acolhimento, o que leva o servidor ao 
isolamento e a não unificação com o grupo. Compreende-se que, 
para o desenvolvimento de competências coletivas, é necessário que 
o novo membro seja aceito e legitimado pela equipe, que deve ser 
conscientizado de sua importância no grupo e estimulado a com-
partilhar e receber conhecimentos. Estes seriam os primeiros passos 
para torna-se membro da equipe. 

É possível perceber a importância da integração para que a 
aprendizagem social aconteça e delimite as competências coletivas. 
Pela forma como as pessoas convivem, existem três tipos de intera-
ção e de comportamentos associados às mesmas, assim como suas 
implicações no desenvolvimento de competências coletivas.
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Quadro 12.1 – Tipo de interação e efeito no desenvolvimento de competências coletivas

TIPO DE 
INTERAÇÃO COMPORTAMENTO

EFEITO NO 
DESENVOLVIMENTO DAS 

COMPETÊNCIAS COLETIVAS

Competitiva

A interação tem como foco o 
interesse pessoal. As pessoas 
retêm seus conhecimentos e 
usam o que sabem como uma 
forma de barganhar e de obter 
vantagens. 

Este tipo de comportamento difi-
culta a unidade da equipe e preju-
dica o enriquecimento da memória 
coletiva. Quando o individuo de-
tentor de um determinado saber 
sai do grupo ele leva consigo seus 
conhecimentos.

Interrelacional

As pessoas estão cientes de que 
o seu trabalho é complemen-
tar com o da equipe. Os erros 
cometidos podem comprome-
ter o fluxo das atividades. Por 
isso, o indivíduo busca esta-
belecer contato com os cole-
gas no sentido de conhecer os 
procedimentos e permitir o bom 
andamento do serviço. Ocor-
rem interações relacionadas ao 
cumprimento das obrigações no 
trabalho.

Existe uma noção de complemen-
taridade e necessidades mútuas. A 
ênfase está na interdependência 
que promove comunicação entre 
as equipes.

Sinérgica

O indivíduo se vê um com o 
todo. A interação acontece es-
pontaneamente pela consciên-
cia de que uma missão comum 
deve ser cumprida. Os membros 
do grupo entendem que reali-
zam não atividades correlatas, 
mas sim a mesma atividade sob 
diversas facetas.

A sinergia possibilita a constitui-
ção de uma identidade da equipe 
e a construção de competências 
coletivas.

É possível observar pelo quadro 12.1 que a interação sinérgica 
possibilita ao servidor a oportunidade de se sentir integrado, formando 
uma unidade com a equipe, com a qual compartilha uma mesma mis-
são. Ele compreende que seu trabalho afeta o contexto social onde está 
inserido e é afetado por ele. Este tipo de interação leva, portanto, a 
aprendizagem social e ao desenvolvimento das competências coletivas. 
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Questões para discussão

1)	 Se a gestão pública tem como base os princípios legais, 
o que poderia ser feito em termos de legislação para a pro-
moção da aprendizagem social e o desenvolvimento de 
competências coletivas?

2)	 Como a discricionariedade dos gestores pode influenciar 
na construção de uma unidade de pensamento, missão e 
valores nas equipes de trabalho?
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CAPÍTULO 13	 APRENDIZAGEM 
		  E DESENVOLVIMENTO 
		  DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS

		  Sandra Maria Peron de Lima 
		  Beatriz Quiroz Villardi 
		  Ana Cristina de Albuquerque Lima Rodrigues

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Descrever processos de aprendizagem de competências geren-

ciais desenvolvidas pelos gestores públicos em sua prática 
cotidiana; 

•	Distinguir e Ilustrar cada processo de aprendizagem e desen-
volvimento de competências gerenciais. 

13.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Na administração pública contemporânea, as organizações 
públicas estão enfrentando um contexto de maior instabilidade e 
imprevisibilidade. Os servidores públicos, trabalhadores do Estado 
brasileiro e peças chave na proposição, gestão, operacionalização 
de políticas públicas e no atendimento aos interesses público, são 
obrigados a buscar seu desenvolvimento e profissionalização. Eles 
operam o funcionamento da administração pública e representam o 
Estado na prestação de serviços ao cidadão (CARVALHO, et al., 2009; 
BARZELAY et al, 2019). 
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A administração pública é desafiada a atuar em cenários de 
constante mudança, diferente dos estáveis e previsíveis onde se ori-
ginou, o que demanda contar com servidores mais preparados, com 
formação específica para a gestão e, para tanto, cabe à administração 
pública propiciar o desenvolvimento profissional destes servidores 
para construir uma instituição pública de qualidade e excelência, 
como estabelecido na legislação para o serviço público, entre outras, 
o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GES-
PÚBLICA (BRASIL, 2005), a Carta de Serviços ao Cidadão (BRASIL, 
2009), a Carta de Serviços ao Usuário (BRASIL, 2017) e em específico, 
a política e diretrizes para desenvolvimento de pessoal da adminis-
tração pública federal (BRASIL, 2006; BRASIL 2019). Os gestores são 
servidores públicos, nomeados, designados por dirigentes ou eleitos. 
Assim, os critérios estabelecidos para assumir cargos gerenciais não 
são explícitos nem uniformes, e parecem desconsiderar as compe-
tências gerenciais requeridas para exercer tal função. 

Os gestores públicos inseridos neste contexto de moderniza-
ção demandante de flexibilização administrativa devem mudar seu 
perfil, pois em suas carreiras de Estado lhes cabe atuar tanto como 
técnicos e como políticos em suas atividades gerenciais, políticas e 
nas da rotina administrativa (NICOLINI, 2007). Gestores públicos 
precisam compreender o contexto em sua complexidade, atuar como 
gestores inovadores, comunicativos, capazes de tomar decisões qua-
lificadas e de mobilizar as pessoas (BERGUE, 2019).

A necessidade de flexibilização e de uma política voltada para 
eficiência, qualidade dos serviços e inovação tecnológica, torna a 
atividade dos gestores ainda mais complexa e requer deles a criação 
de novos modelos de gestão e uma formação gerencial mais específica 
e completa (SILVA, 2009). 
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A formação efetiva do dirigente público pode ser alcançada 
quando, em sua formação profissional, a teoria se integra com a própria 
prática dos novos gerentes que administram num ambiente de incerte-
zas e se relacionam num espaço de relações conturbadas. Entretanto, 
falta esse tipo de formação, pois apenas cursos de treinamento não 
ensinam gestores a aprender a construir organizações mais flexíveis e 
a mobilizar a participação societal (NICOLINI, 2007) de modo a poder 
cumprir seu papel na organização. 

O papel de um gestor lhe exige ser dinâmico, gostar de desa-
fios, estar disposto a aprender sempre, ter visão de futuro, ser um bom 
líder, integro e ético. Para obter este perfil, o gerente precisa saber ser, 
saber agir e, também, desenvolver suas competências mediante sua 
aprendizagem sobre o trabalho da organização (ODERICH, 2005). Para 
tanto, é necessário entender como ocorre o processo de desenvolvi-
mento de competências gerenciais e qual é o papel da aprendizagem 
neste processo.

Destarte, tendo em vista as demandas por consolidar uma 
administração pública profissional, cabe conhecer as práticas coti-
dianas dos atuais dirigentes e saber como, na prática, os gestores 
públicos desenvolveram suas competências gerenciais para agir ao 
encontro e com pertinência à realidade de cada instituição.

Entender esse fenômeno do desenvolvimento de competên-
cias gerenciais, demanda abordar os conceitos de aprendizagem e de 
competências profissionais nos estudos acerca da prática gerencial e 
estresse gerados no trabalho e contexto do gestor público.
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13.2 O SIGNIFICADO DA GESTÃO E AS DIFICULDADES 
ENFRENTADAS PELOS GESTORES

A gestão é uma função carregada de desafios, responsabilida-
des e formalidades, e o papel do gestor é aceitar os desafios, respeitar 
as formalidades impostas pela lei e visar ao interesse coletivo. Diri-
gentes do nível tático reconhecem ser essa uma função desafiadora e 
estressante. Gestores do nível operacional veem na gestão uma forma 
de, no trabalho, assumir responsabilidade pelas pessoas. 

A partir da experiência vivida, o gestor público experimenta 
e percebe sentimentos acerca dele mesmo, seja durante sua apren-
dizagem ao desenvolver competências gerenciais, seja na vivência 
da gestão. São sentimentos ambíguos, tais como: tensão, estresse, 
ansiedade, desgaste, insatisfação, temor, decepção, insegurança, frus-
tração, versus felicidade, realização, coragem, determinação, esforço, 
vontade de continuar, amor, paixão e respeito pelo trabalho e equipe 
(RODRIGUES, 2017). Por meio destes sentimentos experimentados 
eles passam por expectativas e conflitos intra e interpessoais, inclu-
sive priorizando o exercício da gestão em detrimento dos objetivos 
profissionais e pessoais (BARBOSA; MENDONÇA, 2014). Também 
enfrentam desafios, tais como o de superar a tensão entre duas iden-
tidades contraditórias: a de gerente e a de subordinados (ÉSTHER; 
SALOMAO FILHO, 2012) que, significa decidir o dilema entre ser 
gestor em detrimento de ser professor.

A complexidade da gestão também caracteriza a atividade 
gerencial ((MINZTBERG, 2010; SILVA, 2009) no contexto de adminis-
tração pública voltada para eficiência e qualidade, e exige dos gesto-
res trabalhar intensamente em ambientes de acelerada mudança para 
manter em funcionamento as áreas pelas quais se responsabilizam, 
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para representá-las interna e externamente, participar de inúmeras 
reuniões, despachar pilhas de processos, monitorar as equipes de 
trabalho e responder aos usuários. 

Deste modo, o gestor como servidor que ingressou no setor 
público em busca de estabilidade e segurança, ao ser designado a um 
cargo de gestão, passa a vislumbrar a função gerencial como uma opor-
tunidade de aprendizado e desenvolvimento na qual se engaja ou não. 

Assim, cria raízes na instituição ao perceber que ao longo de 
sua carreira esta lhe oferta qualificação e capacitação, ou seja, lhe 
concede condições de estudar e aprender a atuar em sua carreira como 
servidor público. Destarte, geram-se motivos que o incentivam a con-
tinuar na instituição mesmo se sentindo muito estressado e frustrado 
no exercício do cargo que lhe trazem mais estresse, erros e retrabalho. 

Neste sentido, agindo em condições precárias no trabalho, o 
estresse e dificuldades que passam a fazer parte da vida organiza-
cional de muitas instituições públicas, causam nos funcionários dor 
emocional pela frustração vivida. Especificamente, o gestor recebe 
essa dor coletiva e a suporta junto com a sua própria dor emocional, 
se tornando um ‘manipulador de toxinas’ nos termos de Frost ( 2003). 

Consequentemente, se a gestão é vista pelos gestores como 
uma função de muita responsabilidade, cansativa e estressante, em 
especifico, a gestão de pessoas é vista, adicionalmente, como uma 
fonte de conflito continuo pelo elevado volume de trabalho e tempo 
dispendidos para entender a burocracia institucional (RODRIGUES, 
2017; MARRA et.al., 2020).
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No quadro 13.1 constam dificuldades enfrentadas pelo gestor 
público, para ilustrar:

Quadro 13.1 – Dificuldades enfrentadas por gestor, por nível gerencial

NÍVEL DIFICULDADES ENFRENTADAS NA GESTÃO

Estratégico 
Conciliar carreira docente com gestão; tomar decisões punitivas; 
lidar com os entraves da lei; delegar as funções; falta de autonomia; 
e aumento da demanda. 

Tático 

Lidar com as pessoas que priorizam seus interesses pessoais; lidar 
com a falta de estrutura, normas e planejamento; exigir eficiência 
de um servidor quando ele não tem boas condições de trabalho; 
lidar com funcionários terceirizados e, conseguir colaboração dos 
órgãos internos. 

Operacional 

Falta de estrutura, normas, regras, padrões, planejamento e meios 
tecnológicos; aumento da demanda; quadro de servidores insuficiente 
para atender a demanda; ausência de qualidade de vida no trabalho; 
e lidar com pessoas desinteressadas. 

Fonte: Lima (2011, p.112).

No entanto, um gestor sentir satisfação pessoal no cumpri-
mento de seu papel, minimiza as frustrações, dificuldades e sacri-
fícios vividos ao priorizar seu trabalho gerencial na instituição, em 
detrimento do tempo dedicado à sua vida social e relações familiares 
(SILVA; ROSSETO, 2010), o que lhe faz mobilizar o máximo de sua 
capacidade na gestão.
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13.3 APRENDIZAGEM E O DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS

Entre os estudos sobre aprendizagem organizacional desen-
volveram-se duas visões de pesquisa: a visão técnica e a social da 
aprendizagem. A primeira focaliza no estudo do processamento efi-
caz, como a organização busca, processa e responde as informações 
quantitativas e qualitativas, interna ou externamente. Já a visão 
social de aprendizagem é centrada na maneira pela qual as pessoas 
atribuem significado a suas experiências de trabalho. Contudo, em 
ambas as visões, respectivamente, a aprendizagem entendida como 
um processo técnico ou como um processo social, reconhece-se que o 
desenvolvimento de competências resulta de um processo de apren-
dizagem na organização (EASTERBY-SMITH; ARAÚJO, 2001). 

A aprendizagem pode ocorrer de modo vicário ou social, isto 
é, gerada quando o indivíduo observa comportamentos e atitudes e 
passa a imitar outros indivíduos que julgar adequados (GODOI; FREI-
TAS, 2008). Assim, perante uma situação específica no seu contexto 
laboral, a aquisição de novos padrões de comportamento ocorreria 
pela observação e imitação, e pela atribuição de significados às expe-
riências, resultando em um comportamento novo do indivíduo. 

Também se aprende por meio de aprendizagem ‘situada’, isto é, 
 baseada não no indivíduo, mas na prática social da vida organi-
zacional, ou seja, nas ações, interações, experiências, emoções e 
pensamentos de indivíduos num contexto socialmente configurado 
(LAVE; WEGNER, 1991) e assim desenvolve-se competências indi-
viduais e coletivas.

Neste sentido, Silva (2009) defende que a aprendizagem de 
gestores ocorre num processo multidimensional abrangendo duas 
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dimensões da prática gerencial: uma objetiva e outra subjetiva. Esta 
última envolve autoconhecimento, reflexão sobre as experiências 
vividas, as crenças e medos, e ajuda no desenvolvimento pessoal, 
contribuindo, assim, para o desenvolvimento gerencial de competên-
cias ‘em ação’, daqueles que foram denominados por Antonacopoulou 
(2001) ‘gerentes aprendizes’. 

Gerentes aprendizes, explica essa autora, despolitizam a 
aprendizagem para si próprios e para aqueles ao seu redor. Entre-
tanto, não se sentem alheios às forças políticas e às atitudes negati-
vas, e acreditam saber lidar com estas forças, reconhecer as próprias 
fragilidades e com elas aprender. 

A profissionalização da gerência na Administração Pública 
Federal do Brasil, limitada a ser realizada mediante capacitação de 
servidores, se apoia legalmente no vigente Decreto nº 9.991 de 2019, 
que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas– 
PNDP da administração pública federal, detalhando seus instrumentos 
para cada órgão público, tais como o Plano Anual de Desenvolvimento 
de Pessoas – PDP, visando conseguir as competências necessárias à 
conquista da excelência na atuação dos órgãos e entidades públicas 
(BRASIL, 2019). Assim, se continua a busca pela profissionalização 
estimulada pelo Decreto nº 5.707 de 2006, revogado, e no vigente 
Decreto nº 9.991 de 2019, com destaque no PDP.

Os supracitados decretos revelam um investimento efetivo 
do Estado brasileiro para incentivar e assegurar o acesso dos servi-
dores a sua capacitação, inclusive a gerencial, por meio de cursos, 
aprendizagem em serviço, grupos formais de estudo, entre outros, 
e, assim, pretende-se promover um modelo de gerir a força de tra-
balho por competências. Em estudos aplicados sobre aprendiza-
gem e competência gerencial em instituições públicas federais foi 
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evidenciado que estas se desenvolvem para além da capacitação, 
mediante aprendizagem informal entre os gestores com seus pares, 
e com suas equipes e superiores (LIMA, 2011; RODRIGUES, 2017). 
O aprofundamento da relação entre capacitação e competência 
profissional se encontra no capítulo 10.

No contexto da gestão por competências, os servidores agen-
tes executores no setor público desempenham múltiplas atividades 
que implicam em mobilizar diferentes competências, e revelam dife-
rentes necessidades educacionais. 

Assim, para saber as reais necessidades de formação, capacita-
ção e qualificação gerencial, é preciso, antes, conhecer as atividades 
que os gestores fazem (CARVALHO et al., 2009).

A proposta de gestão por competências recebe críticas como: 
(a) carece de conhecimento sobre as suas relações de causalidade e 
(b) admite os membros da organização como um único conjunto de 
motivações, interesses, questões políticas e poder, sem reconhecer 
suas não menos importantes necessidades divergentes (FINCH-LEES, 
MABEY & LIEFOOGHE, 2005). 

Superar as críticas requer maior estudo sobre sua conceitua-
ção, que se apresenta em duas vertentes, detalhadas no capítulo 2.

Reconhece-se que a noção de competência se efetiva por ações 
mobilizadoras de capacidades e, desta forma, a competência e a ação 
gerencial caminham juntas “como uma ação através da qual se mobi-
lizam conhecimentos, habilidades e atitudes pessoais e profissionais 
a fim de cumprir com uma certa tarefa ou responsabilidade, numa 
determinada situação” (RUAS, 2005a, p.49), e é passível de ser apren-
dida mediante ações de formação gerencial. 

Dentre elas, recomenda-se incluir as artes cênicas para propi-
ciar sua capacidade de adaptação, de flexibilidade, improvisação, per-
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cepção, criatividade, entre outras, necessárias àqueles que lidam com 
contextos de baixa previsibilidade e instabilidade, voláteis, pouco 
tangíveis, difíceis de apreender, dimensionar e avaliar (RUAS, 2005b).

Desse modo, na vertente social do conceito de competências, 
ao se focar em revelar e descrever ‘como’ elas se desenvolvem na 
prática cotidiana, e reconhecer que o processo de aprendizagem do 
gerente se fundamenta na interação entre indivíduos, amplia-se do 
foco no indivíduo para o foco no nível coletivo da aprendizagem. 

Nesse sentido, os estudos sobre desenvolvimento gerencial 
focalizam as práticas coletivas desses indivíduos em interação nas 
organizações (ANTONACOPOULOU, 2006). Contudo, ainda carece 
reconhecer que a mesma interação que propicia aprendizado do ges-
tor também o desgasta em sua prática quotidiana.

13.4 A PRÁTICA GERENCIAL: BUSCANDO EFICÁCIA,  
O GERENTE SUPORTA O ESTRESSE COLETIVO

A gestão é uma prática aprendida mediante a experiência 
vivida, enraizada no contexto visando a realizar objetivos nas orga-
nizações e, embora os gerentes precisem dos conhecimentos da 
ciência, uma gestão eficaz depende da arte enraizada em sua expe-
riência para compreender sua realidade (MINTZBERG, 2010), e de 
sua capacidade para compreender, explicar, descrever, e até mesmo 
predizer um fenômeno (BERGUE, 2019). Em cada organização se 
adota uma forma de gerenciar, que exige usar seu conhecimento 
tácito gerado na experiência no contexto específico (NONAKA; 
TAKEUCHI, 2008). 
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A prática de gestão se aprende durante o trabalho, interna-
mente pela mentoria e pela experiência direta equilibrando a lide-
rança e, externamente, nas conexões, comunicação, ação e controle 
(MINTZBERG, 2010) desde uma perspectiva situada no trabalho e 
contexto em que se realiza. 

A prática de gestão gera competência gerencial, que, no con-
texto organizacional de aprendizagem do gestor público, é potencia-
lizada pela mediação das relações sociais e conflitos gerados destas 
práticas (NICOLINI, 2007).

A relação estabelecida na organização entre os seus indivíduos, 
pela convivência e prática, revela comunidades de prática - CdP, nas 
quais a aprendizagem ocorre, por exemplo, entre funcionários novatos 
e veteranos mediante a sua participação periférica legitimada (LAVE; 
WEGNER, 1991), propiciando, assim, adotar, por exemplo, valores de 
segurança no trabalho (GHERARDI; NICOLINI, 2000). 

Comunidades de prática são estruturas sociais de formação 
espontânea na organização, responsáveis pela construção do conhe-
cimento coletivo aplicado na prática do dia a dia, nas quais as rela-
ções criadas em torno de atividades se concretizam na experiência 
coletiva e nas relações sociais construídas no cotidiano (GROPP; 
TAVARES, 2007). 

Assim, as manifestações dos membros da CdP revelam o conhe-
cimento e as habilidades que integram sua identidade individual na 
organização em um processo contínuo de “[...] aprender em comu-
nidade, dentro de uma prática, atribuindo significado aos saberes” 
(NICOLINI, 2007, p. 87). Nessas interações, ocorre troca de conhe-
cimento explícito e tácito, na qual a experiência torna-se chave para 
internalizar o conhecimento tácito do indivíduo que se externa pelo 
diálogo e reflexão coletiva (NONAKA; TAKEUCHI, 2008).
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Portanto, no trabalho, um gestor lida com condicionantes dis-
tribuídos em diferentes contextos: (i) o externo, organizacional, tem-
poral, pessoal e o do trabalho; (ii) o interno, como tempo de serviço 
ou estabilidade no emprego e; (iii) seu contexto pessoal (FERREIRA 
et al, 2018), que envolve suas experiências vividas anteriores à gestão, 
os papéis por ele desempenhados ao longo de suas trajetórias de vida 
(WATSON, 2001). Logo, considerar somente um desses condicionantes 
pode desequilibrar a sua prática de gestão. 

Por isso, recomenda-se equilíbrio entre eles, misturar arte, 
habilidade prática e ciência, seja o gestor ou uma equipe que trabalhe 
por gestão participativa (MINTZBERG, 2010). 

Todavia, este equilíbrio parece difícil de ser alcançado, consi-
derando que todo trabalho numa organização, com intensas deman-
das concorrentes e tensões para cumpri-las, envolve dor emocional 
que, por sua vez, gera ‘toxinas’ no ambiente de trabalho, sendo um 
subproduto da vida organizacional em contextos de mudança ace-
lerada e complexa (FROST, 2003). 

A manipulação e exposição a essas ‘toxinas’, frutos da dor 
emocional que o trabalho sob pressão por um período prolongado 
ou de um ambiente de pressão intensa sem descanso, explica Frost 
(2003), é capaz de enfraquecer o sistema imunológico, resultando 
em doença física e mental do indivíduo. Nesse sentido, os gerentes 
percebem o conflito causado pela falta de tempo para manter suas 
relações familiares, afetando-os emocionalmente e interferindo 
no desempenho de sua prática gerencial (SILVA; ROSSETO, 2010). 

Portanto, a dor emocional se transforma em toxicidade, 
dependendo da resposta à dor quando dada nas organizações, de 
forma nociva ao invés de curativa. Significa que atitudes e ações 
emocionalmente insensíveis de gerentes e das práticas de suas 
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instituições agem como substância nociva que, contudo, pode ser 
combatida por reações saudáveis encorajadoras de sua superação, 
trazendo aprendizado e possibilidades de mudanças construtivas 
(FROST,2003). Por exemplo, com palavras de incentivo, obser-
vações positivas ou uma conversa mesmo rápida, o gestor pode 
tratar a dor, e encorajar aquele funcionário que sofre no trabalho 
a enfrentá-la.

Assim, a toxicidade gerada na interação laboral no ambiente 
de trabalho se espalha por dois mecanismos: a transmissão empática 
e o contágio emocional de emoções negativas e torna o gestor um 
‘manipulador de toxinas’ (MAITLIS; OZCELIK, 2004, FROST, 2003). 

Portanto, cabe a um gerente eficaz agir com habilidade de 
notar que alguém está sofrendo, agir de maneira positiva e com-
passiva e se tornar eficiente manipulador de toxinas. Para desen-
volver essa habilidade deve-se aprender a ouvir empaticamente e 
estar emocionalmente presente para a outra pessoa, o que exige total 
atenção ao que a pessoa está sentindo” (FROST, 2003, p. 14) e ter 
capacidade de manipular positivamente as dinâmicas emocionais na 
gestão, reconhecendo, monitorando e dando assistência emocional 
aos membros organizacionais (HUY, 2002). 

Incumbe, pois, à organização evitar o esgotamento emocional 
do gestor dando apoio a esse manipulador de toxinas, e condições 
para ele também cuidar de si mesmo, compreender o significado de 
ser um manipulador de toxinas, discutir o assunto com seus supe-
riores e, construir redes de apoio ou grupos com quem falar sobre 
seu trabalho e como se sente. 

Logo, recomenda-se à direção superior nas organizações assu-
mir atitudes positivas tais como: reconhecer que gestores executam 
um papel crítico, oferecer-lhes apoio, e adotar medidas para prevenir 
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e tratar o estresse que o manipular toxinas produzidas no dia-a-dia, 
desencadeia no cotidiano laboral da prática gerencial. 

No entanto, nas instituições públicas ainda há carência de 
apoio e assistência a seus gestores, principalmente àqueles formados 
em áreas diversas à administração (CAMPOS, et.al., 2008; ÉSTHER, 
2011; SILVA; CUNHA, 2012; RODRIGUES, 2017). 

Os capítulos 18 e 19 abordarão a qualidade de vida no traba-
lho e a gestão das emoções e o desenvolvimento de competências 
socioemocionais, respectivamente, com o objetivo de apresentar 
alternativas para a busca do bem-estar dos servidores públicos.

13.5 APRENDIZAGEM E COMPETÊNCIA GERENCIAL  
NA PRÁTICA 

Os gestores atuam em um contexto da administração pública 
demandante por qualidade, flexibilização e expansão e, assim, desen-
volvem suas competências gerenciais aprendendo com sua prática por 
meio de processos de: (a) aprendizagem individual via estudo formal, 
busca pessoal e leitura; (b) aprendizagem experiencial via vivência 
profissional e de vida fora do trabalho; (c) aprendizagem coletiva via 
interação com pessoas no cotidiano do trabalho, em fóruns, encon-
tros e reuniões; (d) aprendizagem em comunidades de prática via 
fóruns de discussão; e (e) aprendizagem vicária ou social. 

Mediante esses processos de aprender, resolvendo problemas 
cotidianos e aceitando os desafios inerentes, gestores desenvolvem 
competências tais como: competência interpessoal, intrapessoal e, 
competência para ação.
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13.5.1 Aprendizagem gerencial na prática 

A aprendizagem formal do gestor se dá por meio de cursos 
que possibilitam, por exemplo, obter conhecimentos técnicos da 
área em que atua. São meios formais de aprendizagem: leitura, 
cursos, pesquisas na internet e, formação acadêmica. Na concepção 
do gestor a capacitação formal em legislação, seja em tratamento 
documental, em gestão financeira, em gestão de pessoas e na uti-
lização de tecnologias, propicia alcançar de modo mais acelerado 
uma gestão eficaz (RODRIGUES, 2017). Contudo, o gestor combina 
teoria com a sua própria prática em seu desenvolvimento, como 
revelou Nicolini (2007) em sua pesquisa com dirigentes públicos. 

Entretanto, considerando que as competências são desen-
volvidas no domínio da interação e do contexto indivíduo e tra-
balho (SANDBERG, 2000), caberia a cada organização fornecer 
capacitação formal e propiciar a informal no contexto laboral 
específico, o que significa provocar e manter ativada a apren-
dizagem espontânea que tem ocorrido, como nos casos em que 
gestores iniciantes são acolhidos por gestores mais experientes, 
subordinados e superiores, sendo auxiliados para aprenderem no 
contexto laboral e construírem uma rede de troca de experiências 
(RODRIGUES, 2017). 

Desse modo, a aprendizagem gerencial ocorre em duas dimen-
sões: uma formal (objetiva) e outra informal (subjetiva), propiciada 
pela prática de reflexão de cada um, ou seja, o processo de aprendiza-
gem dos gestores envolve processos formais, informais e incidentais 
(SILVA, 2009). 

Assim, o gestor aprende de forma individual e coletiva na 
organização, por meio de suas respectivas experiências e vivên-
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cias anteriores. Pela prática cotidiana da gestão, aprende de forma 
individual conforme o ciclo de aprendizagem individual apontado 
por Kolb (1976). Por exemplo, um indivíduo aprende com o erro 
cometido, ao percebê-lo mediante observação e reflexão do que 
funcionou ou não funcionou, ou seja, quando reflete acerca de seu 
dia-a-dia, suas experiências anteriores, e, assim, se torna capaz de 
agir de modo diferente superando suas barreiras de aprendizagem 
(HOLMAN et al.,1997). 

Gestores também aprendem de forma coletiva por meio de 
interações em fóruns, cursos de capacitação e encontros com gestores 
de outras instituições, partilhando dificuldades, ideias e discutindo 
soluções. Desse modo, pelos canais de contato que constroem, tro-
cam seu conhecimento tácito gerado de sua experiência (NONAKA; 
TAKEUCHI, 2008). 

Em interação coletiva, o gestor participa de inúmeras reu-
niões formais da instituição, que usa como mecanismo de partilha 
do conhecimento e, assim, a aprendizagem ocorre por meio da 
prática social, de modo situado em torno de um problema perce-
bido no contexto de trabalho. Nas reuniões, é possível compartilhar 
dúvidas, opiniões, conhecimentos práticos e teóricos, legislação 
aplicada, e cases, o que remete a noção de competência coletiva (LE 
BOTERF, 2008) em uma configuração de participantes e relações 
sociais (GHERARDI; STRATI, 2014).

Tais práticas são estimuladoras de aprendizagem coletiva 
mediada pelas diferentes perspectivas de seus participantes, e dota-
das de conhecimento coletivo, resultado das ações de um conjunto 
de indivíduos que constroem, modificam e perpetuam juntos suas 
práticas (BISPO; MELLO, 2012; RODRIGUES, 2017). 
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Um gestor que também aprende de modo vicário, ou seja, 
observando e imitando outrem que, pela sua capacidade percebida, 
considera sua referência, e, observando outros gestores, questiona, 
reflete de forma individual e coletiva, passando a agir com conheci-
mento da complexidade dos questionamentos que recebe. Este tipo 
de aprendizagem compõe um processo de aprendizagem contínuo 
baseado na prática e na sua percepção sobre a relação entre a 
sua reflexão e a ação tomada, ainda que informalmente, ‘conver-
sando’ (SILVA, 2009). 

Visto que a aprendizagem do gestor não se dá independente 
do contexto, e que ele também aprende em comunidade com seus 
pares da instituição, ao agir no dia a dia, ele passa a entender os 
significados da atividade gerencial (NICOLINI, 2007) e as dificul-
dades que enfrenta em sua prática gerencial.

13.5.2 Mobilização dos recursos de competência  
e aprendizagem dos gestores na prática 

Gerentes aprendem por meio de sua prática e vivência anterio-
res, pois interagem com as pessoas, decidem, solucionam problemas 
e aceitam desafios (BITENCOURT, 2004) em contextos específicos 
(RUAS, 2005 a; 2005b; SILVA, 2009) produzindo, assim, conheci-
mento técnico e ganhando segurança para solucionar por si mesmos 
mais desafios ao aprender os caminhos e procedimentos para solu-
cionar problemas na instituição. 

A competência gerencial pode ser explicada com base nas 
redes de trabalho e os recursos mobilizados pelos gestores, ou seja, 
seus conhecimentos, habilidades e atitudes adotados (BITENCOURT, 
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2004), a fim de cumprirem com uma tarefa ou responsabilidade numa 
situação específica (RUAS, 2005 a), revelando, assim, a sua capacidade 
de entrega (DUTRA, 2009).

A troca de conhecimentos, por meio de interações internas e 
externas, proporciona aos gestores habilidades técnicas, humanas e 
conceituais constitutivas do papel gerencial (ODERICH, 2005). Nestas 
interações, constroem ligações e exercem liderança (MINTZBERG, 
2010) e desenvolvem sua competência gerencial

Além do processo interacional, buscar seu desenvolvimento 
humano utilizando teatro, terapias não tradicionais e meditação tam-
bém propicia o desenvolvimento de suas competências de adaptação 
e a sua criatividade (RUAS 2005b; LIMA; VILLARDI, 2011). 

Os processos disparadores de aprendizagem e as respectivas 
competências desenvolvidas mediante mobilização dos saberes e 
habilidades dos gestores sintetizam-se no quadro 13.2 indicando 
como as aplicaram no exercício da função gerencial.
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Quadro 13.2 – Processos de aprendizagem e competências da prática gerencial

PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM

COMPETÊNCIAS 
DESENVOLVIDAS

APLICAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA

Processo formal, fazer cur-
sos, ler, pesquisar.

Conhecimentos sobre leis, 
normas, regras, teorias; 

Analisar processos, emi-
tir parecer, tomar decisão 
correta;

Experiência com gestão an-
terior na instituição

Conhecimentos de estrutu-
ra organizacional

Orientar pessoas, tomar 
decisão, buscar ajuda;

Prática gerencial, experi-
ência profissional e de vida

Habilidades interpessoais 
(lidar com pessoas), 

Habilidades para ação (ne-
gociar, buscar saída), 

Habilidades pessoais (auto-
confiança, paciência);

Prestar esclarecimento, 
resolver problemas, dar 
ideias, energizar pessoas;

Interação em reuniões, fó-
runs e com pessoas de ou-
tros órgãos

Conhecimento técnico, 
habilidades como respeito, 
amizade;

Coordenar atividades da 
equipe, conquistar confian-
ça e colaboração;

Busca pessoal (teatro, te-
rapia, reflexão individual)

Habilidades para lidar com 
estresse elevado, paciência 
criatividade, improvisação;

Lidar com pessoas, 

Lidar com falta de estru-
tura; 

Atitude de aprendiz em 
todo momento

Conhecimentos adquiridos 
em cursos e por meio da ex-
periência; 

Partilhar com membros  
da equipe; 

Superando dificuldades 
percebidas

Habilidade de negociar, 
Autoconfiança;

Criatividade;
Solucionar problemas

Fonte: Lima; Villardi (2011, p. 12-13)

O desenvolvimento das competências de gestão se relaciona à 
vivência que muitas vezes não está associada à área de formação dos 
indivíduos, já que servidores públicos ingressam em cargos genéricos 
diferentes de sua formação, passando a se tornar aptos a exercer a 
gestão após serem designados, pelo seu tempo de experiência geren-
cial laboral (RODRIGUES, 2017). Logo, aponta essa autora, se faz 
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necessário fornecer capacitação formal e informal para desenvolvi-
mento de competências nas subáreas da administração pública, como 
gestão de pessoas, licitações e contratos, orçamento e contabilidade 
públicos, exercício da política na função, além da legislação relacio-
nada à cada área de trabalho.

Tal capacitação pode ser oferecida em laboratórios de práticas 
contextualizadas, com manuseio de dados reais que fazem parte do 
cotidiano de organizações públicas, incluindo simulações e análise 
de impacto das decisões construídas (ABREU et.al., 2019). 

Outra iniciativa recente para desenvolvimento de competên-
cias de gestão é a inclusão da gestão pública como uma disciplina pro-
fissional orientada pela abordagem de design thinking, como praticado 
na Escola Nacional de Administração Pública-ENAP no seu Programa 
de Desenvolvimento de Lideranças, que consiste em desenvolver a 
prática profissional do gestor para atuar nas organizações públicas 
como solucionador de problemas, pensando e as tratando como um 
mecanismo de geração de valor público (BARZELAY et.al., 2019). Tal 
metodologia, explicam esses autores, utiliza métodos estimuladores 
de design thinking, tais como identificação, reconhecimento, obser-
vação e compreensão do local-presente; estruturação do problema; 
entendimento da estrutura causal, ou seja, o que é causa e o que é 
consequência do problema; seu escopo, identificando o que faz parte e 
o que não faz parte do problema, e a identificação de alvos de atuação 

No serviço público federal, o desenvolvimento gerencial se 
evidencia vital para promover mudanças estruturais e culturais reque-
ridas, otimizadoras do uso de recursos e da qualidade dos serviços 
prestados à sociedade, apesar de a escolha de servidores para o exer-
cício de funções gerenciais ainda não estar pautada na capacidade 
técnica e meritocracia (SILVA et al., 2019). 
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Portanto, recomendam esses autores, desenvolver programas 
de formação de gestores apoiados em uma legislação específica que 
regulamente a participação em um curso de desenvolvimento geren-
cial como requisito para assumir a função, propiciaria legitimar o 
desenvolvimento de competências e a meritocracia como critérios 
para a ascensão a uma função e carreira gerencial no serviço público.

13.6 REFLEXÕES FINAIS 

Os gestores públicos estão inseridos num contexto institucional 
da administração pública que passa por mudanças estruturais e que 
realiza o necessário enfrentamento de crises, assumem a missão ins-
titucional de otimizar o gasto público e cumprir a sua função pública. 

As dificuldades e desafios enfrentados pelos gestores pelo 
aumento de demandas e falta de estrutura, os leva a reconhecer uma 
carência de planejamento adequado para realizar essa mudança num 
contexto de trabalho no setor público, caracterizado por dinâmicas 
de poder e conflito de interesses em constante tensão. 

Enfrentar e superar dificuldades e desafios consomem grande 
tempo da vida dos gestores, levando-os a vivenciar elevado e des-
gastante estresse físico e mental. 

Destarte, os processos de aprendizagem e desenvolvimento 
de competências dos gestores abrangem um lado subjetivo e político 
e um técnico ou objetivo, que ocorrem informalmente por meio de 
aprendizagem individual, coletiva, situada, vicária, experiencial na 
interação com as comunidades de prática que os gestores constroem. 

A partir da experiência anterior vivida, exercendo outras fun-
ções gerenciais no contexto público, o gestor passa a compreender 
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o significado do seu trabalho, as dinâmicas de comunicação intra e 
interorganizacionais, a conhecer melhor as pessoas e a ter uma visão 
mais global (macro) acerca da instituição. Desse modo, torna-se mais 
capaz de agir com mais rapidez, decidir melhor e a criar caminhos 
para superar as dificuldades antes imperceptíveis em seu dia a dia. 

Enfrentando problemas e desafios no cotidiano da prática 
gerencial, o gestor desenvolve, na ação, suas competências para 
exercer a gestão, evidenciando capacidade de entrega, aprende a 
negociar coletivamente, a ser criativo e mais autoconfiante. Por 
exemplo, quando um gestor aprende a fazer parcerias de modo a 
resolver carência de estrutura física e de pessoal em sua área. 

O gestor também desenvolve sua competência individual 
formalmente, por meio de cursos de capacitação, leitura, pesquisa 
e formação acadêmica. Os meios formais lhe proporcionam conhe-
cimentos técnicos que utiliza para gerenciar processos, orientar 
sua equipe, prestar informações e esclarecimentos às pessoas e aos 
órgãos de controle. 

Esses conhecimentos obtidos pelo estudo e aplicados à sua prá-
tica gerencial no dia a dia, desenvolvem sua competência interpessoal no 
exercício do gerenciamento das pessoas, lidando, ouvindo, orientando, 
prestando informações e esclarecimentos a sua equipe de trabalho. 

O gestor desenvolve suas habilidades para lidar com o ser 
humano, superando as dificuldades e o estresse que a função lhe 
traz. A habilidade, por exemplo, de lidar com a apatia de servido-
res que se percebem em final de carreira, se sentem cansados e 
desanimados pelos problemas de estrutura física vivenciados, como 
espaços precários. 

Superar essas dificuldades torna o gestor público mais habili-
doso no sentido de ativar sua capacidade interpessoal que lhe serve 
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como recurso para, também, desenvolver suas competências intra-
pessoais, ou seja, de reflexão própria, por meio de técnicas como 
terapia psicológica, meditação e artes cênicas, de modo que, se com-
preendendo, desenvolve a capacidade de compreender o outro, seja 
este o seu par, subordinado ou chefe imediato.

O gestor se torna um “manipulador de toxinas” do estresse, e 
procura minimizar os seus efeitos no ambiente de trabalho gerado, 
por exemplo, pela falta de estrutura e sobrecarga de demandas. Assim, 
busca manter uma conexão humana energizante com a equipe para 
amortecer e transformar a dor da frustração de trabalhar em condi-
ções precárias, e fazer essas pessoas enxergarem o problema sob outra 
ótica, por exemplo, mediante conversa informal, oferta de festivida-
des, elogios públicos, feedback de avaliação, estimulo a auto avaliação 
e reuniões participativas. 

De acordo com o contexto e situação organizacionais, gestores 
apresentam um perfil mais político em dado momento e um perfil 
mais técnico em outro. Assim, na função gerencial, tende a ocorrer 
um desequilíbrio entre sua dimensão política e técnica pela falta de 
estrutura e de meios tecnológicos, planejamento, padrões estabele-
cidos, cultura organizacional de aprendizagem coletiva e ausência 
de um programa de desenvolvimento gerencial. 

Destarte, a fim de ativar e sistematizar o desenvolvimento de 
aprendizagem e competências gerenciais nas instituições públicas, 
sugerimos algumas recomendações e seus respectivos objetivos:

(a) Propiciar debates entre pares gestores para internalizar na 
formação de competências gerenciais tanto a dimensão formal como 
a aprendizagem informal, que decorre da prática e da experiência 
vivida na área de trabalho; 
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(b) realizar oficinas de estudo coletivo de práticas gerenciais 
vigentes, encontros e reuniões de partilha e troca de experiências 
que propiciem refletir e mudar para adotar valores de uma cultura 
organizacional de aprendizagem coletiva; 

(c) dimensionar os quadros de servidores e estabelecer nor-
mas e procedimentos de distribuição do trabalho para minimizar a 
sobrecarga de trabalho apontada pelos gestores; 

(d) aprimorar a estrutura organizacional para realizar a tran-
sição de uma administração burocrática para uma administração 
pública gerencial;

(e) elaborar um programa de qualidade de vida para entender 
as causas da desmotivação e descomprometimento dos servidores e, 
um programa específico de formação gerencial baseado na realidade 
de cada instituição e no design thinking; 

(f) desenvolver medidas preventivas e corretivas dos efei-
tos do estresse elevado dos gestores e da formação de ‘toxinas’ no 
ambiente de trabalho, para evitar o esgotamento emocional do ges-
tor. Por exemplo, criando espaços de compartilhamento das dificul-
dades, rede de apoio, grupos de partilha, encontros periódicos com 
um profissional treinado; 

(g) aprimorar os processos de decisão gerencial sobre dile-
mas e paradoxos da gestão que propiciem otimizar a capacidade de 
entrega dos gestores. 
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Questões para discussão: 

1)	 Como a aprendizagem formal e informal dos gestores se 
distinguem e se influenciam mutuamente?

2)	 Até que ponto as competências desenvolvidas individu-
almente contribuem para estimular as competências cole-
tivas dos quadros gerenciais e vice-versa, no contexto da 
administração pública?

3)	 Que ações institucionais adotar para prevenir e para 
minimizar a toxicidade elevada do ambiente de trabalho 
gerencial, caracterizado pela sua natureza técnica e política? 
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CAPÍTULO 14	 SER SERVIDOR: 
		  ESTIGMA E VOCAÇÃO 
		  EM PERSPECTIVA

		  Andrea Leite Rodrigues

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo você será capaz de:
•	Entender o conceito de sentido do trabalho e seu papel no 

enfrentamento do desgaste da imagem do servidor público;
•	Entender como o conceito de sentido do trabalho é utilizado 

para atacar grandes problemas da gestão de pessoas no setor 
público;

•	Conhecer ações que podem ser encaminhadas para recons-
truir autoestima e desenvolver orientação positiva em rela-
ção ao trabalho com servidor público.
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Maria Candelária
É alta funcionária
Saltou de paraquedas
Caiu na letra ó, ó, ó
Começa ao meio-dia
Coitada da Maria
Trabalha, trabalha
Trabalha de fazer dó
Ó, ó, ó, ó
À uma vai ao dentista
Às duas vai ao café
Às três vai à modista
Às quatro assina o ponto e dá no pé
Que grande vigarista que ela é
É, é, é

14.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O trecho acima é de uma animada marchinha do carnaval de 
1952, sucesso na voz do intérprete e compositor Blecaute, acompa-
nhado pela Orquestra Tabajara e gravado pela Continental Discos. 
Trata-se de uma sátira ferina sobre funcionários públicos protegidas 
por políticos (a “letra ó” se referia a servidores com salários altos, 
oriundos de cargos acessíveis só por bom apadrinhamento).

Duas décadas antes, o escritor paulista Monteiro Lobato (1882-
1948) já colocava em suas obras infantis fatos e personagens em 
declarada crítica à morosidade da burocracia estatal. Lançada em 
1933, a obra Caçadas de Pedrinho traz a turma do Sítio do Pica-Pau 
Amarelo às voltas com o recém-criado “Departamento de Caça ao 
Rinoceronte”, numa nítida comparação da administração pública a 
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um paquiderme preguiçoso e indolente, incapaz de resolver os proble-
mas dos cidadãos comuns. Na estória, com muita ironia, as crianças 
não conseguem ajuda estatal contra a ameaça de onças que rondam 
o Sítio e partem para resolver os problemas sozinhas, corajosamente 
(LOBATO, [1933] 2008).

Avançando no tempo, as décadas finais do século passado 
trouxeram ainda mais indisposições à imagem do trabalhador do 
setor público, à medida que tomaram vulto uma reordenação do papel 
do Estado (FERLIE et al., 1996) e a busca por novos modelos de gestão 
que atacassem as origens desse Estado paquiderme. O Brasil não 
ficou de fora desta nova ordem pautada por trabalho por resultados, 
orientação para o cidadão beneficiário e minimização da pressão dos 
efeitos do corporativismo no déficit público.

A partir do governo Collor instaurou-se a chamada Reforma 
Administrativa, cujo principal propósito era transformar “burocra-
tas” em “gerentes” (BRASIL, 1995; BRESSER-PEREIRA, 1996). Jun-
quilho (2004) explica que a proposta na mudança de “burocrata” para 
“gerente” estava desde sempre carregada por uma leitura negativa 
sobre o trabalhador do setor público. O servidor federal típico deveria 
passar por grande mudança cultural, deixando de ser autorreferente, 
avesso a controles e hostil a inovações para tornar-se um “gerente” 
engajado e comprometido com a missão organizacional e a satisfação 
do cidadão cliente, em consonância com as mais modernas práticas 
de gestão contemporâneas. Somente um choque de racionalidade 
poderia “empurrá-lo” para um mundo onde primasse a meritocra-
cia. Junquilho (2004) conclui que há um descolamento nessa visão, 
uma vez que não capta os contornos da subjetividade do trabalho 
do servidor público, que até pode aderir às novas práticas de gestão, 
mas não poderia perder competências, como bons relacionamentos 
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infundidos por adequada e esperta navegação social, num perpétuo 
movimento de paradoxos de condutas, tornando-se o que ele deno-
mina “gerente caboclo”.

Diante de tantos episódios que reforçam a imagem do ser-
vidor como um “problema” a ser resolvido, por meio de medidas 
de controle fiscal e corte de orçamentos, ficam-nos as perguntas: 
qual o sentido do trabalho, considerando tamanha desqualificação 
e estigma? Quem quer carregar a pecha? Quem quer ser identificado 
com o Estado paquiderme? Seria um servidor público um mal neces-
sário, uma espécie de pária da sociedade? Há alguma possibilidade 
de encontrar pessoas vocacionadas trabalhando no setor público? 
Ou trata-se de pessoas que estabelecem vínculos meramente ins-
trumentais e normativos com vistas a garantir sobrevivência por 
meio da malfadada meritocracia? Seria o servidor alguém totalmente 
despido de qualquer vocação?

Este texto se destina a refletirmos sobre o sentido do trabalho 
para servidores públicos diante de tantas ondas de deterioração da 
imagem desses profissionais. Afinal, como vimos, imputar ao trabalho 
de servidores as pechas de parasitas, indolentes, ineficientes e ausen-
tes da realidade dos cidadãos não é fato novo. Inclusive, já está no 
imaginário coletivo, quase sempre com identidade negativa e egoísta.

O objetivo deste capítulo é oferecer conteúdo para conduzir 
reflexões sobre o sentido do trabalho de servidores públicos, categoria 
profissional que se entende aqui como alvo de críticas e desqualifi-
cações de tal ordem, que comprometem o humor e o clima organiza-
cional no setor público em geral. A proposta é estabelecer pontos de 
reflexão que permitam a reconstrução de uma subjetividade positiva, 
orientada por autoestima e fé no futuro. Para tanto, usaremos uma 
adaptação do modelo do sentido do trabalho tal qual proposto por 
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Morin (2008), por sua vez inspirado em Hackman e Oldham (1976) 
e Trist (1978). Ao final, servidores terão em mãos um conjunto har-
monioso de ideias para refletir sobre sua própria trajetória dentro 
de uma perspectiva positiva e estabelecer proposições de trabalho 
para intensificar sua relação de vínculo com o setor público, com a 
organização de origem e com sua própria trajetória.

Na seção seguinte, apresentaremos brevemente por que o 
estudo sobre sentido do trabalho se torna importante em função 
da deterioração da experiência em trabalhar imposta pela socie-
dade industrial. Na sequência, estabeleceremos as bases do modelo 
teórico que vai identificar fatores antecedentes à experiência do 
sentido no trabalho. Trata-se da relação de seis variáveis antece-
dentes à construção de sentido no trabalho, segundo Morin (2008), 
que por sua vez desenvolveu o modelo com base no trabalho de 
Hackman e Oldham (1976) e Trist (1978). A seguir, encontra-se 
uma sugestão de como desenvolver um trabalho que ataque pontos 
importantes para a gestão de pessoas no setor público por meio 
das análises dos antecedentes do trabalho, conforme o modelo 
teórico proposto. Por fim, o leitor terá em mãos um conjunto de 
pontos para reflexão e ação sobre construção de sentido do traba-
lho que pode endereçar vazios da gestão de pessoas, mas, sobre-
tudo, estabelecer ação construtiva de mudança sobre sua própria 
prática, num ato de resistência à violência que se estabelece con-
tra o servidor público, por meio de narrativas de desqualificação, 
preconceito e estigmatização. O capítulo termina com questões 
para reflexão e referências.
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14.2 SENTIDO DO TRABALHO: PERDA E RECONSTRUÇÃO

O sentido do trabalho tem sido reconhecido como uma con-
dição psicológica importante por pesquisadores há muito tempo. A 
busca pelo sentido é uma façanha humana das mais desafiadoras. 
Camus (2004) nos oferece a obra O mito de Sísifo para pensarmos no 
absurdo da existência e do trabalho, em especial. Sísifo é amaldiço-
ado pelos deuses com o castigo de empurrar uma pedra enorme e 
pesada morro acima, todos os dias, incessantemente; ao se aproximar 
do cume, ela rola em disparada, revelando a inutilidade do esforço, 
levando-o a repetir o gesto inútil sem parar, sem razão, sem propó-
sito. A única vingança que Sísifo pode ter é conferir sentido a seu 
próprio trabalho inglório, que ele nunca abandonará. O absurdo da 
tarefa só acaba se houver subjetividade que a construa como válida e 
significativa. A construção do sentido sobre o trabalho de empurrar 
a pedra é a única saída para Sísifo.

A história recente do trabalho nos mostra como a industria-
lização fracionou-o e tornou-o despersonalizado e sem significação 
(FRIEDMAN, 1964). Homans (1961) afirma que a organização do tra-
balho em bases científicas trouxe muitos problemas de ordem psicoló-
gica: o tédio, a insatisfação, a perda da experiência da aprendizagem, 
reduzida à repetição, além do fato de que a organização especializada 
dificulta o estabelecimento de laços de identidade social.

O espírito do capitalismo, seu éthos, baseia-se na racionali-
zação, na divisão do trabalho, no predomínio da lógica econômica. 
Na ética protestante, o que anima o sujeito a trabalhar envolve 
um estilo de vida metódico, diligente e aplicado. Converte-se o 
conceito religioso de vocação em profissão, sendo essa última 
submetida às diretrizes científicas que nada mais são do que um 
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novo regime de racionalização, pragmaticamente mais coerente 
com as exigências do tipo de produção fabril necessária ao capi-
talismo (BENDASOLLI, 2009).

No setor público, a experiência de organização do trabalho 
não foi diferente do setor fabril, berço da organização do trabalho 
em bases tayloristas e fordistas. Ao contrário, a Máquina Pública é 
espaço dominado pela burocracia em sua versão mais crua e bruta. 
Lustosa da Costa (2008) apresenta como se organizou a adminis-
tração pública brasileira desde a chegada da corte portuguesa em 
1808, percorrendo em 200 anos uma trajetória tortuosa em direção 
à introdução de um aparelho administrativo do país com caracte-
rísticas de “centralização, a impessoalidade, a hierarquia, o sistema 
de mérito, a separação entre o público e o privado” (LUSTOSA DA 
COSTA, 2008, p. 844). Recentemente, em artigo para mídia aberta, 
Coelho, Lemos e Rodrigues (2020) explicam que os especialistas refe-
rem-se às organizações do setor público como Casa de Máquinas 
da gestão pública, termo que evoca a ideia de que a gestão pública 
ocorre seguindo as normas e regras do direito público, ao mesmo 
tempo que secundariza as questões relacionadas com as funções 
tático-gerenciais, bem como os saberes relacionados com as ques-
tões das relações humanas nas organizações. A ausência de estra-
tégias de gestão de pessoas orientadas a questões como motivação, 
estresse, clima organizacional e assédio é fato que vem somar-se à 
construção da imagem deteriorada de que falamos no início deste 
texto. Por resultado, não há outra saída senão a desmotivação do 
servidor público, cinismo, descaso e o reforço de posturas instru-
mentais e oportunistas, construindo-se um clima de “ser servidor 
não é opção, mas necessidade”. Em treinamento recente concedido 
a profissionais de alto nível no governo estadual, esta autora ouviu 
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relatos emocionados e trágicos de profissionais assediados muitas 
vezes pelas próprias famílias, nos almoços dominicais, com piadas 
torpes e agressivas como: “você é marajá, já pode encostar o burro 
na sombra” ou “não precisa trabalhar e ainda ganha bem”. Abatidos 
com comentários tão perversos, servidores enfrentavam em paralelo 
jornadas de trabalho bem exaustivas, liderando projetos para coibir 
toda sorte de práticas nocivas ao Estado. Nada disso é reconhecido 
e só resta a triste sensação de constrangimento e perda do sentido 
do trabalho como servidor.

A perda do sentido do trabalho não é, portanto, um fenô-
meno que ocorre apenas nas organizações industriais, mas, sim, 
em qualquer esfera da vida social organizada. Rohm e Lopes (2015), 
numa perspectiva baseada na teoria crítica, apresentam como a 
experiência do trabalho recrudesce e se dissocia de sua função de 
ação humana voltada à criação e transformação de si e do mundo. 
A ausência de sentido leva à alienação e à morte, ideia de origem 
marxista, detalhada no trabalho de Aktouf (1992). Diante desse 
cenário, só nos resta a solução de Sísifo, buscando entender de 
onde emana o sentido do trabalho do servidor público. Trata-se de 
busca por ressignificação da própria vida, dada a centralidade do 
trabalho na construção da identidade social.

Um considerável progresso já foi feito nas tentativas de 
identificar as dinâmicas que cercam as experiências individuais de 
sentido no trabalho. Ambientes de trabalho infundidos em sentido 
encontram pessoas que tendem a experimentar o trabalho como 
experiência de valor (MICHAELSON et al., 2014). Em outras palavras, 
o sentido leva à autoimagem positiva, combate estresse e reforça a 
capacidade de coibir estigmas e identidades deterioradas. A intenção 
de propor um modelo teórico de avaliação parte da ideia de que uma 
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pessoa necessita saber quais fatores geram sentidos e como eles 
podem ser favorecidos na gestão do trabalho (GAGNÉ et al., 2010; 
LIPS-WIERSMA e MORRIS, 2009). Ademais, como indicado por May, 
Gilson e Harter (2004:13), “the restoration of meaning in work is seen 
as a method to motivation and attachment to work”.

Na seção seguinte, passaremos à apresentação do modelo teó-
rico para reconhecimento de variáveis relacionadas com o sentido 
do trabalho. Posteriormente, apresentaremos uma proposta do uso 
do modelo junto a servidores públicos como ação reconstrutora do 
sentido do trabalho.

14.3 CARACTERIZAÇÃO DO MODELO TEÓRICO

Tanto acadêmicos quanto praticantes envidam considerá-
vel dedicação para entender de que forma o sentido do trabalho se 
estabelece ou como as pessoas conferem sentido ao trabalho que 
realizam. Não é o objetivo deste texto apresentar os polpudos debates 
ontológicos, epistemológicos e metodológicos no âmbito dos estudos 
sobre sentido e significado do trabalho. Entretanto, cabe saber que 
mobilizam grande esforço de pesquisa em diversas áreas do conhe-
cimento, tais como psicologia, sociologia e estudos organizacionais 
(LEPISTO e PRATT, 2017; MARTELA e PESSI, 2018; ROSSO, DEKAS 
e WRZESNIEWSKI, 2010).

Com vistas a um trabalho aplicado, escolhemos um modelo 
teórico que identifica variáveis ou fatores antecedentes do sentido 
do trabalho que permite uma boa tradução em termos empíricos. A 
opção foi o modelo teórico usado por Morin (2008), inspirado pelo 
job characteristcs model, de Hackman e Oldham (1976) e pelo modelo 
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sociotécnico de Trist (1978). Trata-se, portanto, de uma proposi-
ção teórica bem próxima à ideia do person-environment fit, tal como 
proposto em Hackman e Oldham (1976). De acordo com Berthoin 
Antal, Debucquet e Frémeaux (2018), este modelo permite a cons-
trução de um instrumento de investigação (questionário ou roteiro 
de entrevista) que vem da experiência empírica com trabalhadores 
de diversos setores e torna possível avaliar o sentido e traduzi-lo em 
ações, tendo a vantagem de ser bastante específico na definição das 
variáveis que serão investigadas.

O Quadro 14.1 apresenta as definições das variáveis que 
compõem o modelo e a Figura 14.1 oferece, na forma de imagem, 
a ideia de como se estabelecem as relações de seis variáveis ante-
cedentes – autonomia, propósito, oportunidades de aprendizagem, 
cooperação entre colegas, reconhecimento e retidão moral – com 
respeito ao construto central, sentidos do trabalho. A hipótese é 
que, quanto mais intensa a experiência de uma ou mais das seis 
variáveis à esquerda na Figura 14.1, mais intensa será a experiência 
de sentido no trabalho.
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Quadro 14.1 – variáveis do modelo de antecedentes do sentido do trabalho.

CONSTRUTOS DESCRIÇÃO

Utilidade Social A percepção de que o trabalho tem impacto na sociedade 
e nas pessoas.

Autonomia A percepção de poder realizar o trabalho e tomar decisões 
de forma independente.

Oportunidades de 
Aprendizagem e De-
senvolvimento

A percepção de que o trabalho dá oportunidades de desen-
volver habilidades já existentes bem como aprender coisas 
novas. Além disso, o alinhamento do trabalho com compe-
tências e qualificações.

Cooperação e Rela-
cionamento com os 
Colegas

A percepção de bons relacionamentos com os colegas e da 
confiança e trabalho em equipe.

Reconhecimento A percepção de que o reconhecimento (salarial ou não) é 
justo e de segurança quanto ao futuro.

Retidão Moral A percepção de que a organização respeita as pessoas e va-
loriza igualdade e justiça para todos.

Sentidos do Trabalho
Estado em que o indivíduo realiza uma tarefa porque se 
identifica com ela, consegue infundi-la em valor para si mes-
mo e a percebe como alinhada a seus valores ou objetivos.

Fonte: Morin (2009)

Figura 14.1 – Esquema de relações entre as variáveis do modelo de Morin 
(2009)

Autonomia

Retidão

Utilidade

Reconhecimento

Cooperação Aprendizagem

Sentidos
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As linhas da figura 14.1 indicam que há uma relação positiva 
entre as variáveis. Os trabalhos de Rodrigues, Barrichello, Irigaray, 
Resende e Morin (2017) com Policiais Federais e Rodrigues, Barri-
chello e Morin (2016) com profissionais de enfermagem em hospitais 
públicos e privados validaram o modelo por meio de estudos com 
uso de método quantitativo. Por outro lado, Morin (2001) e Morin, 
Tonelli e Plioplas (2007) usaram métodos qualitativos, com o mesmo 
suporte teórico. Dessa forma, o modelo permite diferentes métodos, 
desde que aceitando as premissas de relações entre as variáveis. Para 
usá-lo em trabalho empírico, investiga-se a presença das seis variá-
veis, inferindo a relação positiva entre elas e os sentidos do trabalho.

Uma vez identificada uma ou mais das seis variáveis antece-
dentes, pode-se indicar que há experiência de construção de sen-
tido do trabalho, que por sua vez é indicador de qualidade de vida 
psíquica, ideia originalmente formulada por Frankl (1963). Ele se 
apresenta como um efeito, um produto da atividade humana, caso 
uma ou mais das seis variáveis estejam presentes.

14.4 USO DO MODELO TEÓRICO  X  DESAFIOS DO TRABALHO 
NO SETOR PÚBLICO

Após a apresentação do modelo teórico de opção, passemos à 
discussão de como aplicá-lo na prática do trabalho no setor público. 
Para dar materialidade às discussões em torno do sentido do tra-
balho, propomos que a atividade de investigar cada um dos seis 
antecedentes seja realizada tendo em mente os grandes desafios da 
gestão de pessoas no setor público. Dessa forma, além de investigar 
as bases de produção ou da ausência de sentido, poderemos tirar 
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disso orientação para atacar as questões mais urgentes da gestão 
de pessoas. Mas quais são elas?

Para estabelecer um conjunto de características que repre-
sentem o estado da arte dos desafios em gestão de pessoas no setor 
público, recorremos aos trabalhos de Bergue (2019), Dias e Borges 
(2015) e Longo (2007). Sem pretensão de estabelecer uma lista exata 
e única, elegemos cinco grandes desafios como os mais importan-
tes, a partir dos destaques que assumem no debate nacional. Dessa 
forma, ao investigarmos os sentidos do trabalho, teremos em mente 
tais pontos, elaborando uma reflexão de como atacá-los por meio da 
reconstrução do sentido do trabalho do servidor público.

O primeiro ponto a salientar como grande desafio na gestão 
de pessoas no setor público é a questão central que mobiliza este 
texto e que trata de responder à pergunta: o que significa ser 
servidor público?

A questão da identidade combalida já foi mencionada, res-
tando enfatizar a necessidade de revalorizar a imagem da capa-
cidade do servidor público como profissional. Muito se fala em 
capacidades estatais, conceito que pouco problematiza o nível 
organizacional e menos ainda o nível individual da ação dos 
atores ligados ao setor público (DE ÁVILA GOMIDE, PEREIRA e 
MACHADO, 2017). Parece que o nível individual só ganha des-
taque quando se trata do serviço público como fonte de déficit 
fiscal, praga a ser combatida com veemência por meio do corte na 
quantidade de servidores e nos altos salários de algumas carreiras 
de alto nível, ou burocracia de Estado (BANCO MUNDIAL, 2017; 
LOPES e ERIVELTON, 2018).

Voltando ao modelo teórico proposto, a variável propósito 
pode oferecer bom conteúdo para trabalho orientado para recons-
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trução do sentido de ser servidor de uma forma que não se reduza 
às narrativas de altos salários e baixa produtividade.

A ideia de que o trabalho com propósito gera a experiência de 
sentido nada tem de nova e já estava presente no trabalho da Escola 
Sociotécnica (KETCHUM e TRIST, 1992; TRIST, 1978). O propósito ou 
utilidade social do trabalho revela a que ponto se percebe o trabalho 
como socialmente útil ou valoroso não apenas para o indivíduo, mas 
para a sociedade como um todo. Ela inclui a crença de que um indiví-
duo é importante membro da sociedade, que fornece ao mundo algo 
valioso e importante. A alienação é a contrapartida da diminuição do 
valor percebido das atividades diárias de alguém, ou ainda, o efeito 
colateral da percepção de baixa utilidade social.

No cenário de pandemia causada pela Covid-19 e de isolamento 
social em 2020, instaura-se uma ampla oportunidade de recuperação 
do sentido do trabalho do servidor por meio do resgate do propó-
sito de seu trabalho. Muitos dos que levam a pecha de indolentes e 
parasitas são agora os heróis que redimem os horríveis efeitos dos 
ainda crescentes números de óbitos e infectados (COELHO, LEMOS 
e RODRIGUES, 2020).

O segundo ponto a mencionar sobre os desafios da gestão de 
pessoas no setor público é o famoso e igualmente falso dilema entre 
técnico e político. Esta questão carece de nitidez porque o dis-
curso leigo assume que atuar politicamente é sinônimo de agir não 
republicano, quando não associado à corrupção, ativa ou passiva. 
Ao servidor não se oferece a compreensão de seu papel de ator no 
poder e a serviço do exercício deste, dentro das restrições impostas 
pela discricionariedade (PIRES, LOTTA e OLIVEIRA, 2018). A ação 
do servidor, ao contrário do empregado no setor privado, não se 
dá pela maximização do retorno sobre capital investido, mas pela 
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capacidade em garantir que o estado de direito sobreviva às decisões, 
acertadas ou não, do governo em exercício.

Para esta discussão, o conceito de autonomia pode oferecer 
bom conteúdo. O modelo teórico propõe que, quanto maior a per-
cepção de autonomia, maior o sentido do trabalho. Entretanto, é 
preciso desfazer-se da ideia de que autonomia seja sinônimo de agir 
à revelia de qualquer norma, de acordo apenas com a própria vontade 
ou ao seu melhor juízo. Autonomia é um conceito que se refere ao 
grau de liberdade que um indivíduo tem sobre seu próprio trabalho, 
selecionando recursos e decidindo sobre processos a serem seguidos, 
dentro de um repertório de respostas responsáveis (HACKMAN e 
LAWLER, 1971; SIMS, SZILAGYI e KELLER, 1976). De acordo com 
Isaksen (2000), a autonomia dá um senso de liberdade, o que inten-
sifica o sentido do trabalho, uma vez que reforça a coerência entre 
indivíduo e trabalho, independentemente das condições adversas que 
porventura o indivíduo encontre. Pode ser definida como o grau de 
liberdade suficiente para que alguém tenha independência e discri-
cionariedade sobre seu próprio trabalho. Está também relacionada 
com a competência para usar seu conhecimento e a habilidade para 
solucionar problemas em seu trabalho (MORIN, 2008).

Ainda tratando do falso dilema entre político e técnico, há 
outro construto no modelo teórico que pode contribuir para o debate. 
A avaliação madura sobre as condições de trabalho do servidor em 
termos da qualidade de seus relacionamentos no trabalho pode reve-
lar muito sobre o grau de cooperação entre pares e entre níveis 
hierárquicos. A experiência de cooperação favorece não só constru-
ção de sentido, mas também reforça empoderamento e aquisição de 
competências, técnicas e comportamentais (LIDEN, WAYNE e SPAR-
ROWE, 2000; SEERS, 1989), além de implicar grandes consequências 
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para o empoderamento. Na verdade, o trabalho em grupo dirime ou 
diminui o problema das expectativas não atendidas (MAJOR et al., 
1995), à medida que oferece experiências relacionadas com afeto, 
conhecimento e retroavaliação.

Os capítulos 15 e 18 abordam, respectivamente, as condições 
de trabalho do servidor público e a qualidade de vida no trabalho do 
servidor público.

O terceiro ponto dos desafios da gestão de pessoas no setor 
público trata de práticas de gestão já iniciadas ou instauradas, 
mas que ainda carecem de amadurecimento, sobretudo em função 
das dificuldades em traduzir práticas de gestão que nasceram no 
setor privado para o setor público, sem os devidos cuidados com 
as diferenças nos marcos regulatórios e na história de práticas já 
institucionalizadas. Este é o caso de gestão por competência ou pro-
gramas de desenvolvimento de lideranças, já abordados nas partes 
I, II e III desta obra.

Em que pese a necessidade de acompanhar as mudanças nos 
modelos organizacionais, as práticas de gestão vêm, em geral, acom-
panhadas por discursos de ruptura da ordem e instauração de nova 
ordem moralizadora.

Neste ponto, a investigação do sentido do trabalho pode tra-
zer contribuição via o conceito de reconhecimento. De acordo com 
Siegrist (1996), o reconhecimento não advém apenas da remuneração, 
mas da noção de recompensa e justiça organizacional que pode pro-
mover respeito e estima, tanto própria quanto de pares e lideranças.

Wrzesniewski, Dutton e Debebe (2003) enfatizam que o 
impacto do trabalho de outras pessoas sobre si é um fator por vezes 
ignorado nas teorias sobre sentido do trabalho, pois dão maior des-
taque à relação de si próprio com o trabalho. O reconhecimento é 
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fonte de fortalecimento da identidade social, individual e grupal. 
Trata-se de um dos principais mecanismos de defesa ao estigma ou 
identidade deteriorada.

O quarto ponto dos desafios na gestão de pessoas no setor 
público já foi apresentado, de certa forma, no ponto anterior, mas 
merece mais atenção ou reforço. Trata-se da discussão sobre meri-
tocracia, em geral apresentada como remédio amargo e necessário 
para coibir os dois grandes males relacionados com o trabalho do 
servidor: corporativismo e baixa produtividade. Longo (2007) enfa-
tiza bastante o equívoco desta ideia por duas razões. Primeiro, por 
considerar que já não há no serviço público meritocracia (BARBOSA, 
1996). Segundo, por acreditar que só depois desta instauração disrup-
tiva será possível tratar os graves problemas de gestão de pessoas no 
setor público, como comunicação interna deficiente e brutalização do 
tratamento de servidores, em consequência das ondas de difamação 
(COELHO et al., 2020).

O construto do modelo teórico que mais tem a oferecer para 
as discussões em torno da presença (ou não) da meritocracia no setor 
público é, sem dúvida, a autonomia, considerando uma discussão 
sobre poder de decisão (discricionaridade) e controle social. Entre-
tanto, cabe salientar que o construto retidão moral também ende-
reça questões relevantes, uma vez que avalia o quanto o servidor 
considera ético o padrão decisório e de comportamento no qual está 
inserido. Autores como Ros e colaboradores (1999) trabalham com a 
questão do sentido do trabalho numa dimensão moral, um direito que 
todos têm, tanto quanto autonomia e remuneração justa. O trabalho 
de Michaelson, Pratt, Grant e Dunn (2014) pontuou as relações entre 
ética nas organizações e o direito à experiência de um trabalho pleno 
de sentido para si, para o outro e para a sociedade.
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Por fim, o quinto ponto de relevância sobre gestão de pessoas 
reside nas consequências das experiências de inovação no setor 
público. Bergue (2019) pontua que o perfil da força de trabalho do 
setor público brasileiro é bem mais voltado ao padrão de trabalho 
burocrático, operacional e cartorial, com pouca inclinação para ino-
vação. O estudo de Queiroz e Ckagnazaroff (2010) já reportava que 
iniciativas de inovação no setor público, tais como as que ocorreram 
no estado de Minas Gerais, geraram resultados em termos estraté-
gicos, tecnológicos e operacionais, mas quase nenhum resultado em 
termos da gestão de pessoas. Há um vazio de iniciativas dirigidas 
às pessoas, orientadas para promoção de práticas de trabalho que 
promovam direitos, ambiente saudável e motivador. Ao contrário, o 
setor público brasileiro ainda está tomado por práticas arcaicas, arrai-
gadas em assédio, tal como colocar na “Sibéria” pessoa indesejada 
ou membro de equipe em visível déficit de desempenho. O assédio 
moral no serviço público é abordado no capítulo16.

A variável que pode entabular essa discussão é a aprendiza-
gem, ou seja, avaliar a percepção do servidor público sobre oportu-
nidades de adquirir conhecimento e galgar desenvolvimento pessoal 
e profissional. De fato, inovações só acontecerão em maior escala e 
impacto se houver, com força semelhante, uma mudança cultural 
geral, em todos os níveis e tipos de organizações. Observa-se que 
projetos de mudança que acompanham os rápidos passos das novas 
metodologias de gestão não existem na administração direta, com 
algumas exceções. As mudanças políticas constantes abortam isso, 
como é o caso de assembleias legislativas, prefeituras, entre outras 
organizações. Só quem tem orientação para manter-se atualizado em 
termos de gestão são organizações de elite como agências regulado-
ras, organizações da administração indireta, ou as que estão insta-
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ladas em posição de competição com outras organizações privadas 
ou públicas, como é o caso de bancos estatais ou de economia mista 
que têm que competir pelo mercado.

Além disso, observa-se que muitos servidores dedicam grande 
esforço em aprendizagem e desenvolvimento, mesmo antes de ingres-
sar no setor público. Entretanto, nem sempre sua formação é apro-
veitada nas funções que exercem. A aprendizagem só surte efeito 
positivo se acompanhada por definições de autoridade e distribuição 
de tarefas que reconheça o esforço de capacitação. Caso contrário, o 
conhecimento adquirido que não gera ação também não consolida 
competência alguma! Conclui-se que a inovação só ocorre se prece-
dida por aprendizagem e por desenho organizacional que viabilize 
mudanças e transformações.

Vale remarcar que não há a necessidade de estabelecer uma 
correspondência biunívoca entre a investigação sobre os antece-
dentes do sentido do trabalho e os principais pontos para o avanço 
da gestão de pessoas no setor público. As relações aqui sugeridas 
foram feitas para orientar o trabalho de construir boas práticas de 
gestão de pessoas por meio da descoberta dos fatores que geram 
(ou tiram) o sentido do trabalho do servidor público. A partir de 
cinco pontos eleitos como os mais importantes para compreender o 
estado atual da gestão de pessoas no setor público, propõe-se que a 
análise de seis variáveis antecedentes ao sentido do trabalho sirva 
como base para a construção de conhecimento sobre o trabalho no 
setor público brasileiro.



Capa  |  Sumário  |  416

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

14.5 REFLEXÕES FINAIS

Este capítulo nasceu do propósito de contribuir para três 
questões significativas para a autora: i) auxiliar positivamente na 
construção de uma nova identidade profissional de servidores públi-
cos, contingente que enfrenta sucessivas ondas de deterioração de 
identidade profissional, aliadas a práticas precárias de gestão de 
pessoas; ii) fazer tal contribuição positiva por meio do emprego do 
conceito de sentido do trabalho, usando um modelo conceitual já 
aplicado no Brasil e em outros países, com trabalhadores de diversos 
setores e ofícios; e iii) viabilizar o trabalho de análise e reconstrução 
do sentido do trabalho tendo em mente os grandes problemas da 
gestão de pessoas no setor público brasileiro.

O conceito de sentido do trabalho é polissêmico e de difícil 
definição operacional. Por meio do trabalho de Morin (2008), podem 
ser analisadas seis variáveis antecedentes que indicam a experiência 
do sentido no trabalho. Autonomia, utilidade (ou propósito social), 
oportunidades de aprendizagem, cooperação entre pares e entre 
níveis hierárquicos, reconhecimento e retidão moral são os constru-
tos que antecedem a experiência do sentido. Ao identificá-los, pode-
mos utilizá-los para avançar o debate sobre as grandes questões que 
caracterizam a gestão de pessoas no setor público. Essa dinâmica de 
relação entre antecedentes e pontos principais da gestão de pessoas 
permite a construção de conhecimento conforme uma orientação 
positiva a respeito do trabalho do servidor público.

Para terminar, ficam algumas questões que suscitaram o 
título desse capítulo e que nasceram do contato com servidores 
e servidoras de distintas características, mas com dores comuns, 
relacionadas com a estigmatização constante. Estão organizadas 
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de acordo com os fatores antecedentes do sentido do trabalho, tal 
qual proposto anteriormente.

a) propósito ou utilidade social: quem é o servidor público? 
Existem pessoas vocacionadas ou orientadas por uma causa? Ou o 
serviço público é opção instrumental, em outras palavras, agrega 
pessoas orientadas para estabelecer vínculo organizacional dura-
douro e de baixo risco de ruptura?

b) oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento: sobre o 
regime de trabalho que assegura estabilidade a servidores, considere 
e discuta as seguintes afirmações:

c) a cultura de cumprir rotinas processuais (burocratização) 
implica servidores públicos enfrentarem mais oportunidades de tra-
balho sem sentido que seus pares na iniciativa privada;

d) a perda do sentido do trabalho e do tônus motivacional 
ocasiona forte sofrimento psíquico. Esse é o preço que servidores 
pagam em troca da estabilidade no emprego.

e) autonomia: quais as diferenças entre o desenvolvimento 
de lideranças no setor público e no privado? Servidores deveriam 
considerar o conceito de discricionariedade como o equivalente ao 
de autonomia fora do setor público?

f) cooperação e relacionamento com os colegas: a adoção 
de modelos de gestão por competências ou de desenvolvimento 
de lideranças vem acompanhada por ações dirigidas para desen-
volvimento de inteligência emocional? Quais são as iniciativas 
orientadas para clima organizacional positivo? Quais as práticas 
de avaliação e como elas promovem a construção de relações pro-
fícuas e respeitosas?

g) reconhecimento: como as sucessivas ondas de difamação 
de servidores repercutem nas pessoas? Quais ações de comunicação 
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externa e interna estão dirigidas para recompor a imagem e combater 
a estigmatização do servidor?

h) retidão moral: quais valores estão “à tona” na vida organi-
zacional? Qual a relação entre a imagem externa da organização e os 
valores que moderam a vida organizacional? Há constrangimentos 
em identificar-se como sendo servidor de uma organização?

Vale uma visita demorada a cada uma destas perguntas, aqui 
propostas com o fim último de promover reflexão e reconstrução de 
sentido positivo do trabalho de qualquer servidor.
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CAPÍTULO 15	 CONDIÇÕES DE TRABALHO, 
MOBILIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
E O IMPACTO NA SAÚDE PSÍQUICA 
DO SERVIDOR PÚBLICO

Maria Teresa Pires da Costa 
Antônio Alves Filho

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você deverá ser capaz de:
• Compreender a relação entre as condições de trabalho e a

mobilização de competências e seu impacto na saúde psí-
quica do servidor público;

• Entender os processos de avaliação das condições de traba-
lho e que competências derivam do servidor ou se relacio-
nam ao seu desempenho e;

• Interpretar o impacto das condições de trabalho e da mobi-
lização de competências na saúde psíquica servidor público.

15.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O presente capítulo tece considerações sobre os construtos 
condições de trabalho, competência e saúde psíquica, intencionando 
evidenciar a relação existente entre eles no contexto do serviço público. 
A esse respeito, pretende mostrar que as condições de trabalho viven-
ciadas pelos servidores públicos têm demandado deles a mobilização 
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de competências necessárias ao seu bom desempenho e ao alcance 
dos objetivos individuais e institucionais. 

No entanto, referidas condições, bem como o modo como essas 
competências são mobilizadas e utilizadas, podem impactar tanto de 
maneira positiva como negativa na saúde psíquica desses servidores. 
Nesse sentido, mostra-se relevante entender de que condições estamos 
falando, e de que modo elas podem ser avaliadas para que se crie um 
ambiente de trabalho propício ao desenvolvimento e à mobilização das 
competências que são exigidas do servidor público. Igualmente relevante 
é entender sobre a saúde psíquica, como ela pode ser avaliada e de que 
maneira se relaciona e é impactada, seja pelas condições de trabalho, 
seja pelas competências a ser mobilizadas por parte do servidor público. 

Assim, a relação que procuramos estabelecer entre esses três 
construtos visa evidenciar a interdependência existente entre eles, 
uma vez que, via de regra, os estudos o abordam numa visão unidi-
recional, de maneira fragmentada e sem fazer ou inferir as devidas 
conexões existentes. Esperamos, então, estar contribuindo de algum 
modo para uma compreensão mais ampla dos fenômenos, favore-
cendo ações que caminhem para a busca do bem-estar psicológico 
no ambiente de trabalho. 

15.2 CONDIÇÕES DE TRABALHO DO SERVIDOR PÚBLICO 

O trabalho humano é um fenômeno que implica esforço para 
satisfação de necessidades. Quando nos referimos a esforço, aponta-
mos para competências que são mobilizadas para a produção de bens 
e serviços, sejam elas técnicas ou comportamentais. No entanto, ao 
fazer isso, o servidor público também busca satisfazer suas necessida-
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des pessoais. Essas necessidades podem ser tangíveis ou intangíveis 
e ter implicações na saúde psíquica dele e do grupo do qual faz parte. 

O ato de trabalhar é voluntário. Porém, também se cons-
titui num fenômeno social. Em torno do trabalho, a vida social é 
organizada, relações são estabelecidas, horários são determinados, 
significados são construídos e dada realidade objetiva é modificada. 
Onde existe trabalho, aparecem concomitantemente as condições 
de trabalho. Estas podem ser definidas como tudo o que se constitui 
elemento material ou meio imaterial para que o trabalho aconteça, 
considerando também seu entorno (RAMOS; PEIRÓ; RIPOLL, 2002; 
PRIETO, 1994). Nas ocasiões em que um servidor público avalia 
seu trabalho, é, em geral, sobre suas condições de trabalho que ele 
manifesta suas opiniões. 

Embora as condições de trabalho permeiem toda discussão que 
envolve o labor humano – estando presente desde em livros religiosos 
como a Bíblia até na origem da Administração como ciência –, Tiffin 
e McCormick (1959) são considerados os autores da primeira tipologia 
específica para o estudo das condições laborais. Esses autores reco-
nheceram que o trabalho humano dependia de várias circunstâncias 
(como atitudes, personalidade, instrução recebida, entre outras) e 
propuseram que as condições de trabalho fossem estudadas a partir de 
três critérios, quais sejam: fisiológico, sociológico e volume de produ-
ção ou rendimento. O estudo buscava entender a fadiga no trabalho.

Por sua vez, Muchinsky (1994) foi outro teórico que abordou 
as condições de trabalho, numa perspectiva sistêmica e multidisci-
plinar que incluiu: estressores físicos; ergonomia; fadiga física, men-
tal, laboral e das habilidades; acidentes de trabalho relacionados às 
características pessoais do trabalhador; trabalho em turnos; e abuso 
de substâncias e sua relação com outras áreas da vida do indivíduo. 



Capa  |  Sumário  |  430

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Os estudos sobre condições de trabalho também receberam críticas 
que contribuíram para as concepções adotadas mais recentemente 
no Brasil e também para a criação e a utilização de uma taxonomia 
de condições de trabalho aplicável ao serviço público. 

A esse respeito, Ramos, Peiró e Ripoll (2002) criticaram a forma 
inespecífica como as condições de trabalho eram abordadas por algu-
mas ciências, como a Psicologia e a Sociologia, sendo que a primeira se 
detinha às condições ambientais; e a segunda, ao conteúdo da tarefa 
atribuída ao trabalhador. Esses autores consideram condições de traba-
lho um construto e não somente um conceito, pois elas possuem uma 
abordagem complexa que envolve as seguintes variáveis: condições, 
relações e organização do processo laboral. 

Nessa direção, Ramos, Peiró e Ripoll (2002) apresentaram um 
avanço teórico e de possibilidade de investigação ao acrescentar a 
dimensão sócio-organizacional, enfatizando o papel do clima orga-
nizacional e das condições de emprego. Esses autores apresentaram 
uma taxonomia que abordava: 

a)	 condições de emprego – contratação, salário, estabili-
dade, segurança, mercado de trabalho e regulação do setor 
produtivo.

b)	 condições ambientais – ambiente físico, variáveis espa-
ço-geográficas e dimensão espacial-arquitetônica.

c)	 condições de segurança – saúde do trabalhador, estresse, 
bem-estar psicológico.

d)	 características da tarefa – forma como o trabalho é reali-
zado; conflitos e expectativas do trabalhador, desempenho, 
participação, entre outras.

e)	 processo de trabalho – divisão e organização do trabalho.
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f)	 condições sociais ou organizacionais – relações inter-
pessoais no contexto do trabalho, divisão da autoridade, 
entre outras.

Já Blanch (2003) conceitua condições de trabalho como um 
conjunto de circunstâncias em que o trabalho se desenvolve. Esse 
autor evidencia a importância do significado da experiência labora-
tiva e das relações no trabalho. Sob essa ótica, quando condições de 
trabalho são modificadas, há impacto na vida do trabalhador, na sua 
família, nos grupos sociais dos quais faz parte e na vida social como 
um todo. Para Blanch (2003), condições de trabalho são avaliadas a 
partir das seguintes variáveis:

a)	 contrato – modalidade, salário e condições sociais e sani-
tárias.

b)	 ambiente físico – temperatura, ruído, iluminação, equi-
pamento, ergonomia.

c)	 ambiente social – estrutura e configuração do espaço, 
privacidade.

d)	 higiene e segurança – riscos físicos e psicossociais.
e)	 Tarefa – autonomia, responsabilidade, criatividade.
f)			 rol – ambiguidade, conflito, sobrecarga, variedade de tarefas.
g)	 processo – organização e divisão.
h)	 tempo – duração da atividade; intensidade e pressão.
i)			 clima organizacional – aspectos grupais; estilos de dire-

ção e comunicação.

Blanch (2003) utiliza uma perspectiva multi e interdisciplinar, 
e enfoca dimensões e divisões sociais do trabalho e seus aspectos 
simbólicos. 
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Para Garrido (2005), condições de trabalho são um conjunto de 
variáveis que define a realização de uma tarefa e o entorno, devendo 
ser analisado considerando aspectos objetivos e subjetivos do trabalho. 
Sua taxonomia das condições de trabalho abordou:

a) fatores físicos do trabalho;
b) lugar de trabalho;
c) tempo;
d) ritmos de trabalho;
e) controle e autonomia;
f) conteúdo do trabalho;
g) sistemas de incentivo;
h) informação e participação;
i) igualdade de oportunidades;
j) violência no lugar de trabalho.

A contribuição de Garrido (2005) para o construto condições 
de trabalho está na incorporação do estudo da satisfação laboral. Sua 
proposta para o estudo das condições de trabalho pode ser compre-
endida a partir da Figura 15.1:

Figura 15.1 – Satisfação laboral em sua relação com as condições de trabalho

Características da pessoaCondições de trabalho

Satisfação
laboral

absenteísmo rotação rendimento

Percepção e valoração das condições de trabalho

Fonte: adaptação de Garrido (2005).
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De acordo com Garrido (2005), a satisfação laboral é resultado 
da percepção e valoração das condições de trabalho. Por sua vez, a 
satisfação laboral resulta em comportamentos do trabalhador que 
podem se manifestar como ausência ou presença de absenteísmo, 
rotação no cargo ou seus padrões de rendimento no trabalho. 

A partir das taxonomias propostas por Ramos, Peiró & Ripoll 
(2002); Blanch (2003); Peiró e Prieto (2003); Garrido (2005), bem 
como do monitoramento das condições de trabalho promovido pelo 
European foundation for the improvement of living and working 
conditions (2007) – que considera que a promoção da qualidade de 
vida no trabalho se sustenta nas dimensões cuidado, segurança no 
trabalho, saúde e bem-estar dos trabalhadores, desenvolvimento 
de habilidades e competências e conciliação entre trabalho e outras 
esferas da vida – e do acúmulo de pesquisas internacionais (como 
exemplo, McCUE, 1982; SANZ YAGÜEZ; LÓPEZ CORBALÁN, 1999; 
TÖYRY et al., 2004; KINZL et al., 2005; HOVIK et al., 2007; LINZER et 
al., 2009), no Brasil, o Grupo de Estudos em Saúde Mental e Trabalho 
realizou um estudo síntese, entre 2008 e 2012, que resultou numa 
taxonomia que deu origem ao Questionário de Condições de Trabalho 
(QCT) (BORGES et al., 2013). Desse modo, tanto a taxonomia quanto 
o questionário foram utilizados para investigar as condições de tra-
balho de servidores públicos federais (COSTA, 2012), num estudo 
quanti-qualitativo, e posteriormente de servidores estaduais (COSTA; 
ALVES FILHO, 2016), relacionando as condições de trabalho com a 
motivação. A partir desses estudos iniciais, as categorias das con-
dições de trabalho foram adaptadas para o Serviço Público Federal 
pelos autores deste capítulo (Quadro 15.1), tomando como referência 
Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015). 
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Quadro 15.1 – Categorias e conceitos das condições de trabalho no serviço 
público 

CATEGORIAS CONCEITOS

Condições 
contratuais e 
jurídicas

Conjunto de aspectos jurídicos e contratuais que regem o trabalho 
do servidor público federal. 

Condições físicas 
e materiais

Condições físicas e materiais do espaço de arquitetônico e das 
instalações disponíveis para o trabalho conforme percebidas 
pelo servidor público federal.

Processos e ca
racterísticas da 
atividade

Organização do processo de trabalho e seu conteúdo, bem como 
as demandas decorrentes das atividades laborais.

Condições do 
ambiente socio-
gerencial

Relações e interações interpessoais horizontais e verticais do ser-
vidor público e efeitos das práticas de gestão sobre essas relações. 

Fonte: adaptado de Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015).

As categorias constituintes das condições de trabalho apre-
sentadas anteriormente dividem-se em dimensões e subdimensões 
de análise que podem variar no setor produtivo (BORGES; ALVES 
FILHO; COSTA; FALCÃO, 2015) e que são relacionadas entre si, 
de modo que a alteração em uma dimensão pode implicar alterações 
nas outras. A seguir, serão apresentadas as dimensões e subdimen-
sões para utilização na análise das condições de trabalho do servidor 
público federal.

Quadro 15.2 – Dimensões e subdimensões de análise das condições contratuais e 
jurídicas

DIMENSÕES SUBDIMENSÕES

Regime jurídico Tipo de contrato: Regime Jurídico Único; regime celetista.

Sistema de incentivo Salário e benefícios de cada modalidade de contrato. 

Tempo
Duração semanal da jornada de trabalho; tipo de jornada; 
turnos de trabalho; tempo de descanso; férias.

Fonte: adaptado de Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015).
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Sobre as dimensões e subdimensões apresentadas, convém 
refletir que questões relativas a contratação, benefícios e jornadas 
de trabalho têm implicações no sentido do trabalho, como visto no 
capítulo anterior. Estudos como o de Nunes et al. (2019) mostram que 
a má remuneração, por exemplo, está relacionada com a atribuição 
de sentidos em seu polo negativo. 

Quadro 15.3 – Dimensões e subdimensões de análise das condições físicas e 
materiais

DIMENSÕES SUBDIMENSÕES

Fatores físicos do 
trabalho

Temperatura, ruído, qualidade do ar, higiene, substâncias 
químicas ou biológicas.

Lugar do trabalho 
(Espaço geográfico)

Local de realização do trabalho e suas condições (incluindo 
o teletrabalho).

Desenho espacial-
-arquitetônico

Condições ergonômicas para o trabalho, espaço  e equipa-
mentos disponíveis.

Condições de segu-
rança

Riscos de adoecimento e acidentes oriundos das condições 
físicas do ambiente de trabalho.

Fonte: adaptado de Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015).

O servidor público no Brasil atua em setores muito diversos. 
Dependendo do cargo que ocupa, suas condições físicas e mate-
riais de trabalho podem variar muito. Em uma mesma organização 
pública, por exemplo, é possível encontrar servidores em cargos 
diferentes com condições físicas e materiais diferenciadas. Entre 
essas condições, merece destaque o teletrabalho ou trabalho em 
home office, que tem aumentado entre os servidores públicos, o que 
vai resultar na necessidade de se avaliar essa dimensão em rela-
ção às condições contratuais e jurídicas, bem como aos processos e 
características da atividade, por exemplo.
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Quadro 15.4 – Dimensões e subdimensões dos processos e características 
da atividade

DIMENSÕES SUBDIMENSÕES

Controle e autonomia 

Eleição do ritmo de trabalho, métodos e ordem das tarefas; 
possibilidade de estabelecer pausas; escolha de período de 
férias; autonomia, responsabilidade, iniciativa, exigência, 
variedade, interesses, criatividade, controle e complexidade 
das atividades; inserção na hierarquia da organização e nível 
de autoridade (no caso de emprego).

Ritmos de trabalho Velocidade de execução das atividades; prazos e tempo dis-
ponível para tarefas e/ou responsabilidades assumidas.

Conteúdo do trabalho
Ajuste entre demandas e habilidades; aprendizado no tra-
balho; complexidade das tarefas; monotonia; repetição; ne-
cessidade de resolver problemas demandados.

Processo Método e critério de organização do processo de trabalho; 
divisão de atribuições e responsabilidades.

Papel social Clareza, ambiguidade e conflito de papéis.

Fonte: adaptado de Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015).

Os processos e características da atividade do servidor público 
implicam diretamente a mobilização de competências tanto técnicas 
quanto comportamentais, pois dizem respeito ao fazer no trabalho.

Quadro 15.5 – Dimensões e subdimensões do ambiente sociogerencial

DIMENSÕES SUBDIMENSÕES

Igualdade de 
oportunidades Discriminação no trabalho; status; percepção de poder.

Informação e 
participação

Informação sobre riscos à saúde; possibilidade de discutir 
condições de trabalho.

Clima 
Organizacional

Efeito das relações interpessoais no trabalho, horizontais ou 
verticais; estilo de gestão; comunicação no trabalho.

Violência no lugar de 
trabalho Violência física, assédio moral ou psicossocial no trabalho.

Fonte: adaptado de Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015).
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As dimensões do ambiente sociogerencial levam o servidor 
público a atribuir sentidos e significados ao seu trabalho, afetam a 
motivação (ALVES FILHO; COSTA 2013), implicam a percepção de 
todas as demais condições de trabalho e têm potencial de afetar a 
saúde psíquica (COSTA, 2012). Uma dessas subdimensões, o assédio 
moral no trabalho, será discutida no capítulo 16 deste livro. 

15.3 A MOBILIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO SERVIÇO 
PÚBLICO: DO QUE ESTAMOS FALANDO?

Iniciamos esta seção partindo do pressuposto de que as condi-
ções de trabalho podem favorecer ou não a mobilização de competências 
requeridas no serviço público. Como no capítulo 2 deste livro a noção 
de competência foi bem explorada, assim como no capítulo 7, iremos 
apenas tecer algumas considerações sobre esse tema, no sentido de 
reforçar o seu entendimento. 

Segundo Bergue (2014), de modo mais estrito, o termo com-
petência assume um significado particular, que é o de um conceito 
complexo formado pela interação de outros três, quais sejam: conhe-
cimentos, habilidades e atitudes, assumindo, desse modo, uma mul-
tidimensionalidade. Esse autor, no âmbito da administração pública, 
concebe conhecimentos como os elementos conceituais ou técnicos 
que uma pessoa detém ou necessita para a realização das suas ativida-
des. Tomando como exemplo o cargo de gestor em uma organização 
pública, as competências fundamentais do ocupante envolveriam pla-
nejamento, liderança, mobilização e articulação de pessoas, resolução 
de problemas, gerenciamento de conflitos e articulação de política. 
Por sua vez, as habilidades dizem respeito à capacidade de utilizar 



Capa  |  Sumário  |  438

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

os conhecimentos em ação o que, no caso do ocupante do cargo de 
gestor, seria a capacidade de análise, comunicação, flexibilidade, 
resiliência e persuasão. Com relação ao componente atitudinal, o 
qual está relacionado a atributos de personalidade e postura pessoal 
e profissional, envolveria a capacidade de ser ético, transparente, 
franco, de usar de cortesia e cordialidade, bem como de respeitar os 
limites do trabalho e dos outros. 

Ainda sobre competência, Bergue (2014) considera uma tec-
nologia de gestão, cuja matriz conceitual surge, formalmente, na 
esfera federal de governo pelo Decreto Nº 5.707/2006 (substituído pelo 
Decreto Nº 9.991, de 28 de agosto de 2019), do qual se destaca, o artigo 
1º, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, a 
ser implementada pelos órgãos e entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, com as seguintes finalidades:

I – melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços 
públicos prestados ao cidadão;

II – desenvolvimento permanente do servidor público;
III – adequação das competências requeridas dos servidores 

aos objetivos das instituições, tendo como referência o plano plu-
rianual;

IV – divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; e
V – racionalização e efetividade dos gastos com capacitação.

No mesmo texto, o inciso 2 do artigo 2º, a gestão por compe-
tências é do seguinte modo definida: “II – gestão por competência: 
gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto 
de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempe-
nho das funções dos servidores, visando o alcance dos objetivos da 
instituição” (BRASIL, 2009). 
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Em consonância com Lima e Cavalcante (2015), Araújo, Alves 
Filho e Costa (2017) ratificam que tem sido demandado à administração 
pública institucionalizar uma política de desenvolvimento que direcione 
as ações dos gestores públicos. No entanto, essa política deve estar ali-
nhada com as características individuais e as qualidades requeridas 
para o alcance dos objetivos institucionais a partir de três pilares, a 
saber: capacitação, avaliação de desempenho e dimensionamento das 
necessidades de pessoal, conforme bem explicitado nos capítulos 2 e 7. 

Diante do exposto e para se ter uma ideia da mobilização 
de competências que são necessárias a dirigentes para o exercício 
dos seus papéis, Araújo, Alves Filho e Costa (2017) apresentam o 
modelo de competências de Marrodán (2009), o qual é sintetizado 
no Quadro 15.6 a seguir.
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Quadro 15.6 – Modelo de competências de dirigentes

NA 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

COMPETÊNCIA DEFINIÇÃO

Altos dirigentes 
(diretores gerais 
ou similares)

Argumentação 
estratégica

Capacidade de compreender de forma rápida 
tendências instáveis do ambiente, oportu-
nidade e ameaças, pontos fortes e fracos, 
de modo a poder dar resposta estratégica.

Liderança para a 
mudança

Capacidade de comunicar uma visão atrativa 
da estratégia da organização que impul-
sione a uma visão atrativa da estratégia da 
organização.

Gestão de relações

Capacidade de estabelecer relações e in-
fluenciar aquelas redes formadas por pes-
soas necessárias para o sucesso da orga-
nização.

Demais quadros 
de dirigentes

Confiabilidade

Predisposição e capacidade para mudar es-
truturas e processos de direção para colocar 
em prática a estratégia que a organização 
requer. 

Introdução da 
mudança

Capacidade de liderança para a mudança 
necessária e de gerenciar a mudança.

Sensibilidade 
interpessoal

Capacidade de compreender e valorizar as 
contribuições de diversas pessoas.

Fonte: Marrodán (2009), citado por Araújo, Alves Filho e Costa (2017).

Assim, é possível inferir que, com relação aos dirigentes, por 
exemplo, muitas são as competências a ser mobilizadas e postas em 
prática. Nesse sentido, ganha em importância qualificar os servidores 
públicos para lidar com tais exigências que lhes são impostas, o que 
passa, necessariamente, pela adoção da gestão por competências, que 
emerge como referencial para a reformulação de estruturas e proces-
sos de trabalho no âmbito do setor público (PIRES et al., 2005; CAR-
VALHO et al., 2009; ANTONELLO; PANTOJA, 2010; BERGUE, 2014).  
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Para que isso ocorra de modo efetivo, há de se considerar as condições 
de trabalho que são/estão postas ao servidor público.

Araújo, Alves Filho e Costa (2017) ressaltam que não há um 
modelo universal de gestão de competências adequado para toda a 
administração pública. Apesar disso, de acordo com Capuano (2015), 
o que se espera é que a gestão de competências sirva para o planeja-
mento da força de trabalho, o recrutamento de talentos, a avaliação por 
desempenho, a promoção e remuneração dos servidores, constituindo, 
desse modo, um desafio para a gestão de pessoas no setor público.

Desse modo, necessário se faz que sejam adotadas políticas de 
gestão de pessoas centradas nas competências, porém, em condições 
que favoreçam o potencial criativo e inovador. É preciso envolver 
e motivar o servidor de modo que, diante das exigências que lhes 
são impostas, mobilize as competências necessárias favorecendo, 
dessa maneira, o alcance dos objetivos organizacionais esperados. Do 
contrário, pode haver frustração, desmotivação e, até mesmo, adoe-
cimento fruto do estresse pelo não alcance dos objetivos esperados. 

Refletindo, então, sobre a relação entre as condições de tra-
balho – conforme explicitado na taxonomia proposta por Borges, 
Alves Filho, Costa e Falcão (2015) – e a mobilização de competências, 
podemos perceber que (no que diz respeito às condições contratuais 
e jurídicas) a questão da sua estabilidade no contrato de trabalho e 
os benefícios que recebem ganham relevância, uma vez que são ele-
mentos motivadores e, portanto, servem como impulsionadores para 
o desempenho esperado. No tocante às condições físicas e materiais, 
é preciso que o servidor as tenha minimamente, uma vez que, por 
exemplo, sem espaço e instalações adequadas, sem segurança tanto 
física como material, muitas atividades não poderão ser desenvol-
vidas ou então serão realizadas de forma inadequada, o que pode 
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gerar resultados também inadequados como também desgaste do 
servidor. Dependendo da intensidade, isso pode levar a adoecimento 
tanto físico como psíquico.

Quanto aos processos e características do trabalho, para que 
as competências sejam mobilizadas, necessário se faz que o conteúdo 
das atividades de trabalho, a organização e a divisão do trabalho, as 
demandas do posto de trabalho, os modos de execução das atividades 
e o desempenho esperado do servidor estejam bem definidos e, de 
preferência, pactuados com ele. Vale frisar que executar um trabalho 
sem que essas condições estejam adequadas também pode interferir 
no alcance dos resultados esperados e no desgaste do servidor. Ainda 
é mister salientar que tanto há desgaste quando há mobilização exces-
siva de competências, obrigando o servidor a um processo exaustivo de 
adaptação ao processo de trabalho, quanto é nociva uma subutilização 
dos conhecimentos e habilidades.

No que concerne às condições do ambiente sociogerencial, não 
menos importante são as relações de trabalho que se estabelecem, 
sejam verticais, sejam horizontais, criando redes formais e informais 
e práticas sociais de gerência ou gestão, entre outros aspectos, para 
que as competências sejam mobilizadas. Importa ressaltar que um 
ambiente sociogerencial adequado é um relevante aspecto de um 
clima organizacional favorável que influencia na qualidade de vida 
do servidor e, portanto, em sua saúde física e psíquica. O tema da 
qualidade de vida no trabalho será abordado no capítulo 18.
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15.4 SAÚDE PSÍQUICA NO TRABALHO: DA CONCEITUAÇÃO À 
AVALIAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO

Numa evolução temporal, a preocupação com as condições 
de trabalho e saúde do trabalhador no serviço público iniciou com a 
criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) 
pelo Decreto-Lei Nº 579, de 30 de julho de 1938, que, em seu artigo 
2º, postula ao órgão:

O estudo pormenorizado das repartições, depar-
tamentos e estabelecimentos públicos com o fim 
de determinar, do ponto de vista da economia e da 
eficiência, as modificações a serem feitas na orga-
nização dos serviços públicos, sua distribuição e 
agrupamentos, dotações orçamentárias, condições e 
processos de trabalho, relações de uns com os outros 
e com o público (BRASIL, 1938).

Entre esse primeiro marco legal e outros que o sucederam, a 
saúde do trabalhador no Brasil teve ganhos, como o reconhecimento 
do direito do trabalhador à licença por doença ocupacional e aciden-
tes de trabalho. No entanto, somente na Constituição de 1988, em 
seu artigo 7º, inciso XXII, foi previsto o cuidado com o contexto de 
trabalho no sentido de evitar ou minimizar agravos. Para Nascimento 
(2002), tal inciso transcende o trabalho e faz referência à dignidade 
do trabalhador. O autor considera que o trabalhador tem direito à 
proteção de sua saúde física e psíquica no trabalho e à defesa de sua 
personalidade:
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[...] para cujo fim deve ser cercado de garantias legais 
mínimas, cuja preservação é necessária para que 
possa crescer como pessoa digna e participante in-
tegral do processo ético-cultural em que devem estar 
inseridas todas as pessoas, segundo uma perspectiva 
de concepção do trabalho como valor fundante da 
democracia e do progresso das civilizações (NASCI-
MENTO, 2002, p. 905). 

Na mesma linha de pensamento de Nascimento (2002), que 
considera que o trabalhador possui direito à sua sanidade psíquica 
como modo de preservação da sua personalidade, Costa (2012) aponta 
que a relação do indivíduo com seu trabalho provoca alterações no 
psiquismo e que essa alteração tanto pode resultar em adoecimento 
como ser benéfica ao trabalhador. Essa autora demonstra ainda que 
os conceitos de saúde utilizados na literatura sobre saúde do traba-
lhador não são suficientemente abrangentes, o que é representado 
pela Figura 15.2 e descrito na sequência. 

Figura 15.2 – Conceitos de saúde 

Ausência
de

doença

NormaBem-
estar

Direito

Saúde

Fonte: Costa, 2012.

A saúde como ausência de doença é o conceito que orienta a 
prática da medicina do trabalho e a perícia médica. Por esse conceito, 
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cujos representantes são Claude-Bernard10 (2003), Foucault (1980) 
e Batistella (2007), um trabalhador que não apresente um sintoma 
mensurável ou visível a partir de um exame, não se encontra doente. 
Tal avaliação, embora possa não contemplar um transtorno psíquico, 
sobretudo em desenvolvimento, é importante em outras situações 
em que a perícia médica é essencial para atribuir indenizações ou 
licenças para o trabalhador.

A saúde como norma (PARSONS, 1951; LAPLANTINE, 1988; 
CANGUILHEM, 2006) propõe que ela é um guia regulador de pos-
sibilidades de reação do indivíduo (CANGUILHEM, 2006), que é 
preciso reconhecer-se doente para buscar a cura e que um sujeito 
normal é alguém que consegue ajustar-se ao meio. Esse conceito, 
embora traga como benéfico o fato de que, em alguma medida, o 
trabalhador é um protagonista num papel ativo de busca de sua 
saúde psíquica, deixa de considerar que, em algumas síndromes 
decorrentes do trabalho, como o burnout, um mecanismo de nega-
ção psíquica impede que o indivíduo se considere afetado em sua 
saúde, intensificando seus sintomas até a exaustão mental.

Em 1948, a Organização Mundial de Saúde (OMS) divulgou 
um conceito de saúde que se tornou fulcral: o conceito de saúde como 
bem-estar que, posteriormente, foi atualizado, deixando de ser um 
estado para uma condição dinâmica relacionada com a qualidade 
de vida geral e no trabalho (WORLD HEALTH ORGANIZACION, 
2001; WARR, 1987). No contexto público, o benefício desse conceito 
é ampliar a visão de saúde para além do contexto do trabalho, inse-
rindo-a no contexto geral de vida. Esse aspecto tem seu valor para 
as atividades de prevenção do adoecimento no trabalho. No entanto, 

10   Publicado originalmente em 1865.
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coloca um padrão utópico para essa qualidade de vida, difícil de ser 
alcançado e de ser mensurado, pois depende da interpretação de cada 
indivíduo sobre sua própria vida. 

A Constituição de 1988 também se reporta à saúde como 
“Direito de todos e dever do Estado”. Saúde seria, então, um direito 
inalienável do cidadão, devendo ser promovida por meio de políti-
cas sociais, sendo o cidadão trabalhador ou não. Diante de tantos 
impasses referentes à avaliação da saúde psíquica no trabalho, 
promovidos pela adoção dos conceitos isoladamente, Costa (2012) 
propôs um modelo de avaliação de saúde psíquica no trabalho, 
exposto na Figura 15.3, a seguir:

Figura 15.3 – Modelo Compreensivo de Avaliação da Saúde Psíquica no 
Trabalho

Características individuais 
dos sujeitos

Ofertas de serviços 
de saúde

Condições de trabalho Significações coletivas 
e formas de luta

Saúde Psíquica

Fonte: Costa, 2012.

O modelo apresentado por Costa (2012) considera que exis-
tem relações dialéticas entre o trabalhador e seu trabalho. Nesse 
processo, o contexto sociolaboral pode proporcionar, por um lado, 
adoecimento, por outro, suporte psicoemocional, considerando que 
esse ambiente é relacional, político e social. Desse modo, faz-se 
necessário investigar as características individuais dos trabalhadores; 
as significações coletivas e formas de luta da categoria profissional; 
as condições de trabalho; e a oferta de serviços de saúde. 
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A avaliação das características individuais consiste em conhe-
cer aspectos da subjetividade do servidor público, por exemplo, expe-
riências marcantes para o seu psiquismo, importando em verificar 
como o servidor, com suas características de personalidade, reage a 
seu meio e sua integridade psíquica. Para a gestão de pessoas, essa 
avaliação deveria ocorrer no momento da avaliação da saúde ocupa-
cional, abordando não apenas sintomas de alterações como também 
o quanto o servidor pode mobilizar suas competências no trabalho 
e sua reação individual e, em sua avaliação, o quanto esse ambiente 
laboral promove seu bem-estar subjetivo ou interfere negativamente 
sobre a sua subjetividade. A avaliação dessa dimensão, em especial, 
pode ajudar o serviço público federal a promover políticas de pre-
venção e autocuidado da saúde psíquica de seus servidores.

A avaliação das condições de trabalho permite identificar 
como o ambiente de trabalho está estruturado em suas condições 
contratuais e jurídicas, físicas e materiais, e ainda como ocorrem 
os processos e características das atividades laborais e as relações 
na dimensão sociogerencial. Essa avaliação fornece subsídios para 
várias instâncias da gestão de pessoas, desde aquela que estabelece 
as políticas e práticas de remuneração até a que indica as compe-
tências para os processos seletivos, alocação de pessoal, desenvolvi-
mento de competências por meio de capacitação, desenvolvimento 
de lideranças e formação de equipes. Importa saber que a percepção 
do servidor nessa dimensão de avaliação de sua saúde psíquica traz 
importantes informações diagnósticas para a gestão de compe-
tências desde a concepção do desenho do cargo até sua ocupação.

As significações coletivas e formas de lutas não dizem 
respeito diretamente a greves e sindicatos, como o termo parece 
induzir, mas a entender como os diversos atores concebem coleti-
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vamente seu trabalho. Aproxima-se do que Clot (2005) denomina 
gênero do trabalho, ou seja, o conjunto de crenças de um grupo 
de trabalhadores que afeta sua práxis. Essa avaliação é importante 
para compreender como mobilizações de competências são cole-
tivamente construídas no trabalho, a partir das crenças do que é 
ou não valorizado num dado ambiente organizacional. Também é 
importante como compreensão do que é percebido como suporte 
social no trabalho, que pode ser promotor de saúde psíquica ou, 
quando inexistente, colaborar para o adoecimento.

No modelo de Costa (2012), a avaliação da oferta de serviços de 
saúde permite compreender se há serviços de saúde disponíveis para 
proteger, promover e reduzir a morbimortalidade do adoecimento 
psíquico no ambiente de trabalho. Essa dimensão traduz o quanto 
há de recursos disponíveis para evitar o adoecimento e quanto o 
trabalhador pode ter acesso a esse arsenal de ações. Demonstra 
diretamente que competências institucionais são mobilizadas para 
que o servidor possa dispor adequadamente de suas competências 
técnicas e comportamentais sem que o seu trabalho se torne fonte 
de adoecimento.

É importante considerar que o Modelo Compreensivo de Ava-
liação da Saúde Psíquica no Trabalho leva a uma forma diferente de 
conceber a saúde nesse âmbito. O que está em foco não é encontrar 
um culpado (fragilidade individual do trabalhador, condições de tra-
balho inadequadas, gestão ineficiente), é buscar mobilizar compe-
tências que permitam que o trabalho seja promotor da saúde, sejam 
essas competências individuais (técnicas ou comportamentais) ou 
organizacionais. Como toda avaliação sistêmica, o uso desse modelo 
fornece informações para além dos departamentos de saúde das ins-
tituições públicas federais.
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15.5 REFLEXÕES FINAIS

Uma primeira reflexão deste capítulo vai no sentido de bus-
carmos entender que as condições de trabalho devem ser analisadas 
de forma ampla, conforme apresentado na taxonomia proposta por 
Borges, Alves Filho, Costa e Falcão (2015). Sob essa ótica, amplia-se 
a compreensão das organizações em sua totalidade, de modo mul-
tidimensional, sendo esse aspecto relevante para a mobilização das 
competências que se fizerem necessárias, bem como das políticas e 
práticas de gestão a ser planejadas e executadas para a consecução 
dos objetivos da instituição pública. 

Outra reflexão envolve o caráter contextual das competências, 
no sentido de que estas são dinâmicas e, assim, passíveis de mudan-
ças, o que gera uma necessidade contínua de treinamento e desenvol-
vimento. Além disso, entendermos que uma adequada ou inadequada 
mobilização depende muito das condições de trabalho e por essas 
são influenciadas implica que devem ser bem geridas. Importa ainda 
refletir que a mobilização das competências envolve responsabilidade 
mútua, ou seja, tanto do trabalhador como da organização. Porém, 
cabe às instituições públicas favorecerem as condições necessárias à 
mobilização de competências, não ficando apenas sob a responsabi-
lidade do servidor público. Ou seja, se as exigências vêm do trabalho 
e de suas condições, cabe às organizações ter e colocar em prática 
uma política de gestão que não somente desenvolva as competências 
mas também favoreça sua adequada aplicação. Não é difícil avaliar o 
quão desgastante pode ser para o servidor público não se ver capaz de 
desenvolver suas atribuições por sentir que as condições de trabalho 
não estão sendo postas e gerenciadas a contento. 
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Ganha em importância uma última reflexão sobre as impli-
cações das condições de trabalho e a mobilização das competências 
para a saúde psíquica: como apontado no texto, há uma interligação 
entre esses construtos na medida em que as condições de trabalho 
podem favorecer a mobilização de competências que, por sua vez, 
mobiliza esforços que podem contribuir positiva (qualidade de vida) 
ou negativamente (adoecimento). Assim, é preciso que se criem boas 
condições de trabalho, mobilizem-se competências necessárias e, 
ambas, contribuam com a saúde psíquica do servidor público.

Finalmente, não intencionamos ser exaustivos no conte-
údo apresentado, mas, muito mais, mostrar de forma mais pontual 
informações sobre temas relevantes e atuais que são as condições 
de trabalho, competências e saúde psíquica, especialmente no con-
texto de pandemia da covid-19 (coronavírus) vivenciada no ano de 
2020, que impactou nas condições de vida e trabalho de pessoas do 
mundo inteiro, incluindo os servidores públicos. Esperamos, pois, 
que o conteúdo exposto neste estudo sirva para outras reflexões 
que contribuam para, no ambiente em constante mudanças no qual 
vivemos, que possamos mobilizar nossas competências para nos 
adaptarmos de uma maneira que favoreça a nossa saúde psíquica. 
Os capítulos 18 e 19 abordarão a qualidade de vida e a gestão das 
emoções no contexto público. 
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Caso para reflexão

1. Paulo é funcionário de uma instituição federal onde tam-
bém trabalham Ana e Verônica. Ele entrou por concurso público e é 
Mestre em Direito, mas seu cargo e suas atribuições são de assistente 
de administração. Um dia, Paulo presenciou o seguinte diálogo entre 
suas colegas: Ana relata: “Eu não saio daqui, porque sou muito bem 
tratada pelo meu chefe. Mas não gosto nada do que faço!”. Verônica, 
ao ouvir a observação da colega de trabalho, indaga: “Mas você não 
acha que poderia se dar melhor em outro emprego, já que considera 
o que faz tão ruim? Eu nem questiono, porque sei que com o tempo 
que eu tenho aqui, quase 20 anos, dificilmente alguém me daria outro 
emprego... Você, não. Podia ir para outro órgão. É, jovem! Você tem 
estudo e tem experiência”. A discussão continuou com Ana dizendo: 
“eu tive que fazer a trilha de capacitação; fiz vários cursos; tenho 
nível superior; consegui me capacitar, mas faço a mesma coisa desde 
que entrei”. Paulo se afastou e continuou suas atividades. No fim do 
expediente, ele foi para casa pensativo: “Como gostaria de mudar 
de emprego! Até queria fazer outro concurso para um Tribunal, mas 
cada dia fica mais difícil. Se ao menos pudesse ser assistente de admi-
nistração no setor jurídico!”. Ao chegar em casa, a esposa comentou 
toda feliz: “ainda bem que o governo nos dá a cota parte do plano 
de saúde! Você vai ser pai novamente!”.
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A partir do caso apresentado, responda:
1)	 Quais elementos das condições de trabalho aparecem no 

caso dado?

2)	 Usando o modelo compreensivo de saúde psíquica no 
trabalho, que aspectos de avaliação da saúde psíquica no 
trabalho deveriam ser investigados tomando as personagens 
Ana, Verônica e Paulo como referência? 

2. Após a leitura do capítulo e suas reflexões sobre o caso, qual 
o papel das competências individuais (técnicas e comportamentais) e 
organizacionais para as condições de trabalho e para a saúde psíquica 
dos servidores públicos federais? 
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CAPÍTULO 16	 ASSÉDIO MORAL 
		  E O SETOR PÚBLICO

		  Alice de Freitas Oleto

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Entender o que é assédio moral: conceito, elementos consti-

tutivos, atitudes hostis, tipos, assediador, assediado e con-
sequências;

•	Identificar situações de assédio moral, inclusive no setor 
público; 

•	Entender como é a legislação brasileira e sua aplicação em 
casos de assédio moral no setor público.

16.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

É sabido que o trabalhador encontra-se sob a égide de uma rela-
ção de subordinação em que a liberdade do fazer é substituída pelo 
poder dirigente do empregador em relação às atividades a serem reali-
zadas. Nesse contexto, para se tornarem competitivas, muitas empresas 
utilizam práticas que agridem os trabalhadores, desrespeitando-os no 
ambiente de trabalho, como, por exemplo, a prática do assédio moral. 
Consequentemente, as pessoas tornam-se muito fragilizadas devido a 
essas investidas, as quais afetam suas condições emocionais, causando 
danos, muitas vezes, irreversíveis (OLETO, PALHARES, PAIVA, 2019).
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O assédio moral não é um fenômeno recente. Pode-se dizer 
que ele é tão antigo quanto o trabalho, sendo uma prática extre-
mamente comum no ambiente laboral, tanto na iniciativa privada 
quanto na pública. 

E quando se fala em setor público, tem-se uma falsa impressão 
de que as garantias atribuídas ao servidor público têm a chancela 
de evitar ou reduzir esse tipo de violência no trabalho. Esse enten-
dimento “cai por terra” ao se fazer uma simples consulta junto aos 
tribunais, já que é possível constatar um número expressivo de pro-
cessos de assédio moral que envolvem o setor público.

Não há muita diferença significante nos casos de assédio 
moral ocorridos nos ambientes público e privado. Porém, em virtude 
da essência do setor público, o assédio moral é considerado mais 
crítico e preocupante, uma vez que na administração pública não 
existe uma relação patronal direta e sim uma hierarquia que deve 
ser respeitada (MENEZES, 2017). A relação patronal no setor público 
consiste no dever de o servidor público tratar com respeito, decoro 
e urbanidade todo e qualquer cidadão. 

De Acordo com Silva (2015), o setor público é hoje o espaço de 
maior incidência de assédio moral, em decorrência das características 
de sua organização. A própria estabilidade no trabalho aparece como 
estímulo à prática, em virtude da impossibilidade do assediador se 
desfazer do assediado pela exoneração. 

Ademais, apesar de o ingresso no setor público depender de 
um concurso objetivo de provas e títulos, o trabalho dentro do setor 
público muitas vezes não se reproduz dentro dessa objetividade, 
fazendo com que o servidor fique dependente das relações de poder 
que se instituem no contexto dos diferentes setores e das diversas 
instituições públicas.
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Desse modo, a definição de regras claras, baseadas em padrões 
objetivos de convivência e de desenvolvimento profissional, é motivo 
de diminuição das tensões que o ambiente desordenado produz. A 
diminuição do espaço de incidência de comportamentos subjetivos 
que incentivem privilégios certamente pode colaborar para impedir 
a prática do assédio moral (SILVA, 2015).

Este capítulo está estruturado em 5 seções, a contar desta 
introdução. Em seguida, delineia-se o assédio moral, trazendo seu 
conceito, seus elementos constitutivos, suas atitudes hostis, seus 
tipos, o assediador, o assediado e suas consequências. Na terceira 
seção, traça-se o assédio moral no setor público, sua legislação, a 
competência jurídica para julgar os casos de assédio moral e o pro-
cesso administrativo disciplinar. Posteriormente, apresentam-se as 
reflexões finais, para, por fim, encerrar este trabalho com exemplos 
de casos de assédio moral na justiça brasileira para discussão.

16.2 ASSÉDIO MORAL

O assédio moral apresenta diferentes conotações, dependendo 
da cultura e do contexto. Segundo Corrêa e Carrieri (2005, p. 1), o 

“[...] assédio moral, conhecido como um fenômeno 
degradador das relações de trabalho, até há pouco 
tempo não fazia parte do discurso dos trabalhadores”. 
E embora o assédio moral seja tão antigo quanto o 
próprio trabalho, somente no começo da década 
de 1990 é que ele realmente foi identificado como 
um fenômeno destrutivo do ambiente de trabalho 
(FREITAS, 2001).
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A utilização dessa expressão vem crescendo rapidamente. 
Com a ajuda dos sindicatos, da mídia, dos estudos e artigos cien-
tíficos e do Poder Judiciário, a denominação assédio moral está se 
tornando cada vez mais conhecida para o trabalhador e, consequen-
temente, para a sociedade.

O autor que primeiro detectou o fenômeno do assédio moral 
foi Leymann (1990). A partir de pesquisas sobre as formas de trata-
mento dentro de uma organização, o autor elaborou o termo mobbing, 
derivado do verbo to mob, que significa maltratar, perseguir e atacar. 
Ele explica que o assédio moral é um conceito que se desenvolve em 
uma situação comunicativa hostil, em que um ou mais indivíduos 
constrange uma pessoa de tal forma que esta é levada a uma posição 
de fraqueza psicológica. 

Hirigoyen (2001), precursora da expressão assédio moral, 
difundiu e denunciou o fenômeno abrangendo seu conceito e suas 
características e explicou que o assédio em local de trabalho está 
ligado a qualquer conduta abusiva em relação a uma pessoa (seja 
por comportamentos, palavras, atos, gestos ou escritas) que possa 
acarretar um dano à sua personalidade, à sua dignidade, ou mesmo, 
à sua integridade física ou psíquica, podendo gerar, inclusive, perda 
de emprego ou degradação do ambiente de trabalho em que a vítima 
está inserida. Tais atitudes são normalmente expressas por condu-
tas, sem conotação sexual, ligadas ao abuso de poder e caracteri-
zadas por práticas de humilhação e intimidação à vítima.

Trata-se, portanto, de um processo grave e extremo de vio-
lência psicológica, que acontece de maneira continuada e repetida 
no contexto de trabalho e que produz efeito de humilhação, ofensa e 
constrangimento (OLETO, 2016). No cotidiano organizacional, esse 
processo aparece em forma de práticas recorrentes, perturbadoras, 
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rudes e hostis, por meio de ação ou omissão (isolamento), concre-
tizadas em gestos, palavras (escritas ou faladas) e comportamentos 
ou procedimentos explícitos, camuflados ou silenciosos (SOBOLL, 
2008). Guedes (2008) descreve esse abuso como um psicoterror, em 
que a vítima é presa numa armadilha sem saber sequer por quê.

De acordo com Matos (2015), o assédio moral começa como 
algo inofensivo e vai se propagando insidiosamente. Primeiro a 
vítima leva o abuso como uma prática ofensiva e como uma brin-
cadeira os maus tratos. Contudo, as práticas vão ficando mais fre-
quentes e a vítima acaba sendo submetida a atitudes degradantes 
por maior tempo.

Por fim, tem-se que ter em mente que o assédio moral não 
é um problema meramente individual. Ele reproduz no ambiente 
de trabalho práticas enraizadas num contexto social, econômico, 
organizacional e cultural mais vasto de desigualdades sociais, prin-
cipalmente as relacionadas ao gênero e à raça. Como consequência, 
produz efeitos negativos que ultrapassam a esfera do trabalhador para 
atingir o ente público, a empresa e a comunidade (BRASÍLIA, 2019).

16.2.1 Elementos Constitutivos do Assédio Moral

Para que o assédio moral se configure, é necessária a existên-
cia de 4 elementos constitutivos (RAMOS, 2013):

•	Conduta abusiva intencional do assediador; 
•	Natureza psicológica da conduta; 
•	Continuação da conduta ofensiva no tempo; 
•	Finalidade de exclusão da vítima no ambiente de trabalho.
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Assim, o assédio moral se caracteriza por: 1) uma conduta 
abusiva intencional do agressor; 2) de maneira repetitiva e prolon-
gada; 3) ferindo a dignidade da vítima; 4) se materializando em uma 
violência psicológica em que a vítima é submetida. 

A conduta abusiva intencional do agressor é o principal ele-
mento para se caracterizar o assédio moral. Felker (2008) explica que 
essa conduta seria uma manipulação consciente do psicoterror. É a 
conduta que excede os poderes do agressor, tendo como fim exclusivo o 
de reduzir moralmente a vítima na sua ordem pessoal e de intimidade.

Em relação à natureza psicológica da conduta, o que se tem é a 
violação aos direitos da personalidade do trabalhador. Os atos ou condu-
tas de assédio moral visam a atentar contra a saúde psíquica da vítima.

Quanto à continuação da conduta ofensiva no tempo, a atitude 
assediante deve ser prolongada e reiterada no tempo, sendo esse um 
dos mais importantes elementos caracterizadores do assédio moral. 
Para Carrasco (2006), a caracterização de uma conduta como assé-
dio ocorre quando ela é praticada de forma sistemática e incessante, 
independentemente da quantidade de dias ou meses em que esses atos 
tenham se produzido.

Vale lembrar que um ato isolado de violência psicológica no tra-
balho não se confunde com o assédio moral no trabalho. A prática de 
atos de gestão administrativa, sem a finalidade discriminatória, não 
caracteriza assédio moral, como a atribuição de tarefas aos subordina-
dos, a transferência do servidor ou do empregado para outra lotação ou 
outro posto de trabalho, a alteração da jornada de trabalho, a destituição 
de funções comissionadas, entre outros (BRASÍLIA, 2019).

Também não caracterizam assédio moral os conflitos esporá-
dicos com colegas ou chefias, nem o exercício de atividade psicolo-
gicamente estressante e desgastante, ou as críticas construtivas ou 
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avaliações do trabalho realizadas por colegas ou superiores, desde 
que não sejam realizadas em público e que não exponham o servidor 
a situações vexatórias.

Por fim, a finalidade de exclusão da vítima no ambiente de 
trabalho tem como objetivo fazê-la pedir demissão voluntariamente 
(RAMOS, 2013).

16.2.2 Atitudes Hostis Típicas de Assédio Moral

Hirigoyen (2011) classifica as atitudes hostis de assédio moral 
em quatro categorias: 

•	Deterioração proposital das condições de trabalho, tendo 
como exemplos: retirar a autonomia da vítima; não lhe 
transmitir mais as informações úteis para a realização de 
tarefas; criticar seu trabalho de forma injusta ou exagerada; 
privá-la do acesso aos instrumentos de trabalho; atribuir-
-lhe proposital e sistematicamente tarefas inferiores ou 
superiores às suas competências; pressioná-la para que não 
faça valer seus direitos; atribuir à vítima tarefas incompa-
tíveis com sua saúde; dar-lhe deliberadamente instruções 
impossíveis de executar e induzir a vítima ao erro.

•	Isolamento e recusa de comunicação, tendo como exemplos: 
interromper a vítima constantemente; superiores hierárqui-
cos ou colegas não dialogarem com a vítima; recusar todo 
o contato com a vítima, mesmo o visual; separar a vítima 
dos outros; ignorar sua presença, dirigindo-se apenas aos 
outros; não deixar a vítima falar com ninguém.
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•	Atentado contra a dignidade, tendo como exemplos: utilizar 
insinuações desdenhosas para qualificar a vítima; desacredi-
tar a vítima diante de colegas, superiores ou subordinados; 
espalhar rumores a seu respeito; atribuir-lhe problemas 
psicológicos (dizem que é doente mental); zombar de suas 
deficiências físicas ou de seu aspecto físico; ser imitada ou 
caricaturada; criticar sua vida privada; zombar de sua origem 
ou de sua nacionalidade; implicar com suas crenças religiosas 
ou convicções políticas; atribuir-lhe tarefas humilhantes; 
injuriar a vítima com termos obscenos ou degradantes.

•	Violências verbal, física e sexual, tendo como exemplos: 
ameaçar a vítima de violência física; agredi-la fisicamente, 
mesmo que de leve; falar aos gritos com a vítima; invadir 
sua vida privada com ligações telefônicas ou cartas; seguir 
pelas ruas; espionar diante do domicílio; fazer estragos em 
seu automóvel; assediar ou agredir sexualmente (gestos ou 
propostas); não levar em conta problemas de saúde da vítima.

16.2.3 Tipos de Assédio Moral

Nas organizações, encontram-se diferentes tipos de assédio, 
que ocorrem em vários níveis hierárquicos e com atores distintos.  
O fenômeno pode ser encontrado nas seguintes formas:

•	Vertical Descendente
•	Vertical Ascendente 
•	Horizontal 
•	Misto
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O assédio moral vertical descendente é aquele em que o supe-
rior hierárquico comete a conduta ofensiva contra o subordinado, 
ocorrendo um abuso por parte do superior em usar de seu cargo 
ou função para cometer tal ato de humilhação e constrangimento 
(HIRIGOYEN, 2006). É o tipo de assédio moral mais comum dentre 
as organizações, tanto pública quanto privada.

O assédio moral vertical ascendente ocorre quando um subor-
dinado ou uma coletividade comete uma conduta abusiva contra um 
superior hierárquico (GUEDES, 2008). Apesar de ser o menos comum, 
ele é tão grave quanto qualquer outro tipo de assédio moral.

No assédio moral horizontal, tem-se a manifestação do fenô-
meno a partir dos próprios colegas de trabalho da vítima. Esse tipo 
de assédio é de mesma hierarquia, em que grupos tendem a nive-
lar os indivíduos, demonstrando ter problemas em conviver com as 
diferenças, tais como as relacionadas com orientação sexual, raça, 
religião ou gênero. Além disso, muitas vezes ele ocorre por inveja 
do agressor pelo trabalho desempenhado com destaque pela vítima 
colega (MATOS, 2015).

O assédio moral misto, segundo Hirigoyen (2006), ocorre 
quando o subordinado é agredido, simultaneamente, por superior 
e colegas. Normalmente, ele é praticado primeiramente pelo supe-
rior hierárquico e, com o passar do tempo, os colegas de trabalho 
começam a praticar o ato contra a vítima.
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16.2.4 O Assediador 

O assédio moral pode ser praticado por qualquer pessoa, inclu-
sive pode ser praticado por uma ou mais pessoas.

Mas, de modo geral, o assediador é autoritário, manipulador 
e abusa do poder conferido em razão do cargo, emprego ou função. 
O assediador, de maneira geral, é arrogante, desmotivador, tem 
necessidade de demonstrar poder, não costuma assumir responsa-
bilidades, não reconhece suas falhas e não sabe valorizar o trabalho 
de outras pessoas (BRASÍLIA, 2019). 

Existe no assediador uma dificuldade em ver suas vítimas 
como um ser humano dotado de sentimentos. Esse tipo de atitude 
se ampara no fato de o agressor possuir dentro de si um vazio emo-
cional e, uma vez confrontado com algum tipo de sentimento, trata 
de extirpá-lo o mais rápido possível.

Para Hirigoyein (2006), o assediador tenta instaurar com 
suas vítimas uma relação de subalternidade, que, na grande maio-
ria, decorre de princípios morais, haja vista que o agressor procura 
uma forma desesperadora de se sentir vivo. E, para que isso ocorra, 
ele destrói aquilo que de certa forma o incomoda em suas vítimas.

De acordo com Barros (2005, p. 105), os perfis do assediador 
descrito pelos assediados são:

•	Profeta: sua missão é “enxugar” o mais rápido possível a 
“máquina”, demitindo indiscriminadamente os servidores. 
Refere-se às demissões como a “grande realização da sua 
vida”. Humilha com cautela, reservadamente. As testemu-
nhas, quando existem, são seus superiores, mostrando sua 
habilidade em “esmagar” elegantemente.
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•	Pitt-bull: é o chefe agressivo, violento e perverso em pala-
vras e atos. Demite friamente e humilha por prazer.

•	Mala-babão: é aquele chefe que bajula o patrão e não dá 
folga aos seus subordinados. Persegue e controla cada um 
com “mão de ferro”. É uma espécie de capataz moderno.

•	Grande irmão: aproxima-se dos servidores e mostra-se sen-
sível aos problemas particulares de cada um, independente 
se intra ou extramuros. Na primeira “oportunidade”, utiliza 
esses mesmos problemas contra o trabalhador, para rebai-
xá-lo, afastá-lo do grupo, demiti-lo ou exigir produtividade. 

•	Troglodita: é o chefe brusco, grotesco. Implanta as normas 
sem pensar e todos devem obedecer sem reclamar. Sempre 
está com a razão. Seu tipo é: “eu mando e você me obedece”.

•	Tigrão: esconde sua incapacidade com atitudes grosseiras 
e necessita de público que assista a seu ato para sentir-se 
respeitado e temido por todos.

•	Garganta: é o chefe que não conhece bem o seu trabalho, 
mas vive contando vantagens e não admite que seu subor-
dinado saiba mais do que ele. Submete-o a situações vexa-
tórias, como por exemplo, colocá-lo para realizar tarefas 
acima do seu conhecimento ou inferior à sua função.

•	Tasea: “Tá se achando”; confuso e inseguro. Esconde seu 
desconhecimento com ordens contraditórias: começa proje-
tos novos, para no dia seguinte modificá-los. Exige relatórios 
diários que não serão utilizados. Não sabe o que fazer com 
as demandas dos seus superiores. Se algum projeto é elo-
giado pelos superiores, colhe os louros. Em caso contrário, 
responsabiliza a “incompetência” dos seus subordinados.
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Diante dessa classificação é possível perceber o quanto pode 
variar o perfil do assediador, evidenciando assim a importância da 
vítima saber como identificar o seu agressor.

16.2.5. O Assediado

Qualquer pessoa pode sofrer assédio moral. O assédio moral 
pode ser praticado contra uma pessoa ou contra um grupo determi-
nado de pessoas.

Mas, diversamente do assediador, no qual é possível descrever 
um perfil básico, o mesmo não ocorre com o assediado, tendo em 
vista que não é possível traçar um perfil preestabelecido que possa 
ajudar na identificação da vítima de assédio moral.

Normalmente, a vítima do assédio moral no trabalho não é 
uma pessoa negligente ou aquela que não consegue cumprir metas 
estabelecidas para ela. Mas sim aquela que é munida de um senso de 
responsabilidade e cumpridora das funções impostas a ela. Esse tipo 
de pessoa não tem malicia, acredita sempre nos outros e é sempre 
educada com seus colegas. Ela tem como destaque sua capacidade 
profissional e moral. A vítima sempre terá uma responsabilidade 
acima da média, bem como um conhecimento superior aos demais 
colegas (HIRIGOYEN, 2006).

Quem sofre assédio moral fica isolado no ambiente de trabalho 
e os colegas comumente rompem os laços afetivos e reproduzem os 
atos de violência psicológica do assediador, instaurando-se um pacto 
coletivo de tolerância e silêncio.
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16.2.6 Consequências do Assédio Moral 

O clima de violência psicológica ou moral que se desenvolve 
com o assédio pode levar a consequências negativas variadas.

Assim, quando a vítima não comete suicídio, ela se isola da 
vida cotidiana e, muitas vezes, devido à irreversibilidade do impacto 
psicológico sofrido, passa a conviver para o resto da vida com auxílio 
de medicação controlada.

A humilhação repetitiva e de longa duração interfere na vida 
da vítima de modo direto, comprometendo sua identidade, sua dig-
nidade e suas relações afetivas e sociais, o que causa graves danos à 
sua saúde física e psicológica, podendo desencadear ou agravar qua-
dros de estresse, depressão, irritabilidade, ansiedade, esgotamento 
profissional, fadiga crônica, alcoolismo, insônia, dores musculares, 
pressão alta, aumento de peso ou emagrecimento exagerado, redução 
da libido, entre outros (BRASÍLIA, 2016). Esses danos podem evoluir 
para uma incapacidade laborativa e até mesmo a morte, constituindo 
um risco invisível, mas real.

De acordo com a cartilha Assédio Moral e Sexual no Trabalho 
do Senado Federal (2019), o assédio moral provoca os seguintes danos:

•	Psicológicos: culpa, vergonha, rejeição, tristeza, inferio-
ridade e baixa autoestima, irritação constante, sensação 
negativa do futuro, vivência depressiva, diminuição da 
concentração e da capacidade de recordar acontecimentos, 
cogitação de suicídio;

•	Físicos: distúrbios digestivos, hipertensão, palpitações, tre-
mores, dores generalizadas, alterações da libido, agravamento 
de doenças pré-existentes, alterações no sono (dificuldades 
para dormir, pesadelos e interrupções frequentes do sono, 
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insônia), dores de cabeça, estresse, doenças do trabalho, 
tentativa de suicídio, entre outros;

•	Sociais: diminuição da capacidade de fazer novas ami-
zades, retraimento nas relações com amigos, parentes e 
colegas de trabalho, degradação do relacionamento fami-
liar, entre outros;

•	Profissionais: redução da capacidade de concentração 
e da produtividade, erros no cumprimento das tarefas, 
intolerância.

Ressalte-se que todo esse processo, além de adoecer o ambiente 
de trabalho, desencadeia o afastamento da vítima por meio de licen-
ças ou mesmo pedidos antecipados de aposentadorias, onerando a 
sociedade que, em todo caso, acaba sendo afetada pela prestação de 
um serviço de má qualidade.

16.3 O ASSÉDIO MORAL NO SETOR PÚBLICO

O setor público é marcado por situações estressantes, seja 
por falta de pessoal ou por excesso de trabalho, em que predominam 
práticas abusivas com o intuito de desvalorizar o servidor. Algumas 
características tornam o ambiente mais propício ao assédio moral, 
quais sejam: estrutura hierarquizada, preconceito enraizado por ori-
gem racial ou orientação sexual, por origem financeira, burocracia 
excessiva, anonimato em virtude do excesso de contingente, alta com-
petitividade, regulamentação insuficiente e, ainda, muitas vezes os 
assediadores são despreparados para o exercício do cargo e se tornam 
arbitrários a fim de compensar suas limitações (VACCHIANO, 2007).
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O setor público apresenta uma peculiaridade que pode agra-
var a perversidade do assédio, em razão de o assediador não poder 
demitir discricionariamente o assediado. Assim, o assediador passa 
a assediar moralmente a vítima através de isolamento, sobrecarga, 
críticas infundadas constantes ou outra forma que atente à sua dig-
nidade (NUNES, 2016).

O assédio moral no setor público, conforme o  Conselho Nacio-
nal do Ministério Público, pode ocorrer nas seguintes formas: “retirar 
a autonomia do servidor, contestar a todo o momento as decisões do 
servidor, sobrecarregar o servidor de novas tarefas, retirar o traba-
lho que normalmente competia àquele servidor, ignorar a presença 
do servidor, retirar funções gratificadas ou cargos em comissão do 
servidor sem motivo justo, isolar fisicamente o servidor no ambiente 
de trabalho para que este não se comunique com os demais colegas, 
(BRASÍLIA, 2016, p.11).

Também é considerado assédio moral tratar de forma dife-
rente servidores com mesma qualificação, designar para locais 
inóspitos especificamente determinado servidor, sem qualquer 
fundamentação de ser aquele e não outro; escalar para plantões 
em finais de semanas, vésperas de feriados; preterir em promo-
ções e premiações; designar frequentemente para viagens para 
locais cujas diárias são menores, enquanto outro é frequentemente 
designado para local de diária melhor; não prover com recursos a 
unidade ou seção sob a responsabilidade de determinado servidor 
(PAULO, 2018).

Desse modo, o assédio moral gera prejuízos no setor público, 
tais como menor eficiência, imagem negativa, prejuízos financeiros 
decorrentes de tratamento de funcionários doentes, indenização por 
danos morais e materiais e, de acordo a Confederação dos Servidores 
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Público do Brasil, “no caso de afastamento do servidor em razão de 
licença ou pedido de exoneração causado pelo assédio moral, não 
há como haver contratação imediata, prejudicando a prestação dos 
serviços público, e por extensão, a sociedade, usuária desses servi-
ços.”(BRASÍLIA, 2010, p.10). 

16.3.1 Legislação 

No Brasil, não há legislação específica sobre o assédio moral 
para os servidores públicos em nível federal, mas em 2020 tramitavam 
no Congresso Nacional projetos de lei sobre o tema. Em alguns estados, 
há leis que protegem servidores e empregados públicos estaduais e 
municipais, porém essas leis só possuem eficácia para os servidores do 
local em que foram sancionadas. No âmbito internacional, a Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) possui várias convenções que 
dispõem sobre a proteção da integridade física e psíquica do trabalha-
dor, como por exemplo a Convenção n° 155, de 1981 (BRASÍLIA, 2019).

Exemplos de projetos de lei que tramitavam em 2020 no Con-
gresso Nacional:

•	Projeto de Lei 4.591/2001 - dispõe sobre a aplicação de pena-
lidades à prática de assédio moral por parte dos servidores 
públicos, alterando a Lei nº 8.112/1990.

•	Projeto de Lei 4.742/2001 - altera o artigo 136-A do Código 
Penal, instituindo o assédio moral como crime, com pena de 
detenção de um a dois anos.

•	Projeto de Lei 8.178/2014 - altera o art. 11 da Lei nº 8.429/1992, 
para caracterizar o assédio moral como ato de improbidade 
administrativa.
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Até 2020 a Câmara dos Deputados aprovou o projeto de Lei 
4.742/2001, que classifica como crime a prática de assédio moral no 
ambiente de trabalho e estabelece pena de detenção de um a dois anos, 
além de multa. Mas esse projeto de lei ainda precisa da aprovação no 
Senado e da sanção presidencial para entrar em vigor.

Assim, como esses projetos ainda não foram sancionados, a 
lei que se enquadra na erradicação e prevenção do assédio moral no 
setor público é a Lei da Improbidade Administrativa – Lei 8.429/92.

Isso acontece porque todo servidor público deve observar 
algumas regras para um bom desempenho da atividade no setor 
público. Essas regras constituem os cinco princípios da Administra-
ção Pública, que estão presentes no Art. 37 da Constituição Federal 
de 1988, quais sejam:

•	Legalidade – é a obrigatoriedade dos servidores públicos de 
fazerem apenas o que está previsto na lei. 

•	Impessoalidade – o servidor público deve tratar todos de 
forma igualitária, sem discriminações. Assim, divergências 
ou convergências políticas e/ou ideológicas, simpatias ou 
desavenças pessoais não podem interferir na atuação e tra-
tamento por parte dos servidores públicos. 

•	Moralidade – obriga os servidores públicos a atuarem em 
conformidade com os princípios éticos, ou seja, todo com-
portamento que possa prejudicar o exercício dos direitos por 
parte da sociedade será penalizado.

•	Publicidade – os atos praticados pelo setor público devem 
ser publicizados oficialmente, para conhecimento e controle 
da população.

•	Eficiência – o setor público deve sempre priorizar a execução 
de serviços com ótima qualidade, respeitando os princípios 
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administrativos e fazendo uso correto do orçamento público, 
evitando desperdícios.

Desse modo, o não cumprimento desses princípios pode ser 
considerado assédio moral, já que condutas de improbidade admi-
nistrativa são atos que atentem contra os princípios da administra-
ção pública. Ou seja, quando um agente público pratica um ato de 
assédio moral, claramente viola a moralidade administrativa, pois 
deixou de agir de forma ética, honesta e leal perante um terceiro, 
praticando assim uma conduta ilícita que pode ser tipificada como 
ato de improbidade administrativa consoante artigo 11º, “caput” da 
Lei 8.429/92 (MENEZES, 2017).

Ademais, o Decreto 1.171/1994, também chamado de Código 
de Ética dos Servidores Públicos, dispõe sobre a conduta e o com-
portamento que o servidor público deve observar ao se comportar 
no setor público ou quando estiver a seu serviço. Sendo assim, se o 
servidor infringir princípios éticos, ele cometerá assédio moral. 

Outra lei que também costuma ser usada para tentar prevenir 
os casos de assédio moral no setor público é o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos, tipificado na Lei 8.112/1990, trazendo con-
dutas proibidas aos servidores públicos e, caso tais condutas forem 
cometidas, prevê penalidades.

Batalha (2009) entende que, embora a Lei 8.112/90 não aborde 
de forma clara a questão do assédio moral, indica alguns caminhos, 
podendo a conduta do assediador ser enquadrada na presente Lei 
porque afronta o dever de moralidade da Administração, constituindo 
desregramento de conduta.

Outra forma de consubstanciar o assédio moral será no abuso 
de poder (art. 116, VII da Lei 8.112/90), já que nesse caso a discricio-
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nariedade passa a ser usada como moeda de opressão, cerceando-se 
direito tanto dos administrados quanto dos servidores públicos em 
nome do interesse público, muitas vezes, escuso, ilícito e sombrio 
do setor público.

Em âmbito estadual, existem diversos estados que criaram leis 
tratando sobre o assédio moral, e, a título de exemplo, a Lei 3.921/2002 
do Estado do Rio de Janeiro, veda qualquer comportamento que iden-
tifique o assédio moral em qualquer repartição pública do estado, 
conceituando o que é o assédio moral, conforme os artigos 1º e 2º.

No âmbito municipal, contra o assédio moral foi criada a Lei 
nº 1163/2000, de Iracemápolis, município do estado de São Paulo. 
Posteriormente sobrevieram outras leis municipais que versam sobre 
o assédio moral, como nos municípios de Guarulhos, Cascavel, Jaboti-
cabal, Sirolândia, Natal, Americana, Campinas, São Gabriel do Oeste 
e Porto Alegre.

Assim, embora não exista ainda legislação específica em nível 
federal, quem assedia moralmente pode ser responsabilizado pelos 
atos praticados. 

16.3.2 Competência Jurídica para Julgar Casos 
de Assédio Moral no Âmbito do Setor Público e o Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD)

Juridicamente, considerando que o assédio moral decorre da 
relação de trabalho entre o servidor e o setor público, e que o artigo 
114, inciso I, da Constituição Federal inclui na competência mate-
rial da Justiça do Trabalho a apreciação e julgamento de quaisquer 
lides que decorram das relações de trabalho, incluindo as relações de 
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índole estatutária oriundas de lei especial, conclui-se que a Justiça 
do Trabalho é competente para apreciar questões que envolvam o 
assédio moral que ocorrer no âmbito do serviço público, seja qual 
for o regime jurídico a que estejam submetidos os seus servidores 
públicos (BRITO, 2011). Aqui, o agressor, caso seja considerado cul-
pado, terá que pagar indenização por danos morais.

Administrativamente, a vítima pode pedir a instauração do 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD) contra casos de assédio 
moral, e o agressor pode sofrer as seguintes punições: advertência, 
suspensão e demissão.

Como ensina Freitas (1999), a advertência é a penalidade mais 
branda existente no serviço público e tem por objetivo básico frear 
condutas irregulares que não ocasionará maiores danos à normali-
dade do serviço público. Ela é considerada de efeito moral e atinge 
seu objetivo quando servidor tiver consciência de seu erro, passando 
a pautar sua conduta com maior diligência e cuidado. 

A suspensão é penalidade destinada aos servidores que já 
foram punidos com advertência, mas que continuam agindo em 
desconformidade com o seu dever, gerando prejuízo para o setor 
público. A reincidência é fator determinante para a aplicação da sus-
pensão, pois entende-se que a penalidade que lhe foi aplicada ante-
riormente não surtiu os efeitos morais desejados. A suspensão tem 
duplo objetivo: o moral, que visa atingir a consciência do servidor; 
e o efeito pecuniário, em que o servidor terá que pagar uma multa, 
por exemplo. A pena de suspensão também é aplicada no caso de 
faltas graves (FREITAS, 1999).

O autor ainda informa que a demissão é a pena mais severa 
existente no setor público já que ela exonera o servidor público que 
não demonstrou nenhum compromisso com a coisa pública. As infra-
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ções que autorizam a demissão são aquelas de maior grau de repro-
vabilidade, como por exemplo, o abandono de cargo, a improbidade 
administrativa, aplicação irregular de dinheiros públicos, lesão aos 
cofres públicos e corrupção. Nesse caso, o objetivo da penalidade é 
recompor a ordem administrativa, que estaria sendo comprometida 
e desprestigiada se nenhuma providência fosse tomada para coibir 
condutas reprováveis (FREITAS, 1999).

Ademais, vale lembrar da possibilidade de tramitação proces-
sual e penalização simultânea nas esferas cível e administrativa, ou 
seja, a vítima pode pedir a instauração de um processo judicial na 
Justiça do Trabalho e de um PAD ao mesmo tempo. 

16.4 REFLEXÕES FINAIS

O assédio moral é um dos maiores males que a as pessoas 
sofrem em seu ambiente laboral. É uma realidade nas relações de 
trabalho, atingindo tanto o setor privado quanto o setor público. 
Esses abusos sofridos geram a degradação do ambiente laboral e aten-
tam contra a dignidade da pessoa e contra a integridade mental e 
psicológica do assediado. 

Além disso, gera muitas consequências para o setor público, 
como menor eficiência; imagem negativa; prejuízos financeiros 
decorrentes de tratamento de funcionários doentes em razão do 
assédio; a substituição dos funcionários que foram dispensados ou 
que estão de licença não é imediata, prejudicando a prestação dos 
serviços público; indenização por danos morais e materiais; entre 
outros (PEREIRA, 2018).
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Desmistificar a questão do assédio moral no local de trabalho 
é o caminho seguro para prevenir e erradicar sua presença onde já 
estiver instalado, ou seja, os setores público ou privado, precisam 
desenvolver e implementar efetivamente ações que visem eliminar 
ou reduzir os riscos que envolvem incidentes de agressão em seus 
ambientes internos, promovendo um ambiente saudável para seus 
servidores (OLETO et. al., 2020).

Assim, é preciso descongelar padrões de comportamento e 
reaprender novos princípios e práticas, pautados em valores que 
sustentem relações sadias no ambiente de trabalho.

Para não finalizar com uma citação, seria possível fazer um 
parágrafo de fechamento sem citação.

Casos de Assédio Moral para discussão

Caso 1 – A justiça reconheceu o assédio moral como ato de 
improbidade administrativa no caso em que o prefeito de uma cidade 
gaúcha perseguiu servidora que denunciou problema com dívida do 
município ao Ministério Público do Rio Grande do Sul. Segundo o 
processo, o prefeito teria deixado a servidora “de castigo” em uma 
sala de reuniões por quatro dias, teria ainda ameaçado colocá-la em 
disponibilidade, além de ter concedido férias forçadas de 30 dias. Para 
a juíza do caso, o que ocorreu com a servidora gaúcha foi um “caso 
clássico de assédio moral, agravado por motivo torpe”.

Caso 2 – Empresa pública de correios e telégrafos foi conde-
nada por assédio moral organizacional em virtude de abusos a seus 
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empregados, decorrentes de sanções aplicadas de maneira discricio-
nária e em nítido caráter de perseguição para com seus funcionários.

Caso 3 – Um banco público foi condenado a pagar indenização 
por dano moral no valor de R$ 100 mil a um empregado, vítima de 
assédio sexual e moral de sua superiora. O servidor alegou que sofreu 
assédio sexual e moral por parte de sua gerente. De acordo com ele, 
ela sempre elogiava a sua beleza, chegando a exagerar nos elogios. 
Diariamente, insistia para que saíssem juntos após o trabalho. Com 
a sua recusa, ela passou a hostilizá-lo. Para isso, utilizava palavras 
como “incompetente, inútil e imbecil”.

Caso 4 – Servidor descendente de árabes instaurou PAD contra 
colegas de trabalho porque, há mais de 10 anos, era xingado pelos 
corredores, como “homem-bomba”, “irmão do Bin Laden” e “turco-
-terrorista”, por conta de sua origem. O servidor conseguiu provar, 
através de testemunhas, que ele era xingado e sofria chacotas desde 
o início de sua jornada, quando passou no concurso público e entrou 
no órgão. Os agressores foram condenados e sofreram uma suspensão.

Analise os casos acima e:
a)	 Identifique os tipos de assédio moral sofridos pelas vítimas.
b)	 Identifique as atitudes hostis sofridas pelas vítimas.
c)	 Discuta as penalidades sofridas pelos agressores.
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CAPÍTULO 17	 DESAFIOS PARA 
		  A APOSENTADORIA 
		  NO SERVIÇO PÚBLICO

		  Tatiana Aguiar Porfírio de Lima

OBJETIVOS DO CAPÍTULO

Após a leitura deste capítulo, você deverá ser capaz de: 
•	Identificar os significados da aposentadoria; 
•	Entender a aposentadoria como um processo decisório; 
•	Identificar os fatores que interferem na decisão de se aposentar; 
•	Conhecer os dilemas vividos pelo aposentável; e 
•	Compreender os desafios para a aposentadoria no Serviço 

Público Federal. 

17.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As pessoas tomam decisões diariamente. Algumas exigem 
mudanças comportamentais e psicológicas marcantes, que podem 
determinar as fases da vida (infância, adolescência, adulta e velhice). 
Esses momentos marcantes, considerados ritos de passagens, geral-
mente são estabelecidos pelo costume e pela cultura de um povo.  
Os mais comuns são: a entrada na escola, o primeiro emprego,  
a entrada na universidade, o casamento e a aposentadoria (BENGTSON; 
ELDER JR.; PUTNEY, 2005; SILVA, 2008). 
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Recentemente, observamos que as pessoas não estão seguindo 
essa ordem cronológica de fases, pois adiam e vivenciam ou não alguns 
ritos por decisão própria, falta de oportunidade ou problemas finan-
ceiros (HEINZ, 2003), o que muda sua maneira de enxergar a vida e de 
tomar decisões, inclusive a de aposentar.

A decisão de parar de trabalhar é complexa (SZINOVACZ, 2003; 
SILVERSTEIN; GIARRUSSO, 2011) e, nem sempre, as pessoas pensam 
quando e o que farão depois, possivelmente por receio das perdas finan-
ceiras e psicossociais (FRANÇA, 2013) e por não estarem preparadas 
para esse processo decisório. A aposentadoria deve ser parte do planeja-
mento da carreira e da pós-carreira e ser inserida na educação ao longo 
da vida (FRANÇA; SOARES, 2009), para que elas realmente possam 
conhecer seus significados, tentar minimizar os possíveis impactos 
negativos, desenvolver competências necessárias para serem reinseri-
das no mercado de trabalho e se sentirem satisfeitas na aposentadoria. 

17.2 MAS, REALMENTE, O QUE É APOSENTADORIA?

Aposentar-se não é apenas um direito previdenciário, mas pode 
ter diversos significados, desde perder a associação identitária com a 
organização e os vínculos com as pessoas; reduzir a carga horária tra-
balhada e a remuneração; deixar ou mudar de carreira; sentir-se velho; 
ter mais tempo livre para viver a vida ou uma combinação de tudo isso 
(BEEHR; BOWLING, 2013; DENTON; SPENCER, 2009; ROESLER, 2014; 
SOARES, COSTA, 2011; ZANELLI, SILVA, SOARES, 2010).

A aposentadoria, como um direito previdenciário, é vista como 
uma compensação pelo cumprimento dos requisitos legais de acordo 
com cada regime previdenciário (geral ou próprio). Pode ser uma 
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escolha (aposentadoria voluntária) ou imposta (aposentadoria por 
invalidez e compulsória) (LIMA, 2017). Contudo, algumas pessoas, 
apesar de já atenderem às exigências legais, não querem se aposentar 
e continuam trabalhando, porque o trabalho exerce um papel central 
em sua vida e na construção de sua identidade (HOFFMANN; ZILLE, 
2017), e elas se sentem parte da organização, devido à dedicação, às 
atividades desenvolvidas, ao status do cargo, ao tempo despendido 
e aos vínculos de amizade conquistados na organização (FRANCA, 
SOARES, 2009; SOUZA, 2012).

Essa associação de identidade é tão forte que alguns até usam 
o nome da organização ou do cargo como se fosse seu sobrenome. 
Assim, a aposentadoria pode representar a perda desses vínculos 
afetivos, que se formam com a convivência diária, porque o aposen-
tado, geralmente, reduz o contato com os colegas de trabalho porque 
já não faz parte da organização (SOARES; COSTA, 2011).

Observamos que, atualmente, aposentar-se não significa, neces-
sariamente, retirar-se do mercado de trabalho (WANG; OLSON; SHULTZ, 
2013), mas mudar para um trabalho mais flexível, emprego, ponte de 
passagem (bridge employment) (FELDMAN, 1994) ou mudança completa 
de carreira (BEEHR; BOWLING, 2013). Essa segunda carreira, que antes 
só era comum em algumas profissões, como esportistas profissionais e 
militares, hoje também é possível para outros trabalhadores com idades 
entre 40 e 50 anos (SHULTZ; WANG, 2011).

Frequentemente, a aposentadoria é associada à velhice, por-
que os idosos consideram que o trabalho mantém o cérebro funcio-
nando e que o “não trabalho” os tornará velhos e doentes (SOUZA; 
MATIAS; BRETAS, 2010; SOUZA, 2012). Devido a essa imagem pre-
dominantemente negativa da velhice, as pessoas não querem ser 
chamadas de velhas (FEATHERSTONE; HEPWORTH, 2005), tam-
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pouco de aposentadas. Por isso, muitas negam que estão aposentadas 
como uma autodefesa, uma fuga, porque têm medo da ociosidade 
e da inatividade (SOUZA; MATIAS; BRETAS, 2010; SOUZA, 2012).

Há, no entanto, pessoas que sentem prazer e ganhos asso-
ciados à aposentadoria, como: liberdade do trabalho (ausência de 
pressão do trabalho, das responsabilidades de gestão, cumprimento 
de prazos e horários); mais tempo para se relacionar; possibilidade 
de um novo começo (trabalhos diferentes e tempo para estudar) e 
mais tempo para atividades de lazer e culturais e fazer novos inves-
timentos (FRANÇA; SOARES, 2009; SOUZA, 2012). 

Os conceitos de aposentadoria e sua operacionalização são 
diversos e discutíveis (BEEHR; BENNETT, 2009; BEEHR; BOWLING, 
2013) e modificam-se ao longo do tempo, junto com os incentivos 
e os desincentivos para se aposentar. Trata-se, portanto, de uma 
construção social (WHEATON; CRIMMINS, 2013), em que, muitas 
vezes, a aposentadoria é associada a uma imagem negativa. 

A própria acepção da palavra aposentadoria está relacionada 
à interrupção e ao isolamento, pois se trata de um substantivo deri-
vado do verbo aposentar, que significa pousar, parar, cessar, des-
cansar, tomar aposento. Na língua francesa, vem do verbo retirer ou 
retraiter, e na inglesa, to retire, que significa retirada, isolamento, 
ou seja, a imagem de reclusão (FERREIRA, 2014; OXFORD, 2011). 
Essa imagem negativa também é observada em alguns registros 
formais nas instituições onde os aposentados são denominados de 
inativos (ZANELLI; SILVA; SOARES, 2010) e na nomenclatura de 
alguns setores responsáveis pelo acompanhamento e pelo controle 
do recadastramento de aposentados.

Assim, analisar a aposentadoria, a partir de várias definições, 
pode facilitar a compreensão dos diferentes comportamentos dos 
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aposentados e das questões que influenciam e são influenciadas pela 
aposentadoria (WHEATON; CRIMMINS, 2013), a qual não acontece 
em um único momento, tampouco é padronizada (SILVERSTEIN; 
GIARRUSSO, 2011), com o dia exato de acontecer, pois isso depende 
das escolhas e dos fatores que influenciarão no processo de tomada 
de decisões do trabalhador ou na imposição pela organização, como 
pode ocorrer nas aposentadorias involuntárias. 

17.3 A APOSENTADORIA COMO PROCESSO DECISÓRIO

A decisão de se aposentar é um processo espontâneo, por-
quanto se presume que o trabalhador tem autonomia, consciência e 
liberdade para escolher entre as opções, exceto nos casos em que a 
aposentadoria é involuntária - por invalidez ou compulsória. Ele é 
quem decide quando e se acontecerá, desde que tenha cumprido os 
requisitos legais. Mas esse processo também depende de os traba-
lhadores terem as informações, compreendê-las e analisar os riscos 
aceitáveis, as vantagens e as desvantagens, para evitar decisões ina-
dequadas (ALVES, 2016). 

Consideramos como processo (SZINOVACZ, 2003), porque, 
antes de o indivíduo decidir se aposentar, geralmente pode tomar 
várias decisões, como ocorre no serviço público federal, em que ele 
pode se aposentar ou continuar em atividade. Esse é um processo de 
escolhas, que pode ser longo e diferente para os indivíduos. Exem-
plificamos essa assertiva com as possibilidades de escolher nos três 
estágios do processo de tomada de decisão dos servidores públicos 
federais, dispostos na Figura 17.1:
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Figura 17.1 – Possibilidades de escolher no processo de tomada de decisão dos 
servidores públicos federais

Planejamento                 Decisão                 Transição

PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO DE APOSENTADORIA

Servidor Público
Federal

Planeja a 
aposentadoria?

Aposenta?

Abono de 
permanência

Aposentadoria 
definitiva?

Trabalhando em 
novo emprego?

Aposenta 
definitivamente?

Quanto tempo?

Continua em 
abono?

Continua
trabalhando?

Fonte: LIMA(2017).

Nessa situação, o servidor público federal se depara com diver-
sas tomadas de decisões nos três estágios do processo decisório de 
aposentadoria. No primeiro, independentemente do planejamento da 
aposentadoria, ao cumprir os requisitos para a concessão de abono de 
permanência ou aposentadoria, ele pode escolher se solicita o con-
tinuar ou parar de trabalhar. Caso opte por se aposentar do serviço 
público, poderá escolher se será definitivamente ou não, ou seja, buscar 
um novo emprego. Se escolhe continuar em atividade, poderá ficar até 
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antes de completar os 75 anos ou pedir a aposentadoria voluntária. E se 
solicitar a aposentadoria, também poderá parar definitivamente ou ser 
reinserido no mercado de trabalho. Se optar por uma transição entre 
o trabalho e a aposentadoria, pode continuar trabalhando (emprego 
ponte ou novo emprego) ou se aposentar definitivamente. Portanto, 
existem diversos caminhos para a aposentadoria (LIMA, 2017).

Temos consciência de que, durante os estágios de aposentadoria 
(o pensamento, a intenção e o ato), somos influenciados por pensamen-
tos (MACÊDO; BENDASOLLI; TORRES, 2017) até contraditórios acerca 
da decisão de deixar ou não de trabalhar, o que pode causar angústia 
e sofrimento antes, durante e depois da aposentadoria, bem como da 
interferência de problemas relacionados à própria saúde física e mental, 
que podem ser multideterminados e mutáveis ao longo desses estágios. 

17.4 FATORES QUE INFLUENCIAM NA DECISÃO DE SE 
APOSENTAR

A aposentadoria é influenciada por múltiplos fatores simul-
taneamente, com os quais as pessoas se deparam na vida social, e 
podem gerar efeitos atrativos e repulsivos em relação a essa decisão 
(FRANÇA; SOARES, 2009; MOREIRA, 2011). 

Os fatores repulsivos (push) ou de pressão são aqueles a que 
o indivíduo sente aversão e que o empurram para a aposentadoria, 
como problemas de saúde ou de relacionamento no ambiente de tra-
balho. Já os fatores atrativos (pull) são os incentivos positivos para 
que a pessoa se aposente, como, por exemplo, ter mais tempo livre 
para o lazer e a família e reduzir o ritmo de vida (BEEHR; BENNETT, 
2009; JEX; GROSH, 2013). 
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Esses fatores também são denominados de preditores indi-
viduais ou sociais (FRANÇA; SOARES, 2009; MOREIRA, 2011). De 
acordo com França e Soares (2009, p. 743), os preditores individuais 
dizem “respeito ao salário, ao percentual de perda esperada na apo-
sentadoria, à saúde e à proximidade de aposentadoria”, e os sociais 
são ligados à percepção do trabalho (envolvimento e satisfação), à 
alocação de tempo para atividades e relacionamentos, à influência da 
família e dos amigos na tomada de decisão, à percepção da qualidade 
de vida do país e às atitudes em face da aposentadoria (crenças e 
cognição) (FRANÇA; SOARES, 2009).

Dentre os preditores que podem contribuir para que o traba-
lhador decida se aposentar, sintetizamos os mais citados nas princi-
pais pesquisas desenvolvidas no período de 2000 a 2012, conforme 
mostra o Quadro 17.1:

Quadro 17.1 – Síntese dos preditores mais críticos que favorecem a decisão de se 
aposentar

PREDITORES INDIVIDUAIS PREDITORES SOCIAIS

 Idade muito avançada

 Saúde mais frágil

 Menor nível educacional

 Desejo de participar de atividades que 
não o trabalho (voluntariado, religião, 
curso etc.)

 Necessidade de cuidar de outra pessoa 
(cônjuge, por exemplo)

 Altos níveis de stress no trabalho

 Carga excessiva de atividades

 Relacionamentos pobres na 
organização

 Baixa motivação para o trabalho
Fonte: Adaptado de França et al. (2013, p. 558).

Essa decisão depende de preditores individuais - características 
dos trabalhadores, incluindo idade, saúde, nível de escolaridade e bem-
-estar financeiro – e sociais - família, organização e sociedade - que 
demandam a criação de políticas públicas e de mercado de trabalho 
(WHEATON; CRIMMINS, 2013). 
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No que diz respeito às questões relativas à idade e à saúde, 
as pessoas, muitas vezes, associam a decisão de se aposentar ao 
envelhecimento e ao desgaste natural do corpo (SOUZA; MATIAS; 
BRETAS, 2010). No entanto, a aposentadoria não ocorre, necessa-
riamente, na velhice, já que nem todos os velhos apresentam esses 
problemas de saúde. 

Os idosos atuais têm mais saúde e capacidade de trabalhar 
depois dos 65 anos (WHEATON; CRIMMINS, 2013) ou participar 
de outras atividades, como trabalhos voluntários, cursos, religião e 
viagens. Essa percepção que a pessoa tem sobre as possibilidades de 
contribuir pode modificar sua decisão de se aposentar. Quando os 
trabalhadores se percebem ainda novos e atuantes, a aquisição do 
direito não é determinante para pararem de trabalhar (MACÊDO, 
BENDASOLLI; TORRES, 2017). 

Ressalte-se, todavia, que não é somente a forma como nos 
percebemos que faz a diferença. A maneira como somos tratados e 
percebidos pode favorecer nossa decisão, que pode ser afetada nas 
relações com os colegas de trabalho, em que a antecipação pode ser 
por causa do preconceito em relação à idade entre os trabalhado-
res mais novos e os antigos, dos estigmas que relacionam a idade à 
improdutividade; da falta dos colegas que já se aposentaram, o que 
torna o ambiente de trabalho não familiar, e dos conflitos interpes-
soais (BAL et. al, 2015, FIGUEIRA et. al, 2017). 

Sabemos que o preconceito em relação à idade também atinge 
vários trabalhadores, inclusive os docentes, como comprovou o 
estudo realizado com docentes aposentáveis de uma universidade 
no Nordeste, que se sentem incomodados devido ao distanciamento 
entre os pares e à falta de reconhecimento dos mais jovens em relação 
aos mais idosos, por acharem que alguns docentes com idade mais 
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avançada não atualizam seus conhecimentos (NÓBREGA, 2017). E 
como esse tipo de preconceito ocorre, possivelmente, com vários 
aposentáveis, as organizações precisam criar mecanismos para 
combater todo tipo de ageísmo e propiciar mais oportunidades de 
emprego para trabalhadores idosos, que podem contribuir com sua 
sabedoria e experiência para formar e orientar trabalhadores mais 
jovens (SILVA; HELAL, 2017).

Achar-se velho ou ter pouca expectativa de vida também pode 
afetar essa perspectiva de futuro e de oportunidades. Um estudo 
feito com motoristas de táxi holandeses mostrou que a menor opor-
tunidade percebida aumenta o interesse dos trabalhadores que se 
classificam como mais velhos (BAL et. al, 2015) de se aposentarem. A 
teoria da seletividade socioemocional diz que as restrições nos hori-
zontes de tempo alteram as prioridades motivacionais. Geralmente, 
as pessoas mais velhas, em grupo, consideram que o tempo até a 
aposentadoria (tempo restante) é limitado e sem muitas oportuni-
dades, por isso buscam atingir objetivos de curto prazo, enquanto os 
jovens percebem esse tempo como mais aberto, o futuro como priori-
dade e são motivados pelo crescimento ou pelos objetivos associados 
às competências que podem ser úteis no futuro. Dessa maneira, os 
trabalhadores escolhem suas metas conforme a percepção de futuro 
- limitada ou aberta (BAL et. al, 2015; ZACHER; FRESE, 2009).

Essa perspectiva de tempo futuro profissional é compreen-
dida como a crença dos trabalhadores sobre quanto tempo continu-
arão trabalhando até se aposentar e como percebem esse tempo. Os 
funcionários alemães mais velhos percebem menos tempo e menos 
oportunidades no trabalho do que os mais jovens (ZACHER; FRESE, 
2009). Por outro lado, o estudo realizado por Lima (2017) demonstra 
que os docentes mais velhos de universidades federais brasileiras 
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continuam trabalhando por mais tempo, mesmo já tendo o direito 
de se aposentar, possivelmente por se sentirem mais experientes e 
perceberem mais oportunidade de desenvolver sua carreira de magis-
tério superior, na qual a titulação e o tempo de serviço contribuem 
para a progressão funcional e promoção (BRASIL, 2012).

Há um paradoxo em relação à educação e à decisão de se aposen-
tar. As pessoas que despenderam tempo e recurso financeiro na edu-
cação tentarão recuperar esse investimento ao longo de sua trajetória 
de vida. Portanto, tendem a trabalhar por mais tempo e a se aposentar 
mais tarde (WHEATON; CRIMMINS, 2013). No entanto, se alcançarem 
o grau mais elevado de ensino, certamente chegarão ao final da carreira 
mais cedo, ou seja, estarão mais propensos a se aposentar antes. 

No serviço público, esse reconhecimento educacional é feito 
por meio da concessão de incentivo financeiro e de progressão fun-
cional estabelecidas nos planos de cargos e carreiras. No entanto, 
em alguns cargos, como o dos técnicos administrativos em Educação 
do Ensino Superior Federal, esse reconhecimento legal foi tardio, 
pela Lei nº 11091/2005 e os Decretos nº 5824/2006 e 5825/2006, o 
que pode ter incentivado muitos trabalhadores a continuarem em 
atividade até alcançar o nível mais elevado de ensino e o mais alto 
da carreira (BRASIL, 2005, 2006a, 2006b) para receberem uma remu-
neração maior antes de se aposentar.

Os incentivos financeiros para capacitação e qualificação 
são apenas para os trabalhadores ativos, porque, depois de apo-
sentados, só terão os reajustes salariais da categoria. Além disso, 
com a aposentadoria, a renda do trabalhador da iniciativa privada 
ou do setor público é reduzida. No caso do servidor público federal, 
as gratificações (função, insalubridade), os auxílios (alimentação e 
transporte) e o valor do abono de permanência não são incluídos 
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nos proventos, exceto as funções gratificadas incorporadas antes, 
além de continuar a contribuir para o plano de seguridade social 
sob os proventos que ultrapassarem o teto estabelecido para a pre-
vidência social.

Grande parte dos servidores públicos de universidades fede-
rais não se aposenta para não perder o abono de permanência, que é 
um incentivo recebido no mesmo valor da contribuição previdenciária 
para continuar trabalhando (LIMA, 2017). Embora os fatores econô-
micos e as consequências financeiras sejam muito importantes nessa 
decisão, acreditamos que múltiplos fatores agem e geram dilemas 
que o aposentável vivencia antes de tomar a decisão que envolve a 
ele, a família, a organização onde trabalha e a própria sociedade.

17.5 DILEMAS VIVENCIADOS PELO APOSENTÁVEL

Em muitas famílias, como consequência do envelhecimento 
populacional, as pessoas estão podendo conviver e coabitar com 
várias gerações. É possível observar relações afetivas e financeiras 
entre os atuais idosos e a geração anterior (pais) e as posteriores 
(filhos, netos e bisnetos). No entanto, essa convivência multi-
geracional pode gerar conflitos e aumentar a obrigação familiar 
(LOWENSTEIN, 2005; MANHEIM, 1993; SUITOR et. al, 2011).

Em muitos casos, a geração trabalhadora atual, também deno-
minada de “espremida”, tem que contribuir, financeira e emocional-
mente, para manter outras gerações, como, por exemplo, os pais que 
arcam com as despesas dos filhos solteiros, quando estão desempre-
gados e precisando de auxílio para pagar a escola/universidade ou 
manter a casa; os filhos casados, mas que continuam morando na 
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casa dos pais; e os filhos divorciados que voltaram a morar com os 
pais, assim como os netos e os bisnetos que precisam dos cuidados 
dos avós (SUITOR et. al, 2011).

Essa dependência é muito comum quando os pais são servido-
res públicos efetivos ativos ou aposentados, porque têm estabilidade 
financeira e são os provedores de parte da família. Porém, essa rela-
ção de dependência é mais recorrente no Brasil, pois, na verdade, no 
mundo desenvolvido, não há expectativa de os avós sustentarem os 
netos, uma vez que a responsabilidade é dos pais com as crianças. 
O idoso pode contribuir, caso seja necessário, e se estiver em uma 
situação financeira confortável, mas isso não é uma obrigação.

Acredita-se que muitos trabalhadores vivenciam dilemas de 
antecipar ou postergar a decisão de se aposentar para preservar 
essas boas condições financeiras e de solidariedade familiar. Assim, 
as questões familiares e contextuais influenciam sobremaneira na 
decisão pela aposentadoria (BENGTSON; ELDER JR.; PUTNEY, 2005; 
SETTERSEN JR., 2006; SILVERSTEIN; GIARRUSSO, 2011).

Há que se ressaltar que os dilemas entre o trabalho e o apoio 
familiar são questões relacionadas diretamente ao gênero. As mulheres 
da geração mais tradicional tomavam decisões de trabalho levando 
em consideração a necessidade e os cuidados com sua família, ou seja, 
priorizavam a solidariedade familiar, enquanto os homens priorizavam 
o emprego (HERMIDA; TARTAGLINI; STEFANI, 2016). A inserção da 
mulher no mercado de trabalho implicou mudanças gradativas no 
convívio das famílias. O modelo da família tradicional de classe média 
brasileira, por exemplo, que consagrava uma divisão clara de papéis, 
em que, geralmente, o homem se envolvia com o trabalho remunerado, 
enquanto a mulher se dedicava aos afazeres da vida familiar, incluindo 
a administração da casa e os cuidados com os filhos, passou a não ser 
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mais tão comum em nossa realidade, ou seja, uma sobreposição de 
trabalhos – o trabalho doméstico e o trabalho “produtivo” (FLECK; 
WAGNER, 2003; HIRATA, 2015).

 Essa mudança nas estruturas familiares criou arranjos novos, 
em que a mulher solteira ou divorciada assume, muitas vezes, as 
responsabilidades financeiras do lar e de seus dependentes, e muitas 
mulheres casadas passam a ser provedoras do lar. Isso influencia 
a postergação da aposentadoria (HARDY, 2011; MEYER, PARKER, 
2011). E apesar das mudanças nas relações familiares, cabe à mulher, 
ainda, gerir o lar, alimentar os filhos e acompanhá-los cotidiana-
mente, o que mostra a coexistência de algumas características dos 
padrões clássicos de família atualmente (HIRATA, 2015; WAGNER et 
al., 2005). Essa continuidade de trabalho das mulheres, para evitar as 
perdas financeiras advindas da aposentadoria, pode restringir o apoio 
e a solidariedade familiar (HERMIDA; TARTAGLINI; STEFANI, 2016). 

Estudos demonstram, no entanto, que as servidoras das uni-
versidades federais, por exemplo, têm mais probabilidades optar 
pelo abono de permanência em vez de se aposentar, possivelmente, 
porque se inseriram tardiamente no mercado de trabalho e para 
ter mais tempo de desenvolver a carreira (LIMA, 2017; MACÊDO, 
BENDASOLLI; TORRES, 2017). 

Constatamos que não é só a questão familiar e a de gênero que 
podem ser um fator atrativo ou repulsivo na aposentadoria, já que 
o estado civil também pode impactar na decisão devido à questão 
financeira, porquanto o fato de ser casado pode possibilitar o com-
partilhamento das perdas inerentes à aposentadoria com o cônjuge. 
Além disso, existe a interdependência nas decisões dos cônjuges, que 
é denominada de efeito spill-over, ou seja, quando um cônjuge já apo-
sentado influencia a decisão do cônjuge que ainda está trabalhando 
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a se aposentar (SELIN, 2017). O cônjuge já aposentado pressiona o 
aposentável a parar de trabalhar para poder acompanhá-lo e apro-
veitar o tempo livre.

Sabemos que a aposentadoria afeta a relação conjugal e 
que, apesar de poder ser benéfica ao proporcionar mais tempo ao 
casal para o relacionamento, também pode gerar efeito negativo, 
devido aos conflitos no estabelecimento de novas rotinas e de 
demarcação de espaço. Estudos com aposentados portugueses 
mostraram que diversas formas de readaptação familiar aparece-
ram depois da aposentadoria (LOUREIRO et al., 2015). Na Suécia, 
os trabalhadores do governo - tanto os maridos quanto as esposas 
- são incentivados a se aposentar quando o cônjuge já está apo-
sentado (SELIN, 2017). No Brasil, nem as empresas nem o governo 
incentivam os cônjuges a se aposentarem juntos, e a legislação 
diferencia a idade mínima entre os homens e as mulheres para 
tentar reduzir a desigualdade de gênero.

O único incentivo legal para que os trabalhadores permane-
çam em atividade até certa idade é o abono de permanência, que é 
apenas para servidores públicos. Apesar de, atualmente, todas as 
organizações se depararem com um grande quantitativo de traba-
lhadores idosos, elas não se preocupam muito em saber como reter 
esses talentos. Além disso, deveriam se preocupar com a substituição 
dessa mão de obra, com o gerenciamento e o compartilhamento das 
informações, com os conhecimentos desses trabalhadores, como 
prepará-los para se aposentar e com o custeio dessa previdência 
(BEEHR; BENNETT, 2009). 

Essa substituição de mão de obra geralmente deixa um ‘lugar 
vazio’, que é ocupado rapidamente na instituição por outro traba-
lhador, e o lugar do aposentado passa a ser o ‘arquivo’ (SOBRAL; 
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FRANCISCO, 2019). Em muitas circunstâncias, a organização não 
considera mais o aposentado como parte da instituição nem reco-
nhece a dedicação e o trabalho realizado ao longo do tempo.

É preciso que as organizações e o governo elaboram e imple-
mentem os Programas de Preparação para a Aposentadoria (PPAs) 
para seus trabalhadores. Os PPAs são importantes para proporcio-
nar aos seus trabalhadores uma ajuda no processo de escolhas para 
estarem de acordo com o que realmente os motiva (CARVALHO; 
COSTA; PIMENTA, 2013). 

Não existe um modelo único de Programa de Preparação para 
Aposentadoria, cada Instituição elabora seu projeto de acordo com 
suas características organizacionais (PAZZIM et. al, 2016). Na ela-
boração do projeto inicial, deve ser feito o mapeamento da demanda 
e a definição dos objetivos para determinar o público- alvo, a carga 
horária, a duração, os ambientes de aula, o conteúdo programático, a 
equipe de instrutores, as metodologias, o orçamento e o quantitativo 
de vagas a serem ofertadas(SOARES; COSTA, 2011).

Após elaborar o projeto, devemos realizar reunião com os 
liderem para apresentar os objetivos do projeto, as ações de gestão 
de pessoas, os benefícios e os custos do programa para sensibilizá-
-los a apoiar e implementar o PPA (PAZZIM et. al, 2016; SOARES; 
COSTA, 2011). 

Cada detalhe do PPA pode ser um diferencial e reduzir a não 
adesão ou a evasão dos participantes. O nome do programa deve 
evitar ser associado à inatividade e sugerir a ideia de preparar para 
a carreira ou para a vida, pois assim poderá atrair tanto participan-
tes que estão iniciando a carreira quanto os quem já estão prestes a 
se aposentar. A divulgação de inscrição do programa pode ser por 
convite ou convocação, não deve ser apenas por meio eletrônico, 
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pois muitos idosos não tem tanta familiaridade com a tecnolo-
gia. O convite presencial, o envio de memorando para os setores,  
a divulgação por meio de cartazes e propagandas podem atrair um 
público maior e diversificado (SOARES; COSTA, 2011). 

É interessante que o objetivo do PPA seja amplo, propicie 
reflexão, desenvolvimento de competências, vivências e acesso às 
informações relacionadas a carreira e a aposentadoria tais como: 
aspectos psicossociais, legais, financeiros, familiares e de saúde, 
favorecendo um envelhecimento ativo e saudável dos participan-
tes (PAZZIM et. al, 2016; SOARES, COSTA, 2011). Contudo, cada 
conteúdo depende também da demanda, geralmente o programa é 
composto de um módulo informativo (legislação) e/ou um módulo 
experiencial ou formativo (qualidade de vida), com encontros de três 
a quatro horas semanais, carga horária total aproximada de quarenta 
horas, realizado dentro ou fora do horário de expediente, mas em 
um ambiente favorável a concentração e ao envolvimento durante as 
atividades (FRANÇA; SOARES, 2009; PAZZIM et. al, 2016). 

Antes de implementar o PPA é preciso preparar essa equipe 
multiprofissional, a qual facilitará esse processo de aprendizagem, a 
orientação para carreira e para a aposentadoria. Essa preparação da 
equipe auxiliará no alinhamento dos conteúdos a serem abordados, 
da concepção e dos objetivos do programa entre os facilitadores. Em 
virtude dos diferentes assuntos, a equipe multiprofissional pode ser 
composta por profissionais com formação em várias áreas: Psicologia, 
Direito, Administração, Gerontologia, Educação Física, Serviço Social, 
Sociologia, entre outras (PAZZIM et. al, 2016; SOARES, COSTA, 2011). 

Cada profissional possivelmente adotará metodologias e 
ambientes diferenciados, conforme as atividades e vivências a 
serem realizadas (palestras, workshops, técnicas de dinâmicas de 
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grupo e oficinas socioeducativas) e os atendimentos individual 
e/ou em grupos. Após a implantação do PPA, devemos avaliar e 
monitorar cada turma, e caso necessário redimensionar as ativi-
dades ou módulos (PAZZIM et. al, 2016; SOARES, COSTA, 2011). 

A criação de Programas de Preparação para Aposentadoria no 
setor privado e público, pelo menos dois anos antes da aposentadoria 
dos trabalhadores, já é prevista pela Política Nacional do Idoso- Lei 
8.842/94- que cria e estimula as ações governamentais para manter 
os PPAs (BRASIL, 1994). Ademais, é necessário implementar políticas 
públicas para incentivar a reinserção dos aposentados no mercado de 
trabalho e evitar o preconceito contra eles - o ageísmo - conforme 
já preveem a Política Nacional do Idoso, a Lei 8.842/94, o Estatuto 
do Idoso, a Lei 10.741/03 e parte da Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988, 1994, 2003; WHEATON; CRIMMINS, 2013). 

A Política Nacional do Idoso - Lei 8.842/94 - já prevê a cria-
ção e estimula as ações governamentais para manter programas 
de preparação para a aposentadoria pelo menos dois anos antes da 
aposentadoria tanto no setor público quanto no privado (BRASIL, 
1994). Ademais, é necessário implementar políticas públicas para 
incentivar a reinserção dos aposentados no mercado de trabalho e 
evitar o preconceito contra eles - o ageísmo - conforme já preveem 
a Política Nacional do Idoso, a Lei 8.842/94, o Estatuto do Idoso, 
a Lei 10.741/03 e parte da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988, 1994, 2003; WHEATON; CRIMMINS, 2013). 

Observamos, todavia, que nem todas as organizações se pre-
ocupam com o desenvolvimento da carreira e da pós-carreira dos 
trabalhadores, e essa responsabilidade recai tão somente no traba-
lhador, que precisa saber quais as competências deverá desenvolver e 
como planejá-las. Decidir se aposentar sem refletir não é uma escolha, 
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pois, muitas vezes, o trabalhador se ver sem opção devido à falta de 
autoconhecimento e de planejamento, o que pode gerar sentimentos 
de ansiedade, angústia, solidão, vazio existencial, depressão, estresse 
e, consequentemente, o uso ou o abuso de álcool, de drogas ilícitas 
e de medicações, divórcios e separações conjugais, sedentarismo e 
obesidade, suicídio e problemas financeiros (PAZZIM, 2016). 

Para terem mais perspectiva de sucesso e de satisfação com 
esse momento da vida, os trabalhadores devem começar a se planejar 
antecipadamente e a se preparar para tomar a decisão complexa de se 
aposentar (FIGUEIRA; HADDAD; GVOZD, 2016). Devido à influência 
de múltiplos fatores e aos dilemas que o trabalhador vivencia antes de 
decidir se aposentar, ele deve avaliar as possíveis perdas e os ganhos 
e planejar e superar os desafios da aposentadoria.

17.6 DESAFIOS PARA A APOSENTADORIA

O grande desafio do aposentável é de se aposentar ativa-
mente (FRANÇA, 2009), ter autonomia, independência (WHO, 2005) 
e bem-estar (AMORIM; FRANÇA, 2019b). Essa aposentadoria ativa 
é compreendida como a escolha do estilo de vida desejável, baseado 
na construção ou reconstrução de projetos de vida (FRANÇA, 2009).

Mas, para ser ativo, é preciso ter autonomia e independência. 
A autonomia é “a habilidade de controlar, lidar e tomar decisões 
pessoais sobre como se deve viver diariamente, de acordo com 
suas próprias regras e preferências”, e independência é, em geral, 
a “habilidade de executar funções relacionadas à vida diária – isto 
é, de viver independentemente na comunidade com alguma ou 
nenhuma ajuda de outros” (WHO, 2005, p. 14). 
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Assim, ser ativo é decidir e agir conscientemente e sem depender 
da ajuda dos outros. Contudo, envelhecer ativamente é a possibilidade 
de participar das questões sociais, econômicas, culturais, espirituais 
e civis, conforme suas necessidades, seus desejos e suas capacidades, 
com o auxílio de políticas públicas de saúde que assegurem a proteção, 
a segurança e os cuidados adequados para o bem-estar (WHO, 2005).

Sentir bem-estar na aposentadoria é uma forma de perceber 
a qualidade de vida e as condições adequadas vivenciadas, conside-
rando a cultura, os valores e as expectativas individuais do aposen-
tado (AMORIM; FRANÇA, 2019a). O bem-estar, na aposentadoria, 
é afetado por muitas variáveis, como: saúde, situação econômica, 
gênero, status conjugal, relacionamentos interpessoais, vontade de 
se aposentar, tempo de aposentadoria e atividades de lazer (AMO-
RIM; FRANÇA, 2019a). Portanto, é individualizado e multidetermi-
nado e requer planejamento e atitudes da pessoa antes e depois de 
se aposentar para manter a satisfação e uma boa qualidade de vida. 

O aposentável precisa saber quais os investimentos que são 
necessários à aposentadoria, sejam econômicos, de saúde, relacionais, 
de lazer, de educação, de participação comunitária e de reinserção no 
mercado de trabalho, porque, para se aposentar, o trabalhador precisa 
reconstruir sua identidade, saber quais são as atividades prazerosas e 
que propiciam bem-estar tanto quanto o trabalho, estabelecer novas 
redes de contatos, descobrir desejos e ter novos projetos de futuro 
(SOARES; COSTA, 2011). 

Nesse sentido, ele precisa de orientação para saber quais as 
competências que são necessárias e como desenvolvê-las. Esse dire-
cionamento por ser propiciado nos Programas de Preparação para a 
Carreira e a Pós-carreira, que facilitam esse processo educacional, 
contínuo, de autoconhecimento e de construção de projetos de vida 
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(FRANÇA, 2009). Uma das técnicas usadas pelos orientadores de 
carreira e aposentadoria é a autoavaliação, em que o trabalhador 
analisa como está sua saúde física, emocional, familiar, social, finan-
ceira, intelectual, profissional e espiritual (SOARES; COSTA, 2011). 
Essa autopercepção pode favorecer a análise dos conhecimentos, 
das habilidades e das atitudes que facilitam ou até prejudicam o 
desempenho pessoal e o profissional e a aposentadoria, auxiliando 
no planejamento da carreira e da pós-carreira.

O planejamento de carreira e de pós-carreira envolve a orien-
tação para construir ou reconstruir projetos de vida realizáveis e 
definidos a partir dos desejos, dos pontos fortes e dos pontos fracos 
do trabalhador, da análise das ameaças e das oportunidades dispo-
níveis no ambiente, com estabelecimento de prazos e dos recursos 
necessários para executá-lo. Esse planejamento deve ser feito e 
durante a carreira, para que as pessoas possam aprender, mudar e 
implementar ações necessárias e ajustá-las ao seu cotidiano com 
mais prazo, para evitar uma ruptura tão drástica no estilo de vida 
ao se aposentar. 

17.7 REFLEXÕES FINAIS 

Para pensar nos desafios relativos à aposentadoria, no serviço 
público federal, não podemos esquecer o contexto atual. Depois da 
Reforma da Previdência (Emenda Constitucional 103/2019), as regras 
para se aposentar estão mais rígidas e exigem idade mínima e amplia-
ção de tempo de contribuição, o que faz com que muitos trabalhadores 
se sintam cada vez mais distantes desse direito e com menos interesse 
em participar de Programas de Preparação para a Aposentadoria.
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Por outro lado, ainda existem muitos servidores públicos com 
direito adquirido em abono de permanência e que ainda não se apo-
sentaram porque não se sentem preparados ou temem as possíveis 
perdas financeiras e emocionais. 

Esses servidores convivem com muitos dilemas que interferem 
na decisão de aposentadoria. Esses dilemas decorrentes de questões 
familiares relacionadas a dependência financeira e emocional dos 
filhos e netos versus as perdas financeiras decorrentes da aposenta-
doria; de questões de gênero referentes a carreira das mulheres versus 
a solidariedade familiar; e de questões de estado civil em virtude da 
decisão de um cônjuge em se aposentar influência na decisão do outro. 

Sugerimos adotar algumas estratégias de defesa para enfrentar 
tais dilemas, como participar de programas de preparação para a car-
reira e para a aposentadoria, buscar a qualidade de vida no trabalho 
e no cotidiano, aprender a gerir as emoções para reduzir as perdas, 
ampliar os ganhos decorrentes da decisão de aposentadoria e se sentir 
preparado para tomada de decisão consciente e planejada. 

Um grande desafio no serviço público federal é o de estimular 
os servidores novos e os antigos a participarem dos Programas de 
Preparação para Carreira e Aposentadoria e criar mecanismos para 
acompanhar o desenvolvimento das competências desses servidores.

Outro desafio é o de implementar ou aprimorar os Progra-
mas de Preparação para a Carreira e a Aposentadoria contínuos, que 
possibilitem ao servidor a reflexão e a vivência necessárias para se 
tornar significativo, contemplando fatores que interferem na carreira 
e na aposentadoria, com caminhos flexíveis, baseados em trilhas 
de desenvolvimento de competências para que possam alcançar os 
objetivos organizacionais e individuais.
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Questões para discussão

1)	 Aposentadoria significa perdas e ganhos? Justifique.

2)	 Que fatores e dilemas podem impactar a decisão dos ser-
vidores públicos federais de se aposentarem? Comente.

3)	 Quais os principais desafios para implementar um pro-
grama de preparação de carreira e pós-carreira nas insti-
tuições públicas federais?
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CAPÍTULO 18	 QUALIDADE DE VIDA 
		  NO TRABALHO 
		  NO SERVIÇO PÚBLICO: 
		  GESTÃO PARA ALÉM 
		  DO ASSISTENCIALISMO

		  Viviane Arno Di Palma 
		  Beatriz Quiroz Villardi

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura dste capítulo, você será capaz de:
•	Perceber a relação entre a vivência e as concepções sobre 

Qualidade de Vida no Trabalho dos servidores nas organi-
zações do serviço público federal;

•	Ilustrar fatores organizacionais que impactam a QVT, posi-
tiva e negativamente; 

•	Identificar a gestão de QVT de abordagem tradicional assis-
tencialista e a fundamentada na ergonomia da atividade 
no mundo organizacional do trabalho em transformação.

18.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O conceito de Qualidade de Vida no Trabalho - QVT é 
abrangente, envolve não somente as condições físicas, mas tam-
bém condições psicológicas e sociais do ambiente de trabalho nas 
organizações, de modo a incorporar as necessidades e aspirações 
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humanas no ambiente laboral (WALTON, 1973), posto que melho-
rias na qualidade de vida no trabalho, em especial nas condições 
organizacionais de trabalho, parecem refletir na saúde do traba-
lhador e na sua capacidade produtiva (WALTON, 1973; LIMONGI-
-FRANÇA, 2004). Temos, de um lado, o trabalho a ser realizado e, 
de outro, a organização que fornece condições laborais ao traba-
lhador. Assim, realizar melhorias na QVT envolve conhecimento 
da ergonomia do trabalho que, associada à estratégia organiza-
cional adotada, favorece o bom desempenho organizacional (DUL; 
NEUMANN, 2009).

Na gestão do trabalho humano nas organizações, o conheci-
mento da Ergonomia preconiza adaptar o trabalho ao ser humano 
e, em específico a Análise Ergonômica do Trabalho - AET com foco 
na Ergonomia da Atividade, tem se revelado propícia aos contex-
tos corporativos e normativos (FERREIRA, 2015). A Ergonomia da 
Atividade Aplicada a Qualidade de Vida no Trabalho (EAA-QVT), 
contribui nas organizações públicas, privadas e não governamen-
tais, porque sua aplicação possibilita (i) gerar recomendações para 
as atividades de vigilância, assistência e promoção da saúde e segu-
rança no trabalho, (ii) superar a prevalente visão assistencialista da 
QVT, e (iii) operacionalizar uma concepção de QVT que supere as 
críticas a seu foco assistencialista que trata só do desgaste laboral 
na gestão do trabalho.

A abordagem assistencialista de QVT se mostrou limitada 
dada a sua natureza (i) paliativa, de modo que não se aprofunda 
nas causas do mal-estar no trabalho, (ii) compensatória, posto 
que visa tão somente minimizar os efeitos dos desgastes que o 
trabalho provoca, (iii) simplista, por estar baseada no paradigma 
que toma o trabalhador como uma variável de ajuste gerenciável, 
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(FERREIRA, 2015; 2011) retirando, assim, a responsabilidade ins-
titucional na dinâmica trabalho-trabalhador (ABRAHÃO, 2000). 

A QVT é influenciada por fatores organizacionais de forma 
positiva e negativa (VILAS BOAS; MORIN, 2017). São fatores con-
siderados de influencia negativa: falta de preparo diante das inova-
ções, estrutura física precária do ambiente de trabalho, sobrecarga 
de trabalho e inflexibilidade da alta gestão, que trazem à tona gaps 
(hiatos) entre o trabalho prescrito pela gestão e o trabalho real vivido 
(FERREIRA, 2011). Nessa interação, cada equipe de trabalho constrói 
sua capacidade de mediar os fatores negativos a fim de minimizar o 
impacto das condições de trabalho fornecidas no ambiente laboral.

Neste contexto laboral organizacional em rápida mudança, o 
serviço público e o servidor são constantemente desafiados a adapta-
rem-se às mudanças nas condições de trabalho, mesmo que elas nem 
sempre sejam suficientes para atender as demandas crescentes e pre-
carizem o trabalho. Por exemplo, em setores inseridos em ambientes 
de trabalho que utilizam as chamadas tecnologias da informação e 
comunicação -TIC (ANTUNES; PRAUM, 2015), nos quais procuram 
se adaptar mesmo com quadros subdimensionados, o que propicia 
adoecimento ao trabalhador e absenteísmo.

Mudanças tomadas durante a Pandemia global do Coronaví-
rus (Covid -19), em 2020, pelo Governo Federal, a partir da instrução 
normativa no. 19, possibilitaram a implantação do trabalho remoto 
(home Office) para servidores e empregados públicos enquanto per-
durasse o estado de emergência de saúde pública de importância 
internacional (BRASIL, MINISTERIO DA ECONOMIA, 2020). Essa 
instrução normativa exigiu dos trabalhadores do serviço público 
adaptarem-se ao isolamento social imposto pelo risco à saúde cole-
tiva. Tal desafio, no entanto, não atingiu apenas o serviço público, 
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cujos impactos na QVT demandam aprofundar em sua complexa 
inter-relação trabalho-trabalhador-organização para obter conhe-
cimento que subsidie a elaboração de Programas de QVT e Saúde 
do Trabalhador, pertinentes a cada realidade organizacional vivida. 

18.2 TRABALHO VIVENCIADO PELO SERVIDOR PÚBLICO E 
CATEGORIAS DE QVT

Com o objetivo de favorecer a QVT dos servidores públicos, 
em 2016, foi instituída a Política de Atenção à Saúde do Servidor 
Público Federal (PASSPF). Essa política busca corrigir estas distor-
ções históricasatravés da publicação do Decreto n.º6.833, de 29 de 
abril de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
- MPOG (BRASIL, 2009), criando-se e instituindo-se, no âmbito da 
Administração Pública Federal, o Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor Público Federal (SIASS). Foi implantada, também, 
a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, pela 
Portaria n° 1.823, de dezembro de 2012 (BRASIL, 2012). 

Assim, promoção, no setor público, de programas institu-
cionais QVT e Saúde do trabalhador, constitui um serviço obriga-
tório relativamente recente nas organizações públicas no escopo da 
Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor 
Público Federal brasileiro. Este serviço tem o objetivo de enfrentar os 
múltiplos problemas de saúde que afetam os ambientes de trabalho 
da administração direta, autarquias e fundações, e é ofertado pelas 
áreas de saúde do trabalhador e gestão de pessoas nas instituições, 
com envolvimento do Ministério da Saúde, visando a proteção da 
saúde da força de trabalho (BRASIL, 2013).
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Entretanto, a efetiva adoção desses programas organiza-
cionais por parte dos servidores, e de suas medidas preventivas 
e corretivas, tem enfrentado resistências ou barreiras surgidas 
tanto em variáveis situacionais como individuais da organização 
(DI PALMA; VILLARDI, 2019). 

Destarte, programas de saúde e QVT elaborados desde uma 
perspectiva tradicional, gerencial, têm sido mal sucedidos em con-
seguir sua efetiva adoção. Logo, cabe incluir a perspectiva dos 
trabalhadores para elaborá-los de forma participativa, posto que 
são eles os que vivenciam, no cotidiano, as condições laborais exis-
tentes ao executarem seu trabalho em suas respectivas unidades 
e setores de trabalho. 

Conferir protagonismo ao trabalhador permite operacionali-
zar diagnósticos e formular política e programas de QVT com perti-
nência (FERREIRA, 2012), para tanto, evidenciar concepções sobre 
QVT decorrentes da vivência quotidiana dos próprios servidores 
seria um ponto de partida.

A atenção com a saúde ocupacional se apoia, desde a indus-
trialização, nos conhecimentos da ergonomia do trabalho humano 
para adaptar o trabalho ao trabalhador e promover sua QVT. 
No entanto, reconhece-se que a QVT tem sido estudada desde 
duas perspectivas: uma gerencial tradicional dualista e uma pers-
pectiva, de origem francesa, não dualista do trabalho como na 
ergonomia da atividade e na ergologia (HOLZ; BIANCO, 2014). 

Ergologia é definida como “(...) um projeto de melhor saber 
e, sobretudo, de melhor intervir sobre as situações de trabalho para 
transformá-las”, abordando o conceito de trabalho prescrito e suas 
normas antecedentes (SCHWARTZ, DUC; DURRIVE, 2010, p.137). 
A Ergologia, engloba (i) o trabalho e o trabalhador como unidade 
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indivisível, considerando as concepções que ele desenvolve mediante 
a vivência laboral posto que concepções são orientadoras das ações, 
e (ii) as práticas efetivamente adotadas pelos trabalhadores, decor-
rentes da vivência que gera suas concepções. 

Na visão francesa da ergonomia, o trabalho é tido como uma 
construção sócio-histórica em constante mudança, processo instável, 
que se institui em cada posto de trabalho e em cada servidor, e a 
ergonomia tenciona contribuir na compreensão do trabalho em sua 
complexidade (MARQUES; MARTINS; SOBRINHO, 2011). 

No setor público, o adoecimento e o absenteísmo de servi-
dores, por exemplo, segundo a vertente francesa, não ocorrem de 
forma descolada da vida, provocam transtornos e doenças que não 
resultam de fatores isolados, mas decorrem de contextos laborais em 
interação com o seu corpo e o aparato psíquico.

As práticas desenvolvidas e adotadas no ambiente de trabalho 
para se adaptar ao contexto são de natureza específica ou situada, 
ou seja, o contexto influencia nas ações adotadas para realizar o 
trabalho no cotidiano e as ações adotadas refletem cada contexto 
ou situação laboral percebida (GHERARDI; STRATI, 2014). Exem-
plificando, citamos as práticas que foram adotadas pelos servidores 
federais administrativos de áreas-meio, que utilizam Tecnologia da 
Informação em autarquia federal.

As concepções dos indivíduos decorrem das vivências (MAR-
TON, 1981), e as vivências laborais cotidianas sobre as condições 
de trabalho, rotinas e relações interpessoais percebidas no setor, 
geram concepções relativas ao trabalho realizado, desenvolvendo 
as competências profissionais dos indivíduos (SANDBERG, 2000). 

Logo, se cada percepção individual sobre QVT pode ser 
compartilhada no coletivo do mesmo ambiente de trabalho,  
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a capacidade de seus colaboradores mediarem os fatores nega-
tivos percebidos no ambiente laboral estaria associada às suas 
expectativas, vivencias laborais prévias e à sua realidade vivida 
no respectivo contexto de trabalho.

Tem-se, pois, que das concepções compartilhadas nos setores 
geram-se práticas ergonômicas espontaneamente, ou seja, formas 
de execução do trabalho que os servidores efetivamente adotam 
diante das necessidades vividas no seu dia a dia do trabalho numa 
relação de mútua influencia (vivência – concepção – nova ação  
– nova vivência – nova concepção – nova ação). Significa que con-
cepções decorrem da vivência laboral e geram as práticas ergo-
nômicas (ações) que os servidores efetivamente passam a adotar 
(DI PALMA, 2018) e essas práticas ergonômicas são o foco da ergo-
nomia da atividade para obter QVT.

18.3 ERGONOMIA DA ATIVIDADE, PRÁTICAS E CONCEPÇÕES 
NO TRABALHO VIVIDO

A ergonomia da atividade assume uma perspectiva não 
reducionista, e parte de dois conceitos para explicar a dinâmica labo-
ral: trabalho prescrito (tarefa) e trabalho real (atividade). O trabalho 
prescrito denomina a tarefa que antecede a atividade, aquela que é 
determinada pela gestão ao colaborador para ser executada, a que se 
espera que ele faça. Já o trabalho real se refere a atividade executada, 
sendo a face mais visível do trabalho, ou seja, a ação humana de quem 
efetivamente realiza a tarefa prescrita (FERREIRA; BARROS, 2002). 

Sob o olhar da ergonomia da atividade, diante de um des-
compasso percebido entre o trabalho prescrito e o real, gera-se 
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uma lacuna (gap ou, hiato), a qual provoca um sentimento de 
sofrimento. Sofrimento esse que: (i) sobrecarrega o colaborador 
e provoca um maior custo humano para o desempenho da ativi-
dade, enfrentando no ambiente laboral dificuldades de realizar uma 
tarefa prescrita, tais como: falta de estrutura, de equipamentos 
adequados, de interações pessoais cooperativas da equipe, entre os 
setores ou com os clientes, e (ii) promove impacto físico, cognitivo 
e psíquico, ou seja, fadiga física e mental, muitas vezes desperce-
bidos (FERREIRA; BARROS, 2002). 

Inspirada na ergonomia da atividade, a ergologia foi desen-
volvida por Yvez Schwartz para investigar o permanente questiona-
mento de normas e de valores que renova indefinidamente a atividade 
humana, e com foco na relação que a pessoa estabelece com o meio 
no qual se engaja (HOLZ; BIANCO, 2014).

O trabalho real é um processo complexo e problemático, de inte-
rações com o meio e com as pessoas, e o indivíduo, como o agente da 
tarefa, o executa mediante seu esforço físico e intelectual (SCHWARTZ; 
DURRIVE, 2010). As diferenças entre o trabalho prescrito e o trabalho 
real se evidenciam quando a atividade é efetivamente realizada e levam 
o servidor a buscar uma renegociação das normas prescritas anteceden-
tes para o trabalho, a fim de dar uma racionalidade e tornar o trabalho 
mais viável de ser executado. 

Sob a abordagem da ergologia, o trabalho é considerado um 
lócus complexo, no qual os indivíduos dispostos a realizar as ati-
vidades não apenas as executam mecanicamente, mas mobilizam 
todas suas capacidades humanas cognitivas, relacionais, intelectuais 
e físicas, ou seja, fazem “uso de si” na amplitude de seu “corpo-si” 
inscritos num contexto institucional (normas e valores vigentes), 
físico, (instalações, produtos, tempos de produção), social e psíquico 
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(SCHWARTZ; DURRIVE, 2010), o que lhes demanda usar suas capa-
cidades humanas (cognitivas, relacionais, intelectuais e ou físicas). 

Logo, a natureza do trabalho humano e as tarefas prescri-
tas detêm maior complexidade do que aparentam, revelando que o 
modelo vigente de gestão de trabalho taylorista, de visão unilateral, 
gera gaps (hiatos, lacunas) entre o prescrito e o real, desconsiderados 
nos Programas de QVT de perspectiva tradicional.

No contexto do serviço público, essa dinâmica do processo 
de trabalho-servidor público, a ergologia, associada à psicodinâ-
mica do trabalho, explica que cada indivíduo busca se adequar ao 
meio em que vive ou trabalha, seja de acordo com ele mesmo ou 
de acordo com as suas expectativas (HOLZ, BIANCO 2014). 

Significa reconhecer o trabalho no contexto público como 
um processo no qual o servidor busca diminuir os gaps que percebe 
entre o trabalho prescrito pela gestão eo real (vivenciado na ação), 
mediante uma permanente revisão dos valores e normas (prescri-
tas) determinadas para as atividades laborais, de modo a adaptar 
o trabalho à sua realidade vivenciada. Por exemplo, em ambientes 
físicos precários úmidos, abafados e que apresentam risco à saúde 
como pneumonia, alergias, nas bibliotecas, que geram percepção de 
QVT deteriorada, os servidores têm criado práticas para se adaptar 
e realizar o trabalho que deles se espera. Logo, cabe a organização 
institucionalizar práticas de adaptação não reativas.

Para contribuir com a QVT no serviço público, tem-se, de um 
lado, a Ergonomia da Atividade-EA, que procura construir indicadores 
críticos, verificar os problemas presentes no contexto laboral de pro-
dução de bens e serviços e solucioná-los, atendendo às necessidades 
e aos objetivos dos servidores, gestores, usuários e consumidores, e, 
de outro, a psicodinâmica do Trabalho, que visa identificar e analisar 
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e as estratégias individuais e coletivas de mediação utilizadas pelos 
servidores na busca da saúde psíquica, ou seja, considerando a sua 
subjetividade, que articula as dimensões psíquica, social e objetiva do 
contexto de produção de bens e serviços (FERREIRA; BARROS, 2002).

Destarte, a ergonomia da atividade se preocupa em estabe-
lecer um diagnóstico de fatores críticos geradores de problemas, 
sofrimento ou mal-estar, que comprometem o trabalho e o servidor 
público, sejam esses ligados à ergonomia física, organizacional ou 
cognitiva. Já a psicodinâmica do trabalho, com Dejours (2004) e, no 
Brasil, com Ferreira: Barros (2002), visa compreender as práticas 
adotadas pelos servidores em sua busca por superar as dificuldades 
encontradas no ambiente laboral.

No campo de estudo das práticas de trabalho adotadas no 
ambiente organizacional, uma prática é definida como conjunto de 
ações efetivamente realizadas na rotina de trabalho, composto de 
um fazer não intencional que ocorre como resultado da interação 
de pessoas representando um efeito social, que se agrega ao fazer 
intencional (GHERARDI; STRATI, 2014). A abordagem da prática é 
mais abrangente que a de atividades ou de rotina, pois compreende 
um fazer coletivo legitimado pelo grupo, que permite uma prática 
adotada se tornar institucionalizada.

Nesse sentido, adequar um local de trabalho para o desem-
penho da atividade laboral com pertinência a cada realidade vivida, 
significaria levar em conta como os servidores públicos vivenciam 
seu contexto de trabalho, e quais práticas ergonômicas são adotadas 
para realizar o trabalho prescrito e como passam a conceber seu 
trabalho e a própria QVT.

No contexto público, por exemplo, algumas categorias de 
análise reveladas numa autarquia, podem ser avaliadas e são capa-
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zes de comprometer a percepção de QVT na organização são: (I) 
estrutura física precária; (II) risco presente à saúde; (III) estresse 
físico e psicológico; (IV) práticas ergonômicas adotadas e, (V) satis-
fação no trabalho.

A mútua influência das atividades realizadas nas condições 
laborais vivenciadas associadas às concepções desenvolvidas sobre 
a QVT no setor público, se detalha a seguir conforme a figura 18.1.

A categoria I revela que a estrutura física de trabalho dos 
servidores na execução de suas tarefas cotidianas, é percebida como 
precária pela presença de equipamentos obsoletos e mobiliário ina-
dequado para as atividades desempenhadas, gerando uma percepção 
de o contexto ergonômico ser um fator negativo para os servidores 
e gerador de gaps entre o trabalho prescrito e real, e para diminuí-
-lo adaptam o mobiliário para aliviar o desconforto com altura dos 
equipamentos, por exemplo.

A categoria II indica que os servidores atentam para os 
riscos ergonômicos e de acidentes de trabalho (queda, sobrecarga 
elétrica) vivenciados em seu cotidiano. Entretanto, eles são tidos 
como elementos que integram a estrutura física de trabalho e a 
rotina, e são a causa dos efeitos negativos à saúde dos servidores 
(LER, alergias respiratórias).

A categoria III assume que o trabalho é estressante pelo can-
saço físico e mental, frustrações, pela sensação de sobrecarga e falta 
de reconhecimento que impactam também a sua vida social. Esses 
fatores nem sempre são percebidos como agentes patológicos, mas 
como um agente de sofrimento psicológico capaz de ser superado 
pelas relações de cooperação e camaradagem construída nos setores.

Essas três categorias influenciam negativamente a percepção 
dos servidores sobre QVT no ambiente laboral. 
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Por outro lado, a categoria IV indica que a realização de adap-
tações nem sempre são realizadas pela organização. Muitos servi-
dores, de forma espontânea, realizam tais adaptações ergonômicas, 
o que representa um engajamento individual e coletivo no contexto 
de trabalho. Logo, o processo de engajamento passa a se tornar uma 
prática socialmente construída, com o objetivo de possibilitar melho-
res condições de trabalho e qualidade de vida. Assim, a atitude de 
adotar novas práticas ergonômicas individuais e coletivas para se 
adaptar as condições físicas, mesmo sendo reconhecidas precárias, 
traz um sentimento de satisfação no trabalho.

A categoria V, satisfação no trabalho, também depende das 
práticas ergonômicas, e indica que cabe a instituição estar atenta 
para suprir condições de superar as dificuldades vividas no ambiente 
laboral, com o objetivo de diminuir os gaps entre o trabalho prescrito 
e real, reduzindo o peso dos fatores negativos das categorias I, II e 
III, que influenciam a percepção sobre a QVT no ambiente laboral. 

A satisfação no trabalho revela que a percepção de QVT é 
mediada pelas práticas ergonômicas adotadas no serviço público, e 
que a sua conotação positiva é fundamental para que as condições de 
trabalho sejam adequadas ao bom desenvolvimento das atividades. 
A figura 18.1 ilustra a integração das categorias que podem propor-
cionar uma melhor qualidade de vida no trabalho. 
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Figura 18.1 – Relação hierárquica percebida entre as categorias de QVT no serviço 
público.

Estresse físico
e psicológico

Fatores da
estrutura física

Risco à saúde

Práticas 
ergonômicas

Satisfação
no trabalho

Fonte: autoras com base em pesquisa em autarquia.

Na relação hierárquica revelada entre as categorias de QVT 
destacaram-se fatores negativos na categoria I- estrutura física, cate-
goria II- Risco a saúde, categoria III- Estresse físico e psicológico, 
e fatores positivos evidenciados nas categorias IV- Práticas ergo-
nômicas, e V- Satisfação no trabalho, as quais influenciaram como 
mediadoras dos fatores negativos imersos na QVT percebida pelos 
servidores nas concepções I, II e III. 

Esta dinâmica trabalho-servidor-organização, revelada nas 
categorias acima descritas, desde a perspectiva de quem executa e 
vivencia o trabalho cotidiano, fornece subsídios aos gestores res-
ponsáveis pelo trabalho dos servidores públicos no diagnóstico dos 
gaps entre trabalho prescrito/real e na elaboração e implementação 
de Programas de QVT e Saúde do trabalhador para melhoria da satis-
fação do servidor. 
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Assim, tais categorias podem auxiliar na superação do insu-
cesso dos programas elaborados tradicionalmente sob uma pers-
pectiva assistencialista e gerencialista, sem incluir a perspectiva do 
servidor, que acabam não sendo efetivamente adotados ou não sendo 
efetivos como estratégia capaz de manter a saúde e QVT da força de 
trabalho do servidor público.

18.4 A QVT INSERIDA NA ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL 
E A PERSPECTIVA DO SERVIDOR

A QVT ganha força recentemente no Brasil, pela presença de 
um ambiente institucional envolvido em grandes mudanças na tec-
nologia, preocupação com gestão e ameaças às legislações de saúde e 
segurança no trabalho, características da economia globalizada cada 
vez mais competitiva (FERREIRA, 2015; QUEIROZ, 2016).

Numa sociedade tradicional, na qual prevalece o manageria-
lismo preocupado, principalmente com a eficácia e a racionalidade, 
e com pouca valorização dos seus recursos humanos (CHANLAT, 
2000; 2002), cabe considerar a ergonomia da atividade e as práti-
cas profissionais adotadas no contexto do trabalho para propiciar 
bem-estar no trabalho, melhorar a interface homem – trabalho - 
organização, desenvolvendo tanto a QVT como os objetivos de uma 
organização (DI PALMA, 2018).

Uma sociedade cujos gestores se orientam pelo manageria-
lismo, explica Chanlat (2000; 2002), influenciada pelo pensamento 
empresarial de melhorias e de inovações, gera um culto pela racio-
nalização em todas as esferas da vida social e, desse modo, uma 
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identidade gestora focada em garantir maior produtividade e efi-
cácia, como também controle da performance e das competências.

Assim, o modo como a gestão trata o ser humano, visto como 
executor de tarefas, desconsidera suas experiências vividas no traba-
lhar, pode inibir o funcionamento de uma organização e ainda preju-
dicar a saúde física e mental do trabalhador (CHANLAT, 2000; 2002). 
O contexto da sociedade managerial caracterizada por uma economia 
competitiva e busca constante pela qualidade, e um processo de pro-
dução em prol do bom funcionamento das organizações, desconsidera 
o elemento de humanização do trabalho. Entretanto, esse funciona-
mento atrelado à eficácia e ao controle da força de trabalho, pode ir 
além das exigências financeiras e incluir as sociais, de satisfação, de 
estabilidade no emprego, de saúde, e de segurança (CHANLAT, 2000).

As práticas de QVT baseadas em princípios de racionalidade 
e eficácia organizacional, não abarcam em seus objetivos, por exem-
plo, satisfação, saúde e segurança no trabalho, e se preocupam com 
a produtividade como meta central em detrimento do bem-estar no 
ambiente laboral, princípio básico do QVT, que passa a um plano 
secundário nas estratégias que afirmam promovê-la (FERREIRA, 2011). 

Assim, as atividades para promover o bem-estar no trabalho 
acabam servindo apenas para aumentar a capacidade do trabalhador 
de suportar as condições inadequadas do ambiente organizacional. 

Portanto, os programas ou as atividades destinadas à melhoria 
do bem-estar e das condições de trabalho deveriam se pautar nas 
necessidades do trabalhador (ABRAHÃO, 2000). No entanto, os loci 
organizacionais das atividades em QVT, têm situado nas unidades 
administrativas das organizações privadas e públicas tais como 
secretaria, diretoria, divisão, coordenação sugerindo uma perspectiva 
reducionista na abordagem de QVT, restrita aos níveis operacionais, 
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e uma compreensão de a QVT ser tratada só pelos profissionais das 
áreas de saúde, administração e comportamento organizacional 
(FERREIRA, 2011), ao invés de tratar a QVT mediante uma gestão 
integrada em toda a instituição, interdisciplinarmente, e incluindo 
a perspectiva da força de trabalho.

Nesse sentido, os conceitos de ergonomia organizacional e 
de estratégia apresentam convergência em seus objetivos por ambos 
tratarem das possibilidades de otimização do trabalho de modo não 
dualista e incluindo a perspectiva do servidor. 

Na administração, define-se estratégia organizacional 
como um padrão de decisões pelas quais na organização define-se 
e expõe objetivos, propósitos ou metas, elabora-se as políticas 
essenciais e os planos para alcançá-las e os negócios e ativida-
des-fim. Define-se, também, o tipo de organização econômica 
e humana pretendida, a natureza da contribuição econômica e 
não-econômica que proporciona a seus acionistas, funcionários 
e comunidade (ANDREWS, 2001).

No âmbito da estratégia organizacional, a importância da 
ergonomia se destaca desde a concepção de administração científica, 
preconizada por Taylor e apontada também por Porter (1985) como 
uma ferramenta para se estimular o potencial dos recursos humanos 
e construir vantagem competitiva. Logo, a ergonomia torna-se um 
diferencial, uma vantagem, para favorecer a permanência de talentos 
profissionais nas organizações (DUL; NEUMANN, 2009). 

Nos estudos organizacionais sobre vantagem competitiva, 
admite-se que a performance superior decorre das competências e 
capacidades dos seus recursos humanos que são vistos como uma 
fonte de vantagem competitiva (VASCONCELOS; CYRINO, 2000), 
e considera-se que a tecnologia ainda não é capaz de substituir a 
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criatividade humana e de gerar e transformar conhecimento sobre 
o trabalho realizado na organização (NONAKA; TAKEUCHI, 1995).

Sendo assim, incluir a prática ergonômica no ambiente laboral 
estimula uma boa interação entre os diferentes elementos do sistema 
e promove valorização de seus recursos humanos, mediante o bem-
-estar ao trabalhador no ambiente de trabalho (DUL; NEUMANN, 
2009). Logo, permite reduzir os gaps entre trabalho prescrito e traba-
lho real, favorecendo a retenção de sua força laboral, e transformara 
gestão de QVT em um diferencial organizacional estimulador da 
satisfação do servidor com o trabalho que realiza.

O conceito de satisfação no trabalho concerne a QVT, rela-
cionado a variáveis, tais como comprometimento organizacional, 
sentimento de realização do indivíduo com o trabalho e interligado 
às dimensões da vida como família, lazer e saúde (SAMPAIO, 2012). 
Entretanto, os trabalhadores submetidos aos imperativos da gestão 
de “recursos humanos” de controle, racionalidade e eficiência, tra-
balhando em ambientes que favorecem o adoecimento e a ocorrência 
de afastamentos do trabalhador para tratamento da própria saúde, 
sentem insatisfação por perceberem sua QVT prejudicada (BENDAS-
SOLLI; SOBOLL, 2011). Logo, a presença percebida do risco à saúde 
determina a satisfação no trabalho.

A ergonomia, como ciência do trabalho, visa entender a ati-
vidade humana em termos de esforço, pensamento, relacionamento 
e dedicação (JASTRZĘBOWSKI, 1857), é considerada uma atitude 
profissional ergonomista que se agrega à prática de toda profis-
são (VIDAL; MÁSCULOS, 2012). E também, foi classificada pela 
Associação Internacional de Ergonomia - AIE em três categorias 
– física, organizacional e cognitiva-:(i) a ergonomia física envolve 
anatomia humana e antropometria no contexto do trabalho, com 
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foco na postura corporal no posto de trabalho, movimentos repe-
titivos e lesões do sistema osteomusculares que se relacionam com 
o trabalho, aspectos atinentes à segurança e saúde do trabalhador; 
(ii) a ergonomia organizacional estuda a otimização dos sistemas 
sociotécnicos, abrangendo a estrutura organizacional, políticas e 
processos, capacitação e organização do trabalho, por exemplo, e 
(iii) a ergonomia cognitiva, que examina, por exemplo, os fatores 
ligados à carga mental de trabalho, relações interpessoais, relações 
hierárquicas, estresse e às interações entre indivíduos (grupo e 
trabalho em equipe).

No Brasil, nos estudos da ergonomia física, destacam-se 
os cuidados referentes à estrutura de trabalho (ABERGO, 2018) e 
o conjunto de Normas Reguladoras (NR) relativas à segurança e à 
medicina do trabalho, que são instrumento legal para intervenção 
perante problemas ou inadequações apresentadas na estrutura 
de trabalho de observância obrigatória por empresas privadas e 
públicas e demais órgãos. Essa responsabilidade é atribuída ao 
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho- DSST, que, no 
Brasil, é o órgão competente para coordenar, orientar, controlar 
e supervisionar as atividades relacionadas à saúde e à segurança 
no trabalho em todo o território nacional, conforme previsão na 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Especificamente, a Norma Regulamentadora - NR nº 17 se 
refere à Ergonomia e visa formular parâmetros para adaptar as 
condições de trabalho às características psicofisiológicas dos tra-
balhadores com grau ótimo de conforto, segurança e desempenho 
eficiente nas atividades laborais (BRASIL, 1978; 1990). Condições 
de trabalho estabelecidas nesta norma incluem mobiliário, equi-
pamentos e instrumentos, transporte e levantamento de cargas, 
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ambiente e organização do trabalho que devem ser objeto de aná-
lise ergonômica do trabalho pelo empregador para diagnosticar e 
garantir seu cumprimento.

Nesta relação de adaptação do trabalho ao homem, a ergo-
nomia, como ciência do trabalho, busca promover uma interface 
compatível e diminuir, por exemplo, as Lesões por Esforço Repeti-
tivo- LER, que são atribuídas ao contexto do trabalho em ambientes 
informatizados inadequados, seja por treinamento ou ambiente 
físico inadequados, configurando a tríade da lesão ocupacional: 
mobiliário inadequado, ausência de conhecimentos sobre ergo-
nomia e estilo de vida incoerente (BARBOSA, 2013). Assim, em 
ambientes informatizados, por exemplo, a lesão ocupacional e o 
adoecimento de trabalhadores proliferam pela incompatibilidade 
entre a atividade realizada e as estações, a estrutura física do tra-
balho informatizado e o sedentarismo, e se agrava pela carência 
de orientações ergonômicas preventivas e falta de treinamento que 
cabe aos empregadores fornecer.

A ergonomia organizacional analisa o treinamento, a capaci-
tação de trabalhadores, a cultura, a qualidade, a organização do traba-
lho, do trabalho em equipe, os processos e as políticas organizacionais 
que, conforme AIE (2000), devem estar vinculadas às melhorias e à 
otimização nos sistemas operacionais. Admite-se que a ergonomia 
constitui uma base para qualidade, pois é capaz de minimizar os erros 
humanos nos sistemas de trabalho (ERDINC; VAVAY, 2008).

A ergonomia centrada na ergonomia física ampliada para 
incluir a ergonomia organizacional, contribui para a estratégia da 
organização, favorecendo sua aceitação por gestores que ainda asso-
ciam a ergonomia apenas à prevenção de problemas de saúde, legis-
lação e controle da segurança do trabalho (DUL; NEUMANN, 2009).  
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Assim, propiciar-se-ia uma discussão que não apenas evite a degra-
dação da saúde, mas ofereça uma abordagem ativa da saúde do traba-
lhador para ampliar as possibilidades de construção e reinvenção da 
relação saúde e trabalho numa autarquia, por exemplo (MARQUES, 
MARTINS; SOBRINHO, 2011).

Já se percebe uma tentativa de rompimento da configuração 
histórica do controle da força de trabalho, e de problematizar as 
diversas situações do trabalho e dialogar com outras áreas de conhe-
cimento tais como a Psicodinâmica do trabalho com Christophe 
Dejours e a Ergologia com Yves Schwartz (HOLZ; BIANCO, 2014). 

Essa preocupação interdisciplinar e dialogada pode ser capaz 
de minimizar as questões de adoecimento e sofrimento dos traba-
lhadores vinculados à dominação e ao controle da força de trabalho. 

Logo, favorecer uma abordagem ativa, não dualista de QVT, 
significa incluir a ergonomia da atividade organizacional e a pers-
pectiva do servidor na estratégia organizacional. 

Assim, superar-se-ia a gestão tradicional de QVT de viés assis-
tencialista propiciando-se a adoção de programa de QVT na institui-
ção e um melhor desempenho dos servidores públicos que vivenciam 
e percebem de modo não dualista seu trabalho.
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18.5 REFLEXÕES FINAIS

Neste capítulo, foram apresentadas teorias que abordam 
QVT, Ergonomia, Ergonomia da atividade, ergologia, Gestão de QVT 
e saúde do trabalhador e destacou-se que os gaps entre o trabalho 
prescrito e real constituem a principal fonte geradora de problemas 
entre indivíduo e trabalho, objeto de estudo da ergonomia da ativi-
dade. Os gaps percebidos são capazes de prejudicar o trabalhador e o 
trabalho. Assim, diagnosticá-los para minimizá-los favorece a QVT. 

Descobriu-se que na vivência laboral cotidiana o servidor 
desenvolve práticas ergonômicas, ou seja, ações para se adaptar 
as condições de trabalho fornecidas e realizar as atividades dele 
esperadas. Dessa vivência decorre sua concepção sobre QVT, a qual 
reflete fatores negativos ou positivos percebidos no ambiente laboral.

A estrutura física sendo percebida como precária, se tor-
nou uma das responsáveis pelos gaps entre o trabalho prescrito 
e trabalho real, provoca sofrimento e influência negativamente 
sobre a QVT. 

Se a estrutura física for tratada não apenas como ergonomia 
física, mas se adotar a ergonomia organizacional proposta pela ergo-
nomia da atividade, se minimiza a influência negativa. A ergonomia 
da atividade, além de incluir a preocupação com o layout físico, tam-
bém abrange as estruturas e condições fornecidas na instituição, seu 
corpo gerencial e as formas de gestão de QVT que causam sofrimento 
e desgaste psicológico.

As relações interpessoais no trabalho, quando percebidas 
colaborativas, promovem satisfação com o trabalho que realizam, e 
destaca-se que estas relações são examinadas pela ergonomia orga-
nizacional, posto que essa abrange o trabalho em equipe.
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Dado que a incompatibilidade entre o trabalho prescrito e 
trabalho real gera gaps,que são percebidos somente na execução do 
trabalho, promovendo sofrimento, e visto que a ergonomia da ativi-
dade estuda as causas desses gaps através das dificuldades vivencia-
das pelos servidores, cabe diagnosticar fatores da estrutura física e 
da organizacional para revelar impactos na saúde, no estresse físico 
e psicológico e, assim, evidenciar o que está afetando ao seguir as 
rotinas de trabalho prescrito e a QVT. Logo, incorporar a abordagem 
ergonômica da atividade à estratégia organizacional promoveria uma 
gestão de QVT pertinente ao cotidiano do servidor público.

Incorporar às metas da organização ou instituição a abor-
dagem da ergonomia da atividade para favorecer a efetiva melhoria 
da QVT e a qualidade da prestação de serviços nas suas unidades, 
requer identificar as práticas de trabalho ergonômicas adotadas pelos 
servidores na vivência da execução do trabalho, no seu contexto ou 
situação, assim como as concepções sobre QVT dela decorrentes.

Incluir práticas de ergonomia organizacional, tanto no tra-
balho em equipe, como na capacitação continuada de trabalhadores, 
permitiria atender às demandas laborais cotidianas. Haja vista que 
a ergonomia organizacional se norteia na prática e inclui as metas 
estratégicas de gestão de pessoas na organização e as concepções 
desenvolvidas sobre QVT decorrentes da vivência dos próprios tra-
balhadores, pois essas são as efetivamente incorporadas poreles.

Promover capacitação gerencial sobre a contribuição da QVT 
no desempenho e sobre as práticas ergonômicas que são adotadas 
pelos servidores engajados, ajudaria a que estas não sejam redu-
zidas ao mero cumprimento de uma obrigação legal ergonômica 
na organização.
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Reforça-se, por fim, a necessidade de ampliar o foco da gestão 
de QVT associada a ergonomia organizacional para além da ergono-
mia física, como uma questão estratégica na valorização da força de 
trabalho de uma instituição.

No contexto de trabalho remoto (home office) provocado pela 
pandemia de Covid-19, ressalta-se que a QVT está sempre se trans-
formando, adaptando-se, espelhando os valores vigentes na socie-
dade que atribui um novo papel à residência do servidor no contexto 
do trabalho remoto. A residência do servidor passou a se tornar um 
núcleo que abarca o eixo do trabalho para muitos trabalhadores em 
detrimento do eixo da família, do descanso, do lazer, assim, gerando 
novos gaps entre o trabalho prescrito e real no novo espaço físico da 
casa como ambiente laboral, implicando em novas inter-relações e 
impactos na QVT.

Assim, elaborar e adotar estratégias organizacionais que 
assumam uma visão interdisciplinar ampliada pela ergonomia, a 
ergonomia da atividade e a ergologia, abarcando a ergonomia física 
e organizacional baseada nas vivências dos trabalhadores e de suas 
capacidades humanas para o trabalho, favoreceria a Gestão de QVT 
pautada na realidade que é efetivamente vivida, percebida e prati-
cada coletivamente pelos trabalhadores em seus setores. 
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Questões para discussão

1)	 Como associar as práticas de ergonomia adotadas pelos 
servidores às práticas gerenciais para aprimorar a gestão 
da QVT no setor público?

2)	 De que forma a capacitação dos gestores estimularia que 
a QVT seja praticada de forma integrada na instituição e 
não restrita a cumprimento de legislação?

3)	 Quais as influências do trabalho remoto que o enfren-
tamento à pandemia do COVID-19 impôs sobre a QVT do 
servidor que passa a trabalhar em sua residência e a parti-
cipar de reuniões remotas?
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CAPÍTULO 19	 A GESTÃO DAS EMOÇÕES
	 NO TRABALHO DOS SERVIDORES 	
	 PÚBLICOS FEDERAIS

		  Anielson Barbosa da Silva 
		  José Wilker de Lucena Macêdo

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Após a leitura deste capítulo, você será capaz de:
•	Compreender o papel da gestão das emoções do servidor 

público no contexto da ação profissional;
•	Caracterizar as dimensões das competências socioemocio-

nais e o processo de aprendizagem socioemocional;
•	Identificar estratégias para o desenvolvimento de compe-

tências socioemocionais no serviço público. 

19.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O contexto da atuação do servidor público é caracterizado 
pela pressão, pela competitividade e por uma orientação por resulta-
dos, o que demanda do agente público a mobilização de um conjunto 
de competências técnicas, estratégicas, comportamentais, sociais e 
emocionais. Esse ambiente também é o causador de muitos trans-
tornos mentais e comportamentais e afastamentos do trabalho.

Esse contexto é historicamente influenciado pelo discurso 
gerencialista neoliberal, o qual ganha fôlego a partir dos anos 
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1980 com a crise fiscal do Estado e, consequentemente, com a 
necessidade de redução dos gastos públicos. Desde então, os gover-
nos federais vêm destacando o servidor público nas justificativas 
para a crise do Estado, muitas vezes criticando o alto custo e a 
ineficiência destes trabalhadores. 

Este fenômeno reforça o imaginário social do servidor público 
parasita, acomodado, oportunista, incompetente, faltoso, moroso, 
que presta atendimento de má qualidade e ineficiente, como já foi 
discutido no Capítulo 14. O peso da estrutura burocrática, a desva-
lorização e a pressão sobre os servidores públicos contribuem para 
acentuar problemas de saúde relacionados ao trabalho (CHANLAT, 
2002; FRANÇA, 1993; TAVARES, 2003).

Pesquisas apontam que os transtornos mentais e comporta-
mentais ocupam os primeiros lugares entre as razões para o afasta-
mento no trabalho dos servidores públicos (BAASCH; TREVISAN; 
CRUZ, 2017; BASTOS et al., 2018; OLIVEIRA; BALDAÇARA; MAIA, 
2015). Isso pode ser justificado pela natureza do contexto de trabalho 
no setor, caracterizado pela prestação de serviços públicos, uma ati-
vidade cuja demanda emocional é intensa. Por meio da coprodução, 
servidores e cidadãos interagem na produção e consumo do serviço, 
geralmente de forma simultânea. O servidor, por mediar a relação 
Estado-cidadão, sofre as consequências da ineficiência do Estado 
em atender as expectativas da população. Os efeitos desta interação 
impactam as emoções do servidor público e extrapolam o ambiente 
de trabalho, alcançando outros espaços sociais, tais como as relações 
familiares (SOUZA; MOULIN, 2014). 

No entanto, como reconhece Dejours (1999), embora exis-
tam trabalhadores indolentes e desonestos, a maioria trabalha com 
paixão, energia e investimento pessoal. Quando a contribuição dos 
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trabalhadores honestos e responsáveis não é reconhecida ou não 
é percebida pelos outros ocorre o sofrimento mental e emocional. 
Portanto, a natureza deste contexto de atuação justifica a necessidade 
de gerir emoções no trabalho dos servidores públicos.

A relação entre competências, subjetividade e trabalho é o 
tema central da Parte IV deste livro. Reflete-se sobre o significado 
de ser servidor público, as condições de trabalho e a saúde do ser-
vidor, o assédio moral, a aposentadoria e a qualidade de vida no 
serviço público. Em todos esses tópicos, percebe-se um conjunto de 
dilemas enfrentados pelos servidores em sua atuação profissional, 
que demandam a capacidade de gerenciar as emoções. 

Neste capítulo, pretendemos discutir a importância da gestão 
das emoções no setor público, como também apresentar um conjunto 
de competências que podem auxiliar os agentes públicos, sobretudo os 
que atuam na gestão de pessoas, no desenvolvimento de programas de 
educação emocional. Também destacamos a necessidade de entender 
os processos de aprendizagem socioemocional e de elaborar estratégias 
que podem favorecer a gestão das emoções e o desenvolvimento de 
competências socioemocionais como uma alternativa para auxiliar os 
servidores a manejarem suas emoções. O objetivo é estimular a melho-
ria do clima e o relacionamento interpessoal, como também ampliar 
a capacidade de solucionar problemas e tomar decisões responsáveis. 

A carreira do servidor público também pode se configurar como 
uma ocupação emocional, mas cada pessoa pode vivenciar emoções 
diferentes em função da natureza subjetiva das experiências, que 
podem afetar o comportamento e gerar implicações para a saúde e 
o bem-estar, assim como dificultar a conciliação entre o trabalho e a 
vida pessoal. A próxima seção aborda a gestão das emoções no servidor 
público no contexto da ação profissional. 
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19.2 A GESTÃO DAS EMOÇÕES DO SERVIDOR PÚBLICO NO 
CONTEXTO DA AÇÃO PROFISSIONAL

O papel das emoções no serviço público ainda é pouco inves-
tigado (LEVITATS; VIGODA-GADOT; VASHDI, 2019; MATJIE, 2018; 
MEISLER, 2020; VIGODA-GADOT; MEISLER, 2010). No entanto, 
existem claras evidências científicas de que elas ocupam um papel 
crucial no desempenho das organizações públicas em países como 
Estados Unidos, Coreia do Sul, Israel, África do Sul e Brasil.

As organizações podem ser caracterizadas como arenas emo-
cionais, espaços em que emoções como tédio, inveja, medo, amor, 
raiva, culpa, paixão, vergonha, nostalgia e ansiedade tecem a maneira 
como os papéis são executados e aprendidos, como o poder é exer-
cido, como a confiança é mantida, como o compromisso é formado e 
como as decisões são tomadas (FINEMAN, 2000). No entanto, esta 
perspectiva das organizações como arenas emocionais encontra obs-
táculos decorrentes do mito da racionalidade — construído a partir 
do final do século XIX e do surgimento da administração científica 
— ao preconizar que as organizações precisam controlar as emoções 
negativas e que a boa administração elimina emoções destruidoras 
que corromperiam o desempenho individual e organizacional (BUL-
GACOV; VIZEU, 2011; ROBBINS; JUDGE; SOBRAL, 2010). 

O mito da racionalidade influenciou as teorias da adminis-
tração pública. Max Weber, conhecido como expoente da burocracia 
racional, defende que a administração pública efetiva é possível 
apenas por meio da técnica e da eficiência formal. Isto sugere que o 
grau mais elevado de eficiência pública ocorre por meio do controle 
imperativo racional sobre os seres humanos. No entanto, o próprio 
Weber reconhecia a limitação criativa e a regulamentação social 

https://www.zotero.org/google-docs/?mnEo8j
https://www.zotero.org/google-docs/?mnEo8j
https://www.zotero.org/google-docs/?mnEo8j
https://www.zotero.org/google-docs/?aeoSNK
https://www.zotero.org/google-docs/?wxxlnT
https://www.zotero.org/google-docs/?wxxlnT
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excessiva de seu modelo ideal de organização. Ele esperava que líde-
res carismáticos, cujos seguidores são contagiados emocionalmente, 
promoveriam o crescimento e o desenvolvimento das sociedades por 
meio da inspiração e da criatividade. Pela escolha democrática de 
tais líderes, as sociedades poderiam transcender as limitações da 
regulamentação burocrática (DENHARDT, 2012). 

A quebra do paradigma racional nas organizações possibilitou 
que a pesquisa sobre as emoções ganhasse corpo e relevância na área 
(FINEMAN, 2000). Atualmente, compreende-se que o indivíduo pos-
sui um papel ativo e criativo nas organizações e que seus sentimen-
tos e desejos pessoais precisam ser considerados na gestão pública. 
Portanto, a motivação e a emoção, não apenas a racionalização, são 
fatores que explicam o desempenho no setor público (BOYATZIS, 2019; 
DENHARDT, 2012; GOLEMAN; BOYATZIS, 2008; HIGGINS, 1998).

Portanto, as emoções são críticas para a saúde, o bem-estar 
e a qualidade de vida no serviço público, como também para o 
auxílio dos servidores na realização de suas atividades, colabo-
rando, assim, para o desempenho institucional. Por tal razão, 
muitos esforços são empreendidos para compreender o papel das 
emoções no serviço público. 

As emoções são processos subjetivos adaptativos complexos, 
conscientes ou não, de curta duração, que ocorrem em decorrência 
de respostas a eventos específicos e causam reações nos sistemas 
interoceptivo e sensorial (CRAIG, 2009), além de reações cogniti-
vas, ambientais, comportamentais e motivacionais (EKMAN, 2004; 
GROSS, 2015). Ademais, podem ser percebidas por meio de sinais 
corporais e podem ser avaliadas e reguladas cognitivamente. 

A experiência emocional é única, portanto, pode ser percebida 
de formas diferentes. Contudo, as emoções podem ser influenciadas 

https://www.zotero.org/google-docs/?vvhLQ0
https://www.zotero.org/google-docs/?53LmaA
https://www.zotero.org/google-docs/?53LmaA
https://www.zotero.org/google-docs/?eN95v2
https://www.zotero.org/google-docs/?eN95v2
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por regras e convenções sociais, embora não sejam necessariamente 
determinadas por elas. Pode-se compreender que as emoções são inatas 
aos seres humanos ou que elas existem apenas nas relações estabele-
cidas por eles (AVERILL; CHON; HAN; 2001; LINDQUIST et al., 2012). 

Alguns pesquisadores defendem que as emoções são únicas. 
A alegria vivenciada por uma pessoa, por exemplo, é diferente 
da experiência dessa emoção vivenciada por outra pessoa. No 
entanto, para comunicarmos nossas emoções, criamos categorias 
temáticas ou termos atribuídos a elas, denominadas core affects. 
No senso comum, nós as chamamos de sentimentos (LINDQUIST 
et al., 2012). No entanto, Gondim e Siqueira (2004) propõem que 
sentimentos são a interpretação individual de uma situação que 
promove o afeto em relação a um objeto que persiste em nossa 
mente, em nossa memória. Portanto, os sentimentos são mais 
duráveis e menos intensos que as emoções. Já o afeto se refere a 
emoções ou sentimentos de forma mais genérica. Por fim, o humor 
é mais duradouro e mais difuso que a emoção, pois nem sempre 
consegue-se afirmar qual objetivo ou situação foi o gatilho para 
o estado de humor experienciado. O temperamento é formado por 
nosso genótipo e pelos sistemas sociais que integramos. Geral-
mente é estável durante toda nossa vida e difícil de ser modificado, 
pois constitui nossa essência pessoal como seres humanos em 
sociedade (AVERILL; CHON; HAN; 2001).

A partir destas afirmações, podemos compreender a represen-
tação das relações entre os conceitos de emoção, sentimento, afeto, 
humor e temperamento na Figura 19.1. Em resumo, a emoção é rea-
tiva e de curta duração, com objeto de foco bem definido; o humor 
se estende de minutos a dias com objeto difuso; e o temperamento é 
bem mais duradouro, pois se relaciona à nossa personalidade e ajus-
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ta-se a um contexto específico. Por fim, o sentimento se relaciona à 
interpretação subjetiva da situação que reforça o afeto em relação a 
algum objeto ou às categorias temáticas (como alegria, raiva, tristeza, 
surpresa, medo e aversão) que atribuímos as nossas emoções por meio 
de nossas interpretações cognitivas (GONDIM; SIQUEIRA, 2004).

Figura 19.1 – Composição dos estados emocionais

Emoções Sentimentos

Humor

Temperamento

Estados emocionais

Fonte: adaptado de Gondim e Siqueira (2004).

Após compreender o que são as emoções, é importante dis-
tinguir entre traços, síndromes, esquemas e estados emocionais. 
Os traços emocionais são formados por sistemas biológicos (genó-
tipo) e sistemas sociais. São compreendidos como predisposições 
para respostas emocionais relativamente resistentes e formam o 
temperamento ou a personalidade. As síndromes emocionais são 
o resultado das crenças existenciais e das regras sociais às quais 
estamos expostos durante a vida. Quando tais síndromes são inter-
nalizadas pelos indivíduos, formam-se os esquemas emocionais. Por 
fim, os estados emocionais são a ativação temporária de esquemas 
emocionais relevantes, vinculados à um episódio para responder a 
uma síndrome emocional (AVERILL; CHON; HAHN, 2001). 

Os esquemas emocionais podem ser formados com base em 
experiências armazenadas na memória e nas crenças gerais sobre 

https://www.zotero.org/google-docs/?c67fiE
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emoção e suas consequências. Esta formação ocorre ao longo da 
vida pessoal ou de forma online, ou seja, quando a pessoa expressa/
experimenta uma emoção, ela cria esquemas emocionais para lidar 
com as situações concomitantemente. Portanto, as respostas emo-
cionais são comportamentos exibidos em um estado emocional, 
envolvem alterações fisiológicas, atos instrumentais, expressões 
(faciais e corporais) e reações na consciência (sentimentos). Nenhum 
tipo de resposta é condição suficiente para o estado emocional, 
uma vez que uma pessoa pode estar em um estado emocional e não 
responder de modo emocional (AVERILL; CHON; HAHN, 2001).

A Figura 19.2 representa as relações teóricas entre os aspec-
tos da emoção. Os sistemas biológicos e sociais são fatores externos 
que formam nossos traços emocionais, os quais delineiam nossas 
síndromes emocionais, por meio de teorias implícitas resultante 
dos fatores pessoais conhecidos como crenças existenciais e regras 
sociais aprendidas. 

As síndromes emocionais internalizadas formam os esque-
mas emocionais. Por meio de um processo de resposta reflexiva, 
estes esquemas agem sob determinadas condições e geram os 
estados emocionais, que, por sua vez, influenciados por restri-
ções situacionais, produzem respostas ou reações decorrentes das 
emoções vivenciadas.

https://www.zotero.org/google-docs/?c67fiE


Capa  |  Sumário  |  562

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

Figura 19.2 – Relações entre os aspectos da emoção

Sistemas SociaisSistemas Biológicos

Regras SociaisCrenças Existenciais

Traços Emocionais
(temperamento)

Síndromes
Esquemas

Emocionais

Estados Emocionais

Respostas/Reações

Condições de início e fim

Restrições de situação

Resposta Reflexiva

Emocionais

Teorias Implícitas

Fonte: adaptado de Averill, Chon e Han (2001).

A partir da compreensão da relação entre os aspectos da 
emoção, conseguimos elencar as suas funções. As emoções pro-
movem a sobrevivência da espécie, comunicam e constroem as 
memórias de uma pessoa, de uma organização ou de um povo, 
promovem a aprendizagem e o ajustamento às regras sociais e, por 
fim, são um meio de expressão da subjetividade/individualidade 
das pessoas (GONDIM; SIQUEIRA, 2004).

Portanto, a pesquisa sobre contágio, inteligência e trabalho 
emocional no serviço público envolve as reações emocionais das 
pessoas e como tais respostas influenciam o desempenho organi-
zacional. Estudos sobre o contágio emocional (disseminação de 
emoções de pessoa para pessoa) comprovam que as emoções de 
líderes, por exemplo, influenciam o desempenho de suas equipes 

https://www.zotero.org/google-docs/?hATZcE
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em variados contextos (BONO; ILIES, 2006; IVCEVIC et al., 2020; 
KRAMER; GUILLORY; HANCOCK, 2014; PUGH, 2001; SY; CÔTÉ; 
SAAVEDRA, 2005; VISSER et al., 2013; WU; WU, 2019). No serviço 
público, identifica-se que a liderança emocional promove a motiva-
ção dos funcionários e, consequentemente, um melhor desempenho 
no trabalho (OUAKOUAK; ZAITOUNI; ARYA, 2020).

Estes estudos demonstram que o contágio emocional aplicado 
estrategicamente é um repertório fundamental da liderança emocio-
nal. Para os líderes, decisões não estão dissociadas da emoção, muito 
menos da razão. É o raciocinar sobre as emoções e o agir a partir de 
suas reflexões que os tornam bem-sucedidos ao tomar decisões. Eles 
não ignoram suas emoções, nem as emoções de outros. Ao contrário, 
agem com base nas emoções e na razão para serem bem-sucedidos 
(CARUSO; SALOVEY, 2007). Isto pode constituir um desafio nas orga-
nizações públicas, devido ao fato de que, por décadas, acreditou-se 
que o pressuposto comum para o desempenho governamental é a 
gestão com base no pensamento cognitivo, em dados empíricos e em 
processos de tomada de decisão racional (KELMAN, 2007). 

No entanto, o gestor público não pode abrir mão de dados emo-
cionais e de sua intuição, considerando as evidências da influência de 
tais recursos no desempenho governamental (BELFANTI, 2017; GUY; 
LEE, 2015; LEE, 2018; LEVITATS; VIGODA-GADOT; VASHDI, 2019; 
MEISLER, 2020; VIGODA-GADOT; MEISLER, 2010). 

Existem dois campos de pesquisa bem evidentes sobre as 
emoções no serviço público: o trabalho emocional, de orientação 
mais sociológica, e a inteligência emocional, de orientação mais 
psicológica. Estes campos destacam que a maioria dos cargos 
públicos envolve demandas de trabalho emocionalmente intensas.  
O termo ‘trabalho emocional’ denota o exercício de habilidades 

https://www.zotero.org/google-docs/?hATZcE
https://www.zotero.org/google-docs/?hATZcE
https://www.zotero.org/google-docs/?ohZOT7
https://www.zotero.org/google-docs/?IlXtcm
https://www.zotero.org/google-docs/?IlXtcm
https://www.zotero.org/google-docs/?Ey1rcK
https://www.zotero.org/google-docs/?MBzTlV
https://www.zotero.org/google-docs/?MBzTlV
https://www.zotero.org/google-docs/?MBzTlV
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emocionais no trabalho, enquanto ‘inteligência emocional’ envolve 
a capacidade de raciocinar sobre as emoções e agir de forma efetiva. 
Ambos os termos são recorrentes na literatura (GUY; LEE, 2015; 
HSIEH; GUY; WANG, 2019; LEE, 2018; LEVITATS; VIGODA-GADOT; 
VASHDI, 2019; VIGODA-GADOT; MEISLER, 2010). 

Para performar o trabalho emocional, os trabalhadores 
precisam, instantaneamente e não necessariamente nesta sequ-
ência, seguir os seguintes passos: (a) sentir os estados emocionais 
de outras pessoas; (b) analisar seus próprios estados emocionais; 
(c) determinar se os estados afetivos de outros precisam ser geri-
dos/alterados (se os outros precisam se acalmar, por exemplo); (d) 
determinar se é necessário suprimir seu próprio estado emocional 
(raiva, por exemplo) e expressar outro (calma, por exemplo); e (e) 
agir para expressar uma emoção que produzirá a resposta desejável 
da outra pessoa (HSIEH; GUY; WANG, 2019).

Pesquisas realizadas no serviço público demonstram que o 
trabalho emocional influencia o desempenho organizacional, a qua-
lidade do serviço prestado, a relação com a sociedade (HSIEH; GUY; 
WANG, 2019), o comprometimento organizacional (LEE, 2018), a 
incidência de burnout e a satisfação no trabalho (GUY; LEE, 2015; 
HSIEH; GUY; WANG, 2019). Estas pesquisas demonstram ainda que 
a liderança no serviço público exige a compreensão dos efeitos do 
trabalho emocional sobre o desempenho individual e organizacio-
nal, na medida em que o ambiente de trabalho é caracterizado pela 
demanda intensa de emoções nos papéis desempenhados pelos ser-
vidores públicos, especialmente aqueles alocados no atendimento e 
na prestação de serviços.

O papel gerencial neste contexto também é caracterizado 
por uma demanda intensa de emoções (HSIEH; GUY; WANG, 2019).  

https://www.zotero.org/google-docs/?SFvqJO
https://www.zotero.org/google-docs/?SFvqJO
https://www.zotero.org/google-docs/?SFvqJO
https://www.zotero.org/google-docs/?F6MSB6
https://www.zotero.org/google-docs/?VVx6K4
https://www.zotero.org/google-docs/?VVx6K4
https://www.zotero.org/google-docs/?Ygpp0D
https://www.zotero.org/google-docs/?KTRaIh
https://www.zotero.org/google-docs/?KTRaIh
https://www.zotero.org/google-docs/?hlzxBq
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A performance do trabalho emocional pode gerar o que se chama de 
dissonância emocional, que ocorre quando expressamos uma emo-
ção enquanto experienciamos outra. A dissonância emocional pode 
ter sérios efeitos negativos no bem-estar pessoal dos indivíduos, 
gerados pelo estresse, pela insatisfação e pela exaustão no trabalho 
(ABRAHAM, 1998; GRANDEY, 2003).

A inteligência emocional é um recurso do profissional capaz 
de gerir suas próprias emoções e as emoções de outros, promovendo 
o bem-estar no trabalho e amenizando os efeitos negativos do tra-
balho emocional intenso. A próxima seção abordará a inteligência 
emocional e as competências socioemocionais.

19.3 COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS: SIGNIFICADO 
E DIMENSÕES 

A gestão das emoções passou a ser uma preocupação das pes-
soas e das organizações, na medida em que surgem dificuldades de 
manejar as emoções diante das demandas do trabalho, como também 
das relações interpessoais, tanto com pares quanto com usuários dos 
serviços públicos. Assim, o reconhecimento e o gerenciamento das 
emoções favorecem o desenvolvimento e a adaptação das pessoas 
em todos os domínios da vida (ELIAS et al., 1997)

A discussão sobre a gestão das emoções não é recente. Thor-
ndike (1920) classificou a inteligência em três tipos: mecânica, social 
e abstrata. A definição de inteligência social envolve a capacidade de 
compreender o outro, o que já sinalizava a importância das habili-
dades sociais nas relações humanas. 

https://www.zotero.org/google-docs/?HaqoCE
https://www.zotero.org/google-docs/?HaqoCE
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Dado que a emoção é um fenômeno complexo (BEN-ZE’EV, 
1987), estudado em muitas ocupações profissionais, neste capítulo, 
vamos discutir duas abordagens das emoções: a inteligência emo-
cional e as competências socioemocionais. 

19.3.1 A inteligência emocional

A capacidade de gerenciar as emoções foi indicada por Bar-On 
(2010) como uma das contribuições da inteligência emocional (IE) 
para o desempenho ocupacional, a felicidade e o bem-estar. A inte-
ligência emocional é capacidade de raciocinar validamente sobre as 
emoções para melhorar o pensamento, a efetividade e o desempenho 
(BOYATZIS, 2019; MAYER; CARUSO; SALOVEY, 2016).

Mayer, Roberts e Barsades (2008) afirmam que o termo 
‘inteligência emocional’ é mencionado desde meados do século 
XX. Contudo, na década de 1990, a sua conceituação e escopo foram 
estruturados por Salovey e Mayer (1990). Os autores diferenciam 
inteligência emocional de inteligência social e assumem que o cons-
tructo IE é um tipo de inteligência social que envolve “uma capa-
cidade de monitorar seus próprios sentimentos e emoções e os dos 
outros para orientar o pensamento e ações” (SALOVEY; MAYER, 
1990, p. 189) e de utilizar a informação para orientar os pensamen-
tos e as ações (MAYER; SALOVEY, 1993; GOLEMAN, 2001). 

Durante a década de 1990, o interesse em estudar a inteligên-
cia emocional cresceu em função da popularização do tema com a 
publicação de Goleman (2001), que definiu a IE como a capacidade 
de compreender e gerenciar as emoções, motivar-se, reconhecer as 
emoções dos outros e gerenciar relacionamentos. 

https://www.zotero.org/google-docs/?0PP6Dj
https://www.zotero.org/google-docs/?0PP6Dj
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Depois de analisar várias publicações, Mayer et al. (2008) 
definem a inteligência emocional como a capacidade de compreen-
der e resolver problemas que envolve o gerenciamento de respostas 
emocionais, entender emoções e significados emocionais, avaliar as 
emoções de situações e usar as emoções para o raciocínio e identificar 
emoções em rostos, vozes, posturas e outros conteúdos.

Gondim, Morais e Brantes (2014) consideram que as capaci-
dades de reconhecer, entender e utilizar uma informação emocional 
sobre si mesmo e sobre os outros podem ajudar a preservar o bem-
-estar pessoal e a harmonia nas relações interpessoais.

O componente social na inteligência emocional levou Bar-On 
(2006) a propor o termo ‘inteligência socioemocional’, que envolve 
um conjunto de competências, habilidades e facilitadores intra e 
interpessoais que podem determinar a efetividade no comportamento 
humano, influenciando a maneira como sentimos, expressamos e 
lidamos com as demandas cotidianas. 

Ben-Ze’ev (2002) discute a inteligência emocional como uma 
questão conceitual e reflete sobre o significado ligado ao senso de 
racionalidade e inteligência. O mecanismo psicológico envolvendo 
a emoção introduz alguns pontos importantes como, por exemplo, 
que a inteligência emocional é uma integração entre os sistemas 
emocionais e intelectuais e que a nossa conduta é mais valiosa 
quando determinada por ambos os sistemas. Assim, a IE representa 
“habilidades que integram a inteligência e a emoção para melhorar 
o pensamento” (MAYER; ROBERTS; BARSADE, 2008, p. 511).

Para Ben-Ze’ev (2002), o constructo IE também inclui: a) capa-
cidade para identificar emoções facilmente (nossas emoções e as de 
outras pessoas), geralmente relacionada com a alta sensibilidade emo-
cional; b) capacidade de regular e utilizar as emoções; c) flexibilidade 
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e relacionamentos confortáveis; e d) capacidade de interromper algo 
iniciado e descobrir o que pode estar prejudicando nossas ações.

Uma das questões mais significativas sobre IE diz respeito à 
avaliação e à medição do constructo (EXTREMERA, FERNÁNDEZ-
-BERROCAL; SALOVEY, 2006), visto que há várias abordagens teó-
ricas relacionadas com habilidades específicas, modelos integrativos 
e modelos mistos (MAYER; ROBERTS; BARSADE, 2008). 

No serviço público israelense, a inteligência emocional foi 
relacionada: (a) ao engajamento no trabalho, à responsabilidade 
social e ao comportamento de cidadania organizacional (LEVI-
TATS; VIGODA-GADOT; VASHDI, 2019); (b) à moderação entre o 
medo, a tensão no trabalho e a rotatividade de funcionários públicos 
(MEISLER, 2020); (c) à moderação entre a política e o comprome-
timento organizacional, bem como entre a política organizacional 
e o absenteísmo dos funcionários (VIGODA-GADOT; MEISLER, 
2010); e (d) ao bem-estar dos servidores públicos (MEISLER, 2020). 

Na África do Sul, identificou-se que a liderança emocional é 
crucial para a qualidade da prestação de serviços públicos, embora os 
gestores possuíssem competências insuficientes para lidar com explo-
sões de raiva. São sugeridos processos de treinamento e de intervenção 
no recrutamento gerencial (MATJIE, 2018).

Estas pesquisas demonstram que a IE possui o papel de 
potencializar o desempenho, o bem-estar, a satisfação, o enga-
jamento, a responsabilidade, o comportamento de cidadania e o 
comprometimento organizacional. Além disso, ela minimiza efeitos 
adversos do medo, da tensão, da rotatividade e da raiva no ambiente 
de trabalho. Logo, a possui um efeito contagiante sobre o bem-estar 
e o desempenho dos funcionários. 

https://www.zotero.org/google-docs/?8dSqV1
https://www.zotero.org/google-docs/?8dSqV1
https://www.zotero.org/google-docs/?JNtgyj
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Por fim, concluímos que as competências de IE precisam ser 
desenvolvidas no local de trabalho. Podemos defender esta afirmação, 
pelo menos, por quatro razões: (a) dois terços das competências rela-
cionadas ao desempenho superior são de natureza socioemocional e, 
em cargos de liderança, 90% das competências necessárias ao sucesso 
são do tipo social ou emocional (GOLEMAN; BOYATZIS, 2008); (b) 
muitos adultos ingressam no mercado de trabalho sem as competên-
cias necessárias; (c) há quase 20 anos, vários empregadores america-
nos gastavam mais de 50 bilhões de dólares por ano em treinamentos 
que, em grande parte, se concentravam em tais competências; (d) 
os adultos passam a maior parte do tempo no trabalho, sendo este, 
portanto, o melhor local para alcançá-los (CHERNISS, 2002).

19.3.2 Competências socioemocionais

A segunda perspectiva é a das competências socioemocionais, 
também denominadas de ‘competências emocionais’ por alguns autores.

As competências emocionais, para Buckley, Storino e Saarni 
(2003), podem ser alcançadas a partir da identificação e da dife-
renciação emocional, pois ajudam as pessoas a: (a) alcançar seus 
objetivos; (b) enfrentar os desafios; (c) gerenciar a ativação emocional 
que favoreça o envolvimento em estratégias eficazes de solução de 
problemas; (d) perceber o que os outros sentem e responder simpa-
ticamente; e (e) perceber como a comunicação emocional influencia 
as relações interpessoais.

Já Bisquera e Escoda (2007, p. 69) definem as competências 
emocionais como “um conjunto de conhecimentos, habilidades, 
capacidades e atitudes necessárias para compreender, expressar e 

https://www.zotero.org/google-docs/?YDIiRO
https://www.zotero.org/google-docs/?ouoryr
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regular de forma apropriada os fenômenos emocionais”. Os autores 
classificam as competências em cinco dimensões: consciência emo-
cional, regulação emocional, autonomia emocional, competência 
social e competência para a vida e o bem-estar.

Para Elias et al. (1997), profissionais capazes de reconhecer 
e de gerir emoções e interações sociais com os colegas, bem como 
sua saúde emocional, são mais eficientes em melhorar suas deman-
das profissionais e mais eficazes em seus ambientes de trabalho. 
Os autores propõem o termo competências socioemocionais e as 
definem como 

a capacidade de compreender, gerenciar e expressar 
os aspectos sociais e emocionais da vida, visando a 
busca da gestão bem-sucedida das tarefas da vida, 
como a aprendizagem, o desenvolvimento de rela-
cionamentos, a resolução de problemas no dia a dia 
e adaptação às demandas complexas de crescimento 
e desenvolvimento (ELIAS et al., 1997, p. 2).

Outros autores utilizam o termo ‘competências socioemocio-
nais’, que envolvem a capacidade de gerir as emoções, de ampliar o 
conhecimento de si e do outro, e de mobilizar saberes individuais, 
contextuais e sociais em situações da vida. Gondim, Morais e Bran-
tes (2014, p. 400) apresentam a seguinte definição de competência 
socioemocional:

constitui uma integração de saberes e realizações 
sobre si mesmo e sobre os outros, apoiada na cons-
ciência, expressão, regulação e manejo das emoções, 
cujo objetivo é aumentar o bem-estar pessoal (subje-
tivo e psicológico) e a qualidade das relações sociais. 
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A mobilização das competências socioemocionais pode ajudar 
os servidores públicos a lidarem com as demandas diárias do traba-
lho. Por isso, em um estudo com servidores públicos federais, Macêdo 
e Silva (2020) validaram uma escala para avaliação das competências 
socioemocionais e identificaram cinco dimensões, conforme ilustra 
o Quadro 19.1.

Quadro 19.1 – Dimensões das competências socioemocionais

COMPETÊNCIA DEFINIÇÃO

Consciência 
emocional

Capacidade de reconhecer e compreender os sentimentos e as emo-
ções de si próprio e dos outros, mantendo uma atitude compassiva, 
de confiança mútua, agindo com empatia nos relacionamentos e 
na tomada de decisão.

Regulação 
emocional

Capacidade de manejar as emoções de forma adequada para manter 
um desempenho satisfatório em situações de estresse, em médio e 
longo prazos; adaptar-se a situações de mudança com flexibilidade 
e lidar com as situações de pressão.

Consciência 
social

Capacidade de cooperar quando trabalha em equipe, assumindo 
responsabilidades pelas suas ações, agindo com empatia e senso 
de colaboração ao reconhecer e entender as dificuldades do outro.

Autodomínio 
emocional

Capacidade de manter as próprias emoções sob controle, em curto 
prazo, diante de situações estressantes, assumindo uma atitude 
de respeito quando os comportamentos dos outros são diferentes 
dos meus.

Criatividade 
emocional

Capacidade de usar as emoções de forma criativa para solucionar 
problemas, gerenciar conflitos de forma construtiva, criar opor-
tunidades para experimentar emoções positivas e estabelecer 
parcerias em prol do interesse coletivo e do bem-estar social.

Fonte: Macêdo e Silva (2020, p. 972-973).

A escala de Macêdo e Silva (2020) pode auxiliar no estabele-
cimento de programas de educação emocional no serviço público. 
Vários estudos sobre competências socioemocionais utilizam as com-
petências básicas do guia CASEL (Collaborative for Academic, Social, 
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and Emotional Learning) para propor um framework de competências 
centradas na pessoa (ZINS et al., 2004), de competências de professo-
res (FLEMING; BAY, 2004), do desenvolvimento da liderança (PATTI 
et al., 2015) e de competências na educação superior (CONLEY, 2015).

As competências socioemocionais básicas de CASEL são apre-
sentadas no Quadro 19.2, a seguir. 

Quadro 19.2 – Competências socioemocionais do CASEL
COMPETÊNCIA 

BÁSICA ELEMENTOS CONSTITUTIVOS

Consciência de si 
mesmo

Reconhecer seus próprios pensamentos e emoções, assim como 
seus efeitos nos comportamentos; avaliar com precisão as forças 
e limitações; possuir uma boa autoestima, autoeficácia, autocon-
fiança, autocontrole e otimismo. 

Autogestão

Regular seus pensamentos, emoções e comportamentos de forma 
efetiva; gerenciar o estresse; sentir um estado de bem-estar; ter 
êxito em algumas habilidades de enfrentamento, resolução de 
problemas, atenção plena, relaxamento e pensamento positivo 
e produtivo. 

Consciência 
social

Identificar e suportar recursos sociais apropriados; evidenciar 
adequadamente a perspectiva assumida; ter empatia e respeito 
pelos outros.

Gestão de 
relacionamentos

Habilidade de estabelecer e manter relacionamentos saudáveis; 
ajudar os outros quando necessário; comunicar-se de forma efe-
tiva; negociar conflitos construtivamente; resolver problemas 
interpessoais.

Tomada 
de decisão 
responsável

Realizar escolhas construtivas, responsáveis e éticas que 
promovam o bem-estar a si mesmo e aos outros; gerenciar metas, 
tempo e tarefas de forma efetiva. 

Fonte: Elaborado a partir de Conley (2015).

As competências socioemocionais apresentadas no Qua-
dro 19.2 estão vinculadas a contextos profissionais e podem con-
tribuir na gestão das emoções, no estabelecimento e realização de 
metas, no sentir e demonstrar carinho e preocupação com os demais,  
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no estabelecimento e manutenção de relações positivas e na tomada 
de decisões responsáveis (CONLEY, 2015).

Quando analisamos as competências socioemocionais, esta-
mos nos referindo a uma abordagem que pode auxiliar os servidores 
públicos na gestão de suas emoções. Mas como desenvolvemos as 
competências socioemocionais? Esse processo é possível por meio 
de processo de aprendizagem socioemocional (ASE), abordado na 
próxima seção. 

19.4 APRENDIZAGEM SOCIOEMOCIONAL 

A aprendizagem socioemocional (ASE) pode ser considerada 
uma terceira perspectiva para compreender as emoções. Para Weis-
sberg et al. (2015), nos últimos 20 anos, tal abordagem tem atraído 
maior interesse. Os autores consideram que termo aprendizagem 
social e emocional é um framework conceitual para promover o desen-
volvimento de competências. 

Zins et al. (2004) associam a ASE a um processo por meio do 
qual as pessoas aprendem a reconhecer e gerenciar as emoções, cuidar 
dos outros, tomar boas decisões, comportar-se de modo ético e respon-
sável, desenvolver relacionamentos positivos e evitar comportamentos 
negativos. Também ajuda a ampliar as capacidades de pensar e de se 
sentir mais competente para realizar tarefas importantes na vida. Os 
autores concluem que existe um amplo campo de pesquisas científicas 
sobre os impactos dos comportamentos sociais no êxito acadêmico e na 
vida. A partir de suas descobertas, propuseram ampliar o constructo 
para “aprendizagem social, emocional e acadêmica” (ZINS et al., 2004).
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Vários autores utilizam o guia CASEL para indicar que os pro-
gramas de ASE têm como objetivo implementar práticas e políticas 
que ajudam crianças e adultos a adquirirem e aplicarem conhecimen-
tos, habilidades e atitudes que podem melhorar o desenvolvimento 
pessoal, estabelecer relacionamentos mais satisfatórios e promover 
um trabalho ético e produtivo (WEISSBERG et al., 2015). 

O objetivo da vertente de ASE é o desenvolvimento de com-
petências socioemocionais, que se situam no “domínio de processos 
afetivos, pessoais e emocionais” e são consideradas a base da aquisi-
ção e do desenvolvimento de competências profissionais (GONDIM; 
MORAIS; BRANTES, 2014, p. 395).

Podemos promover o desenvolvimento de CSE por meio de 
instrução e de estruturação de experiências de aprendizagem a par-
tir de programas sociais e de aprendizagem socioemocional (ASE). 
Sabemos que as emoções afetam como e o que aprendemos, que o 
cuidado com os relacionamentos fornece as bases para uma apren-
dizagem duradoura e que as habilidades e conhecimentos podem ser 
ensinados (ZINS; ELIAS, 2006).

Todos os programas de educação emocional no serviço público 
deveriam se fundamentar na aprendizagem socioemocional como 
base para estruturação de ações voltadas para o desenvolvimento 
de competências socioemocionais. Na próxima seção, apresentamos 
algumas estratégias que podem auxiliar servidores e gestores públi-
cos que atuam na área de Gestão de Pessoas a planejarem a difusão 
da educação emocional no serviço público. 
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19.5 ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS 

Diante da importância da saúde mental do servidor público 
e da maior incidência de transtornos mentais e comportamen-
tais nesse trabalhador, cresce a relevância da gestão das emoções 
nos programas de qualidade de vida e bem-estar no trabalho. 
Conley (2015), apresenta as seguintes estratégias para desenvolver 
as competências socioemocionais.

a) intervenções cognitivas comportamentais: enfati-
zam a consciência emocional e a autogestão das habilidades, tais 
como monitoramento e modificação da cognição para mudar a 
maneira como reagimos à mudança emocional e comportamental. 
Podem-se empregar técnicas ou ferramentas para aumentar a 
consciência social, melhorar os relacionamentos e promover a 
tomada de decisão responsável. 

b) meditação: envolve um conjunto de técnicas de meditação 
direcionadas à melhora da consciência emocional e da autogestão. 

c) mindfulness: orienta-se essencialmente para a consciência 
emocional e a autogestão, mas também abarca a consciência social e 
as habilidades de relacionamento, por meio de um processo de trei-
namento da mente para melhorar a consciência, a aceitação, o não 
julgamento e a compaixão. 

d) relaxamento: orienta-se essencialmente para a consciên-
cia emocional e para as estratégias de autogestão, sendo planejado 
para ensinar os alunos maneiras de relaxar e técnicas de respiração, 
podendo haver o uso de imagens guiadas.
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e) habilidades sociais: orientam-se essencialmente para a 
consciência social e as competências de relacionamentos, visando 
desenvolver a assertividade, a comunicação e a gestão de conflitos. 

Essas estratégias podem envolver, por exemplo, a oferta de 
cursos ou sessões de Yoga para relaxamento, a criação de grupos de 
apoio social, por meio da Terapia Comunitária Integrativa (TCI), a 
implementação de programas para estimular a atenção plena (min-
dfulness), o uso de terapias de florais, dentre outras práticas inte-
grativas complementares (PICS), recomendadas pelo Ministério da 
Saúde, capazes de contribuir para o desenvolvimento de competên-
cias socioemocionais. Vamos aprofundar-nos em duas delas: atenção 
plena/mindfulness e terapia comunitária integrativa (TCI).

Podemos definir mindfulness como a consciência não julgadora 
que se desenvolve momento a momento, cultivada por meio de uma 
atenção específica: no momento presente, da maneira menos reativa 
e julgadora possível, e com a abertura máxima do coração (KABAT-
-ZINN, 2009). Mindfulness é uma abordagem que se utiliza de práticas 
de meditação formal e informal que ajudam a despertar de um sono 
caracterizado pelo funcionamento automático e pela falta de consci-
ência (KABAT-ZINN, 2009). Essa definição apresenta alguns termos 
relevantes, tais como consciência, momento a momento, atenção espe-
cífica, abertura do coração, dentre outros. Podemos também associar 
mindfullness à atenção plena (CULLEN; BRITO, 2015).

A atenção plena, para Kabat-Zinn (2009), é uma prática budista 
antiga que objetiva despertar e viver em harmonia com nós mesmos 
e com o mundo. Também envolve cultivar a capacidade de apreciar a 
plenitude de cada momento que estamos vivos. Mazzola e Rustenholz 
(2018) sintetizam, com base em definições de vários autores, que a 
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atenção plena é uma consciência imediata e concreta, no momento 
presente e sem juízos de valor. Ela auxilia no autoconhecimento, na 
serenidade e na concentração e favorece a empatia, a autoaceitação, 
a conduta autodirigida e a autoajuda.

Atenção plena significa “prestar atenção de uma maneira deter-
minada: de forma deliberada, no momento presente e sem julgar” 
(KABAT-ZINN, 2009). Estudos indicam que a atenção plena é efetiva 
para gerenciar tensões emocionais e estresse e fomenta a capacidade 
de regular nossas emoções (MAZZOLA; RUSTENHOL, 2018). 

Existem cinco facetas da atenção plena: atuar com atenção, 
descrever, não reagir, aceitar sem julgar e observar (MAZZOLA; 
RUSTENHOL, 2018). A seguir, apresenta-se uma definição objetiva 
de cada uma dessas facetas:

a) atuar com atenção: concentrar-se na ação que está rea-
lizando no momento e dedicar a ela toda a atenção, atuar no aqui e 
agora.

b) descrever: ser capaz de descrever sentimentos e experiên-
cias e de comunicar a outras pessoas os próprios sentimentos. 

c) não reagir: permanecer sereno em situações conflitivas e 
não se deixar levar por reações precipitadas. 

d) aceitar sem julgar: aceitar sentimentos, sensações físicas 
ou ideias sem julgá-los nem classificá-los por categorias.

e) registrar as sensações e sinais físicos, sentimentos e ideias, 
perceber seus efeitos sobre a conduta e o estado de ânimo.

Essas facetas evidenciam a relevância de programas de educa-
ção emocional que utilizam mindfulness como base para a estrutura-
ção de práticas que auxiliem os participantes na gestão das emoções. 
Em síntese, podem-se indicar alguns aspectos-chave que revelam o 
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significado de mindfulness, com base em Lehrhaupt e Meibert (2017): 
se produz no momento presente; pode ser treinada e fortalecida; 
pode ser cultivada; seu treinamento permite fortalecer a capacidade 
de consciência carente de juízos de valor, ideias e opiniões sobre as 
coisas da vida em geral; dá acesso à própria sabedoria das pessoas, 
a uma visão profunda e à compaixão.

Enquanto se pode utilizar mindfulness para auxiliar as pessoas 
na gestão das emoções, partindo de uma perspectiva individual, a 
Terapia Comunitária Integrativa (TCI) 

é um espaço de promoção de encontros interpessoais 
e intercomunitários, objetivando a valorização das 
histórias de vida dos participantes, o resgate da iden-
tidade, a restauração da autoestima e da confiança 
em si, a ampliação da percepção dos problemas e 
possibilidades de resolução a partir de das compe-
tências locais” (BARRETO, 2019, p. 33). 

É um ato terapêutico de grupo, uma intervenção participativa, 
“em que o terapeuta comunitário orienta o diálogo participando como 
sujeito ativo, tentando ajudar o grupo a encontrar soluções criativas” 
(FERREIRA FILHA; LAZARTE, DIAS, 2019, p. 28) que o auxiliem a 
lidar melhor com as dificuldades para o desenvolvimento individual 
e dos integrantes do grupo de forma integral. 

A TCI é uma abordagem que pode contribuir para o desenvol-
vimento da consciência social, da capacidade de solucionar problemas 
do cotidiano e de melhorar os relacionamentos sociais. Também pode 
levar os participantes, por meio de um processo de reflexão coletiva, 
a lidar melhor com as dificuldades de enfrentamento dos problemas 
individuais e coletivos vivenciados no ambiente de trabalho. 
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A TCI “parte do pressuposto de que o sofrimento humano, 
decorrente do macro contexto socioeconômico e social, fere a digni-
dade da pessoa, atinge seus direitos como cidadão, gerando extremos 
de patologia social e adoecimento” (BARRETO, 2019, p. 35). Para 
o autor, os principais objetivos das sessões de TCI são: reforçar os 
vínculos entre as pessoas; mobilizar recursos e competências cultu-
rais locais; construir uma rede de proteção e inserção visando uma 
cultura de paz; criar, gradualmente, uma nova consciência social.

Além dessas estratégias, estabelecer espaços de diálogo e 
convivência social e estimular ações que incentivem o reconhe-
cimento das emoções, como também favoreçam a comunicação 
não violenta e o cultivo dos sentimentos de compaixão, gratidão, 
confiança, resiliência, generosidade, respeito, tolerância, compa-
nheirismo e solidariedade, contribuirão significativamente para 
o bem-estar dos servidores, como também favorecerão um clima 
organizacional mais amistoso, com relações interpessoais que favo-
reçam a gestão dos conflitos. 

Essas estratégias podem contribuir para reduzir o absen-
teísmo, os afastamentos do trabalho e os níveis de estresse e de 
ansiedade, tão comuns no serviço público na contemporaneidade. 
Além disso, podem ajudar o servidor na busca da qualidade de vida 
e de bem-estar subjetivo e na expressão de um compromisso com a 
função pública perante a sociedade.
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19.6 REFLEXÕES FINAIS

Gondim e Siqueira (2004) apontam quatro caminhos para a 
aplicação do conhecimento sobre emoções no trabalho em práticas 
de gestão de pessoas. Com algumas adaptações, podemos elencá-los: 
(1) tomada de decisão na gestão estratégica de pessoas; (2) programa 
de desenvolvimento socioemocional para gestores e servidores em 
geral; (3) estratégias de promoção de bem-estar pessoal, do trabalho 
e fortalecimento dos vínculos entre os colaboradores das equipes de 
trabalho; e (4) fundamentação teórica da prática do profissional da 
área de gestão de pessoas orientada para a solução de problemas.

As estratégias de gestão de pessoas devem incorporar elemen-
tos relacionados às emoções e às relações sociais no trabalho para 
alcançar bons resultados. Isto ocorre porque as emoções modelam 
nosso comportamento no trabalho. 

Um sistema de gestão do desempenho que provoque reflexos 
na remuneração dos servidores públicos, por exemplo, desperta nos 
avaliadores receio de prejudicar colegas, sentimentos de compaixão ou 
de empatia e comportamento leniente no momento da avaliação. Em 
algumas situações, pode ser que quase todos os servidores recebam 
nota máxima na avaliação, como um esforço coletivo de classe para se 
manter a remuneração. Estratégias de desenvolvimento socioemocio-
nal no trabalho podem ser efetivas em combater tal situação. Compre-
ender os sentimentos dos servidores e reavaliar cognitivamente seus 
pensamentos pode promover comportamentos mais responsáveis.

No serviço público, este tema encontra um obstáculo no 
mito da racionalidade. Além de as pessoas evitarem falar sobre as 
emoções ou expressar emoções negativas, introduzir programas 
de desenvolvimento emocional pode ser considerada uma ação de 



Capa  |  Sumário  |  581

Anielson Barbosa da Silva (Organizador)
GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

2ª. Edição – revisada e ampliada

custo muito alto com baixa efetividade. Portanto, pesquisas sobre 
o tema precisam ser amplamente difundidas entre os tomadores 
de decisão para que estes incorporem tais elementos nas agendas 
políticas organizacionais.

A exigência por produtividade e eficiência no serviço público 
em meio à falta de reposição de quadros das organizações públicas, 
à má alocação de pessoal e à insuficiência de recursos e de orçamen-
tos que garantam condições adequadas de trabalho contribuem para 
o adoecimento do servidor público. Como os recursos são escassos, 
nem sempre as emoções, o bem-estar e a saúde dos servidores são 
prioridades nas agendas dos gestores públicos. 

Além disso, a disputa pelo poder e os interesses individuais 
postos acima dos coletivos influenciam a escolha de gestores, sem 
considerar as suas competências técnicas, sociais e emocionais. 
A tomada de decisão pode ser corrompida não apenas na seleção de 
gestores, mas também em diversos assuntos relacionados à gestão 
de pessoas, tais como remoção, distribuição de tarefas entre os 
membros das equipes, definição da escala de trabalho etc.

A introdução de programas de educação emocional no serviço 
público, por meio de processos de aprendizagem orientados para o 
desenvolvimento de competências socioemocionais, é uma tendência 
que se tornará realidade nos próximos anos, sobretudo pela necessi-
dade de auxiliar os servidores a lidarem com as demandas cada vez 
mais complexas do serviço público.

Esperamos que este capítulo suscite reflexões nos gestores 
públicos e nos profissionais das áreas de gestão de pessoas sobre 
a relevância da gestão das emoções para a qualidade de vida e o 
bem-estar dos servidores, como também para a adaptabilidade, o 
dinamismo e a inovação do setor público. 
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Questões para Reflexão

1) Após a leitura deste capítulo, pare alguns minutos para 
avaliar a si mesmo. Para isto, disponibilizamos a Escala de Compe-
tências Socioemocionais validada por Macêdo e Silva (2020). Com-
preenda que esta avaliação pode refletir seu estado afetivo emocional 
momentâneo, como se você estivesse fazendo uma foto do seu nível 
de competência socioemocional. Vamos começar!

Numa escala de 0 a 10, onde 0 é nunca e 10 é sempre, atribua uma 
nota que reflita a frequência com que você manifesta cada comportamento.

CONSCIÊNCIA EMOCIONAL

1.
Tenho relacionamentos marcados por atitudes de dar e 
receber afeto

[    ]

2. Entendo como os outros se sentem [    ]

3. Mantenho relacionamentos marcados pela confiança mútua [    ]

4. Considero as dificuldades das pessoas ao lidar com elas [    ]

5.
Compreendo como minhas emoções influenciam meu com-
portamento

[    ]

6. Percebo as minhas emoções com facilidade [    ]

7.
Considero os sentimentos e as emoções dos outros antes de 
tomar uma decisão

[    ]
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REGULAÇÃO EMOCIONAL

1.
Mantenho o desempenho satisfatório no trabalho/estudo, mesmo 
diante de situações estressantes

[    ]

2. Adapto-me facilmente a situações de mudança [    ]

3.
Lido com várias demandas de trabalho/estudo sem perder o equi-
líbrio emocional

[    ]

4.
Busco a maior quantidade de informações antes de tomar uma 
decisão

[    ]

5.
Mantenho meu posicionamento em uma situação mesmo sob 
pressão

[    ]

6. Defendo meus direitos de forma equilibrada mesmo sob pressão [    ]

CONSCIÊNCIA SOCIAL

1. Estou acessível quando minha equipe precisa de mim [    ]

2.
Coloco-me no lugar do outro para ajudá-lo a lidar com suas 
dificuldades

[    ]

3. Coopero quando trabalho em equipe [    ]

4.
Assumo a responsabilidade pelas consequências de minhas 
decisões

[    ]

AUTOCONTROLE EMOCIONAL

1. Respeito os outros quando eles têm comportamentos diferentes 
dos meus

[    ]

2. Controlo minhas palavras e ações, mesmo sob pressão [    ]

3. Evito ter comportamentos explosivos diante de uma situação 
estressante

[    ]
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CRIATIVIDADE EMOCIONAL

1. Estimulo as pessoas a alcançarem um objetivo comum por meio 
do compromisso mútuo

[    ]

2. Estabeleço parcerias com pessoas e organizações pensando 
no bem-estar social

[    ]

3. Gerencio os conflitos de minha equipe no ambiente de traba-
lho/estudo de forma construtiva

[    ]

4. Crio oportunidades para experimentar emoções positivas [    ]

5. Encontro soluções criativas para os problemas que enfrento [    ]

Agora, você deve calcular a média aritmética por competência: 
consciência emocional, consciência social, regulação emocional, auto-
controle emocional e criatividade emocional. Valores muito próximos de 
0 indicam nível baixo, valores próximos a 5 indicam nível médio, valores 
próximos de 10 indicam nível alto.

Por que esta autoavaliação é importante? Ela indica as competên-
cias socioemocionais que precisamos desenvolver e promove o autoco-
nhecimento. Para uma melhor compreensão do seu nível de competências 
socioemocionais volte ao Quadro 19.1, releia atentamente os conceitos e 
reflita sobre os pontos que você precisa melhorar (utilize a média aritmé-
tica calculada por dimensão).

2) Identifique as estratégias de desenvolvimento socioemocio-
nal que você poderia adotar com o objetivo de melhorar os resultados 
obtidos na questão anterior. Algumas pessoas conseguem identificar 
estratégias apenas com a leitura deste capítulo, outras precisam de mais 
conhecimento e/ou ajuda profissional. Contudo, quando conseguir iden-
tificar as estratégias que você poderia adotar, que tal estabelecer um 
plano de ação com o objetivo de transformar sua ideia em realidade?
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3) Como o tema deste capítulo pode contribuir para a gestão 
de pessoas na organização em que você trabalha? Quais são as limi-
tações, os desafios e as possibilidades que a área de gestão de pessoas 
encontraria ao implementar estas contribuições?
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		  565 - 576, 578, 579, 581, 582, 584.
	 Competências coletivas	 64, 309, 312, 337, 339, 340 - 345,  
		  351 - 357, 385. 
	 Competências gerenciais	 232, 268, 284, 297, 306 - 319, 321, 
		  323, 327 - 329, 361 - 364, 374, 383.
	 Competências essenciais	 66, 68, 89, 97, 98, 296. 
	 Competências individuais	 36, 110, 112 - 114, 125, 132, 160, 163, 200, 
		  207, 232, 234, 235, 253, 277, 279, 
		  282, 307, 309, 312, 340 - 342, 344, 
		  345, 347, 353, 354, 367, 448, 452.
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2ª Edição
REVISADA E AMPLIADA

Este livro é resultado de várias pesquisas desenvolvidas 
no âmbito do Núcleo de Estudos em Aprendizagem e 
Conhecimento (NAC/UFPB), além da experiência prática 
e de gestão do organizador na gestão de pessoas em 
Instituições Públicas Federais de Educação. A obra conta 
com a colaboração de professores e servidores técnico-
administrativos das seguintes instituições públicas federais: 
Instituto Federal da Bahia, Instituto Federal de Mato Grosso 
do Sul e Instituto Federal do Pará; Universidade Federal 
da Paraíba, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
Universidade Federal do Vale do São Francisco, Universidade 
de Brasília, Universidade Federal de Goiás e Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro; Colégio Federal Pedro II, 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS). 

Trata-se de uma obra singular e inovadora, uma vez que 
todos os autores possuem experiências práticas no setor 
público. O livro possui 19 capítulos estruturados em quatro 
partes: Dinâmica da Gestão de Pessoas por Competências; 
Estratégias de Gestão de Pessoas por Competências; 
Aprendizagem e Desenvolvimento de Competências; e 
Competências, Trabalho e Subjetividade. Em sua segunda 
edição, revisada e ampliada, incorporou temas como a 
gestão estratégica de pessoas e a provisão de servidores 
públicos nas partes I e II, respectivamente, como também 
cinco capítulos na parte IV do livro. Os demais capítulos 
sofreram ajustes em função das transformações na gestão 
de pessoas em organizações públicas federais.

A gestão de pessoas por competências nas instituições 
públicas é complexa e envolve vários desafios e limitações 
para a sua difusão. Este livro traz uma contribuição 
inédita para a gestão pública, ao indicar caminhos para 
tornar a gestão por competências uma realidade na prática 
profissional dos servidores públicos.


	_Hlk63952152
	_Hlk498027054
	_Hlk46668456
	_Hlk43653903
	_Hlk519544609
	_Hlk498288170
	_Hlk43066148
	__DdeLink__1171_3807852637
	GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS ARQUIVO FINAL 30-06-2021 página 572.pdf
	_Hlk63952152
	_Hlk498027054
	_Hlk46668456
	_Hlk43653903
	_Hlk519544609
	_Hlk498288170
	_Hlk43066148
	__DdeLink__1171_3807852637

	GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS ARQUIVO FINAL 30-06-2021 596-617.pdf
	_Hlk63952152
	_Hlk498027054
	_Hlk46668456
	_Hlk43653903
	_Hlk519544609
	_Hlk498288170
	_Hlk43066148
	__DdeLink__1171_3807852637

	GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIAS ARQUIVO FINAL 30-06-2021 páginas 615-616.pdf
	_Hlk63952152
	_Hlk498027054
	_Hlk46668456
	_Hlk43653903
	_Hlk519544609
	_Hlk498288170
	_Hlk43066148
	__DdeLink__1171_3807852637




